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1.  APRESENTAÇÃO DO CURSO 

1.1 ʹ DIREITO CIVIL PARA O CONCURSO DO TJ/RN 2019. 

Olá, Concurseiros, tudo bem? ☺ 

É com enorme alegria que, hoje, damos início ao nosso curso pré-edital de Direito Civil - com Teoria, 
Questões e Vídeo Aulas - voltado para o concurso do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 
(TJ/RN), para os cargos de Auxiliar Técnico e Técnico Judiciário. 

Estamos relançando o curso do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 2019. A banca 
responsável pelo último concurso foi a Escola da Magistratura do Rio Grande do Norte e a 
Universidade Potiguar em 2001. 

 

MATERIAL ESCRITO (PDF): Aline Santiago 
VIDEOAULAS: Paulo H M Sousa 
FÓRUM DE DÚVIDAS (PDF): Aline Santiago 
FÓRUM DE DÚVIDAS VIDEOAULAS: Paulo H M Sousa 

 

1.2 ʹ METODOLOGIA 

O curso de direito civil que começamos, hoje, está de acordo com o último edital do TJ/RN e tem 
como principal objetivo que você consiga obter um bom resultado em sua prova relativa a esta 
matéria. Como o último concurso ocorreu em 2001, vamos comentar questões das seguintes bancas 
examinadoras: FCC, CESPE, FGV, VUNESP, no final de cada aula. 

Gostaríamos de informar também, que quando o edital for publicado o conteúdo será alterado (se 
for o caso) para atender integralmente as disposições editalícias, e quem já estiver matriculado não 
vai incorrer em gastos adicionais. ☺ 

Como você dispõe de algum tempo, aconselhamos que você faça sua programação de estudos e 
estabeleça prioridades. Mas procure não deixar nenhuma matéria totalmente de lado, 
principalmente se você tiver chances de obter acertos nesta disciplina.  

Procure também reservar um tempinho no seu cronograma, mesmo que pequeno, para você ☺. 
Lembre-se de que o descanso em alguns momentos será necessário.  

Nosso objetivo neste curso, atendendo a proposta das aulas em PDF, é que você aprenda a matéria 
de maneira prática e simples, para que possa resolver as questões da prova de direito civil. 
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Adotaremos uma linguagem mais informal, com ênfase naquilo que realmente é cobrado nas 
provas. 

Algumas considerações a respeito da nossa aula: 

A ůĞŝƚƵƌĂàĚĂàůĞŝà͞ ƐĞĐĂ͟ (Código Civil) é fundamental. (Deste modo, para facilitar seu estudo, passamos 
a incluir a maior parte dos trechos do CC e de outras normas citadas nas nossas aulas em PDF).  

Faça muitas questões (isto vale para todas as disciplinas). 

Os grifos e negritos, aos trechos de legislação e citações, são nossos, eles serão feitos apenas para 
identifŝĐĂƌà͞ƉĂůĂǀƌĂƐ-ĐŚĂǀĞ͘͟à 

Esperamos que suas expectativas sejam correspondidas e pedimos, por gentileza, que você envie 
suas dúvidas para o fórum do curso. 

Lembre-se sempre: 

áà ĂƉƌŽǀĂĕĆŽà Ġà ĨƌƵƚŽà ĚĞàŵƵŝƚĂà ĚĞĚŝĐĂĕĆŽ͕à ĞƐƚƵĚŽ͕àŵĞŵŽƌŝǌĂĕĆŽà ĚĂà ͞LĞŝà ƐĞĐĂ͕͟à ďŽŶƐàŵĂƚĞriais e 
finalmente: conhecimento da banca e muitos exercícios. EŵàĐŽŶĐƵƌƐŽàƉƷďůŝĐŽàĐŽŵŽàĚŝǌĞŵ͗à͞ŶĆŽà
passam, necessariamente, aqueles que sabem mais sobre determinado assunto, mas sim, aqueles 
que se prepararam melhor para a prova ƋƵĞàŝƌĆŽàĨĂǌĞƌ͘͟ 

Antes de qualquer coisa, para aqueles que ainda não me conhecem, vamos a uma rápida 
apresentação: Meu nome é Aline Baptista Santiago, sou formada pela ULBRA-RS, com uma pós-
graduação em Direito Público pela UNIFRA-RS. Meu primeiro contato com concurso foi na prova da 
OAB, em 2002, logo após a formatura. Estou no Estratégia Concursos desde sua inauguração, em 
2011, e sou muito feliz em ter a oportunidade de ajudar milhares de pessoas a conseguir sua 
aprovação. Estou à sua disposição no fórum de dúvidas. ☺   

Aline Baptista Santiago. 

 

2. CRONOGRAMA DAS AULAS 

AULAS TÓPICOS ABORDADOS NO EDITAL DATA 

Aula 00 
Das pessoas físicas ou naturais. Início e extinção. Personalidade jurídica. 
Capacidade civil. Emancipação. Dos direitos da personalidade. Do domicílio. 

05/01/2019 

Aula 01 Das pessoas jurídicas. Do domicílio. 12/01/2019 

Aula 02 Dos bens. 19/01/2019 

Aula 03 
Fatos e atos jurídicos. Teoria geral dos negócios jurídicos. Prescrição e 
decadência. 

29/01/2019 
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Aula 04 
Do direito das obrigações. Das modalidades das obrigações. Da transmissão das 
obrigações. Da extinção das obrigações. Do inadimplemento das obrigações. 

02/02/2019 

Aula 05 

Dos atos ilícitos. Do abuso do direito. Da responsabilidade civil. Pressupostos. 
Conduta. Nexo causal. Dano. Dano material. Dano moral: espécies. 
Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade objetiva. Cláusula geral de 
responsabilidade civil objetiva. 

09/02/2019 

Aula 06 
Dos contratos. Teoria geral dos contratos. Noção de contrato. Elementos dos 
contratos. Princípios contratuais. Contratos em Espécie. Compra e Venda. 
Locação. Doação. Mandato. Transporte. 

16/02/2019 

Aula 07 

Do direito das coisas. Da posse. Posse e detenção. Classificação da posse. 
Composse. Aquisição, sucessão e perda da posse. Aquisição e perda da 
propriedade. Dos direitos de vizinhança; do condomínio. Do direito real de 
servidão. Do usufruto. Do uso. Da habitação. 

23/02/2019 

Aula 08 

Do direito de família. Do casamento. Das relações de parentesco. Do regime de 
bens entre os cônjuges. Do usufruto e da administração dos bens de filhos 
menores. Dos alimentos. Do bem de família. Da união estável. Das relações 
homoafetivas e seus efeitos jurídicos. Da tutela e da curatela. 

02/03/2019 

Aula 09 
Do direito das sucessões. Da sucessão em geral. Sucessão legítima. Sucessão 
testamentária. Do inventário e da partilha. 

09/03/2019 

 

AULAS TÓPICOS ABORDADOS NO EDITAL ARTIGOS DA LEI  

Aula 00 Das pessoas naturais. Do domicílio. 
Art. 1º - 39 

Art. 70 - 74 
Código Civil 

Aula 01 Das pessoas jurídicas. Do domicílio. Art. 79 - 103 Código Civil 

Aula 02 Bens.  Art. 79 - 103 Código Civil 

Aula 03 Fatos e atos jurídicos. Prescrição e decadência. 
Art. 104 - 185 

Art. 189 ʹ 232 
Código Civil 

Aula 04 Obrigações. Art. 233 ʹ 420 Código Civil 

Aula 05 Atos jurídicos ilícitos. Da responsabilidade Civil. 
Art. 186 - 188 

Art. 927 - 954 
Código Civil 

Aula 06 
Dos contratos. Contratos em Espécie: Compra e Venda. 
Locação. Doação. Mandato. Transporte. 

Art. 421 - 480 

Art. 481 ʹ 532 

Art. 538 ʹ 578 

Art. 653 ʹ 692 

Código Civil 
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Art. 730 ʹ 756 

Aula 07 Do direito das coisas.  Art. 1.196 ʹ 1.418 Código Civil 

Aula 08 Do direito de família.  Art. 1.511 ʹ 1.783 Código Civil 

Aula 09 Do direito das sucessões.  Art. 1.784 ʹ 2.027 Código Civil 

 

3. PESSOAS NATURAIS 

ÉàŵƵŝƚŽàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàƋƵĞàĞǆŝƐƚĂŵàŵĂŶĞŝƌĂƐàĚĞàƐĞàĂŐŝƌàĞàĚĞàĨŽƌŵĂƌàƌĞůĂĕƁĞƐ͕àŝƐƚŽàƉĂƌĂàƋƵĞàƚƵĚŽàƐŝŐĂà
ƵŵĂàŽƌĚĞŵ͕àƉŽŝƐ͕àĂàǀŝĚĂàƐĞƌŝĂàƵŵàǀĞƌĚĂĚĞŝƌŽàĐĂŽƐàƐĞŵàĞƐƚĞƐàƉĂƌąŵĞƚƌŽƐàĚĞàĐŽŶĚƵƚĂ͘ 

EŶƚĆŽ͕àƉŽĚĞŵŽƐàƉĞƌĐĞďĞƌàƋƵĞàĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàƐĆŽàŽàĐŽŵĞĕŽàĚĞàƚƵĚŽ͘àEàƉĂƌĂàƋƵĞàĐŽŶƐŝŐĂŵàĞǆĞƌĐĞƌàƐĞƵƐà
ĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàĐƵŵƉƌŝƌàĐŽŵàƐƵĂƐàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐ͕àĞǆŝƐƚĞŵà͞ƌĞŐƌĂƐ͟àƋƵĞàǀĂŵŽƐàĞƐƚƵĚĂƌàĂàƉĂƌƚŝƌàĚĞàĂŐŽƌĂ͘ 

 

 

 

QƵĂŶƚŽàăƐàƉĞƐƐŽĂƐ͕àĚƵĂƐàƐĆŽàƐƵĂƐàĂƐàĞƐƉĠĐŝĞƐ͕àƋƵĂŝƐàƐĞũĂŵ͗àĂàϷƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůà;ŽàƐĞƌàŚƵŵĂŶŽͿàĞàĂà
ϸƉĞƐƐŽĂà ũƵƌşĚŝĐĂà ;ĂŐƌƵƉĂŵĞŶƚŽà ĚĞà ƐĞƌĞƐà ŚƵŵĂŶŽƐà ĐŽŵà ĨŝŶƐà Ğà ŝŶƚĞƌĞƐƐĞƐà ĐŽŵƵŶƐͿ͘à NĞƐƚĂà ĂƵůĂà
ƚƌĂƚĂƌĞŵŽƐàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂů͕àĚĞŝǆĂŶĚŽàŽàĂƐƐƵŶƚŽàƉĞƐƐŽĂàũƵƌşĚŝĐĂàƉĂƌĂàĂàŶŽƐƐĂàƉƌſǆŝŵĂàĂƵůĂ͘ 

 

4. PESSOAS NATURAIS: INÍCIO DE SUA EXISTÊNCIA E PERSONALIDADE. 

OàƉƌŝŵĞŝƌŽà ĐŽŶĐĞŝƚŽà ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂůà ĚŽà ĚŝƌĞŝƚŽà ƉƌŝǀĂĚŽà Ġà Žà ĚĞà ƉĞƐƐŽĂ͘à CŽŵŽà ǀŝŵŽƐà ĂĐŝŵĂ͕à ƉĞƐƐŽĂà
ŶĂƚƵƌĂů1àĠàŽàƐĞƌàŚƵŵĂŶŽ͕àŽàƷŶŝĐŽàƐĞƌàǀŝǀŽàƋƵĞàƉŽĚĞà ƐĞƌà ƚŝƚƵůĂƌàĚĞà ƌĞůĂĕƁĞƐà ũƵƌşĚŝĐĂƐ͕àƐƵũĞŝƚŽàĚĞà
ĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐ͘àEŶƚƌĞƚĂŶƚŽ͕àĂƉůŝĐĂͲƐĞàƚĂŵďĠŵàăƐàĐŚĂŵĂĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàũƵƌşĚŝĐĂƐà;ĂƐƐƵŶƚŽàĚĂàŶŽƐƐĂà
ƉƌſǆŝŵĂàĂƵůĂͿ͕àŶŽàƋƵĞàĐŽƵďĞƌ͕ àĂàƉƌŽƚĞĕĆŽàĚŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞà;CCàĂƌƚ͘àϱϮͿ͘ 

áƐƐŝŵ͕àůŽŐŽàŶŽàĂƌƚŝŐŽàϭǑàĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàƚĞŵŽƐàŽàƐĞŐƵŝŶƚĞ͗à 

áƌƚ͘àϭǑàTŽĚĂàƉĞƐƐŽĂàĠàĐĂƉĂǌàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàĚĞǀĞƌĞƐàŶĂàŽƌĚĞŵàĐŝǀŝů͘ 

                                                   
1 Também pode ser encontrada a denominação, para a pessoa natural, de pessoa física. 

͞PROFE““ORE“͕àMá“àPáRáàOàDIREITOàOàQUEà“ÃOàá“àPE““Oá“͍àOàQUEà
EUàPRECI“Oà“áBER͍͟

Você precisa entender que em nosso estudo iremos utilizar a conceituação
jurídica, onde a pessoa é o ente físico ou moral, susceptível de direitos e
obrigações, é o sujeito da relação jurídica, o sujeito de direito.
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QƵĂŶĚŽà ƵƚŝůŝǌĂŵŽƐà Ăà ĞǆƉƌĞƐƐĆŽà ͞ƚŽĚĂà ƉĞƐƐŽĂ͟à ƋƵĞƌĞŵŽƐà ĚŝǌĞƌà ŚŽŵĞŵ͕àŵƵůŚĞƌ͕ à ŝĚŽƐŽ͕à ĐƌŝĂŶĕĂà Ğà
ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞà ĚĞà ƐƵĂà ĐŽƌ͕ à ĚĞà ƐĞƵà ĐƌĞĚŽ͘͘͘à Éà Žà ƐƵũĞŝƚŽà ĚĞà ĚŝƌĞŝƚŽà Ğ͕à ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕à Žà ĞŶƚĞà ĚŽƚĂĚŽà ĚĞà
ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àĐŽŵŽàĞǆƉƌĞƐƐŽàůŽŐŽàĞŵàƐĞŐƵŝĚĂ͕àŶŽàĂƌƚŝŐŽàϮǑàĚŽàĐſĚŝŐŽàĐŝǀŝůàƋƵĞàĚŝǌ͗ 

áƌƚ͘àϮǑ͘àáàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĐŽŵĞĕĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ͖àŵĂƐàĂàůĞŝàƉƁĞàĂàƐĂůǀŽ͕à
ĚĞƐĚĞàĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚŽàŶĂƐĐŝƚƵƌŽ͘ 

 

Éà ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞà ǀŽĐġà ŽďƐĞƌǀĂƌà ƋƵĞà Ăà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕à ƋƵĂůŝĚĂĚĞà ĚĞà ƋƵĞŵà Ġà ƐƵũĞŝƚŽà ĚĞà ĚŝƌĞŝƚŽƐ͕à Ġà
ĂĚƋƵŝƌŝĚĂàŶŽàĞǆĂƚŽàŵŽŵĞŶƚŽàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ2àĞàƐĞàĞŶĐĞƌƌĂàĐŽŵàĂàŵŽƌƚĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͘àQƵĞŵà
ĠàƉĞƐƐŽĂàƚĞŵàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàũƵƌşĚŝĐĂ͘ 

 

 

 

ÉàƵŵĂàĞǆƉĞĐƚĂƚŝǀĂàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽ͕àƐĞàŶĂƐĐĞƌàĐŽŵàǀŝĚĂàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàƌĞƚƌŽĂŐĞŵàĂàƐƵĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽ͘àEŵďŽƌĂàŶĆŽà
ƚĞŶŚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĠàĚŽƚĂĚŽàĚĂàĐŚĂŵĂĚĂàŚƵŵĂŶŝĚĂĚĞà;ƚĞŵàŶĂƚƵƌĞǌĂàŚƵŵĂŶĂͿ͘ 

áƐƐŝŵ͕àĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĚĞàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂàĞàƐƵĂàĐŽŶƐĞƋƵĞŶƚĞàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàĚĞǀĞƌĞƐàĐŽŵĞĕĂà
ŶŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂàĞ͕àŶĞƐƚĞàƐĞŶƚŝĚŽ͕àƚĞŵŽƐàĂàRĞƐŽůƵĕĆŽàŶ͘àϭàĚĞàϭϵϴϴàĚŽàCŽŶƐĞůŚŽàNĂĐŝŽŶĂůàĚĞà
ƐĂƷĚĞà ƐŽďƌĞà ŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽà ĐŽŵà ǀŝĚĂ͗à ͞ĞǆƉƵůƐĆŽà ŽƵà ĞǆƚƌĂĕĆŽà ĐŽŵƉůĞƚĂà ĚŽà ƉƌŽĚƵƚŽà ĚĂà ĐŽŶĐĞƉĕĆŽà
ƋƵĂŶĚŽ͕àĂƉſƐàĂàƐĞƉĂƌĂĕĆŽ͕àƌĞƐƉŝƌĞàĞàƚĞŶŚĂàďĂƚŝŵĞŶƚŽƐàĐĂƌĚşĂĐŽƐ͕àƚĞŶĚŽàƐŝĚŽàŽƵàŶĆŽàĐŽƌƚĂĚŽàŽàĐŽƌĚĆŽ͕à
ĞƐƚĞũĂàŽƵàŶĆŽàĚĞƐƉƌĞŶĚŝĚĂàĂàƉůĂĐĞŶƚĂ͘͟  

 

Há três teorias associadas à questão do NASCITURO: 

ϭͿàNĂƚĂůŝƐƚĂ ϮͿàDĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĐŽŶĚŝĐŝŽŶĂů ϯͿàCŽŶĐĞƉĐŝŽŶŝƐƚĂ 

 

Das teorias citadas apenas a CONCEPCIONISTA afirma que o nascituro teria personalidade jurídica. 

                                                   
2 Quando acontece de a criança nascer morta (natimorto), não adquirindo assim a personalidade civil (qualidade de quem é sujeito 
de direito), ela não terá uma certidão de nascimento, será registrada em um livro auxiliar; se a criança nascer viva e depois vier 
a falecer, mesmo que seja por segundos, esta criança terá uma certidão de nascimento, pois adquiriu a personalidade civil (nasceu 
com vida) e posteriormente uma certidão de óbito. 

͞OK͕àMá“àOàQUEàQUERàDI)ERàEXáTáMENTEàáà“EGUNDáàPáRTEàDOà
áRTIGO͍àQUEMàÉàOàNá“CITURO͍͟

Nascituro é o feto, que está dentro do ventre da mãe e que ainda vai
nascer. Ele não possui personalidade jurídica material, mas a lei assegura
seus direitos desde a concepção. O nascituro possui o que se chama de
personalidade jurídica formal.
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EƐƋƵĞĐĞŶĚŽàĚŝƐĐƵƐƐƁĞƐàĚŽƵƚƌŝŶĄƌŝĂƐàĞàƉĞŶƐĂŶĚŽàĞŵàƉƌŽǀĂƐàĠàƉƌĞĐŝƐŽàĨĂǌĞƌŵŽƐàƵŵĂà͞ŵĞƐĐůĂ͟àĚĂƐà
teorias! 

A PERSONALIDADE JURÍDICA da pessoa natural começa DO NASCIMENTO COM VIDA (teoria 
natalista). OU SEJA, antes do nascimento não há personalidade. 

NÃO SE PODE AFIRMAR QUE O NASCITURO POSSUI PERSONALIDADE JURIDICA (a palavra formal 
precisa constar expressamente na questão) ou, então, a afirmação deverá trazer informações acerca 
da teoria concepcionista (uma vez que é esta teoria que entende que o nascituro teria a 
personalidade formal, relacionada aos direitos da personalidade). 

A conclusão pelĂàĐŽƌƌĞŶƚĞàĐŽŶĐĞƉĐŝŽŶŝƐƚĂàĐŽŶƐƚĂàĚŽàEŶƵŶĐŝĂĚŽàŶ͘àIàĚĂàIàJORNáDáàĚĞàDŝƌĞŝƚŽàCŝǀŝů͗à͞áà
PROTEÇÃO que o código confere ao nascituro ALCANÇA o natimorto, no que concerne aos direitos 
ĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àƚĂŝƐàĐŽŵŽàŶŽŵĞ͕àŝŵĂŐĞŵàĞàƐĞƉƵůƚƵƌĂ͘͟ 

Embora a personalidade comece do nascimento com vida, tanto o nascituro quanto o natimorto 
terão seus direitos da personalidade resguardados.  

O nome é um direito de personalidade formal (que é aquela relacionada com os direitos de 
personalidade, o que o nascituro já tem desde a concepção), a personalidade jurídica material, 
͞ŵĂŶƚĠŵàƌĞůĂĕĆŽàĐŽŵàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàƉĂƚƌŝŵŽŶŝĂŝƐ͕àĞàŽàŶĂƐĐŝƚƵƌŽàƐſàĂàĂĚƋƵŝƌĞàĐŽŵàŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵà
ǀŝĚĂ͘͟3  

 

 ͞áàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞà Đŝǀŝůà ĚĂàƉĞƐƐŽĂà ĐŽŵĞĕĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽà ĐŽŵàǀŝĚĂ͕à ƉŽŶĚŽàĂà ůĞŝà Ăà ƐĂůǀŽ͕à ĚĞƐĚĞàĂà
concepção, os direitos do nascituro, porém, na sucessão testamentária, podem ser chamados a 
suceder os filhos, ainda não concebidos, de pessoas indicadas pelo testador, desde que vivas estas 
ao abrir-ƐĞàĂàƐƵĐĞƐƐĆŽ͘͟ 

 

A proteção conferida pelo Código Civil ao nascituro em relação aos direitos da personalidade alcança 
também o natimorto. 

 

(FCC/SEFAZ-PE ʹ2015)  

                                                   
3 Flávio Tartuce, Manual de Direito Civil, ed. Método, 2ª ed., pág. 72 
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A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida, mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro e permite que, por testamento, seja chamada a suceder 
prole eventual de pessoas indicadas pelo testador, desde que vivas estas ao abrir-se a sucessão. 

Comentários:  

De acordo com o art. 2° do CC: 

Art. 2°. A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro. 

Gabarito: Correto. 

 

Para o direito civil nascer com vida é respirar. Comprovado que a criança respirou, nem que seja por 
um breve momento, houve personalidade. 

 
E͕àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞàĚĞàĚŝƐĐƵƐƐƁĞƐàĚŽƵƚƌŝŶĄƌŝĂƐàĂĐĞƌĐĂàĚĞàƋƵĂŶĚŽàƌĞĂůŵĞŶƚĞàƐĞàŝŶŝĐŝĂàĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕à
ƉĂƌĂàĨŝŶƐàĚĞàƉƌŽǀĂàƐĞŐƵĞͲƐĞàŽàƋƵĞàĞƐƚĄàĚŝƐƉŽƐƚŽàŶŽàĂƌƚŝŐŽàϮǑ͗àĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĐŽŵĞĕĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽà
ĐŽŵàǀŝĚĂ͘à 

 

Tenha, entretanto, o cuidado de entender que a proteção a esses direitos existe desde a concepção. 

 

5. CAPACIDADE 

VŽůƚĂŶĚŽàĂŽàĂƌƚŝŐŽàϭǑ͕àƋƵĂŶĚŽàĞůĞàĚŝǌ͗à͞TŽĚĂàƉĞƐƐŽĂàĠàĐĂƉĂǌà͘͘͘͟ àͲàũĄàƉŽĚĞŵŽƐàƉĞƌĐĞďĞƌàĂàƉƌŝŵĞŝƌĂà
ŶŽĕĆŽàĚĞàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͕àƋƵĞàǀĞŵàĂàƐĞƌàĂàŵĂŝŽƌàŽƵàŵĞŶŽƌàĞǆƚĞŶƐĆŽàĚŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐ͘à;ĠàĐŽŵŽà
ƐĞàĞƐƚŝǀĠƐƐĞŵŽƐàŵĞĚŝŶĚŽàĞƐƚĞƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐͿ͘ 
EŶƚĆŽàǀĂŵŽƐàƉŽƌàƉĂƌƚĞƐ͗àCĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĞǆƉƌŝŵĞàƉŽĚĞƌĞƐàŽƵàĨĂĐƵůĚĂĚĞƐ͖àƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĠàĂàƌĞƐƵůƚĂŶƚĞà
ĚĞƐƐĞƐàƉŽĚĞƌĞƐ͖àƉĞƐƐŽĂàĠàŽàĞŶƚĞàĂàƋƵĞŵàĂàŽƌĚĞŵàũƵƌşĚŝĐĂàŽƵƚŽƌŐĂàĞƐƐĞƐàƉŽĚĞƌĞƐ͘4 

áà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞà ƚĞŵà ƐƵĂà ŵĞĚŝĚĂà ŶĂà ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞà Ğà ƉĂƌĂà ƚĞƌŵŽƐà ĞƐƚĂà ŵĞĚŝĚĂà ƐĞƌĄà ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽà
ĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂƌŵŽƐàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽà;ĚĞàŐŽǌŽͿàĚĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĞàĨĂƚŽà;ĚĞàĞǆĞƌĐşĐŝŽͿ͘ 

✓À capacidade de adquirir direitos e contrair obrigações na vida civil se dá o nome de capacidade 
de gozo ou de direito. Ela é inerente à pessoa humana (sem isto se perde a qualidade de pessoa), 

                                                   
4 Washington de Barros Monteiro, Ana Cristina de Barros Monteiro França Pinto, Curso de direito Civil 1, 43 ed. 
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neste sentido capacidade tem a mesma significação de personalidade. Porém, esta capacidade de 
direito pode vir a sofrer algumas restrições legais (limitações), por causas diversas, no seu exercício. 

✓À capacidade de exercer por si mesmo os atos da vida civil se dá o nome de capacidade de fato 
ou de exercício. 

 

 

 

CŽŵŽàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĠàůŝŵŝƚĂĚĂ͕àƉĂƌĂàƚĞƌŵŽƐàĂàŵĞĚŝĚĂàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàƐĞàĨĂǌàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàĚŝƐƚŝŶŐƵŝƌà
ĞƐƐĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͘àEůĂàƉŽĚĞàƐĞƌàĚĞàĚƵĂƐàĞƐƉĠĐŝĞƐ͗àĂàƉƌŝŵĞŝƌĂ͕àĚĞŶŽŵŝŶĂĚĂàϷĚĞàŐŽǌŽàŽƵàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽ͕àƋƵĞà
ĠàĂƋƵĞůĂàŽƌŝƵŶĚĂàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àĞàƋƵĞàĠàŝŶĞƌĞŶƚĞàăàƉĞƐƐŽĂ͖àĞàĂàƐĞŐƵŶĚĂ͕àĚĞŶŽŵŝŶĂĚĂàϸĚĞàĨĂƚŽà
ŽƵàĚĞàĞǆĞƌĐşĐŝŽ͕àƋƵĞàĠàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĞàĞǆĞƌĐĞƌàĞƐƚĞƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàƉŽƌàƐŝàƐſàŶĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͘ 
EŶƚĆŽ͕àƵŵĂàƉĞƐƐŽĂàƋƵĂŶĚŽàŶĂƐĐĞ͕àĂĚƋƵŝƌĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĞàƚĂŵďĠŵ͕àƉŽƌàĐŽŶƐĞƋƵġŶĐŝĂ͕àĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞà
ĚĞàŐŽǌŽàŽƵàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽ͕àŶŽàĞŶƚĂŶƚŽ͕àĂŝŶĚĂàŶĆŽàĂĚƋƵŝƌĞàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĞàĨĂƚŽàŽƵàĚĞàĞǆĞƌĐşĐŝŽ͕àƚĞŶĚŽà
ĞŵàǀŝƐƚĂàƋƵĞàƵŵàƌĞĐĠŵͲŶĂƐĐŝĚŽàŶĆŽàĐŽŶƐĞŐƵĞàĞǆĞƌĐĞƌàĞƐƚĞƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàƉŽƌàĐŽŶƚĂàƉƌſƉƌŝĂ͘ 
QƵĂŶĚŽà ĞƐƚĂà ƉĞƐƐŽĂà ĐƌĞƐĐĞƌ͕ à ƐĂƵĚĄǀĞůà Ğà ƐĞŵà ŝŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽƐ͕à ĞůĂà ǀĂŝà ƉŽƐƐƵŝƌ͕ à ĞŶƚĆŽ͕à ĂƐà ĚƵĂƐà
ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞƐ͗à ϷĂà ŝŶĞƌĞŶƚĞà Ăà ƐƵĂà ĐŽŶĚŝĕĆŽà ĚĞà ƐĞƌà ŚƵŵĂŶŽà ;ŽƌŝƵŶĚĂà ĚĂà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞͿà Ğà ϸĂà ƉůĞŶĂà
ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞà ĚĞà ĞǆĞƌĐĞƌà ƉŽƌà ĞůĂà ŵĞƐŵĂà ĞƐƚĞƐà ĚŝƌĞŝƚŽƐ͘à IƐƚŽ͕à Ğŵà ƌĞŐƌĂ͕à ŽĐŽƌƌĞà ƋƵĂŶĚŽà Ăà ƉĞƐƐŽĂà
ĐŽŵƉůĞƚĂàϭϴàĂŶŽƐ͘ 
Tendo em vista o que acabamos de ver, podemos concluir que a capacidade jurídica de uma pessoa 
natural é limitada, pois a pessoa pode gozar de um direito, sem, no entanto, ter seu exercício. 
  

 

Capacidade de direito (ou de gozo)  É inerente ao ser humano 

 

Já: 

͞“ÃOàMUITá“àINFORMáÇÕE“͕àVOCÊ“àPODEMàEXPLICáRàMáI“à
DEVáGáR͍͟

Claro. Vamos com calma então. Até o momento, o seu entendimento a
respeito do assunto deve ter sido o seguinte:

A pessoa natural é o ser humano, que ao nascer com vida, adquire
personalidade civil, considerado, então, como sujeito de direitos e
obrigações.
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A capacidade de direito precede a capacidade de fato e esta última não pode subsistir sem aquela. 

 

Se a capacidade é plena a pessoa estará conjugando tanto a capacidade de direito (gozo) como a de 
fato (exercício). 

 

 

Vamos agora, então, estudar os casos onde a pessoa natural possui o gozo de um direito, porém não 
possui a capacidade de exercê-lo por si mesma. 

 

6. INCAPACIDADE 

IŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĠàĂàƌĞƐƚƌŝĕĆŽàůĞŐĂůàƉĂƌĂàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽƐàĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͘àTŽĚĂƐàĂƐàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞƐàĞƐƚĆŽà
ƉƌĞǀŝƐƚĂƐàĞŵàůĞŝ͕àŶĞƐƚĞàƐĞŶƚŝĚŽàƚĞŵŽƐàƋƵĞàĨĂůĂƌàƋƵĞàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůàĠàĂàƌĞŐƌĂ͕àƐĞŶĚŽà
ĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĂàĞǆĐĞĕĆŽ͘ 
VŽĐġàƉƌĞĐŝƐĂàĞƐƚĂƌàĂƚĞŶĚŽàĂàƵŵàĚĞƚĂůŚĞ͗àŶĆŽàƐĞàĚĞǀĞàĐŽŶĨƵŶĚŝƌàŽàŝŶƐƚŝƚƵƚŽàĚĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŽŵàĂà
ƉƌŽŝďŝĕĆŽàůĞŐĂůàĚĞàĞĨĞƚƵĂƌàĐĞƌƚŽƐàŶĞŐſĐŝŽƐàũƵƌşĚŝĐŽƐ5àĐŽŵàĐĞƌƚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàŽƵàĐŽŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽƐàďĞŶƐàĂà
ĞůĂƐàƉĞƌƚĞŶĐĞŶƚĞƐ͘àEƐƚĂàƉƌŽŝďŝĕĆŽàĂƚƌŝďƵŝàĨĂůƚĂàĚĞàůĞŐŝƚŝŵŝĚĂĚĞàĂàƉĞƐƐŽĂàĞàŶĆŽàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͘ 

                                                   
5 Este assunto será abordado em nossas próximas aulas. 

A Capacidade de fato (ou de exercício) leva em conta critérios como:

Idade Estado de saúde

1º - Capacidade de gozo ou de direito 2º - Capacidade de fato ou de exercício
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Preste atenção na distinção dos conceitos de capacidade e de legitimação. Uma pessoa que possui 
capacidade de fato pode por vezes não ter legitimidade para praticar um negócio jurídico, p.ex.: a 
proibição de um pai vender um bem para um filho sem a autorização dos demais filhos, se os tiver, 
e da sua esposa. Perceba que, no exemplo dado, o pai é uma pessoa natural, com plena capacidade, 
como veremos melhor mais adiante, entretanto, o ato de venda é ilegítimo, falta legitimidade.  

 

VĞũĂàĂůŐƵŶƐàĞǆĞŵƉůŽƐàĚĞàĨĂůƚĂàĚĞàůĞŐŝƚŝŵŝĚĂĚĞàĞŶĐŽŶƚƌĂĚŽƐàŶŽàĐſĚŝŐŽàĐŝǀŝů͗ 
áƌƚ͘àϱϴϬ͘àOƐàƚƵƚŽƌĞƐ͕àĐƵƌĂĚŽƌĞƐàĞàĞŵàŐĞƌĂůàƚŽĚŽƐàŽƐàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĚŽƌĞƐàĚĞàďĞŶƐàĂůŚĞŝŽƐàŶĆŽàƉŽĚĞƌĆŽàĚĂƌà
ĞŵàĐŽŵŽĚĂƚŽ͕àƐĞŵàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàĞƐƉĞĐŝĂů͕àŽƐàďĞŶƐàĐŽŶĨŝĂĚŽƐàăàƐƵĂàŐƵĂƌĚĂ͘ 

áƌƚ͘àϭ͘ϲϰϳ͘àRĞƐƐĂůǀĂĚŽàŽàĚŝƐƉŽƐƚŽàŶŽàĂƌƚ͘àϭ͘ϲϰϴ͕àŶĞŶŚƵŵàĚŽƐà ĐƀŶũƵŐĞƐàƉŽĚĞ͕à ƐĞŵàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàĚŽà
ŽƵƚƌŽ͕àĞǆĐĞƚŽàŶŽàƌĞŐŝŵĞàĚĂàƐĞƉĂƌĂĕĆŽàĂďƐŽůƵƚĂ͗ 

IàͲàĂůŝĞŶĂƌàŽƵàŐƌĂǀĂƌàĚĞàƀŶƵƐàƌĞĂůàŽƐàďĞŶƐàŝŵſǀĞŝƐ͖ 

 

áàůĞŐŝƚŝŵĂĕĆŽàĂĐĂďĂàƉŽƌàƐĞƌàƵŵĂàĨŽƌŵĂàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàĚĞàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàƉĂƌĂàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽƐàĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂà
Đŝǀŝů͘àEƐƚĄàůĞŐŝƚŝŵĂĚŽàƉĂƌĂàĂŐŝƌàĞŵàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂàƐŝƚƵĂĕĆŽàũƵƌşĚŝĐĂàƋƵĞŵàĂàůĞŝàĚĞƚĞƌŵŝŶĂƌ6͘ 

  

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàMĂƌŝĂàHĞůĞŶĂàDŝŶŝǌ7͗àOàŝŶƐƚŝƚƵƚŽàĚĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàǀŝƐĂàƉƌŽƚĞŐĞƌàŽƐàƋƵĞàƐĆŽàƉŽƌƚĂĚŽƌĞƐà
ĚĞàƵŵĂàĚĞĨŝĐŝġŶĐŝĂàũƵƌşĚŝĐĂàĂƉƌĞĐŝĄǀĞů͕àŐƌĂĚƵĂŶĚŽàĂàĨŽƌŵĂàĚĞàƉƌŽƚĞĕĆŽàƋƵĞàƉĂƌĂàŽƐàĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞà
ŝŶĐĂƉĂǌĞƐà ;CC͕à Ăƌƚ͘ϯǑͿà ĂƐƐƵŵĞà Ăà ĨĞŝĕĆŽà ĚĞà ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽ͕à ƵŵĂà ǀĞǌà ƋƵĞà ĞƐƚĆŽà ĐŽŵƉůĞƚĂŵĞŶƚĞà
ƉƌŝǀĂĚŽƐà ĚĞà ĂŐŝƌà ũƵƌŝĚŝĐĂŵĞŶƚĞ͕à Ğà ƉĂƌĂà ŽƐà ƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞà ŝŶĐĂƉĂǌĞƐà ;CC͕à Ăƌƚ͘ϰǑͿà Žà ĂƐƉĞĐƚŽà ĚĞà
ĂƐƐŝƐƚġŶĐŝĂ͕à ũĄà ƋƵĞà ƚġŵà Žà ƉŽĚĞƌà ĚĞà ĂƚƵĂƌà ŶĂà ǀŝĚĂà Đŝǀŝů͕à ĚĞƐĚĞà ƋƵĞà ĂƵƚŽƌŝǌĂĚŽƐ͘à PŽƌà ŵĞŝŽà ĚĂà
ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽà Ğà ĚĂà ĂƐƐŝƐƚġŶĐŝĂ͕à ƐƵƉƌĞͲƐĞà Ăà ŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͕à Ğà ŽƐà ŶĞŐſĐŝŽƐà ũƵƌşĚŝĐŽƐà ƌĞĂůŝǌĂŵͲƐĞà
ƌĞŐƵůĂƌŵĞŶƚĞ͘à;ŐƌŝĨŽƐàŶŽƐƐŽƐͿ 

 

Absolutamente incapazes  são Representados (AR) 

Relativamente capazes     são Assistidos (RA) 

                                                   
6 Sílvio de Salvo Venosa, Direito Civil I, Parte Geral, p. 135. 

7 Maria Helena Diniz, Curso de Direito Civil Brasileiro 1. 
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ϭ͘à IŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞà áďƐŽůƵƚĂ͗à áà ŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞà ƐĞƌĄà ĂďƐŽůƵƚĂà ƋƵĂŶĚŽà ƵŵĂà ƉĞƐƐŽĂà ĨŝĐĂƌà ƚŽƚĂůŵĞŶƚĞà
ƉƌŽŝďŝĚĂàĚĞàĞǆĞƌĐĞƌàƉŽƌàƐŝàƐſàŽàĚŝƌĞŝƚŽ͘à“ĞàĞƐƚĂàƉƌŽŝďŝĕĆŽàŶĆŽàĨŽƌàƌĞƐƉĞŝƚĂĚĂàƐĞƌĄàŶƵůŽàƋƵĂůƋƵĞƌàĂƚŽà
ƉƌĂƚŝĐĂĚŽàƉĞůŽàŝŶĐĂƉĂǌ͘ 

NĞƐƚĞàƚŝƉŽàĚĞàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͕àĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůàƚĞŵàĚŝƌĞŝƚŽƐ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àƚĞŵàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĞàŐŽǌŽàŽƵàĚĞà
ĚŝƌĞŝƚŽ͕àŵĂƐàŶĆŽàƉŽƐƐƵŝàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĞàĨĂƚŽàŽƵàĚĞàĞǆĞƌĐşĐŝŽ͕àƉŽƌƋƵĞàƐŽǌŝŶŚĂàŶĆŽàƉŽĚĞƌĄàƉƌĂƚŝĐĂƌà
ĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͕àĞůĂàƉƌĞĐŝƐĂƌĄàƉĂƌĂàƚĂŶƚŽàĞƐƚĂƌàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĚĂ͘ 
áàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĂďƐŽůƵƚĂàĞƐƚĄàŶŽƌŵĂƚŝǌĂĚĂàŶŽàĂƌƚŝŐŽàϯǑàĚŽàCC͕àƋƵĞàĨŽŝàƌĞĐĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĂůƚĞƌĂĚŽàƉĞůĂà
LĞŝàŶǑàϭϯ͘ϭϰϲͬϭϱàʹàEƐƚĂƚƵƚŽàĚĂàPĞƐƐŽĂàĐŽŵàDĞĨŝĐŝġŶĐŝĂ͕àĨŝĐĂŶĚŽàĐŽŵàĂàƐĞŐƵŝŶƚĞàƌĞĚĂĕĆŽ͗ 

áƌƚ͘àϯǑ͘à“ĆŽàĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌĞƐàĚĞàĞǆĞƌĐĞƌàƉĞƐƐŽĂůŵĞŶƚĞàŽƐàĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝůàŽƐàŵĞŶŽƌĞƐàĚĞà
ϭϲà;ĚĞǌĞƐƐĞŝƐͿàĂŶŽƐ͘àà 

 

PŽƌƚĂŶƚŽ͕à Ăà ƉĂƌƚŝƌà ĚĞà ĂŐŽƌĂ͕à Ɛſà ƐĞƌĆŽà ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐà ĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞà ŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͕à ƉĞƌĂŶƚĞà Ăà ůĞŝ͕à ŽƐà
ŵĞŶŽƌĞƐàĚĞàϭϲàĂŶŽƐ͕àƉĞůŽƐàŵĞƐŵŽƐàŵŽƚŝǀŽƐàƋƵĞàũĄàĞƌĂŵàĂƐƐŝŵàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐ͕àŶĂàƌĞĚĂĕĆŽàĂŶƚŝŐĂàĚŽà
Ăƌƚ͘àϯǑàĚŽàCC͕àŽƵàƐĞũĂ͕àƚĞŶĚŽàĞŵàǀŝƐƚĂàƐƵĂàƉŽƵĐĂàŝĚĂĚĞàĞàƌĞĚƵǌŝĚĂàĞǆƉĞƌŝġŶĐŝĂàĚĞàǀŝĚĂ͕àĂƚĠàĞƐƚĂàŝĚĂĚĞà
ũƵůŐĂͲƐĞàƋƵĞàĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽàƚĞŵàŽàĐŽƌƌĞƚŽàĚŝƐĐĞƌŶŝŵĞŶƚŽàƉĂƌĂàĞƐĐŽůŚĂƐ͕àƉŽĚĞŶĚŽ͕àĞŶƚĆŽ͕àƐĞƌàĨĂĐŝůŵĞŶƚĞà
ŝŶĨůƵĞŶĐŝĂĚĂàƉŽƌàŽƵƚƌĞŵ͘ 

OƐàŽƵƚƌŽƐàĚŽŝƐàĐĂƐŽƐàĚĞàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĂďƐŽůƵƚĂ͕àĚŽƐàƋƵĞàƉŽƌàĞŶĨĞƌŵŝĚĂĚĞàŽƵàĚĞĨŝĐŝġŶĐŝĂàŵĞŶƚĂů͕àŶĆŽà
ƚŝǀĞƌĞŵà Žà ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽà ĚŝƐĐĞƌŶŝŵĞŶƚŽà ƉĂƌĂà Ăà ƉƌĄƚŝĐĂà ĚŽƐà ĂƚŽƐà ĚĂà ǀŝĚĂà Đŝǀŝů͕à Ğà Žà ĐĂƐŽ͕à ĚĂà ĐŚĂŵĂĚĂà
ŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĂďƐŽůƵƚĂàƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂ͕àƋƵĞàĠàĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞ͕àŵĞƐŵŽàƉŽƌàĐĂƵƐĂàƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂ͕à
ŶĆŽàƉƵĚĞƌĞŵàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͕àĨŽƌĂŵàƌĞǀŽŐĂĚŽƐ͘ 

 

Atos praticados diretamente por absolutamente incapaz são nulos, pois estes deveriam ser 
representados. 

 

Ϯ͘àIŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàƌĞůĂƚŝǀĂàʹàáƐàƉĞƐƐŽĂƐàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌĞƐàŶĆŽàƉŽĚĞŵàĞǆĞƌĐĞƌàĂƵƚŽŶŽŵĂŵĞŶƚĞà
ŽƐàĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͕àĞůĂƐàŶĞĐĞƐƐŝƚĂŵàĚĞàĂƐƐŝƐƚġŶĐŝĂ͘àEǆŝƐƚĞŵ͕àƉŽƌĠŵ͕àĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽƐàĂƚŽƐàƋƵĞàĞƐƚĂƐà
ƉĞƐƐŽĂƐàƉŽĚĞŵàƉƌĂƚŝĐĂƌàƐŽǌŝŶŚĂƐ͘àOƐàŵĂŝŽƌĞƐàĚĞàϭϲàĂŶŽƐàĞàŵĞŶŽƌĞƐàĚĞàϭϴàƉŽĚĞŵ͕àƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͗à
ĂĐĞŝƚĂƌàŵĂŶĚĂƚŽ͕àĨĂǌĞƌàƚĞƐƚĂŵĞŶƚŽ͕àƐĞƌàƚĞƐƚĞŵƵŶŚĂàĞŵàĂƚŽƐàũƵƌşĚŝĐŽƐ͕àǀŽƚĂƌ͘  

 

͞DEVáGáR͊àENTÃOàQUERàDI)ERàQUEàHãàMáI“àDEàUMàTIPOàDEà
INCáPáCIDáDE͍͟

Exatamente, e estes dois tipos diferenciam-se basicamente pela sua
gradação. Trata-se da incapacidade absoluta e da incapacidade relativa.
Vejamos:
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VĂŵŽƐàĐŽŵĞĕĂƌàƉĞůŽàĂƌƚŝŐŽàϰǑàĚŽàCC͕àƋƵĞàƚĂŵďĠŵàƚĞǀĞàĂàƐƵĂàƌĞĚĂĕĆŽàĂůƚĞƌĂĚĂàƉĞůŽàEƐƚĂƚƵƚŽàĚĂà
PĞƐƐŽĂàĐŽŵàDĞĨŝĐŝġŶĐŝĂ͕àĨŝĐĂŶĚŽàĚĂàƐĞŐƵŝŶƚĞàŵĂŶĞŝƌĂ͗ 

áƌƚ͘àϰǑ͘à“ĆŽàŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͕àƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĂàĐĞƌƚŽƐàĂƚŽƐàŽƵàăàŵĂŶĞŝƌĂàĚĞàŽƐàĞǆĞƌĐĞƌ͗à 

IàͲàŽƐàŵĂŝŽƌĞƐàĚĞàĚĞǌĞƐƐĞŝƐàĞàŵĞŶŽƌĞƐàĚĞàĚĞǌŽŝƚŽàĂŶŽƐ͖ 

IIàͲàŽƐàĠďƌŝŽƐàŚĂďŝƚƵĂŝƐàĞàŽƐàǀŝĐŝĂĚŽƐàĞŵàƚſǆŝĐŽ͖à 

IIIàͲàĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂàƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂàŽƵàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽàƉƵĚĞƌĞŵàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͖à 

IVàͲàŽƐàƉƌſĚŝŐŽƐ͘ 

 

I. O primeiro caso de incapacidade relativa é o dos maiores de 16 anos e menores de 18 anos, pois 
aos 18 anos, de acordo com o novo Código de 2002, adquire-se a capacidade plena para os atos da 
vida civil.  

áàƉĞƐƐŽĂàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĐĂƉĂǌàƉĂƌĂàƉƌĂƚŝĐĂƌàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽƐàĂƚŽƐàǀĂŝàƉƌĞĐŝƐĂƌàƐĞƌàĂƐƐŝƐƚŝĚĂàƉŽƌàƋƵĞŵàĂà
ůĞŝàĂƵƚŽƌŝǌĂƌ͕ àĞŵàƌĂǌĆŽàĚĞàƉĂƌĞŶƚĞƐĐŽ͕àĚĞàƌĞůĂĕĆŽàĚĞàŽƌĚĞŵàĐŝǀŝůàŽƵàĚĞƐŝŐŶĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͘ 

 

Como já falado, o menor relativamente incapaz poderá praticar livremente diversos atos e 
equiparar-se ao maior no que se refere a outros.  

 

VĞũĂŵŽƐàĐŽŵŽàŝůƵƐƚƌĂĕĆŽàĂůŐƵŵĂƐàƐŝƚƵĂĕƁĞƐàĞŶĐŽŶƚƌĂĚĂƐàŶŽàĐſĚŝŐŽàĐŝǀŝů͗ 

áƌƚ͘àϲϲϲ͘àOàŵĂŝŽƌàĚĞàĚĞǌĞƐƐĞŝƐàĞàŵĞŶŽƌàĚĞàĚĞǌŽŝƚŽàĂŶŽƐàŶĆŽàĞŵĂŶĐŝƉĂĚŽàƉŽĚĞàƐĞƌàŵĂŶĚĂƚĄƌŝŽ͕àŵĂƐà
ŽàŵĂŶĚĂŶƚĞàŶĆŽà ƚĞŵàĂĕĆŽàĐŽŶƚƌĂàĞůĞà ƐĞŶĆŽàĚĞàĐŽŶĨŽƌŵŝĚĂĚĞàĐŽŵàĂƐà ƌĞŐƌĂƐàŐĞƌĂŝƐ͕àĂƉůŝĐĄǀĞŝƐàăƐà
ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐàĐŽŶƚƌĂşĚĂƐàƉŽƌàŵĞŶŽƌĞƐ͘ 

áƌƚ͘àϭϴϬ͘àOàŵĞŶŽƌ͕ àĞŶƚƌĞàĚĞǌĞƐƐĞŝƐàĞàĚĞǌŽŝƚŽàĂŶŽƐ͕àŶĆŽàƉŽĚĞ͕àƉĂƌĂàĞǆŝŵŝƌͲƐĞàĚĞàƵŵĂàŽďƌŝŐĂĕĆŽ͕àŝŶǀŽĐĂƌà
ĂàƐƵĂàŝĚĂĚĞàƐĞàĚŽůŽƐĂŵĞŶƚĞàĂàŽĐƵůƚŽƵàƋƵĂŶĚŽàŝŶƋƵŝƌŝĚŽàƉĞůĂàŽƵƚƌĂàƉĂƌƚĞ͕àŽƵàƐĞ͕àŶŽàĂƚŽàĚĞàŽďƌŝŐĂƌͲƐĞ͕à
ĚĞĐůĂƌŽƵͲƐĞàŵĂŝŽƌ͘  

áƌƚ͘àϵϮϴ͘àOà ŝŶĐĂƉĂǌà ƌĞƐƉŽŶĚĞàƉĞůŽƐàƉƌĞũƵşǌŽƐàƋƵĞà ĐĂƵƐĂƌ͕ à ƐĞàĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàƉŽƌàĞůĞà ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐàŶĆŽà
ƚŝǀĞƌĞŵàŽďƌŝŐĂĕĆŽàĚĞàĨĂǌġͲůŽàŽƵàŶĆŽàĚŝƐƉƵƐĞƌĞŵàĚĞàŵĞŝŽƐàƐƵĨŝĐŝĞŶƚĞƐ͘ 

INCAPACIDADE RELATIVA

I. maiores de 16 e 
menores de 18 anos.

II. ébrios habituais e os 
viciados em tóxico.

III. aqueles que, por 
causa transitória ou 

permanente, não 
puderem exprimir sua 

vontade. 

IV. pródigos.
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PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͘àáà ŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶĞƐƚĞàĂƌƚŝŐŽ͕àƋƵĞàĚĞǀĞƌĄàƐĞƌàĞƋƵŝƚĂƚŝǀĂ͕àŶĆŽàƚĞƌĄà ůƵŐĂƌàƐĞà
ƉƌŝǀĂƌàĚŽàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàŽàŝŶĐĂƉĂǌàŽƵàĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàƋƵĞàĚĞůĞàĚĞƉĞŶĚĞŵ͘ 

áƌƚ͘à ϭ͘ϴϲϬ͘à áůĠŵà ĚŽƐà ŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͕à ŶĆŽà ƉŽĚĞŵà ƚĞƐƚĂƌà ŽƐà ƋƵĞ͕à ŶŽà ĂƚŽà ĚĞà ĨĂǌġͲůŽ͕à ŶĆŽà ƚŝǀĞƌĞŵà ƉůĞŶŽà
ĚŝƐĐĞƌŶŝŵĞŶƚŽ͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͘àPŽĚĞŵàƚĞƐƚĂƌàŽƐàŵĂŝŽƌĞƐàĚĞàĚĞǌĞƐƐĞŝƐàĂŶŽƐ͘ 

 

II͘àOàƐĞŐƵŶĚŽàĐĂƐŽàĚĞà ŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàƌĞůĂƚŝǀĂàĠàĚŽƐàϷĠďƌŝŽƐàŚĂďŝƚƵĂŝƐ͕àĚŽƐàϸǀŝĐŝĂĚŽƐàĞŵàƚſǆŝĐŽƐàƋƵĞà
ƚĞŶŚĂŵàŽàĚŝƐĐĞƌŶŝŵĞŶƚŽàƌĞĚƵǌŝĚŽ͘ 
QƵĂŝƐƋƵĞƌàƋƵĞàƐĞũĂŵàĂƐàĚƌŽŐĂƐ͗àĄůĐŽŽů͕àĐŽĐĂşŶĂ͕àĐƌĂĐŬ͕àŵĂĐŽŶŚĂ͕àĂŶĨĞƚĂŵŝŶĂ͕àƉŽŝƐàŽàƵƐŽàƉƌŽůŽŶŐĂĚŽà
ʹàĐŽŵŽàƚŽĚŽƐàďĞŵàƐĂďĞŵ͕àǀŝĐŝĂ͕àƉƌŽĚƵǌàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂàƋƵşŵŝĐĂàĞàĨşƐŝĐĂ͕àĐŽŵƉƌŽŵĞƚĞŶĚŽàƚĂŵďĠŵàĂà
ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàŵĞŶƚĂů͘ 

III͘àOàƚĞƌĐĞŝƌŽàĐĂƐŽàĚĞàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàƌĞůĂƚŝǀĂàĠàĚŽƐàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂàƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂàŽƵàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽà
ƉƵĚĞƌĞŵàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͘ 
IV͘ àPŽƌàĨŝŵ͕àƚĞƌŵŝŶĂŶĚŽàŽàƌŽůàĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàŶĂƚƵƌĂŝƐàƋƵĞàƉŽƐƐƵĞŵàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàƌĞůĂƚŝǀĂ͕àƚĞŵŽƐàŽàƉƌſĚŝŐŽ͘à
EŵďŽƌĂà Žà ĐſĚŝŐŽà Đŝǀŝůà ŶĆŽà ĚĞĨŝŶĂà ĞǆĂƚĂŵĞŶƚĞà Žà ƋƵĞà ƐĞũĂà Žà ƉƌſĚŝŐŽ͕à ĞůĞà Ġà ĂƋƵĞůĂà ƉĞƐƐŽĂà ƋƵĞà
ĚĞƐŽƌĚĞŶĂĚĂŵĞŶƚĞàŐĂƐƚĂ͕àĂĐĂďĂàĐŽŵàƐĞƵàƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕àĨŝĐĂŶĚŽàŶĂàŵŝƐĠƌŝĂ͘ 

CĂďĞàƌĞƐƐĂůƚĂƌàƋƵĞàĞŶƋƵĂŶƚŽàŶĆŽàŚŽƵǀĞƌàƵŵĂàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚĞĐůĂƌĂŶĚŽàŽàĞƐƚĂĚŽàĚĞàƉƌŽĚŝŐĂůŝĚĂĚĞà;Ğà
ƚŽƌŶĂŶĚŽͲŽà ƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞà ŝŶĐĂƉĂǌͿà Žà ƉƌſĚŝŐŽà Ġà ĐĂƉĂǌàĚĞà ƚŽĚŽƐà ŽƐà ĂƚŽƐà ĚĂà ǀŝĚĂà Đŝǀŝů͘à CŽŵà Ăà ƐƵĂà
ŝŶƚĞƌĚŝĕĆŽ͕à Žà ƉƌſĚŝŐŽà ƐĞƌĄà ƉƌŝǀĂĚŽ͕à ĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞ͕à ĚŽƐà ĂƚŽƐà ƋƵĞà ƉŽƐƐĂŵà ĐŽŵƉƌŽŵĞƚĞƌà ƐĞƵà
ƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕à ŶĆŽà ƉŽĚĞŶĚŽ͕à ƐĞŵà Ăà ĂƐƐŝƐƚġŶĐŝĂà ĚĞà ƐĞƵà ĐƵƌĂĚŽƌà ;ĂƌƚŝŐŽà ϭ͘ϳϲϳ͕à Và ĚŽà CCͿ͕à ĂůŝĞŶĂƌ͕ à
ĞŵƉƌĞƐƚĂƌ͕ àĚĂƌàƋƵŝƚĂĕĆŽ͕àƚƌĂŶƐŝŐŝƌ͕ àŚŝƉŽƚĞĐĂƌ͕ àĂŐŝƌàĞŵàũƵşǌŽàĞàƉƌĂƚŝĐĂƌ͕ àĞŵàŐĞƌĂů͕àĂƚŽƐàƋƵĞàŶĆŽàƐĞũĂŵà
ĚĞàŵĞƌĂàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà;ĂƌƚŝŐŽàϭ͘ϳϴϮàĚŽàCCͿ͘ 
 

áƌƚ͘àϭ͘ϳϲϳ͘àEƐƚĆŽàƐƵũĞŝƚŽƐàĂàĐƵƌĂƚĞůĂ͗ 

IàͲàĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂàƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂàŽƵàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽàƉƵĚĞƌĞŵàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͖ 

IIàͲà;RĞǀŽŐĂĚŽͿ͖ 

IIIàͲàŽƐàĠďƌŝŽƐàŚĂďŝƚƵĂŝƐàĞàŽƐàǀŝĐŝĂĚŽƐàĞŵàƚſǆŝĐŽ͖ 

IVàͲà;RĞǀŽŐĂĚŽͿ͖ 

VàͲàŽƐàƉƌſĚŝŐŽƐ͘ 

 

CŽŶƚŝŶƵĂŶĚŽ͊ 

NŽà ƉĂƌĄŐƌĂĨŽà ƷŶŝĐŽà ĚŽà Ăƌƚ͘à ϰǑà ĚŽà CCà ƚĞŵŽƐà ŽƐà şŶĚŝŽƐ͕à ƌĞŐŝĚŽƐà ƉŽƌà ůĞŐŝƐůĂĕĆŽà ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂà ʹà LĞŝà
ϲ͘ϬϬϭͬϭϵϳϯàʹàEƐƚĂƚƵƚŽàĚŽàÍŶĚŝŽ͘àEƐƚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐ͕àƉŽƌàƐƵĂà͞ŝŶĂĐĞƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞàĂàǀŝĚĂàŶĂàĐŝĚĂĚĞ͕͟ àƉŽƐƐƵĞŵà
ƵŵĂàĞĚƵĐĂĕĆŽàůĞŶƚĂàĞàĚŝĨşĐŝů͕àƉŽƌàĞƐƚĞàŵŽƚŝǀŽàŽàůĞŐŝƐůĂĚŽƌàĐƌŝŽƵàƵŵàƐŝƐƚĞŵĂàĚĞàƉƌŽƚĞĕĆŽ͘ 
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Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será regulada por legislação especial.  

 

 

 

EŵàǀĄƌŝĂƐàĚĂƐàŚŝƉſƚĞƐĞƐàĚĞàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĂƉŽŶƚĂĚĂƐàĐĂďĞƌĄàĂŽàũƵŝǌàĂŶĂůŝƐĂƌàŽàĐĂƐŽàĐŽŶĐƌĞƚŽàĂƵǆŝůŝĂĚŽà
ƉŽƌàƉĞƌşĐŝĂƐàŵĠĚŝĐĂƐ͕àƋƵĞàĚĂƌĆŽàŽàŐƌĂƵàĚĞàĚŝƐĐĞƌŶŝŵĞŶƚŽàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĞŵàĐĂĚĂàĐĂƐŽ͘àDĞƐƚĂàĨŽƌŵĂàĠàŶĂà
ŵĞĚŝĐŝŶĂàƋƵĞàƐĞàĞŶĐŽŶƚƌĂƌĄàŽàũƵƐƚŽàŐƌĂƵàĚĞàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͘ 

 

áďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌààĚĞǀĞàƐĞƌàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽààƐĞàŶĆŽàĨŽƌ͕ àŽàĂƚŽàĠàŶƵůŽ͘ 

RĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĐĂƉĂǌààĚĞǀĞàǀĞƌàĂƐƐŝƐƚŝĚŽààƐĞàŶĆŽàĨŽƌ͕ àŽàĂƚŽàĠàĂŶƵůĄǀĞů͘ 

 

6.1 ʹ CESSAÇÃO DA INCAPACIDADE 

EŵàƌĞŐƌĂ͕àĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐĞƐƐĂƌĄà;ƚĞƌŵŝŶĂƌĄͿàƐĞàĂƐàƐŝƚƵĂĕƁĞƐàƋƵĞàĂàĚĞƚĞƌŵŝŶĂǀĂŵàĚĞƐĂƉĂƌĞĐĞƌĞŵ͕à
ĐĂƐŽàĐŽŶƚƌĄƌŝŽàƉĞƌŵĂŶĞĐĞàĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͘ 

 

VĂŵŽƐàĂŽàCCàĂƌƚŝŐŽàϱǑ͗ 

áƌƚ͘àϱǑ͘àáàŵĞŶŽƌŝĚĂĚĞàĐĞƐƐĂàĂŽƐàϭϴà;ĚĞǌŽŝƚŽͿàĂŶŽƐàĐŽŵƉůĞƚŽƐ͕àƋƵĂŶĚŽàĂàƉĞƐƐŽĂàĨŝĐĂàŚĂďŝůŝƚĂĚĂàĂà
ƉƌĄƚŝĐĂàĚĞàƚŽĚŽƐàŽƐàĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͗àCĞƐƐĂƌĄ͕àƉĂƌĂàŽƐàŵĞŶŽƌĞƐ͕àĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͗ 

͞COMOàFICOUàáàQUE“TÃOàDáàINCáPáCIDáDEàENTÃO͍͟
Incapacidade absoluta é aquela onde a pessoa é incapaz de manifestar
sua vontade, serão representados para todos os atos da vida civil,
acarretando a nulidade do ato, ato nulo, se praticado sem seu
representante;

Incapacidade relativa - é aquela onde a pessoa pode praticar atos da
vida civil, desde que devidamente assistida por quem a represente de
direito, podendo o ato ser anulável se desrespeitada esta norma.
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Ià ʹà ƉĞůĂà ϷĐŽŶĐĞƐƐĆŽà ĚŽƐà ƉĂŝƐ͕à ŽƵà ĚĞà Ƶŵà ĚĞůĞƐà ŶĂà ĨĂůƚĂà ĚŽà ŽƵƚƌŽ͕à ŵĞĚŝĂŶƚĞà ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà ƉƷďůŝĐŽ͕à
ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĞàŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͕àŽƵàϸƉŽƌàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚŽàũƵŝǌ͕àŽƵǀŝĚŽàŽàƚƵƚŽƌ͕àƐĞàŽàŵĞŶŽƌà
ƚŝǀĞƌàϭϲà;ĚĞǌĞƐƐĞŝƐͿàĂŶŽƐàĐŽŵƉůĞƚŽƐ͖ 

IIàʹàƉĞůŽàĐĂƐĂŵĞŶƚŽ͖ 

IIIàʹàƉĞůŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĞàĞŵƉƌĞŐŽàƉƷďůŝĐŽàĞĨĞƚŝǀŽ͖ 

IVàʹàƉĞůĂàĐŽůĂĕĆŽàĚĞàŐƌĂƵàĞŵàĐƵƌƐŽàĚĞàĞŶƐŝŶŽàƐƵƉĞƌŝŽƌ͖ 

VàʹàƉĞůŽàĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽàĐŝǀŝůàŽƵàĐŽŵĞƌĐŝĂů͕àŽƵàƉĞůĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞàƌĞůĂĕĆŽàĚĞàĞŵƉƌĞŐŽ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞ͕à
ĞŵàĨƵŶĕĆŽàĚĞůĞƐ͕àŽàŵĞŶŽƌàĐŽŵàϭϲà;ĚĞǌĞƐƐĞŝƐͿàĂŶŽƐàĐŽŵƉůĞƚŽƐàƚĞŶŚĂàĞĐŽŶŽŵŝĂàƉƌſƉƌŝĂ͘ 

 

OàŶŽǀŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĂŶƚĞĐŝƉŽƵàĂàŵĂŝŽƌŝĚĂĚĞàƉĂƌĂàϭϴàĂŶŽƐà;ŶŽàCſĚŝŐŽàĚĞàϭϵϭϲàĞƐƚĂàĞƌĂàĚĞàϮϭàĂŶŽƐͿ͕à
ĐŽŵà ŝƐƐŽà ŽƐà ũŽǀĞŶƐà ĂƐƐƵŵĞŵà ŵĂŝƐà ĐĞĚŽà ĂƐà ƐƵĂƐà ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞƐ͕à ŶĆŽà ƉƌĞĐŝƐĂŵà ŵĂŝƐà ƐĞƌà
ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽƐà ŽƵà ĂƐƐŝƐƚŝĚŽƐà ƉĂƌĂà ŽƐà ĂƚŽƐà ĚĂà ǀŝĚĂà Đŝǀŝů͕à ĂƐƐƵŵĞŵà ƚĂŵďĠŵà ĂƐà ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞƐà
ƉĞƌĂŶƚĞà ƚĞƌĐĞŝƌŽƐà ƉĞůŽƐà ĚĂŶŽƐà ƋƵĞà ǀŝĞƌĞŵà ĐĂƵƐĂƌ͘ à HŽƵǀĞà ŶŽà ĐſĚŝŐŽà ŶŽǀŽà Ăà ĞƋƵŝƉĂƌĂĕĆŽà ĚĂà
ŵĂŝŽƌŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĐŽŵàĂàƉĞŶĂů͕àƚƌĂďĂůŚŝƐƚĂàĞàĞůĞŝƚŽƌĂů͘ 

QƵĂŶƚŽàăàƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞàĚŽƐàƉĂŝƐàƉĂƌĂàĐŽŵàƐĞƵƐàĨŝůŚŽƐàƚĞŵŽƐàŽàƐĞŐƵŝŶƚĞ͗ 

áà RE“PON“áBILIDáDEà CIVILà PELO“à FILHO“à MENORE“à Éà DO“à PáI“͕à ƐĞŶĚŽ͕à áůĠŵà DŝƐƐŽ͕à ŽďũĞƚŝǀĂà
;Ăƌƚ͘ϵϯϯͿ͘àáàƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞàĚŽàŵĞŶŽƌàƐĞƌĄàƐƵďƐŝĚŝĄƌŝĂà;NO“àTERMO“àDOàáRT͘ àϵϮϴͿ 

NOàCá“OàDEàEMáNCIPáDO“͗àNŽàĐĂƐŽàĚŽàĂƌƚ͘àϱǑ͕àI͕àĂàƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞàĚŽƐàƉĂŝƐàĠàƐŽůŝĚĄƌŝĂ͘àNŽƐàĚĞŵĂŝƐà
ĐĂƐŽƐàĚŽàΑàƷŶŝĐŽàĚŽàĂƌƚ͘àϱ͕àĂàƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàGERáLMENTEàĠàĚŽàŵĞŶŽƌ͘  

NŽƐàĐĂƐŽƐàƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽƐàăƐàINFRáÇÕE“àDEàTRáN“ITO͗àOàŵĞŶŽƌàĞàĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàĚŝƌĞƚĂŵĞŶƚĞàĞŶǀŽůǀŝĚĂƐà
ĐŽŵàĂƐàŝŶĨƌĂĕƁĞƐàĂàƉƌĞĐĞŝƚŽƐàůĞŐĂŝƐàƐĞƌĆŽàƐŽůŝĚĂƌŝĂŵĞŶƚĞàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐ͘ 

Oà“TJàĞŶƚĞŶĚĞàƋƵĞàƐŽŵĞŶƚĞàĂàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàůĞŐĂůàŽƵàũƵĚŝĐŝĂůàĞǆĐůƵŝàĂàƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚŽƐàƉĂŝƐà
ƉĞůŽƐàĂƚŽƐàƉƌĂƚŝĐĂĚŽƐàƉŽƌàƐĞƵƐàĨŝůŚŽƐàŵĞŶŽƌĞƐ͘àáàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàNÃOàƚĞŵàĞƐƚĞàĞĨĞŝƚŽàĚĞà
ĞǆĐůƵƐĆŽ͘à 

 

 

 

áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàϷVŽůƵŶƚĄƌŝĂ͕àƋƵĂŶĚŽàƐĞàĚĄàƉŽƌàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞàĂŵďŽƐàŽƐàƉĂŝƐà;Ăƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽàI͕à
ƉƌŝŵĞŝƌĂàƉĂƌƚĞͿ͖àϸJƵĚŝĐŝĂů͕àƋƵĂŶĚŽàƉŽƌàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚŽàũƵŝǌà;Ăƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽàI͕àƐĞŐƵŶĚĂàƉĂƌƚĞͿ͖àĞàƉŽĚĞàƐĞƌà
ϹLĞŐĂůàƋƵĞàĠàƋƵĂŶĚŽàĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐĞƐƐĂàƉŽƌàĞǆƉƌĞƐƐĂàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĕĆŽàĚĂàůĞŝà;Ăƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽƐàII͕àIII͕àIVà
ĞàVͿ͘ 

͞NOàPáRãGRáFOàÚNICOàÉàFáLáDOàDáàCE““áÇÃOàDáàINCáPáCIDáDEà
áNTE“àDO“àϭϴàáNO“àVOCÊ“àPODERIáMàEXPLICáRàMELHORàI““O͍͟

Claro. É possível que cesse a incapacidade para os maiores de 16 anos e
menores de 18 anos pela emancipação do menor. Emancipar é antecipar
os direitos que o menor só conquistaria quando completasse 18 anos, é
dar-lhe a capacidade plena.
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áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàĠàĂàĚĂĚĂàƉĞůŽƐàƉĂŝƐ͕àŽƵàƉŽƌàƵŵàĚĞůĞƐàŶĂàĨĂůƚĂàĚŽàŽƵƚƌŽ͕àĂƚƌĂǀĠƐàĚĞàƵŵà
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà ƉƷďůŝĐŽà ĨĞŝƚŽà Ğŵà ĐĂƌƚſƌŝŽ͕à ŶĞƐƚĞà ĐĂƐŽà ĚĞǀĞŵŽƐà ĨƌŝƐĂƌà ƋƵĞà Ġà ĚĞƐŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂà Ăà
ŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͘ 
áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàĠàĂƚŽàƵŶŝůĂƚĞƌĂůàĚĞàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàƌĞĂůŝǌĂĚŽàƉŽƌàĂŵďŽƐàŽƐàƉĂŝƐ͕àŶĆŽàĞǆŝŐĞàĂà
ŝŶƚĞƌǀĞŶĕĆŽà ĚŽà ĨŝůŚŽà ĞŵĂŶĐŝƉĂĚŽà ƉĂƌĂà ĂƉĞƌĨĞŝĕŽĂŵĞŶƚŽà Ğà ǀĂůŝĚĂĚĞà ĚŽà ĂƚŽ͕à Ġà ĨĞŝƚĂà ŵĞĚŝĂŶƚĞà
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà ƉƷďůŝĐŽ͕à ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞà ĚĞà ŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽà ũƵĚŝĐŝĂů͕à ĚĞƐĚĞà ƋƵĞà Žà ŵĞŶŽƌà ũĄà ƚĞŶŚĂà
ĐŽŵƉůĞƚĂĚŽàϭϲàĂŶŽƐ͘àOďƐĞƌǀĞàƋƵĞàŽàĂƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽàIàĨĂůĂàĞŵà͞ĐŽŶĐĞƐƐĆŽ͕͟ àƋƵĞàƚƌĂǌàĞŵàƐŝàĂàŝĚĞŝĂàĚĞàƵŵà
ďĞŶĞĨşĐŝŽ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àĂàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàŶĆŽàĠàƵŵàĚŝƌĞŝƚŽàĚŽàŵĞŶŽƌ͘  

“ĞƌĄàũƵĚŝĐŝĂůàĂàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƋƵĞàŽĐŽƌƌĞƌàƉŽƌàƵŵĂàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚŽàũƵŝǌàĐĂƐŽàŽàŵĞŶŽƌàƐĞũĂàƚƵƚĞůĂĚŽ8 

 

Tanto a emancipação por outorga dos pais quanto a emancipação por sentença do juiz serão 
registradas em registro público. 

 

Esquematizando Emancipação ¹Voluntária e ²Judicial: 

¹Se pelos pais  instrumento público  desnecessária a homologação judicial. 

²Por sentença do juiz     ouvido o tutor 

 

OƐàĐĂƐŽƐàĂƌƌŽůĂĚŽƐàŶŽƐàŝŶĐŝƐŽƐàII͕àIII͕àIVàĞàVàƐĆŽàŽƐàĚĞàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàůĞŐĂů͕àĂƋƵĞůĞƐàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽƐàƉŽƌà
ůĞŝ͘àVĂŵŽƐàĂàĞůĞƐ͗ 

CĂƐĂŵĞŶƚŽàͲàNĆŽàĠàĐĂďşǀĞů͕àƋƵĞàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂ͕àƋƵĞàĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàĂàůĞŝ͕àũĄàĞƐƚĞũĂàĂƉƚĂà
Ăà ĨŽƌŵĂƌà ƵŵĂà ĨĂŵşůŝĂ͕à ĂŝŶĚĂà ĨŝƋƵĞà ƐŽďà Ăà ƚƵƚĞůĂà ĚĞà ŽƵƚƌĞŵ͘à PĞůĂà ůĞŝ͕à ŵĞĚŝĂŶƚĞà

ĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàĚŽƐàƉĂŝƐàƉŽĚĞŵàŽƐàŵĂŝŽƌĞƐàĚĞàϭϲàĂŶŽƐàĐĂƐĂƌĞŵ͗ 

CC Art. 1.517. O homem e a mulher com dezesseis anos podem casar, exigindo-se autorização de 
ambos os pais, ou de seus representantes legais, enquanto não atingida a maioridade civil. 

 

                                                   
8 Isto é assunto de Direito da Família. Neste caso o menor tutelado é aquele que possui um tutor, por terem os seus pais falecido, 
ou sido declarados ausentes, ou então, terem perdido o poder familiar. 
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Mesmo que haja viuvez, separação ou divórcio, ao emancipado não retorna a incapacidade9  

 

Depois que uma pessoa é emancipada ela não poderá voltar ao seu estado anterior de incapacidade. 
A emancipação uma vez concedida é irrevogável, não volta atrás. É, também, definitiva, a pessoa 
não pode desistir dela (é como fazer uma tatuagem, uma vez feita não se pode voltar atrás e, 
também, não se pode desistir depois de pronta).  

 

EŶƚƌĞƚĂŶƚŽ͕à ƐĞàŚŽƵǀĞƌàĂůŐƵŵĂà ĨĂůŚĂàŶĂàĐŽŶĚŝĕĆŽàĞǆŝŐŝĚĂàƉŽƌà ůĞŝàŶŽƐàĐĂƐŽƐàĚĞàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽà ůĞŐĂů͕à
ĞƐƚĂƌĞŵŽƐàĚŝĂŶƚĞàĚĞàƵŵĂàŶƵůŝĚĂĚĞàŽƵàĚĞàƵŵĂàĂŶƵůĂďŝůŝĚĂĚĞà;ĚĞƉĞŶĚĞŶĚŽàĚŽàĐĂƐŽͿ͘àPŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͗àƐĞà
ŶŽàĐĂƐŽàĚĞàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƉĞůŽàĐĂƐĂŵĞŶƚŽà;ĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàůĞŐĂůͿàǀĞƌŝĨŝĐĂƌͲƐĞ͕àĚĞƉŽŝƐàĚĂàĐĞƌŝŵƀŶŝĂ͕àƋƵĞà
ĂàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàƋƵĞàĂàůĞŝàĞǆŝŐĞàĚŽƐàƉĂŝƐàĞƌĂàĨĂůƐĂ͕àŚĂǀĞƌĄàŶƵůŝĚĂĚĞàĚŽàĂƚŽ͘àOàĐĂƐĂŵĞŶƚŽàŶĆŽàĂĐŽŶƚĞĐĞƵà
ƉĂƌĂàŽàĚŝƌĞŝƚŽ͕àĞŶƚĆŽ͕àƉŽƌàĐŽŶƐĞƋƵġŶĐŝĂ͕àĂàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƚĂŵďĠŵàŶĆŽ͘ 

 

EŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽà ƉŽƌà ĞŵƉƌĞŐŽà ƉƷďůŝĐŽà Ͳà “ſà ƐĞà ďĞŶĞĨŝĐŝĂŵàŽƐà ŶŽŵĞĂĚŽƐà Ğŵà ĐĂƌĄƚĞƌà
ĞĨĞƚŝǀŽ͘àCƵƌŝŽƐĂŵĞŶƚĞàǀĞũĂŵŽƐàŽàƋƵĞàĚŝǌàĂàLĞŝàϴ͘ϭϭϮͬϵϬ͕àƋƵĞàĚŝƐƉƁĞàƐŽďƌĞàŽàƌĞŐŝŵĞà
ũƵƌşĚŝĐŽà ĚŽƐà ƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐà ƉƷďůŝĐŽƐà ĐŝǀŝƐà ĚĂàUŶŝĆŽ͕à ĚĂƐà ĂƵƚĂƌƋƵŝĂƐà Ğà ĚĂƐà ĨƵŶĚĂĕƁĞƐà

ƉƷďůŝĐĂƐàĨĞĚĞƌĂŝƐ͗ 

Art. 5º. São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

V - a idade mínima de dezoito anos; 

 

CŽŵŽàEƐƚĂĚŽƐàĞàMƵŶŝĐşƉŝŽƐ͕àĞŵàƌĞŐƌĂ͕àƚĂŵďĠŵ͕àƐĞŐƵĞŵàŽàƌĞƋƵŝƐŝƚŽàŝĚĂĚĞ͕àĂĐĂďĂͲƐĞàƉŽƌàŝŶǀŝĂďŝůŝǌĂƌ͕ à
ŶĂàŵĂŝŽƌŝĂàĚŽƐàĐĂƐŽƐ͕àƋƵĞàŽàŵĞŶŽƌàĚĞàϭϴàĂŶŽƐàƉŽƐƐĂàĂĚƋƵŝƌŝƌàĂàŵĂŝŽƌŝĚĂĚĞàƉĞůŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĞàĞŵƉƌĞŐŽà
ƉƷďůŝĐŽàĞĨĞƚŝǀŽ͘ 

EŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàĂĚƋƵŝƌŝĚĂàƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞà ĐŽůĂĕĆŽàĚĞàŐƌĂƵàĞŵàĐƵƌƐŽà ƐƵƉĞƌŝŽƌ͘ àDŝĨŝĐŝůŵĞŶƚĞà
ƐĞƌĄàĐŽŶƐĞŐƵŝĚĂ͕àƚĞŶĚŽàĞŵàǀŝƐƚĂàĂàĞǆƚĞŶƐĆŽàĚŽàĞŶƐŝŶŽàĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂůàĞàŵĠĚŝŽ͕àŵĂƐ͕àĐĂƐŽàŽĐŽƌƌĂ͕à
ŝŶĚĞƉĞŶĚĞàĚĂàŝĚĂĚĞ͘ 
 

                                                   
9àCĂƐŽàŽàĐĂƐĂŵĞŶƚŽàƐĞũĂàŶƵůŽ͕àŶĆŽàŚĄàĚĞàƐĞàĨĂůĂƌàĞŵàƌĞƚŽƌŶŽàĚĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͕àƉŽŝƐàŶĞƐƐĞàĐĂƐŽàŶĆŽàŚŽƵǀĞàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽ͘àOàĂƚŽàŶĆŽà
ĨŽŝàǀĄůŝĚŽàĞàŽàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌàĂƐƐŝŵàƉĞƌŵĂŶĞĐĞƵ͘ 
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PŽƌàƷůƚŝŵŽ͕àŚĂǀĞƌĄàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƐĞàŽàŵĞŶŽƌà ĐŽŵàϭϲàĂŶŽƐàĐŽŵƉůĞƚŽƐàƚĞŶŚĂàĞĐŽŶŽŵŝĂà
ƉƌſƉƌŝĂ͕àϷƉĞůŽàĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽàĐŝǀŝůàŽƵàĐŽŵĞƌĐŝĂů͕àŽƵàϸƉĞůĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĞàƌĞůĂĕĆŽàĚĞàĞŵƉƌĞŐŽ͘ 
 

Quanto à emancipação temos duas observações importantes: 

Em regra, a emancipação é irrevogável e definitiva. 

Em qualquer dos casos a emancipação vale apenas na esfera civil. É irrelevante, por exemplo, 
na órbita penal. 

 

 

(FCC/TRF 1ª REGIÃO ʹ  2007) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa 
fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil. De acordo com o Código Civil Brasileiro, 
cessará, para os menores, a incapacidade pelo casamento. 

Comentários:               

Art. 5º. Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos; 

II - pelo casamento; 

III - pelo exercício de emprego público efetivo; 

IV - pela colação de grau em curso de ensino superior; 

V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde 
que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria. 

Este rol elencado no parágrafo único é taxativo, não comportando outras situações.  

Gabarito: Correto. 

 

7. EXTINÇÃO DA PERSONALIDADE NATURAL 

TŽĚĂàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂ͕àĞŵàƉƌŝŶĐşƉŝŽ͕àƚĞƌĄàƵŵàĐŽŵĞĕŽàĞàƵŵàĨŝŵ͘àCŽŵàĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàŶĆŽàĠàĚŝĨĞƌĞŶƚĞ͘àJĄà
ǀŝŵŽƐàƋƵĞàĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàƐĞàŝŶŝĐŝĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ͘àMĂƐàƋƵĂŶĚŽàĞůĂàƚĞƌŵŝŶĂ͍ 

áàƌĞƐƉŽƐƚĂàƉĂƌĂàĞƐƚĂàƋƵĞƐƚĆŽàĞƐƚĄàŶŽàĂƌƚŝŐŽàϲǑàĚŽàCC͗ 
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áƌƚ͘àϲǑ͘àáàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůàƚĞƌŵŝŶĂàĐŽŵàĂàŵŽƌƚĞ͖àƉƌĞƐƵŵĞͲƐĞàĞƐƚĂ͕àƋƵĂŶƚŽàĂŽƐàĂƵƐĞŶƚĞƐ͕à
ŶŽƐàĐĂƐŽƐàĞŵàƋƵĞàĂàůĞŝàĂƵƚŽƌŝǌĂàĂàĂďĞƌƚƵƌĂàĚĞàƐƵĐĞƐƐĆŽàĚĞĨŝŶŝƚŝǀĂ͘ 

 

áàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂů͕àĂƐƐŝŵàĐŽŵŽàĂàƐƵĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àƚĞŵàƐĞƵàĨŝŵàĐŽŵàĂàŵŽƌƚĞ͕àƚĞŶĚŽàĞŵàǀŝƐƚĂàƋƵĞà
ĞƐƚĂà ŶĂƐĐĞà ĐŽŵà ĂƋƵĞůĂ͕à ŽƵà ƐĞũĂ͕à Ăà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞà ŶĂƐĐĞà ĐŽŵà Ăà ƉĞƐƐŽĂà ŶĂƚƵƌĂůà Ğà ƚĞŵà Žà ƐĞƵà Ĩŝŵà
ũƵŶƚĂŵĞŶƚĞàĐŽŵàĂàŵŽƌƚĞ͘à 

áàŵŽƌƚĞàƚĞŵàĐŽŵŽàĐŽŶƐĞƋƵġŶĐŝĂàŝŵĞĚŝĂƚĂàĂàĐĞƐƐĂĕĆŽàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐàĚĞàƋƵĞàŽàĚĞàĐƵũƵƐà;Žà
ŵŽƌƚŽͿàĞƌĂàƚŝƚƵůĂƌ͘ àTŽĚĂǀŝĂ͕àƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞàƐŽďƌĞǀŝǀĞàƉŽƌàŵĞŝŽàĚĞàƐĞƵàƚĞƐƚĂŵĞŶƚŽ͘àTĂŵďĠŵ͕àŶĂàƷůƚŝŵĂà
ƉĂƌƚĞàĚŽàĂƌƚŝŐŽàϲǑ͕àƚĞŵŽƐàĂàŵŽƌƚĞàƉƌĞƐƵŵŝĚĂàƌĞůĂƚŝǀĂàĂŽƐàĂƵƐĞŶƚĞƐ10͘ 

 

OàĂƌƚŝŐŽàϳǑàĂƐƐŝŵàĚŝƐƉƁĞàƐŽďƌĞàĂàŵŽƌƚĞàƉƌĞƐƵŵŝĚĂàƐĞŵàĂàĚĞĐƌĞƚĂĕĆŽàĚĂàĂƵƐġŶĐŝĂ͗ 

áƌƚ͘àϳŽ PŽĚĞàƐĞƌàĚĞĐůĂƌĂĚĂàĂàŵŽƌƚĞàƉƌĞƐƵŵŝĚĂ͕àƐĞŵàĚĞĐƌĞƚĂĕĆŽàĚĞàĂƵƐġŶĐŝĂ͗ 

IàͲàƐĞàĨŽƌàĞǆƚƌĞŵĂŵĞŶƚĞàƉƌŽǀĄǀĞůàĂàŵŽƌƚĞàĚĞàƋƵĞŵàĞƐƚĂǀĂàĞŵàƉĞƌŝŐŽàĚĞàǀŝĚĂ͖ 

IIàͲàƐĞàĂůŐƵĠŵ͕àĚĞƐĂƉĂƌĞĐŝĚŽàĞŵàĐĂŵƉĂŶŚĂàŽƵàĨĞŝƚŽàƉƌŝƐŝŽŶĞŝƌŽ͕àŶĆŽàĨŽƌàĞŶĐŽŶƚƌĂĚŽàĂƚĠàĚŽŝƐàĂŶŽƐà
ĂƉſƐàŽàƚĠƌŵŝŶŽàĚĂàŐƵĞƌƌĂ͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͘àáàĚĞĐůĂƌĂĕĆŽàĚĂàŵŽƌƚĞàƉƌĞƐƵŵŝĚĂ͕à ŶĞƐƐĞƐà ĐĂƐŽƐ͕à ƐŽŵĞŶƚĞàƉŽĚĞƌĄà ƐĞƌà ƌĞƋƵĞƌŝĚĂà
ĚĞƉŽŝƐà ĚĞà ĞƐŐŽƚĂĚĂƐà ĂƐà ďƵƐĐĂƐà Ğà ĂǀĞƌŝŐƵĂĕƁĞƐ͕à ĚĞǀĞŶĚŽà Ăà ƐĞŶƚĞŶĕĂà ĨŝǆĂƌà Ăà ĚĂƚĂà ƉƌŽǀĄǀĞůà ĚŽà
ĨĂůĞĐŝŵĞŶƚŽ 

 

FIM DA PESSOA NATURAL 

áàŵŽƌƚĞàƉŽĚĞàƐĞƌ͗ 
1. Real   quando há um corpo. 

Ϯ͘àPƌĞƐƵŵŝĚĂààŶĆŽàŚĄàƵŵàĐŽƌƉŽ͘ 
 

Se presumida, ocorre  com ou sem decretação de ausência. 

 

 

                                                   
10 Ausentes são as pessoas que se ausentaram ou se afastaram de seu domicílio regular sem deixar procurador ou representante 
legal, e das quais não se tenha notícias. Porém não basta a simples não presença para configurar a ausência, é necessária a falta 
de notícia do ausente, de modo que haja dúvidas quanto a sua existência, bem como a declaração judicial desse estado. O instituto 
da ausência é um instrumento jurídico que tem por escopo proteger os interesses daquele que se ausentou, por meio da curadoria 
do ausente. 
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É importante você observar que o código admite a morte presumida com ou sem decretação de 
ausência.  

 

áàĞǆŝƐƚġŶĐŝĂàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůàĐĞƐƐĂàĐŽŵàĂàŵŽƌƚĞ͕àƌĞĂůàŽƵàƉƌĞƐƵŵŝĚĂ͕àĚĞǀŝĚĂŵĞŶƚĞàƌĞŐŝƐƚƌĂĚĂàĞŵà
ƌĞŐŝƐƚƌŽàƉƷďůŝĐŽ͕àĂƐƐŝŵàĐŽŵŽàũĄàŚĂǀŝĂàƐŝĚŽàƌĞŐŝƐƚƌĂĚŽàĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞàŽàƐĞƵà ŝŶşĐŝŽà;ŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĚĂà
ƉĞƐƐŽĂͿ͘ 

 

áƌƚ͘àϵǑ͘à“ĞƌĆŽàƌĞŐŝƐƚƌĂĚŽƐàĞŵàƌĞŐŝƐƚƌŽàƉƷďůŝĐŽ͗ 

IàͲàŽƐàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽƐ͕àĐĂƐĂŵĞŶƚŽƐàĞàſďŝƚŽƐ͖ 

IIàͲàĂàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƉŽƌàŽƵƚŽƌŐĂàĚŽƐàƉĂŝƐàŽƵàƉŽƌàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚŽàũƵŝǌ͖ 

IIIàͲàĂàŝŶƚĞƌĚŝĕĆŽàƉŽƌàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĂďƐŽůƵƚĂàŽƵàƌĞůĂƚŝǀĂ͖ 

IVàͲàĂàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚĞĐůĂƌĂƚſƌŝĂàĚĞàĂƵƐġŶĐŝĂàĞàĚĞàŵŽƌƚĞàƉƌĞƐƵŵŝĚĂ͘ 

 

áƌƚ͘àϭϬ͘àFĂƌͲƐĞͲĄàĂǀĞƌďĂĕĆŽàĞŵàƌĞŐŝƐƚƌŽàƉƷďůŝĐŽ͗ 

Ià ͲàĚĂƐàƐĞŶƚĞŶĕĂƐàƋƵĞàĚĞĐƌĞƚĂƌĞŵàĂàŶƵůŝĚĂĚĞàŽƵàĂŶƵůĂĕĆŽàĚŽàĐĂƐĂŵĞŶƚŽ͕àŽàĚŝǀſƌĐŝŽ͕àĂà ƐĞƉĂƌĂĕĆŽà
ũƵĚŝĐŝĂůàĞàŽàƌĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽàĚĂàƐŽĐŝĞĚĂĚĞàĐŽŶũƵŐĂů͖à 

IIàͲàĚŽƐàĂƚŽƐàũƵĚŝĐŝĂŝƐàŽƵàĞǆƚƌĂũƵĚŝĐŝĂŝƐàƋƵĞàĚĞĐůĂƌĂƌĞŵàŽƵàƌĞĐŽŶŚĞĐĞƌĞŵàĂàĨŝůŝĂĕĆŽ͘ 

 

Memorize quando ocorre registro e quando ocorre averbação, isto já foi cobrado em provas. 

 

OàĂƌƚŝŐŽà ϴǑà ĚŽà CCà ĨĂǌà ƌĞĨĞƌġŶĐŝĂà ăàŵŽƌƚĞà ĐŽŵŽƌŝġŶĐŝĂà ;ƉƌĞƐƵŶĕĆŽàĚĞàŵŽƌƚĞà ƐŝŵƵůƚąŶĞĂͿ͕àŵƵŝƚŽà
ĐŽďƌĂĚĂàĞŵàĐŽŶĐƵƌƐŽƐ͕àƉŽƌƚĂŶƚŽàƉƌĞƐƚĞàďĂƐƚĂŶƚĞàĂƚĞŶĕĆŽ͗ 

áƌƚ͘àϴǑà“ĞàĚŽŝƐàŽƵàŵĂŝƐàŝŶĚŝǀşĚƵŽƐàĨĂůĞĐĞƌĞŵàŶĂàŵĞƐŵĂàŽĐĂƐŝĆŽ͕àŶĆŽàƐĞàƉŽĚĞŶĚŽàĂǀĞƌŝŐƵĂƌàƐĞàĂůŐƵŵà
ĚŽƐàĐŽŵŽƌŝĞŶƚĞƐàƉƌĞĐĞĚĞƵàĂŽƐàŽƵƚƌŽƐ͕àƉƌĞƐƵŵŝƌͲƐĞͲĆŽàƐŝŵƵůƚĂŶĞĂŵĞŶƚĞàŵŽƌƚŽƐ͘ 

 

áàĐŽŵŽƌŝġŶĐŝĂàĞƐƚĄàŝŶƚŝŵĂŵĞŶƚĞàůŝŐĂĚĂàĂŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàĨĂŵşůŝĂàĞàĂŽàĚŝƌĞŝƚŽàƐƵĐĞƐƐſƌŝŽ͘àPĂƌĂàĞƐƚĞàƷůƚŝŵŽà
ƐĞƌĄàĚĞàƐƵŵĂàŝŵƉŽƌƚąŶĐŝĂàƋƵĞàƐĞàƐĂŝďĂàƋƵĞŵàŵŽƌƌĞƵàƉƌŝŵĞŝƌŽ͕àŽƵàƐĞàŽƐàĚŽŝƐàŵŽƌƌĞƌĂŵàĂŽàŵĞƐŵŽà
ƚĞŵƉŽ͕àƉĂƌĂàĂƐƐŝŵàƐĞàĚĞƚĞƌŵŝŶĂƌàƋƵĞŵàƐĞƌĆŽàŽƐàŚĞƌĚĞŝƌŽƐ͘ 

OàĂƌƚŝŐŽàϴǑàĞǆƉƌĞƐƐĂàĂàŝĚĞŝĂàĚĞàƋƵĞàŶĂàĚƷǀŝĚĂàƉƌĞƐƵŵĞͲƐĞàŽàĨĂůĞĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŶũƵŶƚŽ͘àNĂàĐŽŵŽƌŝġŶĐŝĂà
ŽĐŽƌƌĞàĂàϷŵŽƌƚĞàĚĞàĚƵĂƐàŽƵàŵĂŝƐàƉĞƐƐŽĂƐàϸŶĂàŵĞƐŵĂàŽĐĂƐŝĆŽàĞàϹƉŽƌàĨŽƌĕĂàĚŽàŵĞƐŵŽàĞǀĞŶƚŽ͕àƐĞŶĚŽà
ĞůĂƐàƌĞĐŝƉƌŽĐĂŵĞŶƚĞàŚĞƌĚĞŝƌĂƐàƵŵĂƐàĚĂƐàŽƵƚƌĂƐ͘àÉàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàĚĞƐƚĂĐĂƌàƋƵĞàŶĆŽàŚĄàŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞà;ŶĞŵà
ĂàĐŝƚĂĕĆŽàŶŽàCCͿàĚĂàŵŽƌƚĞàŽĐŽƌƌĞƌàŶŽàŵĞƐŵŽàůƵŐĂƌ͘  
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áŝŶĚĂà ƚĞŵŽƐàĞŵàŶŽƐƐŽàŽƌĚĞŶĂŵĞŶƚŽà ũƵƌşĚŝĐŽàĂůŐƵŶƐà ƌĞƐƋƵşĐŝŽƐàĚŽàƋƵĞà ƐĞàĐŚĂŵĂǀĂàŵŽƌƚĞà Đŝǀŝůàʹà
ĂŶƚŝŐĂŵĞŶƚĞàŽƐàĐŽŶĚĞŶĂĚŽƐàĂàƉĞŶĂƐàƉĞƌƉĠƚƵĂƐàĞàŽƐàƌĞůŝŐŝŽƐŽƐàƉƌŽĨĞƐƐŽƐàĞƌĂŵàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàŵŽƌƚŽƐà
ƉĂƌĂàŽàŵƵŶĚŽàĞàĂƐƐŝŵàƚƌĂƚĂĚŽƐàƉĞůŽàĚŝƌĞŝƚŽ͘àMĞƐŵŽàĞƐƚĂŶĚŽàǀŝǀŽƐ͕àĞƌĂŵàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàŵŽƌƚŽƐàĂŽƐà
ŽůŚŽƐàĚĂàůĞŝ͘àUŵàĞǆĞŵƉůŽàĚĞƐƚĞàƌĞƐƋƵşĐŝŽàĞƐƚĄàŶŽàĂƌƚŝŐŽàϭ͘ϴϭϲàĚŽàCC͗ 

áƌƚ͘àϭϴϭϲ͘à“ĆŽàƉĞƐƐŽĂŝƐàŽƐàĞĨĞŝƚŽƐàĚĂàĞǆĐůƵƐĆŽ͖àŽƐàĚĞƐĐĞŶĚĞŶƚĞƐàĚŽàŚĞƌĚĞŝƌŽàĞǆĐůƵşĚŽàƐƵĐĞĚĞŵ͕àĐŽŵŽà
ƐĞàĞůĞàŵŽƌƚŽàĨŽƐƐĞàĂŶƚĞƐàĚĂàĂďĞƌƚƵƌĂàĚĂàƐƵĐĞƐƐĆŽ͘ 

 

NĂàŵŽƌƚĞàĐŝǀŝů͕àĂàƉĞƐƐŽĂàĂŝŶĚĂàƚĞŵàǀŝĚĂ͕àƉŽƌĠŵàĞƐƚĄà͞ŵŽƌƚĂ͟àƉĂƌĂàĂůŐƵŶƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐàĐŝǀŝƐ͕à
ĐŽŵŽà ŶŽà ĐĂƐŽà ĚŽà ĂƌƚŝŐŽà ǀŝƐƚŽà ĂĐŝŵĂ͘à QƵĂŶĚŽà Žà ĨŝůŚŽà ĨŽŝà ĞǆĐůƵşĚŽà ĚĂà ŚĞƌĂŶĕĂà ƉĞůŽà ƉĂŝ͕à ŽƐà ƐĞƵƐà
ŚĞƌĚĞŝƌŽƐ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àƐĞƵƐàĨŝůŚŽƐ͕àƌĞĐĞďĞƌĆŽàĂàŚĞƌĂŶĕĂàĚŽàĂǀƀàĐŽŵŽàƐĞàŽàƉĂŝàĨŽƐƐĞàŵŽƌƚŽ͘àÉàƵŵàƌĞƐƋƵşĐŝŽà
ĚĂàŵŽƌƚĞàĐŝǀŝů͕àƉŽŝƐàĂàƉĞƐƐŽĂàƐſàĞƐƚĄà͞ŵŽƌƚĂ͟àƉĂƌĂàĂůŐƵŶƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞàŽďƌŝŐĂĕƁĞƐ͘àOàĨĂƚŽàĠàƋƵĞàĞǆŝƐƚĞà
ĞƐƚĂàƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞàĚĞàƵŵàƉĂŝàŶĞŐĂƌàĂàƐĞƵàĨŝůŚŽàĂàŚĞƌĂŶĕĂ͕àĞƐƚĄàŶŽàCC͕àŵĂƐàŶĆŽàǀĞŵàĂŽàĐĂƐŽàƐĞƵàĞƐƚƵĚŽà
ŵĂŝƐàĚĞƚĂůŚĂĚŽ͕àƉŽƌàŶĆŽàĐŽŶƐƚĂƌàĚŽàƐĞƵàĞĚŝƚĂůàŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĂƐàƐƵĐĞƐƐƁĞƐ͘ 

 

(FCC/TRE-SE ʹ 2007) Mário, empresário com 52 anos de idade, resolveu viajar para a Europa 
com sua mulher Fábia, de 45 anos, doente, portadora de câncer em sua fase terminal, e com 
seus filhos gêmeos, Gabriel e Pedro, de 10 anos, e seu pai, Daniel, de 92 anos. O avião que 
levava a família caiu no mar, não havendo sobreviventes do acidente. De acordo com o Código 
Civil brasileiro, não se podendo averiguar se alguém dos comorientes precedeu aos outros, 
presumir-se-á que Mário, Fábia, Gabriel, Pedro e Daniel morreram simultaneamente.  

Comentários: 

Na comoriência não se consegue provar quem faleceu antes.  

Art. 8º. Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar se 
algum dos comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos. 

Gabarito: Correto. 

 

8. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PESSOA NATURAL: NOME, ESTADO E DOMICÍLIO. 

NĞƐƚĞàŝƚĞŵàǀĂŵŽƐàĞƐƚƵĚĂƌàĐŽŵŽàŽĐŽƌƌĞàĂàĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĕĆŽàĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàŶĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͕àŽƵàƐĞũĂ͕àĐŽŵŽàƐĞà
ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂàƵŵàŝŶĚŝǀşĚƵŽàƉĞƌĂŶƚĞàĂàƐŽĐŝĞĚĂĚĞ͕àĂàĨĂŵşůŝĂàĞàŶĂƐàƐƵĂƐàƌĞůĂĕƁĞƐàĐŝǀŝƐ͘ 

áà ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽà ĚĂà ƉĞƐƐŽĂà ŶĂƚƵƌĂůà ƐĞà ĚĄà ƐŽďà ƚƌġƐà ĂƐƉĞĐƚŽƐ͗à ƉĞůŽà ϷŶŽŵĞ͕à ƋƵĞà Ăà ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝǌĂà
ƉƌŽƉƌŝĂŵĞŶƚĞ͖à ƉĞůŽà ϸĞƐƚĂĚŽ͕à ƋƵĞà ĚĞĨŝŶĞà ƐƵĂà ƉŽƐŝĕĆŽà ŶĂà ƐŽĐŝĞĚĂĚĞà ƉŽůşƚŝĐĂà Ğà ŶĂà ĨĂŵşůŝĂ͖à Ğà ƉĞůŽà
ϹĚŽŵŝĐşůŝŽ͕à ƋƵĞà ǀĞŵàĂà ƐĞƌà Žà ůƵŐĂƌàĚĞà ƐƵĂà ĂƚŝǀŝĚĂĚĞà ƐŽĐŝĂůà ;ƐĞŶĚŽàĚĞĨŝŶŝĚŽàĞŵà ůĞŝ͕à Ġà ƵŵàĐŽŶĐĞŝƚŽà
ũƵƌşĚŝĐŽͿ͘ 

 

Aline Baptista Santiago, Paulo H M Sousa, Renata Armanda

Aula 00

Direito Civil p/ TJ-RN (Técnico Judiciário - Nível Superior) Com Videoaulas - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

23 

 

8.1 ʹ NOME 

ÉàƵŵàĚŽƐàŵĂŝƐàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞƐàĂƚƌŝďƵƚŽƐàĞàƚĂŵďĠŵàƵŵàĚŝƌĞŝƚŽàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àƉŽƌàƐĞƌàŽàĞůĞŵĞŶƚŽà
ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĚŽƌàƉŽƌàĞǆĐĞůġŶĐŝĂàĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐ͘àÉàŽàƐŝŶĂůàĞǆƚĞƌŝŽƌàƉĞůŽàƋƵĂůàƐĞàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂ͕àƐĞàƌĞĐŽŶŚĞĐĞàĂà
ƉĞƐƐŽĂàŶĂàĨĂŵşůŝĂàĞàŶĂàƐŽĐŝĞĚĂĚĞ͘ 

OàĂƐƉĞĐƚŽàƉƷďůŝĐŽàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽàĂŽàŶŽŵĞàĂĚǀĠŵàĚŽàĨĂƚŽàĚĞàĞƐƚĂƌàůŝŐĂĚŽàĂŽàƌĞŐŝƐƚƌŽàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂů͕à
ũĄàŽàĂƐƉĞĐƚŽàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůàĂĚǀĠŵàĚĂàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàƋƵĞàƚĞŵàĂàƉĞƐƐŽĂàĚĞàƵƐĄͲůŽàĞàĚĞàƐĞƌàĐŚĂŵĂĚĂàƉŽƌàĞůĞ͘à
NĞƐƚĞàƐĞŶƚŝĚŽàĠàƉƌŽŝďŝĚĂàĂàƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàƐĞŵàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽ͕àĚĞàŶŽŵĞàĂůŚĞŝŽàĞŵàƉƌŽƉĂŐĂŶĚĂàĐŽŵĞƌĐŝĂů͕à
ƉƌŽŵŽǀĞŶĚŽàǀĞŶĚĂàĚĞàďĞŶƐàŽƵà ƐĞƌǀŝĕŽƐà ;ĂƌƚŝŐŽàϭϴàĚŽàCCͿ͘à EƐƚĂàƉƌŽƚĞĕĆŽà ƚĂŵďĠŵàƐĞàĞƐƚĞŶĚĞàĂŽà
ƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽàŽƵàĐŽĚŝŶŽŵĞ͕àŵƵŝƚŽàĐŽŵƵŶƐàŶŽàŵĞŝŽàůŝƚĞƌĄƌŝŽàĞàĂƌƚşƐƚŝĐŽ11͘ 

 

áƌƚ͘àϭϴ͘à“ĞŵàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽ͕àŶĆŽàƐĞàƉŽĚĞàƵƐĂƌàŽàŶŽŵĞàĂůŚĞŝŽàĞŵàƉƌŽƉĂŐĂŶĚĂàĐŽŵĞƌĐŝĂů͘ 

áƌƚ͘àϭϵ͘àOàƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽàĂĚŽƚĂĚŽàƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐàůşĐŝƚĂƐàŐŽǌĂàĚĂàƉƌŽƚĞĕĆŽàƋƵĞàƐĞàĚĄàĂŽàŶŽŵĞ͘ 

 

BĂƐŝĐĂŵĞŶƚĞàŽƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐàĐŽŶƐƚŝƚƵƚŝǀŽƐàĚŽàŶŽŵĞàƐĆŽàĚŽŝƐ͗àŽàϷƉƌĞŶŽŵĞà;ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůàĚĞàĐĂĚĂàƉĞƐƐŽĂͿà
ĞàŽàϸƉĂƚƌŽŶşŵŝĐŽ͕àŶŽŵĞàĚĞàĨĂŵşůŝĂàŽƵàƐŽďƌĞŶŽŵĞà;ĐŽŵƵŵàĂàƚŽĚŽƐàƋƵĞàƉĞƌƚĞŶĐĞŵàăàŵĞƐŵĂàĨĂŵşůŝĂͿ͘ 

 

“ŽďƌĞàĞƐƚĞàĂƐƐƵŶƚŽàƚĞŵŽƐàŶŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàŽàĂƌƚŝŐŽàϭϲ͗ 

áƌƚ͘àϭϲ͘àTŽĚĂàƉĞƐƐŽĂàƚĞŵàĚŝƌĞŝƚŽàĂŽàŶŽŵĞ͕àŶĞůĞàĐŽŵƉƌĞĞŶĚŝĚŽàŽàƉƌĞŶŽŵĞàĞàŽàƐŽďƌĞŶŽŵĞ͘ 
 

PŽƌà ǀĞǌĞƐà ƐĞà ƚĞŵà Žà ĂŐŶŽŵĞ͕à ƋƵĞà Ġà Žà ƐŝŶĂůà ĚŝƐƚŝŶƚŝǀŽà ƋƵĞà ƐĞà ĂĐƌĞƐĐĞŶƚĂà ĂŽà ŶŽŵĞà ĐŽŵƉůĞƚŽ͘à PŽƌà
ĞǆĞŵƉůŽ͗àFŝůŚŽ͕àJƷŶŝŽƌ͕ àNĞƚŽ͕à“ŽďƌŝŶŚŽ͘ 

áŽà ůĂĚŽà ĚĞƐƚĞƐà ĞůĞŵĞŶƚŽƐà ĐŽŶƐƚŝƚƵƚŝǀŽƐà ďĄƐŝĐŽƐà ŚĄà ƚĂŵďĠŵà ŽƐà ƐĞĐƵŶĚĄƌŝŽƐà ĐŽŵŽ͗à ƚşƚƵůŽƐà
ŶŽďŝůŝĄƌƋƵŝĐŽƐà ŽƵà ŚŽŶŽƌşĨŝĐŽƐà ;Ɖ͘Ğǆ͘à ĐŽŶĚĞ͕à ĚƵƋƵĞͿ͕à ƚşƚƵůŽƐà ĞĐůĞƐŝĄƐƚŝĐŽƐà ;ƉĂĚƌĞ͕à ĐĂƌĚĞĂůͿ͕à
ƋƵĂůŝĨŝĐĂƚŝǀŽƐà ĚĞà ĚŝŐŶŝĚĂĚĞà ŽƵà ŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞà ŽĨŝĐŝĂůà ;ƐĞŶĂĚŽƌ͕ à ũƵŝǌͿ͕à ƚşƚƵůŽƐà ĂĐĂĚġŵŝĐŽƐà Ğà ĐŝĞŶƚşĨŝĐŽƐà
;ŵĞƐƚƌĞ͕à ĚŽƵƚŽƌͿà Ğà ĨŽƌŵĂƐà ĚĞà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽà ĚĞà ĐŽƌƚĞƐŝĂà ŽƵà ĚĞà ƌĞǀĞƌġŶĐŝĂà ;VŽƐƐĂà “ĂŶƚŝĚĂĚĞ͕à VŽƐƐĂà
EǆĐĞůġŶĐŝĂͿ͘ 

áůĐƵŶŚĂàŽƵàĞƉşƚĞƚŽàĠàĂàĚĞƐŝŐŶĂĕĆŽàĚĂĚĂàĂàĂůŐƵĠŵàĞŵàǀŝƌƚƵĚĞàĚĞàĂůŐƵŵĂàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌŝĚĂĚĞàƐƵĂàƋƵĞàƐĞà
ŝŶƚĞŐƌĂà ĚĞà ƚĂůàŵĂŶĞŝƌĂà ăà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞà ƋƵĞ͕à ƐŽďà ĐĞƌƚĂƐà ĐŽŶĚŝĕƁĞƐà Ğà ƐĞà ŶĆŽà ĨŽƌà ũŽĐŽƐŽ͕à ƉŽĚĞà ƐĞƌà
ĂĐƌĞƐĐĞŶƚĂĚŽàĂŽàŶŽŵĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͘àUŵàĞǆĞŵƉůŽàĚŝƐƐŽàĠàŽàĚŽàŶŽƐƐŽàĞǆͲƉƌĞƐŝĚĞŶƚĞàLƵůĂ͘ 

HŝƉŽĐŽƌşƐƚŝĐŽàĠàŽàŶŽŵĞàƋƵĞàƐĞàĚĄàƉĂƌĂàĞǆƉƌĞƐƐĂƌàĐĂƌŝŶŚŽ͕àĐŽŵŽàƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͗àNĂŶĚŽàƉĂƌĂàFĞƌŶĂŶĚŽ͖à
ĞàŶŽŵĞàǀŽĐĂƚſƌŝŽàĠàŽàĞŶĐƵƌƚĂŵĞŶƚŽàĚŽàŶŽŵĞàĞàƉĞůŽàƋƵĂůàĂàƉĞƐƐŽĂàƉĂƐƐĂàĂàƐĞƌàĐŽŶŚĞĐŝĚĂ͘ 

                                                   
11 Há também o heterônimo que vem a ser nomes diferentes utilizados pela mesma pessoa, como casos de escritores que escrevem 
utilizando seu próprio nome, mas também publicam livros com um nome fictício, virtual. Ambos são nomes do mesmo autor e 
estão protegidos por lei. 
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OàƉƌĞŶŽŵĞàƉŽĚĞàƐĞƌàƐŝŵƉůĞƐ͕àĐŽŵŽàŶŽƐàŶŽŵĞƐàJŽĆŽ͕àJŽƐĠ͕àGĂďƌŝĞů͖àŽƵàĚƵƉůŽƐàĐŽŵŽàŶŽƐàŶŽŵĞƐàJŽƐĠà
áŶƚƀŶŝŽ͕àáŶĂàCůĂƌĂ͘àPŽĚĞàĂŝŶĚĂàƐĞƌàƚƌŝƉůŽàŽƵàƋƵĂĚƌƵƉůŽ͕àĐŽŵŽàŶĂƐàĨĂŵşůŝĂƐàƌĞĂŝƐ͘àPŽĚĞàƐĞƌàůŝǀƌĞŵĞŶƚĞà
ĞƐĐŽůŚŝĚŽ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàŶĆŽàĞǆƉŽŶŚĂàĂàƉĞƐƐŽĂàĂŽàƌŝĚşĐƵůŽ͕àŶĞƐƚĞƐàĐĂƐŽƐ͕àŽàŽĨŝĐŝĂůàĚŽàƌĞŐŝƐƚƌŽàĚĞǀĞàƐĞà
ƌĞĐƵƐĂƌàŽàƌĞŐŝƐƚƌŽ͘ 

JĄàŽàƐŽďƌĞŶŽŵĞ͕àƉĂƚƌŽŶşŵŝĐŽ͕àĠàƋƵĞàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂàĂàƉƌŽĐĞĚġŶĐŝĂàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͕àŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂŶĚŽàƐƵĂàĨŝůŝĂĕĆŽ͕à
ƐĞŶĚŽàƉŽƌàĞƐƚĞàŵŽƚŝǀŽà ŝŵƵƚĄǀĞů͕àŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌà ůŝǀƌĞŵĞŶƚĞàĞƐĐŽůŚŝĚŽ͕àŵĂƐàƉŽĚĞàǀŝƌàĚŽàĂƉĞůŝĚŽàĚĞà
ĨĂŵşůŝĂà ƉĂƚĞƌŶŽ͕àŵĂƚĞƌŶŽàŽƵàĚĞà ĂŵďŽƐ͘à TĂŵďĠŵàƉŽĚĞà ƐĞƌà ƐŝŵƉůĞƐà ;“ŝůǀĂ͕à BĂƉƚŝƐƚĂͿà ŽƵà ĐŽŵƉŽƐƚŽà
;“ŽƵǌĂàMĞůůŽͿ͕àƉŽĚĞŶĚŽàĂŝŶĚĂàƐĞƌàĂĐŽŵƉĂŶŚĂĚŽàĚĂƐàƉĂƌƚşĐƵůĂƐàĚĞ͕àĚŽ͕àĚĂ͕àĚŽƐàĞàĚĂƐ͘ 

OƐàĂƉĞůŝĚŽƐàĚĞàĨĂŵşůŝĂ͕àŽƵàƐŽďƌĞŶŽŵĞ͕àƐĆŽàĂĚƋƵŝƌŝĚŽƐàƉĞůŽàƐŝŵƉůĞƐàĨĂƚŽàĚĞàŶĂƐĐĞƌàŶĂƋƵĞůĂàĨĂŵşůŝĂ͕à
ƚĞŶĚŽàĞŵàǀŝƐƚĂàƋƵĞàŽàƌĞŐŝƐƚƌŽàĚĞàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàƚĞŵàĐĂƌĄƚĞƌàĚĞĐůĂƌĂƚſƌŝŽ͘àMĂƐàƐƵĂàĂƋƵŝƐŝĕĆŽàƚĂŵďĠŵà
ƉŽĚĞà ƐĞà ĚĂƌà ƉŽƌà ĂƚŽà ũƵƌşĚŝĐŽà ĐŽŵŽà Ăà ĂĚŽĕĆŽ͕à ĐĂƐĂŵĞŶƚŽ͘à CŽŵà Ăà ĂĚŽĕĆŽ͕à Žà ĂĚŽƚĂĚŽà ŶĆŽà ƉŽĚĞà
ĐŽŶƚŝŶƵĂƌàĐŽŵàŽàƐŽďƌĞŶŽŵĞàĚĞàƐĞƵƐàƉĂŝƐàďŝŽůſŐŝĐŽƐ͕àǀŝƐƚŽàƋƵĞàŚĄàĂàĚĞƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚŽàƉŽĚĞƌàĨĂŵŝůŝĂƌ12͕à
ƐĞŶĚŽàŽďƌŝŐĂĚŽàĂàƚĞƌàŽàƐŽďƌĞŶŽŵĞàĚŽƐàĂĚŽƚĂŶƚĞƐ͘ 

CŽŵàŽàĐĂƐĂŵĞŶƚŽ͕àƋƵĂůƋƵĞƌàĚŽƐàŶŽŝǀŽƐ͕àƚĂŶƚŽàŽàŚŽŵĞŵàƋƵĂŶƚŽàĂàŵƵůŚĞƌ͕ àƚĞŵàŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàĂĐƌĞƐĐĞƌà
ĂŽàƐĞƵàƐŽďƌĞŶŽŵĞàŽàĚŽàŽƵƚƌŽ͘àDŝƌĞŝƚŽàĞƐƚĞàƋƵĞàƐĞàƉĞƌĚĞàĞŵàĐĂƐŽàĚĞàĂŶƵůĂĕĆŽàĚŽàŵĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕àŽƵàƉŽƌà
ĚĞůŝďĞƌĂĕĆŽàĞŵàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚĞàƐĞƉĂƌĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂůàƐĞàĚĞĐůĂƌĂĚŽàĐƵůƉĂĚŽ͕àǀŽůƚĂŶĚŽàĂàƵƚŝůŝǌĂƌàŽàƐŽďƌĞŶŽŵĞà
ĚĞàƐŽůƚĞŝƌŽ͘ 

 

EŵàƉƌŝŶĐşƉŝŽàŽàŶŽŵĞàĠà ŝŶĂůƚĞƌĄǀĞů͕à ƐĞŶĚŽàĞƐƚĞàƵŵàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĞàŽƌĚĞŵàƉƷďůŝĐĂ͘àMĂƐàŚĄà ŝŶƷŵĞƌŽƐà
ĐĂƐŽƐàĞŵàƋƵĞàĞƐƚĂàƌĞŐƌĂàƐŽĨƌĞàĞǆĐĞĕƁĞƐ͕àƋƵĂŝƐàƐĞũĂŵ͗ 

ϭ͘àQƵĂŶĚŽàĞǆƉƵƐĞƌĞŵàƐĞƵàƉŽƌƚĂĚŽƌàĂŽàƌŝĚşĐƵůŽàĞàĂàƐŝƚƵĂĕƁĞƐàǀĞǆĂƚſƌŝĂƐ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàƐĞàĐŽŵƉƌŽǀĞàŽà
ĚĂŶŽ͖ 

Ϯ͘àQƵĂŶĚŽàŚŽƵǀĞƌàĞƌƌŽàŐƌĂǀĞàĞǀŝĚĞŶƚĞà;ŶĞƐƚĞàĐĂƐŽàƚƌĂƚĂͲƐĞàŵĂŝƐàĚĞàƵŵĂàƌĞƚŝĨŝĐĂĕĆŽàĚĞàƉƌĞŶŽŵĞàĚŽà
ƋƵĞàƵŵĂàĂůƚĞƌĂĕĆŽͿ͖ 

ϯ͘àQƵĂŶĚŽàĐĂƵƐĂƌàĞŵďĂƌĂĕŽƐàŶŽàƐĞƚŽƌàĞůĞŝƚŽƌĂůàŽƵàĞŵàĂƚŝǀŝĚĂĚĞàƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͖ 

ϰ͘àQƵĂŶĚŽàŚŽƵǀĞƌàŵƵĚĂŶĕĂàĚĞàƐĞǆŽ͖ 

ϱ͘àQƵĂŶĚŽàŚŽƵǀĞƌàĂƉĞůŝĚŽàƉƷďůŝĐŽàŶŽƚſƌŝŽ͕àƋƵĞàƉŽĚĞàǀŝƌàĂàƐƵďƐƚŝƚƵŝƌàŽàƉƌĞŶŽŵĞ͕àƐĞàĨŽƌàĐŽŶǀĞŶŝĞŶƚĞà
ĞàŶĆŽàƉƌŽŝďŝĚŽàĞŵàůĞŝ͖ 

ϲ͘àQƵĂŶĚŽàĨŽƌàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàƉĂƌĂàƉƌŽƚĞĕĆŽàĚĞàƚĞƐƚĞŵƵŶŚĂƐàŽƵàǀşƚŝŵĂƐ͕àƐĞàĞƐƚĞŶĚĞŶĚŽàƉĂƌĂàŽàĐƀŶũƵŐĞ͕à
ĨŝůŚŽƐ͕àƉĂŝƐ͕àĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞƐ͕àŵĞĚŝĂŶƚĞàƌĞƋƵĞƌŝŵĞŶƚŽàĂŽàũƵŝǌàĐŽŵƉĞƚĞŶƚĞàƉĂƌĂàƌĞŐŝƐƚƌŽƐàƉƷďůŝĐŽƐ͕àŽƵǀŝĚŽà
ŽàMŝŶŝƐƚĠƌŝŽà PƷďůŝĐŽà ;ĐĞƐƐĂĚĂà Ăà ĐŽĂĕĆŽà ŽƵà ĂŵĞĂĕĂà Ăà ƉĞƐƐŽĂà ƉŽĚĞà ƉĞĚŝƌà Žà ƌĞƚŽƌŶŽà ĂŽà ƐĞƵà ŶŽŵĞà
ŽƌŝŐŝŶĄƌŝŽͿ͖ 

7. Quando houver parentesco de afinidade em linha reta, quando um enteado ou enteada quiser 
adotar o sobrenome do padrasto ou da madrasta. Isso é possível, desde que haja a concordância do 

                                                   
12 Direito da Família. Como é chamado o poder dos pais em relação a seus filhos. 
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padrasto ou da madrasta e sem o prejuízo de sobrenomes de família (não há necessidade de o menor 
esperar até completar a maioridade para pedir a alteração de seu nome, basta que seja 
representado ou assistido).  

 

8.2 ʹ ESTADO (STATUS) DA PESSOA NATURAL 

EƐƚĂĚŽà ĚĂà ƉĞƐƐŽĂà ŶĂƚƵƌĂů͕à Ġà ƐĞƵà ŵŽĚŽà ƉĂƌƚŝĐƵůĂƌà ĚĞà ĞǆŝƐƚŝƌ͕ à Ġà Ăà ƉŽƐŝĕĆŽà ũƵƌşĚŝĐĂà ĚĂà ƉĞƐƐŽĂà ŶĂà
ƐŽĐŝĞĚĂĚĞ͕àĐŽŶũƵŶƚŽàĚĞàĂƚƌŝďƵƚŽƐàƋƵĞàĂàƉĞƐƐŽĂàĚĞƚĠŵàĞàĚĞƐĞŵƉĞŶŚĂàŶĂàƐŽĐŝĞĚĂĚĞ͘àTŽĚĂàƉĞƐƐŽĂàƚĞŵà
ƵŵàĞƐƚĂĚŽ͕àĚŽàƋƵĂůàƌĞƐƵůƚĂŵàƐƵĂƐàƌĞůĂĕƁĞƐàũƵƌşĚŝĐĂƐ͘ 
EƐƚĞàĞƐƚĂĚŽàƉŽĚĞàƐĞƌàĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĚŽàƐŽďàƚƌġƐàĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐàąŶŐƵůŽƐ͗àĞƐƚĂĚŽàϷŝŶĚŝǀŝĚƵĂůàŽƵàĨşƐŝĐŽ͖àĞƐƚĂĚŽà
ϸĨĂŵŝůŝĂƌ͖àĞàĞƐƚĂĚŽàϹƉŽůşƚŝĐŽ͘àVĂŵŽƐàĂàĞůĞƐ͗ 

EƐƚĂĚŽàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůàŽƵàĨşƐŝĐŽàʹàĠàŽàƋƵĞàĚŝǌàƌĞƐƉĞŝƚŽàăàĐŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĨşƐŝĐĂàŽƵàŽƌŐąŶŝĐĂàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͘à“ƵĂà
ŝĚĂĚĞ͕àƐĞàĞƐƚĞàĠàŵĂŝŽƌàŽƵàŵĞŶŽƌ͖àƐĞǆŽ͕àĨĞŵŝŶŝŶŽàŽƵàŵĂƐĐƵůŝŶŽ͖àƐƵĂàƐĂƷĚĞ͕àƐĞàĠàƉŽƌƚĂĚŽƌàĚĞàĂůŐƵŵĂà
ƐşŶĚƌŽŵĞàŽƵàĚŽĞŶĕĂàƋƵĞàŽàƚŽƌŶĞàĞƐƉĞĐŝĂůàŽƵàƋƵĞàŽàŝŵƉŽƐƐŝďŝůŝƚĞàĚĞàĞǆƉƌĞƐƐĂƌàƐƵĂƐàĚĞĐŝƐƁĞƐ͘à“ĆŽàŽƐà
ĂƐƉĞĐƚŽƐàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĐŽŵŽàƐĞƌàŚƵŵĂŶŽ͘ 

EƐƚĂĚŽàĨĂŵŝůŝĂƌàʹ àĠàĂàƉŽƐŝĕĆŽàƋƵĞàĂàƉĞƐƐŽĂàŽĐƵƉĂàĚĞŶƚƌŽàĚĂàĨĂŵşůŝĂ͘àNŽàƋƵĞàĐŽŶĐĞƌŶĞàĂŽàŵĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͖à
ƐĞàĠàĐĂƐĂĚĂ͕àƐŽůƚĞŝƌĂ͕àǀŝƷǀĂ͕àĚŝǀŽƌĐŝĂĚĂ͘àQƵĂŶƚŽàĂŽàƉĂƌĞŶƚĞƐĐŽàƐĂŶŐƵşŶĞŽ͖àƐĞàĠàƉĂŝ͕àŵĆĞ͕àĨŝůŚŽ͕àĂǀſ͕à
ŶĞƚŽ͕àƐŽďƌŝŶŚŽ͘àQƵĂŶƚŽàăàĂĨŝŶŝĚĂĚĞ͖àƐĞàĠàƐŽŐƌŽ͕àŐĞŶƌŽ͕àŵĂĚƌĂƐƚĂ͕àĐƵŶŚĂĚŽ͘ 

DŝĂŶƚĞàĚĂàŐƌĂŶĚĞàŝŵƉŽƌƚąŶĐŝĂàĚĞƐƚĞƐàĚŽŝƐàĞƐƚĂĚŽƐàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͕àŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϵǑàĞàϭϬàĚŽàCCàĞƐƚĂďĞůĞĐĞŵà
ƋƵĞàƚŽĚŽƐàŽƐàĂƚŽƐàƋƵĞàŝŵƉŽƌƚĞŵàĞŵàĂůƚĞƌĂĕĆŽ͕àĐƌŝĂĕĆŽàŽƵàĞǆƚŝŶĕĆŽàĚŽàĞƐƚĂĚŽàŝŶĚŝǀŝĚƵĂůàĞàĨĂŵŝůŝĂƌà
ĚĂƐà ƉĞƐƐŽĂƐà ŶĂƚƵƌĂŝƐ͕à ĚĞǀĞŵà ƐĞƌà ƌĞŐŝƐƚƌĂĚŽƐà Ğŵà ƌĞŐŝƐƚƌŽà ƉƷďůŝĐŽ͕à ƉĂƌĂà ƋƵĞà ƋƵĂůƋƵĞƌà ƉĞƐƐŽĂà ƋƵĞà
ƉƌĞĐŝƐĞàĚĂàŝŶĨŽƌŵĂĕĆŽàĂàĞŶĐŽŶƚƌĞ͕àǀĞũĂŵŽƐàĞƐƚĞƐàĚŽŝƐàĂƌƚŝŐŽƐàŶŽǀĂŵĞŶƚĞ͗ 

áƌƚ͘àϵǑ͘à“ĞƌĆŽàƌĞŐŝƐƚƌĂĚŽƐàĞŵàƌĞŐŝƐƚƌŽàƉƷďůŝĐŽ͗ 

IàʹàŽƐàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽƐ͕àĐĂƐĂŵĞŶƚŽƐàĞàſďŝƚŽƐ͖ 

IIàʹàĂàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƉŽƌàŽƵƚŽƌŐĂàĚŽƐàƉĂŝƐàŽƵàƉŽƌàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚŽàũƵŝǌ͖ 

IIIàʹàĂàŝŶƚĞƌĚŝĕĆŽàƉŽƌàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĂďƐŽůƵƚĂàŽƵàƌĞůĂƚŝǀĂ͖ 

IVàʹàĂàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚĞĐůĂƌĂƚſƌŝĂàĚĞàĂƵƐġŶĐŝĂàĞàĚĞàŵŽƌƚĞàƉƌĞƐƵŵŝĚĂ͘ 

 

áƌƚ͘àϭϬǑ͘àFĂƌͲƐĞͲĄàĂǀĞƌďĂĕĆŽàĞŵàƌĞŐŝƐƚƌŽàƉƷďůŝĐŽ͗ 

IàʹàĚĂƐàƐĞŶƚĞŶĕĂƐàƋƵĞàĚĞĐƌĞƚĂƌĞŵàĂàŶƵůŝĚĂĚĞàŽƵàĂàĂŶƵůĂĕĆŽàĚŽàĐĂƐĂŵĞŶƚŽ͕àŽàĚŝǀſƌĐŝŽ͕àĂàƐĞƉĂƌĂĕĆŽà
ũƵĚŝĐŝĂůàĞàŽàƌĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽàĚĂàƐŽĐŝĞĚĂĚĞàĐŽŶũƵŐĂů͖ 

IIàʹàĚŽƐàĂƚŽƐàũƵĚŝĐŝĂŝƐàŽƵàĞǆƚƌĂũƵĚŝĐŝĂŝƐàƋƵĞàĚĞĐůĂƌĂƌĞŵàŽƵàƌĞĐŽŶŚĞĐĞƌĞŵàĂàĨŝůŝĂĕĆŽ͘ 

 

EƐƚĂĚŽàƉŽůşƚŝĐŽàʹàĠàƋƵĂůŝĚĂĚĞàƋƵĞàĂĚǀĠŵàĚĂàƉŽƐŝĕĆŽàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂàƐŽĐŝĞĚĂĚĞàƉŽůşƚŝĐĂ͕àĂƐàƉĞƐƐŽĂƐà
ƉŽĚĞŵàƐĞƌàϷĞƐƚƌĂŶŐĞŝƌĂƐ͕àϸŶĂĐŝŽŶĂŝƐà;ŽƐàŶĂĐŝŽŶĂŝƐàĚŝǀŝĚĞŵͲƐĞàĞŵàďƌĂƐŝůĞŝƌŽƐàŶĂƚŽƐàĞàŶĂƚƵƌĂůŝǌĂĚŽƐͿ͘à
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OƐà ƉƌŝŶĐşƉŝŽƐà ƋƵĞà ƌĞŐƌĂŵà ĞƐƚĞà ĞƐƚĂĚŽà ĚĂà ƉĞƐƐŽĂà ƐĞà ůŽĐĂůŝǌĂŵà ŶĂà CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà FĞĚĞƌĂůà Ğà Ğŵà ůĞŝƐà
ĞƐƉĞĐŝĂŝƐ͘ 

CŽŵŽàƐĞàƉŽĚĞàƉĞƌĐĞďĞƌàŽàĞƐƚĂĚŽàĚĞàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂàĠàĂàƐŽŵĂàĚĞàƐƵĂƐàĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐĂƐ͕àƚĂŶƚŽàĨşƐŝĐĂƐ͕àĐŽŵŽà
ĨĂŵŝůŝĂƌĞƐàŽƵàƉŽůşƚŝĐĂƐ͕àƋƵĞàƉĞƌŵŝƚĞŵàĂàƐƵĂàĂƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽàŶĂàƐŽĐŝĞĚĂĚĞàŶƵŵĂàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂàƐŝƚƵĂĕĆŽà
ũƵƌşĚŝĐĂ͕àƉĂƌĂàƋƵĞàĂƐƐŝŵàƉŽƐƐĂàƵƐƵĨƌƵŝƌàĚĞàďĞŶĞĨşĐŝŽƐàĞàǀĂŶƚĂŐĞŶƐ͕àĐŽŵŽàƚĂŵďĠŵàƐŽĨƌĞƌàŽƐàƀŶƵƐàĞà
ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐàƋƵĞàĚĞůĂàĚĞĐŽƌƌĂŵ͘àEƐƚĞàĞƐƚĂĚŽàĚĂàƉĞƐƐŽĂàƉƌŽǀĠŵàĚĞàŶŽƌŵĂƐàĚĞàŽƌĚĞŵàƉƷďůŝĐĂƐ͕àƋƵĞà
ƉŽƐƐƵĞŵàŝŵƉĞƌĂƚŝǀŝĚĂĚĞ13àĞàŶĆŽàƉŽĚĞŵàƐĞƌàĂůƚĞƌĂĚĂƐàƉŽƌàǀŽŶƚĂĚĞàĚĂƐàƉĂƌƚĞƐ͘ 

TĂŵďĠŵàŽàĞƐƚĂĚŽàĐŝǀŝůàĠàƵŶŽàĞàŝŶĚŝǀŝƐşǀĞů͕àƉŽŝƐàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàƐŽůƚĞŝƌĂàĞàĐĂƐĂĚĂàĂŽàŵĞƐŵŽà
ƚĞŵƉŽ͕àŽƵàďƌĂƐŝůĞŝƌŽàĞàĞƐƚƌĂŶŐĞŝƌŽ͖àĠàŝŶĚŝƐƉŽŶşǀĞů͕àƐĆŽàĚĞàŽƌĚĞŵàƉƷďůŝĐĂàĂƐàƌĞŐƌĂƐàƋƵĞàƌĞŐƵůĂŵàŽà
ĞƐƚĂĚŽàĚŽàŝŶĚŝǀşĚƵŽ͕àƉŽƌĠŵàĞƐƚĂàŝŶĚŝƐƉŽŶŝďŝůŝĚĂĚĞàŶĆŽàĂĐĂƌƌĞƚĂƌĄàƐƵĂàŝŵƵƚĂďŝůŝĚĂĚĞ͘àPŽƌàƷůƚŝŵŽàĞƐƚĞƐà
ĞƐƚĂĚŽƐàƐĆŽàŝŵƉƌĞƐĐƌŝƚşǀĞŝƐ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àŶĆŽàƐĞàĐŽŶƐŽŵĞŵàĐŽŵàŽàƚĞŵƉŽ͕àƉŽŝƐàŶĂƐĐĞŵàĐŽŵàĂàƉĞƐƐŽĂàĞà
ĐŽŵàĞůĂàǀĆŽàŵŽƌƌĞƌ͘  

 

8.3 ʹ DOMICÍLIO 

OàĚŽŵŝĐşůŝŽàĠàŽŶĚĞàĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůàĞƐƚĄàĨŝǆĂĚĂ͕àĠàƵŵĂàŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞàũƵƌşĚŝĐĂ͕àĠàƵŵàĐŽŶĐĞŝƚŽàĐƌŝĂĚŽà
ƉŽƌàůĞŝ͕àƉĞůĂàŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞàĚĞàĨŝǆĂƌàĂàƉĞƐƐŽĂàĂàƵŵàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽàůƵŐĂƌ͕ àƉĂƌĂàƐĞàƚĞƌàŽŶĚĞàĞŶĐŽŶƚƌĄͲůĂàĐĂƐŽà
ƐĞũĂàƉƌĞĐŝƐŽ͘ 

OàĚŽŵŝĐşůŝŽàĠàĚŝĨĞƌĞŶƚĞàĚĞàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĞàĚĞàŚĂďŝƚĂĕĆŽ͘àRĞƐŝĚġŶĐŝĂàĠàŽàůƵŐĂƌàĞŵàƋƵĞàĂàƉĞƐƐŽĂàŚĂďŝƚĂ͕àĠà
ŽŶĚĞàĂàƉĞƐƐŽĂàŵŽƌĂ͕àƐƵĂàĐĂƐĂ͘àJĄàŚĂďŝƚĂĕĆŽàŽƵàŵŽƌĂĚŝĂàƉŽƐƐƵŝàƵŵàĐĂƌĄƚĞƌàĚĞàƚƌĂŶƐŝƚŽƌŝĞĚĂĚĞ͕àƐĞŵà
ąŶŝŵŽàĚĞàƉĞƌŵĂŶĞĐĞƌ͕ àĠàŽàĐĂƐŽ͕àƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͕àƋƵĂŶĚŽàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂàĂůƵŐĂàƵŵĂàĐĂƐĂàŶŽàůŝƚŽƌĂůàƉĂƌĂà
ƉĂƐƐĂƌàƵŵĂàƚĞŵƉŽƌĂĚĂ͘àáƐƐŝŵ͕àƚĞŵŽƐàŽàĂƌƚŝŐŽàϳϬàĚŽàCC͗ 

áƌƚ͘àϳϬ͘àOàĚŽŵŝĐşůŝŽàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůàĠàŽàůƵŐĂƌàŽŶĚĞàĞůĂàĞƐƚĂďĞůĞĐĞàĂàƐƵĂàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĐŽŵàąŶŝŵŽà
ĚĞĨŝŶŝƚŝǀŽ͘ 

 

DĂàůĞŝƚƵƌĂàĚĞƐƚĞàĂƌƚŝŐŽ͕àƉĞƌĐĞďĞŵŽƐàƋƵĞàĚŽŝƐàƐĆŽàŽƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐàĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐŽƐàĚŽàĚŽŵŝĐşůŝŽàĐŝǀŝů͗ 
ϭ͘àUŵàŽďũĞƚŝǀŽàŽƵàŵĂƚĞƌŝĂůàƋƵĞàĨŝǆĂàĂàƉĞƐƐŽĂàĂàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽàůƵŐĂƌ͘ 
Ϯ͘àOƵƚƌŽàƐƵďũĞƚŝǀŽàƋƵĞàƌĞƐŝĚĞàŶĂàǀŽŶƚĂĚĞ͕àŶŽàąŶŝŵŽàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĚĞàƉĞƌŵĂŶĞĐĞƌàŶĞƐƚĞàŵĞƐŵŽàůƵŐĂƌ͘  

OàĂƌƚŝŐŽàϳϮàĚŽàCCàĨĂůĂàĚŽàĚŽŵŝĐşůŝŽàƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͕àƉŽŝƐ͕àƚĂŶƚŽàŽàůŽĐĂůàĚĂàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĐŽŵŽàŽàĚŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽà
ĚĂàƉƌŽĨŝƐƐĆŽàƐĞƌĆŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàĚŽŵŝĐşůŝŽ͗ 

áƌƚ͘àϳϮ͘àÉàƚĂŵďĠŵàĚŽŵŝĐşůŝŽàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂů͕àƋƵĂŶƚŽàăƐàƌĞůĂĕƁĞƐàĐŽŶĐĞƌŶĞŶƚĞƐàĂàƉƌŽĨŝƐƐĆŽ͕àŽàůƵŐĂƌà
ŽŶĚĞàĞƐƚĂàĠàĞǆĞƌĐŝĚĂ͘ 

 

DĞƐĚĞàŵŽĚŽà ƚĞŵŽƐà Žà ĚŽŵŝĐşůŝŽà ƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͕à ĂůĠŵà ĚĂà ƌĞƐŝĚġŶĐŝĂ͕à ƉŽŝƐà Ġà ĐŽŵƵŵà ƋƵĞà ĂƐà ƉĞƐƐŽĂƐà
ŵŽƌĞŵàĞŵàƵŵàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽàůƵŐĂƌàĞàƚƌĂďĂůŚĞŵàĞŵàŽƵƚƌŽ͕àƋƵĂŶĚŽàŝƐƐŽàĂĐŽŶƚĞĐĞàƚĂŶƚŽàŽàůŽĐĂůàĚĞàƐƵĂà

                                                   
13Normas de ordem pública possuem imperatividade, são impostas, sua obrigatoriedade não pode ser afastada. 
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ƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĐŽŵŽàƐĞƵàůŽĐĂůàĚĞàƚƌĂďĂůŚŽàƉŽĚĞƌĆŽàƐĞƌàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàĐŽŵŽàĚŽŵŝĐşůŝŽàƉĂƌĂàĞĨĞŝƚŽƐàũƵƌşĚŝĐŽƐà
ƌĞůĂƚŝǀŽƐàĂàƐŝƚƵĂĕƁĞƐàƋƵĞàƐĞàƌĞůĂĐŝŽŶĞŵ͘àáŝŶĚĂàĞŵàƐĞƵàƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽàŽàĂƌƚ͘àϳϮàƉƌĞǀġ͗ 

áƌƚ͘à ϳϮ͘à PĂƌĄŐƌĂĨŽà ƷŶŝĐŽ͘à “Ğà Ăà ƉĞƐƐŽĂà ĞǆĞƌĐŝƚĂƌà ƉƌŽĨŝƐƐĆŽà Ğŵà ůƵŐĂƌĞƐà ĚŝǀĞƌƐŽƐ͕à ĐĂĚĂà Ƶŵà ĚĞůĞƐà
ĐŽŶƐƚŝƚƵŝƌĄàĚŽŵŝĐşůŝŽàƉĂƌĂàĂƐàƌĞůĂĕƁĞƐàƋƵĞàůŚĞàĐŽƌƌĞƐƉŽŶĚĞƌĞŵ͘ 

 

EǆĞŵƉůŝĨŝĐĂŶĚŽàŽàƋƵĞàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂàŽàĂƌƚ͘àϳϮ͗àUŵĂàƉĞƐƐŽĂàƉŽƐƐƵŝàƵŵĂàůŽũĂàĚĞàƌŽƵƉĂƐàĞŵà“ĆŽàPĂƵůŽà
ĐĂƉŝƚĂů͕à Ƶŵà ƌĞƐƚĂƵƌĂŶƚĞà Ğŵà “ĆŽà BĞƌŶĂƌĚŽà Ğà ƵŵĂà ůŽũĂà ĚĞà ƐĂƉĂƚŽƐà Ğŵà GƵĂƌƵůŚŽƐ͘à CĂĚĂà ůŽũĂà ƐĞƌĄà
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂà ƐĞƵà ĚŽŵŝĐşůŝŽà ƉĂƌĂà ĂƐà ƌĞůĂĕƁĞƐà Ăà ĞůĂƐà ƉĞƌƚĞŶĐĞŶƚĞƐ͘à QƵĂŶĚŽà ĞŶǀŽůǀĞƌà ƌŽƵƉĂƐà ƐĞƌĄà
ĚŽŵŝĐşůŝŽà“ĆŽàPĂƵůŽ͕àƋƵĂŶĚŽàĨŽƌàƐŽďƌĞàĐŽŵŝĚĂàƐĞƌĄà“ĆŽàBĞƌŶĂƌĚŽàĞàƋƵĂŶĚŽàĞƐƚŝǀĞƌàƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽàĐŽŵà
ƐĂƉĂƚŽƐàƐĞƌĄàGƵĂƌƵůŚŽƐ͘ 

NŽƐƐĂàůĞŝàƚƌĂƚĂ͕àĂŝŶĚĂ͕àĚŽàĚŽŵŝĐşůŝŽàĂƉĂƌĞŶƚĞàŽƵàŽĐĂƐŝŽŶĂůàĞŵàƐĞƵàĂƌƚŝŐŽàϳϯ͗ 

áƌƚ͘àϳϯ͘àTĞƌͲƐĞͲĄàƉŽƌàĚŽŵŝĐŝůŝŽàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂů͕àƋƵĞàŶĆŽàƚĞŶŚĂàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàŚĂďŝƚƵĂů͕àŽàůƵŐĂƌàŽŶĚĞàĨŽƌà
ĞŶĐŽŶƚƌĂĚĂ͘ 

 

“ĆŽàĐĂƐŽƐàĞŵàƋƵĞàĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽàƉŽƐƐƵŝàƵŵàůƵŐĂƌàĐĞƌƚŽàĚĞàŵŽƌĂĚŝĂ͕àĐŽŵŽàŽƐàĐŝŐĂŶŽƐ͕àŽƵàƉĞƐƐŽĂƐàƋƵĞà
ƚƌĂďĂůŚĞŵà ĐŽŵà ǀŝĂŐĞŶƐ͘à PĂƌĂà ĞƐƚĂƐà ƉĞƐƐŽĂƐà ƐĞƌĄà ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽà ĚŽŵŝĐşůŝŽà Žà ůƵŐĂƌà ŽŶĚĞà ĞůĂƐà ƐĞà
ĞŶĐŽŶƚƌĞŵ͘ 

áĚŵŝƚĞ͕àĂŝŶĚĂ͕àŶŽƐƐĂàůĞŐŝƐůĂĕĆŽàĂàƉůƵƌĂůŝĚĂĚĞàĚĞàĚŽŵŝĐşůŝŽàĂŽàĨĂůĂƌàŶŽàĂƌƚŝŐŽàϳϭàĚŽàCC͗ 
áƌƚ͘à ϳϭ͘à “Ğ͕à ƉŽƌĠŵ͕à Ăà ƉĞƐƐŽĂà ŶĂƚƵƌĂůà ƚŝǀĞƌà ĚŝǀĞƌƐĂƐà ƌĞƐŝĚġŶĐŝĂƐ͕à ŽŶĚĞ͕à ĂůƚĞƌŶĂĚĂŵĞŶƚĞ͕à ǀŝǀĂ͕à
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂƌͲƐĞͲĄàĚŽŵŝĐŝůŝŽàƐĞƵàƋƵĂůƋƵĞƌàĚĞůĂƐ͘ 

 

DƵĂƐà ƐŝƚƵĂĕƁĞƐà ĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐà ƐĆŽà ƉƌĞǀŝƐƚĂƐ͗à ƵŵĂà ƐŝƚƵĂĕĆŽà Ġà ĂƋƵĞůĂà ŽŶĚĞà Ăà ƉĞƐƐŽĂà ƚĞŵà ĚŝǀĞƌƐĂƐà
ƌĞƐŝĚġŶĐŝĂƐàŽŶĚĞàĂůƚĞƌŶĂĚĂŵĞŶƚĞàǀŝǀĞ͖àĞàĂàŽƵƚƌĂàƐŝƚƵĂĕĆŽàĠàƋƵĂŶĚŽàĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůàƉŽƐƐƵŝàĚŝǀĞƌƐŽƐà
ĐĞŶƚƌŽƐàĚĞàŽĐƵƉĂĕƁĞƐàŚĂďŝƚƵĂŝƐ͘ 
TĞŶĚŽàĞŵàǀŝƐƚĂàĂàĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàũƵĚŝĐŝĄƌŝĂàĞƐƚĂàƉĞƐƐŽĂàƉŽĚĞƌĄàƐĞƌàĂĐŝŽŶĂĚĂà;ŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĞàĂĐŚĄͲůĂàƉĂƌĂà
ƌĞƐƉŽŶĚĞƌàĂàƵŵĂàĂĕĆŽàŶĂàũƵƐƚŝĕĂàƉ͘Ğǆ͘ͿàĞŵàƋƵĂůƋƵĞƌàĚĞƐƚĞƐàůƵŐĂƌĞƐ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàĂàŶĂƚƵƌĞǌĂàƋƵĞà
ƐĞàĚŝƐĐƵƚĞ͕àŽƵàĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƐƐƵŶƚŽàƋƵĞàƐĞàƋƵĞŝƌĂàƚƌĂƚĂƌ͘  

OàĚŽŵŝĐşůŝŽàƉŽĚĞàƐĞƌàĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĚŽàƋƵĂŶƚŽàĂàƐƵĂàŽƌŝŐĞŵàĞàƋƵĂŶƚŽàĂàƐƵĂàŶĂƚƵƌĞǌĂ͘ 
ϭ͘à QƵĂŶƚŽà ăà ƐƵĂà ŽƌŝŐĞŵà ƉŽĚĞà ƐĞƌà ϷŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽà ŽƵà ůĞŐĂůà Ğà Žà ϸǀŽůƵŶƚĄƌŝŽ͘à Oà ĚŽŵŝĐşůŝŽà ƋƵĂŶĚŽà Ġà
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàŽƵàůĞŐĂů͕àĂĚǀĠŵàĚĂàůĞŝ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àĠàŝŵƉŽƐƚŽàƉŽƌàůĞŝ͕àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞàĚĂàǀŽŶƚĂĚĞàĚĂƐàƉĂƌƚĞƐ͕à
ŶŽƐàĚĞŵĂŝƐàĐĂƐŽƐàƐĞƌĄàǀŽůƵŶƚĄƌŝŽ͘àNĞƐƚĞàƐĞŶƚŝĚŽàƚĞŵŽƐàŽàĂƌƚŝŐŽàϳϲàĚŽàCC͗ 

áƌƚ͘àϳϲ͘àTġŵàĚŽŵŝĐşůŝŽàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàŽàŝŶĐĂƉĂǌ͕àŽàƐĞƌǀŝĚŽƌàƉƷďůŝĐŽ͕àŽàŵŝůŝƚĂƌ͕ àŽàŵĂƌşƚŝŵŽàĞàŽàƉƌĞƐŽ͘ 
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Figura 1. Representação DOMICÍLIO NECESSÁRIO. 

CŽŵŽàƉ͘Ğǆ͘à Žà ƌĞĐĠŵͲŶĂƐĐŝĚŽà ĂĚƋƵŝƌĞàŽàĚŽŵŝĐşůŝŽàĚŽƐàƉĂŝƐà ĂŽàŶĂƐĐĞƌ͖à Žà ƐĞƌǀŝĚŽƌà ƉƷďůŝĐŽà ƚĞŵàƉŽƌà
ĚŽŵŝĐşůŝŽàŽàůƵŐĂƌàŽŶĚĞàĞǆĞƌĐĞàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞŵĞŶƚĞàƐƵĂàĨƵŶĕĆŽ͘àOàĚŽŵŝĐşůŝŽàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàƐĞàƐƵďĚŝǀŝĚĞà
ĂŝŶĚĂàĞŵàŽƌŝŐŝŶĄƌŝŽà;ƋƵĂŶĚŽàĂĚƋƵŝƌŝĚŽàĂŽàŶĂƐĐĞƌ͕ àĞǆĞŵƉůŽàĚŽàďĞďġͿàĞàůĞŐĂůà;ƋƵĂŶĚŽàƉƌĞƐƵŵŝĚŽàŽƵà
ĨŝǆĂĚŽàĞŵàůĞŝͿ͘ 

OàĚŽŵŝĐşůŝŽàƐĞƌĄàǀŽůƵŶƚĄƌŝŽàƋƵĂŶĚŽàĂàƉĞƐƐŽĂàƉƵĚĞƌàĞƐĐŽůŚġͲůŽàůŝǀƌĞŵĞŶƚĞ͘àQƵĂůƋƵĞƌàƉĞƐƐŽĂàƋƵĞàŶĆŽà
ĞƐƚĞũĂàƐƵũĞŝƚĂàĂàĚŽŵŝĐşůŝŽàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàƉŽĚĞƌĄàůŝǀƌĞŵĞŶƚĞàĞƐĐŽůŚĞƌàŽŶĚĞàĨŝǆĂƌĄàƐƵĂàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂàĞàŽŶĚĞà
ŝƌĄàĞǆĞƌĐĞƌàƐƵĂàƉƌŽĨŝƐƐĆŽ͘ 

 

Ϯ͘àQƵĂŶƚŽàăàƐƵĂàŶĂƚƵƌĞǌĂ͕àŽàĚŽŵŝĐşůŝŽàƉŽĚĞàƐĞƌàϷŐĞƌĂůàĞàƉŽĚĞàƐĞƌàϸĞƐƉĞĐŝĂů͘à“ĞƌĄàŐĞƌĂůàƋƵĂŶĚŽàĨŝǆĂĚŽà
ŶŽƐà ƚĞƌŵŽƐà ǀŝƐƚŽƐà ĂĐŝŵĂ͕à ƋƵĂŝƐà ƐĞũĂŵ͕à ŶŽƐà ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽƐà Ğà ŶŽƐà ǀŽůƵŶƚĄƌŝŽƐ͘à “ĞƌĄà ĞƐƉĞĐŝĂůà ƋƵĂŶĚŽà
ĚĞĐŽƌƌĞàĚĞàƵŵàĂĐŽƌĚŽàĞŶƚƌĞàĂƐàƉĂƌƚĞƐ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àĂƐàƉĂƌƚĞƐàĚĞàƵŵàĐŽŶƚƌĂƚŽàƉ͘Ğǆ͘àŽàĐŽŶƚƌĂƚĂŶƚĞàĞàŽà
ĐŽŶƚƌĂƚĂĚŽàĂĐŽƌĚĂŵàŽŶĚĞàƐĞƌĄàŽàĚŽŵŝĐşůŝŽàƉĂƌĂàƵŵĂàĞǀĞŶƚƵĂůàƉĞŶĚġŶĐŝĂàũƵƌşĚŝĐĂ͘ 

 

OĐŽƌƌĞƌĄàĂàƉĞƌĚĂàĚŽàĚŽŵŝĐşůŝŽàĂŶƚĞƌŝŽƌ͕ àƉĞůĂàŵƵĚĂŶĕĂ͕àƉŽƌàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĕĆŽàĚĞàůĞŝ͕àƉŽƌàĐŽŶƚƌĂƚŽ͘àà 

CŽŵàƌĞůĂĕĆŽàăàŵƵĚĂŶĕĂàĚĞàĚŽŵŝĐşůŝŽàƚĞŵŽƐàŽàĂƌƚŝŐŽàϳϰàĚŽàCC͗ 

áƌƚ͘àϳϰ͘àMƵĚĂͲƐĞàŽàĚŽŵŝĐşůŝŽ͕àƚƌĂŶƐĨĞƌŝŶĚŽàĂàƌĞƐŝĚġŶĐŝĂ͕àĐŽŵàĂàŝŶƚĞŶĕĆŽàŵĂŶŝĨĞƐƚĂàĚĞàŽàŵƵĚĂƌ͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͘àáàƉƌŽǀĂàĚĂà ŝŶƚĞŶĕĆŽà ƌĞƐƵůƚĂƌĄàĚŽàƋƵĞàĚĞĐůĂƌĂƌàĂàƉĞƐƐŽĂàĂƐàŵƵŶŝĐŝƉĂůŝĚĂĚĞƐàĚŽƐà
ůƵŐĂƌĞƐ͕àƋƵĞàĚĞŝǆĂ͕àĞàƉĂƌĂàŽŶĚĞàǀĂŝ͕àŽƵ͕àƐĞàƚĂŝƐàĚĞĐůĂƌĂĕƁĞƐàŶĆŽàĨŝǌĞƌ͕ àĚĂàƉƌſƉƌŝĂàŵƵĚĂŶĕĂ͕àĐŽŵàĂƐà
ĐŝƌĐƵŶƐƚąŶĐŝĂƐàƋƵĞàĂàĂĐŽŵƉĂŶŚĂƌĞŵ͘ 

 

EƐƚĂàĚĞĐůĂƌĂĕĆŽàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĂàŵƵŶŝĐŝƉĂůŝĚĂĚĞàƋƵĞàĐŽŶƐƚĂàŶŽàƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͕àŶĂĚĂàŵĂŝƐàĠàĚŽàƋƵĞ͕àƉŽƌà
ĞǆĞŵƉůŽ͕àĨĂǌĞƌàĂůƚĞƌĂĕƁĞƐàŶŽàĐĂĚĂƐƚƌŽàĚĞàĄŐƵĂ͕àůƵǌ͕àƚĞůĞĨŽŶĞ͘àQƵĂŶĚŽàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂàĠàĂƉƌŽǀĂĚĂàĞŵàƵŵà
ĐŽŶĐƵƌƐŽàƉƷďůŝĐŽ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàĂàůĞŝ͕àŵĂŝƐàĞƐƉĞĐŝĨŝĐĂĚĂŵĞŶƚĞàŽàĂƌƚŝŐŽàϳϲàĚŽàCCà;ĐĂƐŽàĚĞàĚŽŵŝĐşůŝŽà
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽͿ͕à ŚĂǀĞƌĄà ƵŵĂà ŵƵĚĂŶĕĂà ĚĞà ĚŽŵŝĐşůŝŽà ŝŵƉŽƐƚŽà ƉŽƌà ůĞŝà ƉĂƌĂà Žà ůŽĐĂůà ŽŶĚĞà Ăà ƉĞƐƐŽĂà ĨŽŝà
ĂƉƌŽǀĂĚĂ͕àĞƐƚĞàĠàŽàĐĂƐŽàĚĞàŵƵĚĂŶĕĂàĚĞàĚŽŵŝĐşůŝŽàƉŽƌàůĞŝ͘àE͕àƉŽƌàƷůƚŝŵŽ͕àĂàŵƵĚĂŶĕĂàĚĞàĚŽŵŝĐşůŝŽàƉŽƌà
ĐŽŶƚƌĂƚŽ͕à ďĂƐĞĂĚŽà ŶŽà ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ĚĂà ĂƵƚŽŶŽŵŝĂà ĚĂà ǀŽŶƚĂĚĞ͕à ƋƵĞà ƉĞƌŵŝƚĞà Ăà ĞƐĐŽůŚĂà ƉŽƌà ƉĂƌƚĞà ĚŽƐà
ĐŽŶƚƌĂƚĂŶƚĞƐàĚŽàĨŽƌŽà;ĚĂàĐŝĚĂĚĞàŽŶĚĞàƐĞàĂũƵŝǌĂƌĄàƵŵĂàƉŽƐƐşǀĞůàĂĕĆŽͿàŽŶĚĞàƐĞàĐƵŵƉƌŝƌĄàĞàĞǆĞĐƵƚĂƌĄàŽà
ĐŽŶƚƌĂƚŽàĨŝƌŵĂĚŽàƉŽƌàĞůĞƐ͘ 

Domicílio 
Necessário

1.Incapaz

2.Servidor 
público

3.Militar4.Marítimo

5.Preso
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9. DIREITOS DA PERSONALIDADE 

áà ƉĞƐƐŽĂà ŶĂƚƵƌĂůà Ġà ĚĞƚĞŶƚŽƌĂà ĚĞà ĚŝƌĞŝƚŽƐà ŝŶĞƌĞŶƚĞƐà Ăà ƐƵĂà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕à Ăà ƐƵĂà ĐŽŶĚŝĕĆŽà ĚĞà ƐĞƌà
ŚƵŵĂŶŽ͘àEƐƚĞƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞƐƚĆŽàĂàƉĂƌàĚŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĞĐŽŶŽŵŝĐĂŵĞŶƚĞàĂƉƌĞĐŝĄǀĞŝƐ14͕àŶĆŽàƉŽĚĞŵŽƐàĂǀĂůŝĂͲ
ůŽƐà ƉĞĐƵŶŝĂƌŝĂŵĞŶƚĞ͕à ŶĆŽà ĨĂǌĞŵà ƉĂƌƚĞà ĚŽà ĐŚĂŵĂĚŽà ƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽ͕à ƐĆŽà ĞǆƚƌĂƉĂƚƌŝŵŽŶŝĂŝƐ͘à áà
CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàFĞĚĞƌĂůàĂƐƐĞŐƵƌŽƵàĞŵàƐĞƵàƚĞǆƚŽ͕àĚĞŶƚƌĞàŽƵƚƌŽƐàŽàĚŝƌĞŝƚŽàăàǀŝĚĂ͕àăàůŝďĞƌĚĂĚĞ͕àăàŝŐƵĂůĚĂĚĞ͕à
ăà ŝŶƚŝŵŝĚĂĚĞ͕à ăà ŚŽŶƌĂ͕à ŶƵŵĂà ƌĞĨĞƌġŶĐŝĂà ŵĞƌĂŵĞŶƚĞà ĞǆĞŵƉůŝĨŝĐĂƚŝǀĂ15͕à ƉŽŝƐà ƚĂŝƐà ĚŝƌĞŝƚŽƐà ƐĆŽà
ŝŶƵŵĞƌĄǀĞŝƐ͕àĚŝŶąŵŝĐŽƐ͕àǀĂƌŝĄǀĞŝƐàŶŽàƚĞŵƉŽàĞàŶŽàĞƐƉĂĕŽ͘àEàĂàƐŝŵƉůĞƐàŶĆŽàŵĞŶĕĆŽàŶĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà
ŽƵàŶŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàŶĆŽàƐŝŐŶŝĨŝĐĂàƋƵĞàŶĆŽàĞǆŝƐƚĂ͕àŽƵàƋƵĞàŶĆŽàĞƐƚĞũĂàƉƌŽƚĞŐŝĚŽàůĞŐĂůŵĞŶƚĞ͘ 

 

LĞŵďƌĞͲƐĞàĚĞàƋƵĞàĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàŶĆŽàĠàƵŵàĚŝƌĞŝƚŽ͕àŵĂƐàƐŝŵàƵŵàĐŽŶĐĞŝƚŽàũƵƌşĚŝĐŽ͕àƐŽďàŽàƋƵĂůàĞƐƚĆŽà
ĨŝƌŵĂĚŽƐàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐ͘à“ŽďàĞƐƚĞàĂƐƉĞĐƚŽàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàƐĆŽ͗ 

 

 

“ĆŽàĂďƐŽůƵƚŽƐ͕àŵĂƐàƉŽƌƋƵĞàƉŽĚĞŵàƐĞƌàŽƉŽƐƚŽƐàĐŽŶƚƌĂàƚŽĚĂàĞàƋƵĂůƋƵĞƌàƉĞƐƐŽĂàŽƵà ŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàƋƵĞà
ƋƵĞŝƌĂàůŚĞàƉƌĞũƵĚŝĐĂƌàŽƵàĚŝŵŝŶƵŝƌà;ŶĞƐƚĞàƐĞŶƚŝĚŽ͕àƐĆŽàŽƉŽŶşǀĞŝƐàĞƌŐĂàŽŵŶĞƐ16Ϳ͖àƐĆŽàŝŶƚƌĂŶƐŵŝƐƐşǀĞŝƐà
ƉŽƌƋƵĞàŶĆŽàƉŽĚĞŵàƐĞƌàƚƌĂŶƐĨĞƌŝĚŽƐàĚĞàƵŵĂàƉĂƌĂàŽƵƚƌĂàƉĞƐƐŽĂ͕àŶĂƐĐĞŵàĞàƐĞàĞǆƚŝŶŐƵĞŵàĐŽŵàŽàƐĞƵà
ƚŝƚƵůĂƌà ;ƐĆŽàĚĞůĞà ŝŶƐĞƉĂƌĄǀĞŝƐͿ͖à ƐĆŽà ŝŶĚŝƐƉŽŶşǀĞŝƐ͕à Ğŵà ƌĞŐƌĂ17à ;ŝŶĚŝƐƉŽŶŝďŝůŝĚĂĚĞà ƌĞůĂƚŝǀĂͿ͕à ƉŽƌƋƵĞà
ĞƐƚĆŽàĨŽƌĂàĚŽàĐŽŵĠƌĐŝŽà;ŶĆŽàƉŽƐƐƵĞŵàǀĂůŽƌàĞĐŽŶƀŵŝĐŽͿ͖àƐĆŽàŝƌƌĞŶƵŶĐŝĄǀĞŝƐ͕àǀŝƐƚŽàƋƵĞàĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽà
ƉŽĚĞàƌĞŶƵŶĐŝĂƌàƵŵàĚŝƌĞŝƚŽàƋƵĞàĠàŝŶĞƌĞŶƚĞàĂàƐƵĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͖àƐĆŽàŝŵƉƌĞƐĐƌŝƚşǀĞŝƐàƵŵĂàǀĞǌàƋƵĞàŶĆŽà
ƐĞàĐŽŶƐŽŵĞŵàĐŽŵàŽàƉĂƐƐĂƌàĚŽàƚĞŵƉŽ͕àŶĂƐĐĞŵàĐŽŵàĂàƉĞƐƐŽĂàĞàŵŽƌƌĞŵàĐŽŵàĞůĂ͘ 

 

NŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂŶĚŽàŽàƚĞǆƚŽàĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĞƐƚĆŽàĚŝƐƉŽƐƚŽƐà
ĚŽàĂƌƚŝŐŽàϭϭàĂŽàĂƌƚŝŐŽàϮϭ͘àEƐƚĆŽàƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽƐàăàƉƌŽƚĞĕĆŽàăàŝŶƚĞŐƌŝĚĂĚĞàĨşƐŝĐĂàĞàĂàŝŶƚĞŐƌŝĚĂĚĞàŵŽƌĂů18͘ 
CŽŵĞĐĞŵŽƐ͕àĞŶƚĆŽ͕àƉĞůŽàĂƌƚŝŐŽàϭϭ͕àƋƵĞàŶŽƐàĚĄàĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐĂƐàĚŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͗ 

                                                   
14Caio Mario da Silva Pereira. Instituições de Direito Civil, volume I, 25ed., pág.199. 
15WĂƐŚŝŶŐƚŽŶàĚĞàBĂƌƌŽƐàMŽŶƚĞŝƌŽ͘àCƵƌƐŽàĚĞàDŝƌĞŝƚŽàCŝǀŝůàϭ͕àϰϯàĞĚ͘ 
16 Erga omnes; expressão latina, efeito em relação a todos, eficácia contra todos. 

17 São indisponíveis em regra porque pode haver exceções, como por exemplo: admitir sua disponibilidade em prol do interesse 
social; ninguém poderá recusar que sua foto fique estampada em documento oficial. 

18 Washington de Barros Monteiro. Curso de Direito Civil 1, 43 ed., p.107. 

Absolutos Intransmissíves Indisponíveis

Irrenunciáveis Imprescritíveis
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áƌƚ͘àϭϭ͘àCŽŵàĞǆĐĞĕĆŽàĚŽƐàĐĂƐŽƐàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàĞŵàůĞŝ͕àŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàƐĆŽàŝŶƚƌĂŶƐŵŝƐƐşǀĞŝƐàĞà
ŝƌƌĞŶƵŶĐŝĄǀĞŝƐ͕àŶĆŽàƉŽĚĞŶĚŽàŽàƐĞƵàĞǆĞƌĐşĐŝŽàƐŽĨƌĞƌàůŝŵŝƚĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂ͘ 

 

DĞƉƌĞĞŶĚĞͲƐĞàĚĞƐƚĞàĂƌƚŝŐŽàƋƵĞ͕àĞŵàƌĞŐƌĂ͕àĞƐƚĞƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàŶĆŽàƉŽĚĞŵàƐĞƌàŽďũĞƚŽàĚĞàƚƌĂŶƐĂĕĆŽà;ŶĆŽà
ƉŽĚĞŵàƐĞƌàŶĞŐŽĐŝĂĚŽƐͿ͕àŶĆŽàƐĞàƚƌĂŶƐŵŝƚĞŵàĂŽƐàƐƵĐĞƐƐŽƌĞƐ͕àŶĆŽàƉŽĚĞŵàƐĞƌàƌĞŶƵŶĐŝĂĚŽƐàĞàŶĞŵàƐĞà
ƉŽĚĞàĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌàůŝŵŝƚĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàĂŽàƐĞƵàĞǆĞƌĐşĐŝŽ͘ 

 

Embora os diretos da personalidade sejam intransmissíveis, seus efeitos patrimoniais são 
transmissíveis e podem ser negociados.   

 

 

 

OƵƚƌŽà ĞǆĞŵƉůŽ͗à Žà ǀĂůŽƌà ĚĂà ƉĞŶƐĆŽà ĂůŝŵĞŶƚşĐŝĂà ;ĞĨĞŝƚŽà ƉĂƚƌŝŵŽŶŝĂůͿà ƉŽĚĞà ƐĞƌà ŽďũĞƚŽà ĚĞà ƚƌĂŶƐĂĕĆŽà
;ĐŽŶĐĞƐƐƁĞƐàŵƷƚƵĂƐͿ͕àĞŵďŽƌĂàŽàƐĞƵàĚŝƌĞŝƚŽàŶĆŽàƉŽƐƐĂàƐĞƌàƌĞŶƵŶĐŝĂĚŽ͘ 

 

 

 

9.1 ʹ DA AMEAÇA OU LESÃO A DIREITO DA PERSONALIDADE 

CĂƐŽàƵŵàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĞƐƚĞũĂà ƐĞŶĚŽàĂŵĞĂĕĂĚŽàŽƵà ůĞƐĂĚŽ͕àĂàƉĞƐƐŽĂàƉŽĚĞƌĄàĞǆŝŐŝƌàƋƵĞà
ĐĞƐƐĞàĂàĂŵĞĂĕĂàŽƵàůĞƐĆŽàĞàƌĞĐůĂŵĂƌàƉĞƌĚĂƐàĞàĚĂŶŽƐ͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽƐàĚĞàŽƵƚƌĂƐàƐĂŶĕƁĞƐ͕àĐŽŶĨŽƌŵĞà
ĂƌƚŝŐŽàϭϮàĚŽàCC͗ 

͞OàQUEàI“TOàQUERàDI)ER͍͟
A valoração econômica é transmissível. Por exemplo, a autoria intelectual
não pode ser transmitida, mas o recebimento de dinheiro decorrente da
comercialização da obra pode, sim, ser negociado.

ͻ Inatos ou originários (se adquirem ao nascer);

ͻ Vitalícios, perenes ou perpétuos (perduram por toda a vida);

ͻ Inalienáveis, relativamente indisponíveis (estão fora do comércio)

ͻ Absolutos (oponíveis erga omnes)

Para Guillermo Borba os direitos da personalidade também são:
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áƌƚ͘àϭϮ͘àPŽĚĞͲƐĞàĞǆŝŐŝƌàƋƵĞàĐĞƐƐĞàĂàĂŵĞĂĕĂ͕àŽƵàĂàůĞƐĆŽ͕àĂàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àĞàƌĞĐůĂŵĂƌàƉĞƌĚĂƐà
ĞàĚĂŶŽƐ͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚĞàŽƵƚƌĂƐàƐĂŶĕƁĞƐàƉƌĞǀŝƐƚĂƐàĞŵàůĞŝ͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͗àEŵàƐĞàƚƌĂƚĂŶĚŽàĚĞàŵŽƌƚŽ͕àƚĞƌĄàůĞŐŝƚŝŵĂĕĆŽàƉĂƌĂàƌĞƋƵĞƌĞƌàĂàŵĞĚŝĚĂàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶĞƐƚĞà
ĂƌƚŝŐŽàŽàĐƀŶũƵŐĞàƐŽďƌĞǀŝǀĞŶƚĞ͕àŽƵàƋƵĂůƋƵĞƌàƉĂƌĞŶƚĞàĞŵàůŝŶŚĂàƌĞƚĂ͕àŽƵàĐŽůĂƚĞƌĂůàĂƚĠàŽàƋƵĂƌƚŽàŐƌĂƵ͘ 

 

EŵàƉƌŝŶĐşƉŝŽ͕àƚĞƌŝĂàůĞŐŝƚŝŵŝĚĂĚĞàƉĂƌĂàĂàĚĞĨĞƐĂàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĂƉĞŶĂƐàĂàƉƌſƉƌŝĂàƉĞƐƐŽĂà
ĂƚŝŶŐŝĚĂ͕àƚĞŶĚŽàĞŵàǀŝƐƚĂàƐĞƌĞŵàĞƐƚĞƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàƉĞƐƐŽĂŝƐàŽƵàƉĞƌƐŽŶĂůşƐƐŝŵŽƐ͕àƉŽƌĠŵ͕àƚĞŵŽƐàĂàĞǆĐĞĕĆŽà
ŶŽàƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͕àĞŵàƋƵĞàĠàĂƵƚŽƌŝǌĂĚĂàĂàĚĞĨĞƐĂàĚĞàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàƉŽƌàŽƵƚƌĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàĚĂà
ĨĂŵşůŝĂà;ŽàĐƀŶũƵŐĞàƐŽďƌĞǀŝǀĞŶƚĞ͕àŽƵàƋƵĂůƋƵĞƌàƉĂƌĞŶƚĞàĞŵàůŝŶŚĂàƌĞƚĂ͕àŽƵàĐŽůĂƚĞƌĂůàĂƚĠàŽàƋƵĂƌƚŽàŐƌĂƵͿà
ŶŽàĐĂƐŽàĚĞàŽàĂƚŝŶŐŝĚŽàĞƐƚĂƌàŵŽƌƚŽ͘ 

ÉàĐĞƌƚŽ͕àĐŽŶĨŽƌŵĞàũĄàĞƐƚƵĚĂĚŽ͕àƋƵĞàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàƐĞàĞǆƚŝŶŐƵĞŵàĐŽŵàĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕à
ƋƵĞàƉŽƌàƐƵĂàǀĞǌàƐĞàĞǆƚŝŶŐƵĞàĐŽŵàĂàŵŽƌƚĞ͘àPŽƌĠŵ͕àŚĄàĐĂƐŽƐàĞŵàƋƵĞàŵĞƐŵŽàĚĞƉŽŝƐàĚĂàŵŽƌƚĞ͕àĐĞƌƚŽƐà
ĚŝƌĞŝƚŽƐàƉŽĚĞŵàǀŝƌàĂàƐŽĨƌĞƌàŽĨĞŶƐĂƐ͘àNĞƐƚĞƐàĐĂƐŽƐ͕àŽƐàĨĂŵŝůŝĂƌĞƐàĂƚŝŶŐŝĚŽƐàĞƐƚĆŽàĂƉƚŽƐàĞàĂƵƚŽƌŝǌĂĚŽƐà
ƉŽƌàůĞŝàĂàĚĞĨĞŶĚĞƌàĂàŚŽŶƌĂàƉĞƐƐŽĂůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĨĂůĞĐŝĚĂ͘ 

 

9.2 ʹ DA DISPOSIÇÃO DO CORPO EM VIDA E PARA DEPOIS DA MORTE. 

OàĂƌƚŝŐŽàϭϯàĞàŽàĂƌƚ͘àϭϰàĚŝƐƉƁĞŵàĂàƌĞƐƉĞŝƚŽàĚŽàĂƚŽàĚĞàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽ͕àŽƵàƉĂƌƚĞàĚĞůĞ͕àĞŵà
ǀŝĚĂàĞàƉĂƌĂàĚĞƉŽŝƐàĚĂàŵŽƌƚĞ͘àVĂŵŽƐàĂàĞůĞƐ͗ 

áƌƚ͘àϭϯ͘à“ĂůǀŽàƉŽƌàĞǆŝŐġŶĐŝĂàŵĠĚŝĐĂ͕àĠàĚĞĨĞƐŽàŽàĂƚŽàĚĞàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽ͕àƋƵĂŶĚŽàŝŵƉŽƌƚĂƌà
ĚŝŵŝŶƵŝĕĆŽàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞàĚĂàŝŶƚĞŐƌŝĚĂĚĞàĨşƐŝĐĂ͕àŽƵàĐŽŶƚƌĂƌŝĂƌàŽƐàďŽŶƐàĐŽƐƚƵŵĞƐ͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽà ƷŶŝĐŽ͗à Oà ĂƚŽà ƉƌĞǀŝƐƚŽà ŶĞƐƚĞà ĂƌƚŝŐŽà ƐĞƌĄà ĂĚŵŝƚŝĚŽà ƉĂƌĂà ĨŝŶƐà ĚĞà ƚƌĂŶƐƉůĂŶƚĞ͕à ŶĂà ĨŽƌŵĂà
ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂàĞŵàůĞŝàĞƐƉĞĐŝĂů͘ 
 

áƌƚ͘àϭϰ͘àÉàǀĄůŝĚĂ͕àĐŽŵàŽďũĞƚŝǀŽàĐŝĞŶƚşĨŝĐŽ͕àŽƵàĂůƚƌƵşƐƚŝĐŽ͕àĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàŐƌĂƚƵŝƚĂàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽ͕àŶŽà
ƚŽĚŽàŽƵàĞŵàƉĂƌƚĞ͕àƉĂƌĂàĚĞƉŽŝƐàĚĂàŵŽƌƚĞ͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͗àOàĂƚŽàĚĞàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàƌĞǀŽŐĂĚŽàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàƚĞŵƉŽ͘ 

 

áàƌĞŐƌĂàĠàĚĞàƋƵĞàĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽàĠàƉƌŽŝďŝĚĂ͕àƋƵĂŶĚŽàŝŵƉŽƌƚĂƌàĚŝŵŝŶƵŝĕĆŽàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞà
ĚĂàŝŶƚĞŐƌŝĚĂĚĞàĨşƐŝĐĂ͕àŽƵàĐŽŶƚƌĂƌŝĂƌàŽƐàďŽŶƐàĐŽƐƚƵŵĞƐ͘àEƐƚĂàƉƌŽƚĞĕĆŽàĐŽŵĞĕĂàĚĞƐĚĞàĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽàʹà
ĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϮǑàǀŝƐƚŽàŶĞƐƚĂàĂƵůĂ͕àĞàƐĞàƉƌŽƌƌŽŐĂàĂƚĠàĂàŵŽƌƚĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͘ 

OàĚŝƌĞŝƚŽàĂŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽà ŝŶĐůƵŝàƚĂŶƚŽàĂàƐƵĂà ŝŶƚĞŐƌĂůŝĚĂĚĞàĐŽŵŽàĂƐàƉĂƌƚĞƐàĚĞƐƚĂĐĄǀĞŝƐàĞàƐŽďƌĞàĂƐà
ƋƵĂŝƐàĠàĞǆĞƌĐŝĚŽàŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽ͘ 

áàĚŽĂĕĆŽàĚĞàſƌŐĆŽƐàĠàƵŵĂàƐŝƚƵĂĕĆŽàŝŶĐĞŶƚŝǀĂĚĂàƉĞůŽàEƐƚĂĚŽ͕àƉŽŝƐàƚĞŵàĐŽŵŽàŽďũĞƚŝǀŽàƐĂůǀĂƌàǀŝĚĂƐ͕à
ĚĞƐƚĞàŵŽĚŽàĞůĂàĠàƉĞƌŵŝƚŝĚĂàŶĂàĨŽƌŵĂàĚŽàΑàƷŶŝĐŽàĚŽàĂƌƚ͘àϭϯ͕àƋƵĞàĚŝǌ͗ 

OàĂƚŽàƉƌĞǀŝƐƚŽàŶĞƐƚĞàĂƌƚŝŐŽàƐĞƌĄàĂĚŵŝƚŝĚŽàƉĂƌĂà ĨŝŶƐàĚĞà ƚƌĂŶƐƉůĂŶƚĞ͕àŶĂà ĨŽƌŵĂàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂàĞŵà ůĞŝà
ĞƐƉĞĐŝĂů͘ 
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áàůĞŝàĞƐƉĞĐŝĂů͕àƌĞƋƵĞƌŝĚĂàƉĞůŽàΑàƷŶŝĐŽàĚŽàĂƌƚ͘àϭϯ͕àĠàĂàLĞŝàϵ͘ϰϯϰàĚĞàϬϰàĚĞàĨĞǀĞƌĞŝƌŽàĚĞàϭϵϵϳ͕àĐŽŵàĂƐà
ĂůƚĞƌĂĕƁĞƐàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂƐàƉĞůĂàLĞŝàŶǑàϭϬ͘Ϯϭϭ͕àĚĞàϮϯàĚĞàŵĂƌĕŽàĚĞàϮϬϬϭ͘ 

ÉàŶĞƐƚĂàůĞŝàƋƵĞàĞŶĐŽŶƚƌĂŵŽƐàĂàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàƉĂƌĂàƉĞƐƐŽĂàũƵƌŝĚŝĐĂŵĞŶƚĞàĐĂƉĂǌàĚŝƐƉŽƌàŐƌĂƚƵŝƚĂŵĞŶƚĞà
ĚĞàƚĞĐŝĚŽƐ͕àſƌŐĆŽƐàĞàƉĂƌƚĞƐàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽàǀŝǀŽàƉĂƌĂàĨŝŶƐàƚĞƌĂƉġƵƚŝĐŽƐàŽƵàƉĂƌĂàƚƌĂŶƐƉůĂŶƚĞƐ͕àĚĞƐĚĞà
ƋƵĞàŽàĂƚŽàŶĆŽàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĞàƌŝƐĐŽàƉĂƌĂàĂàƐƵĂàŝŶƚĞŐƌŝĚĂĚĞàĨşƐŝĐĂàĞàŵĞŶƚĂůàĞàŶĆŽàĐĂƵƐĞàŵƵƚŝůĂĕĆŽàŽƵà
ĚĞĨŽƌŵĂĕĆŽàŝŶĂĐĞŝƚĄǀĞů͘ 
DĞƐƚĞà ŵŽĚŽà Ɛſà ƐĞà ĞŶĐŽŶƚƌĂà ĂƵƚŽƌŝǌĂĚŽà Ğŵà ůĞŝà Ăà ĚŽĂĕĆŽà Ğŵà ĐĂƐŽà ĚĞà ſƌŐĆŽƐà ĚƵƉůŽƐ͕à ƉĂƌƚĞƐà
ƌĞŐĞŶĞƌĄǀĞŝƐàĚĞàſƌŐĆŽƐàŽƵàƚĞĐŝĚŽƐ͘ 

QƵĂŶĚŽàĞŵàǀŝĚĂàĂàƉĞƐƐŽĂàƉŽĚĞàĨĂǌĞƌàĂàĚŽĂĕĆŽàůŝǀƌĞŵĞŶƚĞ͕àƉŽƌàǀŽŶƚĂĚĞàĞàĞƐĐŽůŚĂàƐƵĂ͕àĚĞƐĚĞàƋƵĞàĂà
ƉĞƐƐŽĂàďĞŶĞĨŝĐŝĂĚĂàƐĞũĂàƉĂƌĞŶƚĞàƐĞƵàʹàƐŝƚƵĂĕĆŽàĞƐƚĂàƋƵĞàƐĞƌĄàŝŶǀĞƐƚŝŐĂĚĂàƉĞůŽàPƌŽŵŽƚŽƌàĚĞàJƵƐƚŝĕĂ͕à
ĚĞǀĞŶĚŽàƉĂƌĂàƚĂŶƚŽàŽàŵĠĚŝĐŽàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞůàƉĞůŽàƚƌĂŶƐƉůĂŶƚĞàĐŽŵƵŶŝĐĂͲůŽàĂŶƚĞƐàĚĞàƌĞĂůŝǌĂĚĂàĂàĐŝƌƵƌŐŝĂ͘à
áĚŽƚĂͲƐĞàĞƐƚĂàƉŽƐƚƵƌĂàƉĂƌĂàĞǀŝƚĂƌàĂàĐŽŵĞƌĐŝĂůŝǌĂĕĆŽàĚĞàſƌŐĆŽƐ͕àƋƵĞàĠàƉƌŽŝďŝĚĂ͘àáàĚŽĂĕĆŽàŶĆŽàƉŽĚĞà
ƚĞƌàƋƵĂůƋƵĞƌàǀĂůŽƌàƉĞĐƵŶŝĄƌŝŽ͘ 

QƵĂŶĚŽàƐĞàƚƌĂƚĂƌàĚŽàĐĂƐŽàĚŽàĂƌƚ͘àϭϰàʹàŽƵàƐĞũĂ͕àƋƵĂŶĚŽàĂàƉĞƐƐŽĂàũĄàĞƐƚŝǀĞƌàŵŽƌƚĂàʹàŽàƉŽƐƚàŵŽƌƚĞŵ͕à
ƉĂƌĂà ƋƵĞà ƐĞũĂà ĞĨĞƚƵĂĚĂà Ăà ƌĞƚŝƌĂĚĂà ĚĂƐà ƉĂƌƚĞƐà ĂƉƚĂƐà Ăà ƐĞƌĞŵà ƚƌĂŶƐƉůĂŶƚĂĚĂƐ͕à ĚĞǀĞƌĄà ŚĂǀĞƌà Ăà
ĐŽŶƐƚĂƚĂĕĆŽàĚĂàŵŽƌƚĞàĞŶĐĞĨĄůŝĐĂ͘ 
OàĂƌƚ͘àϭϰàĐŽŶƐĂŐƌĂàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚŽàĐŽŶƐĞŶƐŽàĂĨŝƌŵĂƚŝǀŽ͕àĞàĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàĞƐƚĞàƉƌŝŶĐşƉŝŽ͕àĐĂĚĂàƉĞƐƐŽĂà
ĚĞǀĞàŵĂŶŝĨĞƐƚĂƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞàĚĞàƐĞƌàƵŵàĚŽĂĚŽƌ͕ àĐŽŵàŽďũĞƚŝǀŽƐàĐŝĞŶƚşĨŝĐŽƐàŽƵàƚĞƌĂƉġƵƚŝĐŽƐ͕àƚĞŶĚŽàŽà
ĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàĂàƋƵĂůƋƵĞƌàŵŽŵĞŶƚŽ͕àĐĂŶĐĞůĂƌàƐƵĂàĚŽĂĕĆŽ͘ 

 

DĞƐƚĞàŵŽĚŽàƚĞŵŽƐàĚƵĂƐàƐŝƚƵĂĕƁĞƐ͗ 

ϭ͘à“ĞàĂàƉĞƐƐŽĂàĚĞŝǆŽƵàĞǆƉƌĞƐƐĂàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞàĚĞàƐĞƌàĚŽĂĚŽƌĂ͕àĞƐƚĂàĚĞǀĞƌĄàƐĞƌàƌĞƐƉĞŝƚĂĚĂàƉŽƌàƐĞƵƐà
ĨĂŵŝůŝĂƌĞƐ͘àEƐƚĞàĠàŽàĐŽŶƚĞƷĚŽàĚŽàĞŶƵŶĐŝĂĚŽàϮϳϳàĚĂàIVàJŽƌŶĂĚĂàĚĞàDŝƌĞŝƚŽàCŝǀŝů͗à͞OàĂƌƚ͘àϭϰàĚŽàCC͕àĂŽà
ĂĨŝƌŵĂƌàĂàǀĂůŝĚĂĚĞàĚĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàŐƌĂƚƵŝƚĂàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽ͕àĐŽŵàŽàŽďũĞƚŝǀŽàĐŝĞŶƚşĨŝĐŽàŽƵàĂůƚƌƵşƐƚŝĐŽ͕à
ƉĂƌĂà ĚĞƉŽŝƐà ĚĂà ŵŽƌƚĞ͕à ĚĞƚĞƌŵŝŶŽƵà ƋƵĞà Ăà ŵĂŶŝĨĞƐƚĂĕĆŽà ĞǆƉƌĞƐƐĂà ĚŽà ĚŽĂĚŽƌà ĚĞà ſƌŐĆŽƐà Ğŵà ǀŝĚĂà
ƉƌĞǀĂůĞĐĞàƐŽďƌĞàĂàǀŽŶƚĂĚĞàĚŽƐàĨĂŵŝůŝĂƌĞƐ͖àƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àĂàĂƉůŝĐĂĕĆŽàĚŽàĂƌƚ͘àϰǑàĚĂàLĞŝàϵϰϯϰͬϵϳàĨŝĐŽƵàƌĞƐƚƌŝƚĂà
ăàŚŝƉſƚĞƐĞàĚĞàƐŝůġŶĐŝŽàĚŽàƉŽƚĞŶĐŝĂůàĚŽĂĚŽƌ͘͟  

 

2. Se a pessoa não deixar de forma expressa sua vontade de ser ou não doadora, vai ser aplicado o 
art. 4º da Lei 9434/97, o qual dispõe que a decisão sobre a retirada de órgãos e tecidos caberá à 
família. Dependerá da autorização de qualquer parente maior, da linha reta ou colateral até o 
segundo grau, ou do cônjuge sobrevivente.  

 

áŝŶĚĂ͕à ƐĞàĂàƉĞƐƐŽĂà ĨĂůĞĐŝĚĂà ĨŽƌà ũƵƌŝĚŝĐĂŵĞŶƚĞà ŝŶĐĂƉĂǌà ƐŽŵĞŶƚĞàƐĞƌĄàƉŽƐƐşǀĞůàĂàĚŽĂĕĆŽàƐĞàŚŽƵǀĞƌà
ĂŶƵġŶĐŝĂàĞǆƉƌĞƐƐĂàĚĞàĂŵďŽƐàŽƐàƉĂŝƐàŽƵàƐĞƵàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞàůĞŐĂůàʹàĂƌƚ͘àϱǑàĚĂàLĞŝàϵϰϯϰͬϵϳ͘ 
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EàƐĞàĂàƉĞƐƐŽĂàŵŽƌƚĂàŶĆŽàĨŽƌàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĚĂ͕àƉƌŽŝďŝĚĂàĞƐƚĄàĂàƌĞŵŽĕĆŽàĚĞàſƌŐĆŽƐàĞàƚĞĐŝĚŽƐàʹàĂƌƚ͘àϲǑàĚĂà
LĞŝàϵϰϯϰͬϵϳ͘ 

áƉſƐà Ăà ƌĞƚŝƌĂĚĂà ĚŽƐà ſƌŐĆŽƐà Ğà ƚĞĐŝĚŽƐ͕à Žà ĐŽƌƉŽà ĚĞǀĞƌĄà ƐĞƌà ƌĞĐŽŵƉŽƐƚŽà ƉĂƌĂà ƐĞƌà ĞŶƚƌĞŐƵĞà Ăà ƐĞƵƐà
ĨĂŵŝůŝĂƌĞƐ͕àĞƐƚĞàĠàŽàĐŽŶƚĞƷĚŽàĚŽàĂƌƚ͘àϴǑàĚĂàLĞŝàϵϰϯϰͬϵϳ͘ 

CŽŵàƌĞůĂĕĆŽàĂŽàĂƌƚ͘àϭϯ͕àƚĞŵŽƐàĂŝŶĚĂ͕àŽƵƚƌĂàƌĞƐŽůƵĕĆŽàĚĂàIVàJŽƌŶĂĚĂàĚŽàDŝƌĞŝƚŽàCŝǀŝů͕àƋƵĞàĠàŽàĞŶƵŶĐŝĂĚŽà
Ϯϳϲ͗à͞OàĂƌƚ͘àϭϯàĚŽàCC͕àĂŽàƉĞƌŵŝƚŝƌàĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽàƉŽƌàĞǆŝŐġŶĐŝĂàŵĠĚŝĐĂ͕àĂƵƚŽƌŝǌĂàĂƐà
ĐŝƌƵƌŐŝĂƐàĚĞàƚƌĂŶƐŐĞŶŝƚĂůŝǌĂĕĆŽ͕àĞŵàĐŽŶĨŽƌŵŝĚĂĚĞàĐŽŵàŽƐàƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽƐàƉĞůŽàCŽŶƐĞůŚŽà
FĞĚĞƌĂůàĚĞàMĞĚŝĐŝŶĂ͕àĞàĂàĐŽŶƐĞƋƵĞŶƚĞàĂůƚĞƌĂĕĆŽàĚŽàƉƌĞŶŽŵĞàĞàĚŽàƐĞǆŽàŶŽàƌĞŐŝƐƚƌŽàĐŝǀŝů͘͟ 

EƐƚĂàĐŝƌƵƌŐŝĂàƉĂƌĂàĂàĂĚĞƋƵĂĕĆŽàĚŽàƐĞǆŽàƌĞĂůŝǌĂĚĂàĞŵàƚƌĂŶƐĞǆƵĂŝƐàƐĞàĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂàůĞŐĂůŵĞŶƚĞàŶŽàĂƌƚ͘à
ϱǑ͕à Xà ĚĂà CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽà FĞĚĞƌĂů͘à NĞƐƚĞà ĂƌƚŝŐŽà ĞƐƚĄà ŝŶĐůƵƐŽ͕à ĚĞŶƚƌĞà ŽƐà ĚŝƌĞŝƚŽƐà ŝŶĚŝǀŝĚƵĂŝƐ͕à Ăà
ŝŶǀŝŽůĂďŝůŝĚĂĚĞàĚĂàŝŶƚŝŵŝĚĂĚĞ͕àĚĂàǀŝĚĂàƉƌŝǀĂĚĂ͕àĚĂàŚŽŶƌĂàĞàĚĂàŝŵĂŐĞŵàĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐ͕àĞàƉŽƌàĞƐƚĞàŵŽƚŝǀŽà
ĠàƵƚŝůŝǌĂĚŽàĐŽŵŽàĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂĕĆŽàůĞŐĂůàƉĂƌĂàĞƐƚĞàƚŝƉŽàĚĞàƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽàĐŝƌƷƌŐŝĐŽ͕àƉŽŝƐàƐĞàŵŽƐƚƌĂàĐůĂƌŽà
ĞàƐĞŵàĚƷǀŝĚĂƐ͕àŽàĐŽŶƐƚƌĂŶŐŝŵĞŶƚŽàŝŶĨůŝŐŝĚŽàĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàƋƵĞàƐĞàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂŵàĐŽŵŽàƐĞŶĚŽàĚĞàƵŵàƐĞǆŽàĞà
ĂƉĂƌĞŶƚĂŵàƐĞƌàĚĞàŽƵƚƌŽ͘ 

 

PĞƌĐĞďĞͲƐĞàƋƵĞàĂàƌĞŐƌĂàĠàĂàƉƌĞƐĞƌǀĂĕĆŽàĚĂàŝŶƚĞŐƌŝĚĂĚĞàĨşƐŝĐĂàĞàĂàƉƌŽŝďŝĕĆŽàĚŽàĂƚŽàĚĞàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽà
ƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽà;ǀŝƐƚŽàƐĞƌàƵŵàĚŝƌĞŝƚŽàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞͿ͕àŵĂƐàĞƐƚĂàƌĞŐƌĂàĐŽŵƉŽƌƚĂàĞǆĐĞĕƁĞƐ͘ 

 

A proteção aos direitos da personalidade é a regra e as exceções estão devidamente enumeradas na 
lei. 

 

9.3 ʹ DO CONSTRANGIMENTO A TRATAMENTO MÉDICO OU INTERVENÇÃO CIRÚRGICA 

PŽƐƐƵŝàĂàŵĞƐŵĂàĨŝůŽƐŽĨŝĂàĚŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐ͕àƉŽƌĠŵàƚƌĂǌàĐŽŶƐŝŐŽàƚŽĚĂàƵŵĂàƉƌŽďůĞŵĄƚŝĐĂàƐŽďƌĞà
ĠƚŝĐĂàŵĠĚŝĐĂ͕àĚĞǀĞƌàĚĞàŝŶĨŽƌŵĂĕĆŽ͕àƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚŽàŵĠĚŝĐŽ͘à 

 

áƌƚ͘àϭϱ͘àNŝŶŐƵĠŵàƉŽĚĞàƐĞƌàĐŽŶƐƚƌĂŶŐŝĚŽàĂàƐƵďŵĞƚĞƌͲƐĞ͕àĐŽŵàƌŝƐĐŽàĚĞàǀŝĚĂ͕àĂàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàŵĠĚŝĐŽàŽƵà
ŝŶƚĞƌǀĞŶĕĆŽàĐŝƌƷƌŐŝĐĂ͘ 

 

TĞŶĚŽàĞŵàǀŝƐƚĂàƋƵĞàƚŽĚŽàƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽàĞŶǀŽůǀĞàƵŵàŵĂŝŽƌàŽƵàŵĞŶŽƌàŐƌĂƵàĚĞàƉĞƌŝŐŽ͘àTƌĂǌàƌĞůĂĕĆŽà
ƚĂŵďĠŵàĐŽŵàĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàFĞĚĞƌĂůàĞŵàƐĞƵàĂƌƚ͘àϱǑ͗ 

CŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàFĞĚĞƌĂůàĂƌƚ͘àϱǑ͘ 

IIàͲàŶŝŶŐƵĠŵàƐĞƌĄàŽďƌŝŐĂĚŽàĂàĨĂǌĞƌàŽƵàĚĞŝǆĂƌàĚĞàĨĂǌĞƌàĂůŐƵŵĂàĐŽŝƐĂàƐĞŶĆŽàĞŵàǀŝƌƚƵĚĞàĚĞàůĞŝ͖ 

IIIàͲàŶŝŶŐƵĠŵàƐĞƌĄàƐƵďŵĞƚŝĚŽàĂàƚŽƌƚƵƌĂàŶĞŵàĂàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàĚĞƐƵŵĂŶŽàŽƵàĚĞŐƌĂĚĂŶƚĞ͖ 
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“ŽďƌĞàŽàƚĞŵĂ͕àǀĞũĂŵŽƐàŽàƋƵĞàĚŝǌàŽàNĞůƐŽŶàNĞƌǇàJƵŶŝŽƌ19͗à͞áàĞǆƉƌĞƐƐĆŽàƌŝƐĐŽàĚĞàǀŝĚĂàĚŽàCCàϭϱàĚĞǀĞà
ƐĞƌàĞŶƚĞŶĚŝĚĂàĐŽŵŽàƐĞŶĚŽà ƌĞůĂƚŝǀĂàĂŽà ͞ƌŝƐĐŽàƋƵĞà ƐĞƌĄà ĐƌŝĂĚŽàŽƵàĂŐƌĂǀĂĚŽ͟à ƉĞůŽà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàŽƵà
ŝŶƚĞƌǀĞŶĕĆŽàĐŝƌƷƌŐŝĐĂàƋƵĞàƐĞàƉƌĞƚĞŶĚĞàĞŵƉƌĞŐĂƌ͘ àEŵàƐƵŵĂ͗àŽàĚŽĞŶƚĞàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàĐŽŶƐƚƌĂŶŐŝĚŽàĂàƐĞà
ƐƵďŵĞƚĞƌàĂàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàŽƵàĐŝƌƵƌŐŝĂàĂƌƌŝƐĐĂĚĂ͕àŶĞŵàŽàŵĠĚŝĐŽàƉŽĚĞàĚĞƉĞŶĚĞƌàĚĞàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽàĚĞàƋƵĞŵà
ŶĆŽàƉŽĚĞàĚĄͲůĂàƉĂƌĂàƌĞĂůŝǌĂƌàĂƐàŵĂŶŽďƌĂƐàƚĠĐŶŝĐĂàĞàĐŝĞŶƚŝĨŝĐĂŵĞŶƚĞàŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂƐàƉĂƌĂàƚŝƌĂƌàŽàƉĂĐŝĞŶƚĞà
ĚŽàŝŵŝŶĞŶƚĞàƉĞƌŝŐŽàĚĞàǀŝĚĂàĞŵàƋƵĞàƐĞàĞŶĐŽŶƚƌĂ͘ 

áƐƐŝŵ͕àĐĂďĞàĂŽàŵĠĚŝĐŽàƉƌĞƐƚĂƌàŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐàĞàĞƐĐůĂƌĞĐŝŵĞŶƚŽƐàĚĞƚĂůŚĂĚŽƐàƐŽďƌĞàŽàĞƐƚĂĚŽàĚĞàƐĂƷĚĞà
ĚĞàƐĞƵàƉĂĐŝĞŶƚĞ͕àĞàƐŽďƌĞàŽàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàĂàƋƵĞàƐĞƌĄàƐƵďŵĞƚŝĚŽ͕àƉĂƌĂàƋƵĞàŽàƉĂĐŝĞŶƚĞàƚĞŶŚĂàĐŽŶĚŝĕƁĞƐà
ĚĞàĂĐĞŝƚĂƌàŽàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽàƐĂďĞŶĚŽàĚĞàƚŽĚŽƐàŽƐàƌŝƐĐŽƐàƋƵĞàĞƐƚĆŽàĞŶǀŽůǀŝĚŽƐ͘ 

CĂďĞàĂŝŶĚĂàƵŵĂàŽďƐĞƌǀĂĕĆŽàƋƵĂŶƚŽàăàƋƵĞƐƚĆŽàĚŽàĚŝƌĞŝƚŽàăàǀŝĚĂàǀĞƌƐƵƐàŽƉĕĆŽàƌĞůŝŐŝŽƐĂ͘àOƐàƚƌŝďƵŶĂŝƐà
ƚġŵàĚĞĐŝĚŝĚŽàƋƵĞàĞŶƚƌĞàƐĂůǀĂƌàƵŵĂàǀŝĚĂàĞàƌĞƐƉĞŝƚĂƌàƐƵĂƐàĞƐĐŽůŚĂƐ͕àƉƌĞƐĞƌǀĂͲƐĞàĂàǀŝĚĂ͕àƚĞŶĚŽàĞŵàǀŝƐƚĂà
ƐĞƌàƵŵàďĞŵàŵĂŝŽƌ͘  

EŵàĚĞĐŝƐĆŽàŽàTƌŝďƵŶĂůàĚĞàJƵƐƚŝĕĂàĚŽàRŝŽàGƌĂŶĚĞàĚŽà“Ƶů͕àƌĞŝƚĞƌŽƵàƋƵĞàŶĆŽàĞǆŝƐƚĞàŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞàĚĞàƐĞà
ƌĞĐŽƌƌĞƌàăàũƵƐƚŝĕĂàƉĂƌĂàƐĞàŽďƌŝŐĂƌàĂůŐƵĠŵàĂàƌĞĐĞďĞƌàƚƌĂŶƐĨƵƐĆŽàĚĞàƐĂŶŐƵĞ͕àƵŵĂàǀĞǌàƋƵĞàŽàƉƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂůà
ĚĞà ƐĂƷĚĞà ͞ƚĞŵà Žà ĚĞǀĞƌà ĚĞ͕à ŚĂǀĞŶĚŽà ŝŵŝŶĞŶƚĞà ƉĞƌŝŐŽà ĚĞà ǀŝĚĂ͕à ĞŵƉƌĞĞŶĚĞƌà ƚŽĚĂƐà ĂƐà ĚŝůŝŐġŶĐŝĂƐà
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂƐà ĂŽà ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽà ĚĂà ƉĂĐŝĞŶƚĞ͕à ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞà ĚŽà ĐŽŶƐĞŶƚŝŵĞŶƚŽà ĚĞůĂà ŽƵà ĚĞà ƐĞƵƐà
ĨĂŵŝůŝĂƌĞƐ͘͟ à Oà CſĚŝŐŽà ĚĞà ÉƚŝĐĂàMĠĚŝĐĂà ǀĂŝà ƉĞůŽàŵĞƐŵŽà ĐĂŵŝŶŚŽ͗à ͞Éà ǀĞĚĂĚŽà ĂŽàŵĠĚŝĐŽ͗à áƌƚ͘à ϯϭà
DĞƐƌĞƐƉĞŝƚĂƌà Žà ĚŝƌĞŝƚŽà ĚŽà ƉĂĐŝĞŶƚĞà ŽƵà ĚĞà ƐĞƵà ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞà ůĞŐĂůà ĚĞà ĚĞĐŝĚŝƌà ůŝǀƌĞŵĞŶƚĞà ƐŽďƌĞà Ăà
ĞǆĞĐƵĕĆŽàĚĞàƉƌĄƚŝĐĂƐàĚŝĂŐŶſƐƚŝĐĂƐàŽƵàƚĞƌĂƉġƵƚŝĐĂƐ͕àƐĂůǀŽàĞŵàĐĂƐŽàĚĞàŝŵŝŶĞŶƚĞàƌŝƐĐŽàĚĞàŵŽƌƚĞ͘͟  

“ſàƐĞƌĄàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂàĂàŽƉĕĆŽàƌĞůŝŐŝŽƐĂàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͕àƐĞàŚŽƵǀĞƌàŽƵƚƌŽƐàŵĞŝŽƐàǀŝĄǀĞŝƐàƉĂƌĂàŽàƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ͕à
ĐĂƐŽàĐŽŶƚƌĄƌŝŽàƐĞƌĄàĞůĂàĚĞƐĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂ͘ 

 

9.4 ʹ PROTEÇÃO AO NOME 

CĂďĞàŝŶĨŽƌŵĂƌàƋƵĞàŽàŶŽŵĞàͲàCCàĂƌƚƐ͘àϭϲàĂàϭϵ͕àƚĂŵďĠŵàĠàƵŵàĚŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĞàĞƐƚĄ͕à
ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕àƉƌŽƚĞŐŝĚŽàƉŽƌàůĞŝ͗ 

áƌƚ͘àϭϲ͘àTŽĚĂàƉĞƐƐŽĂàƚĞŵàĚŝƌĞŝƚŽàĂŽàŶŽŵĞ͕àŶĞůĞàĐŽŵƉƌĞĞŶĚŝĚŽƐàŽàƉƌĞŶŽŵĞàĞàŽàƐŽďƌĞŶŽŵĞ͘ 

áƌƚ͘àϭϳ͘àOàŶŽŵĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàĞŵƉƌĞŐĂĚŽàƉŽƌàŽƵƚƌĞŵàĞŵàƉƵďůŝĐĂĕƁĞƐàŽƵàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕƁĞƐà
ƋƵĞàĂàĞǆƉŽŶŚĂŵàĂŽàĚĞƐƉƌĞǌŽàƉƷďůŝĐŽ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĂŶĚŽàŶĆŽàŚĂũĂàŝŶƚĞŶĕĆŽàĚŝĨĂŵĂƚſƌŝĂ͘ 

áƌƚ͘àϭϴ͘à“ĞŵàĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽ͕àŶĆŽàƐĞàƉŽĚĞàƵƐĂƌàŽàŶŽŵĞàĂůŚĞŝŽàĞŵàƉƌŽƉĂŐĂŶĚĂàĐŽŵĞƌĐŝĂů͘ 

áƌƚ͘àϭϵ͘àOàƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽàĂĚŽƚĂĚŽàƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐàůşĐŝƚĂƐàŐŽǌĂàĚĂàƉƌŽƚĞĕĆŽàƋƵĞàƐĞàĚĄàĂŽàŶŽŵĞ͘ 

 

                                                   
19 Código Civil Comentado, Editora Revista do Tribunais, 8 ed., pág. 235. 
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9.5 ʹ DA PRODUÇÃO INTELECTUAL E DA IMAGEM DAS PESSOAS 

OàĂƌƚŝŐŽàϮϬàĠàŵƵŝƚŽàŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞàƉĂƌĂàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àĞƐƚĂŶĚŽàƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽàăàƉƌŽĚƵĕĆŽà
ŝŶƚĞůĞĐƚƵĂůàĞàăàŝŵĂŐĞŵàĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐ͗ 
áƌƚ͘àϮϬ͘à“ĂůǀŽàƐĞàĂƵƚŽƌŝǌĂĚĂƐ͕àŽƵàƐĞàŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂƐàăàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽàĚĂàũƵƐƚŝĕĂàŽƵàăàŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽàĚĂàŽƌĚĞŵà
ƉƷďůŝĐĂ͕à Ăà ĚŝǀƵůŐĂĕĆŽà ĚĞà ĞƐĐƌŝƚŽƐ͕à Ăà ƚƌĂŶƐŵŝƐƐĆŽà ĚĂà ƉĂůĂǀƌĂ͕à ŽƵà Ăà ƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͕à Ăà ĞǆƉŽƐŝĕĆŽà ŽƵà Ăà
ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽàĚĂàŝŵĂŐĞŵàĚĞàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂàƉŽĚĞƌĆŽàƐĞƌàƉƌŽŝďŝĚĂƐ͕àĂàƐĞƵàƌĞƋƵĞƌŝŵĞŶƚŽàĞàƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚĂà
ŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽà ƋƵĞà ĐŽƵďĞƌ͕ à ƐĞà ůŚĞà ĂƚŝŶŐŝƌĞŵà Ăà ŚŽŶƌĂ͕à Ăà ďŽĂà ĨĂŵĂà ŽƵà Ăà ƌĞƐƉĞŝƚĂďŝůŝĚĂĚĞ͕à ŽƵà ƐĞà ƐĞà
ĚĞƐƚŝŶĂƌĞŵàĂàĨŝŶƐàĐŽŵĞƌĐŝĂŝƐ͘ 

 

áàƉƌŽĚƵĕĆŽàŝŶƚĞůĞĐƚƵĂůàĞàĂàŝŵĂŐĞŵàĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàƐĆŽàƌĞƐŐƵĂƌĚĂĚĂƐàƉŽƌàĞƐƚĞàĂƌƚŝŐŽ͕àƉŽŝƐàĐŽŶƐƚŝƚƵĞŵà
ƵŵĂà ĚĂƐà ƉƌŝŶĐŝƉĂŝƐà ƉƌŽũĞĕƁĞƐà ĚĂà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞà Ğà ĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐĂà ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂůà ĚŽƐà ĚŝƌĞŝƚŽƐà ĚŝƚŽƐà
ƉĞƌƐŽŶĂůşƐƐŝŵŽƐ͘à Oà ƐĞƵà ƵƐŽà ŝŶĚĞǀŝĚŽà ŽƵàŵĂƵà ƵƐŽà ƉƌŽĚƵǌà ĐĂƐŽƐà ĚĞà ƉƌĞũƵşǌŽà Ğà ĐŽŶƐƚƌĂŶŐŝŵĞŶƚŽ͘à
PŽƌĠŵ͕àĠàƉƌĞĐŝƐŽàƋƵĞàƐĞàĂǀĂůŝĞàĐĂĚĂàĐĂƐŽàĞŵàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌ͕ àƉĂƌĂàƐĞàĐŽŶƐƚĂƚĂƌàƐĞàĚĞàĨĂƚŽàŚŽƵǀĞàĂďƵƐŽàŶĂà
ĚŝǀƵůŐĂĕĆŽàĚĂàŝŵĂŐĞŵ͕àƉŽŝƐàŶĞŵàƐĞŵƉƌĞàĞƐƚĂàĚŝǀƵůŐĂĕĆŽàƐĞƌĄàŝŶĚĞǀŝĚĂ͕àƉŽĚĞƌĄ͕àƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽ͕àĨĂǌĞƌà
ƉĂƌƚĞàĚĞàƵŵĂàŵĂƚĠƌŝĂàũŽƌŶĂůşƐƚŝĐĂ͘ 

 

à͞CŚĂƚŝŶŚŽ͟àĞƐƚĞàĂƌƚŝŐŽàϮϬ͍àVĂŵŽƐàƚĞŶƚĂƌàĞƐƋƵĞŵĂƚŝǌĄͲůŽ͗ 

Salvo se  1. Autorizadas  
                            ou 
                2. Necessárias 2.1 a Administração da justiça  
                                          ou 
                                                  2.2 a Manutenção da ordem pública 
 

A divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a 
utilização da imagem de uma pessoa. 

 
 

Poderão ser proibidas mediante requerimento. 
 

 
 

Sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. 

 

OàŵĞƐŵŽàĂƌƚ͘àϱǑ͕àX͕àũĄàŵĞŶĐŝŽŶĂĚŽàĞŵàĂƵůĂ͕àǀĞŵàĂƐƐĞŐƵƌĂƌàĂàŝŶǀŝŽůĂďŝůŝĚĂĚĞà͞ĂàŝŶƚŝŵŝĚĂĚĞ͕àĂàǀŝĚĂà
ƉƌŝǀĂĚĂ͕àĂàŚŽŶƌĂàĞàĂàŝŵĂŐĞŵàĚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐ͕àĂƐƐĞŐƵƌĂĚŽàŽàĚŝƌĞŝƚŽàĂàŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽàƉĞůŽàĚĂŶŽàŵĂƚĞƌŝĂůàŽƵà
ŵŽƌĂůàĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞàĚĞàƐƵĂàǀŝŽůĂĕĆŽ͘͟ àEà ƚĂŵďĠŵàŽà ŝŶĐŝƐŽàVàĚŽàŵĞƐŵŽàĂƌƚŝŐŽàĂƐƐĞŐƵƌĂà͞ŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞà
ƌĞƐƉŽƐƚĂ͕àƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůàĂŽàĂŐƌĂǀŽ͕àĂůĠŵàĚĂàŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽàƉŽƌàĚĂŶŽàŵĂƚĞƌŝĂů͕àŵŽƌĂůàŽƵàăàŝŵĂŐĞŵ͘͟  
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áůĠŵàĚŝƐƐŽ͕àŽàƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽàĚŽàĂƌƚŝŐŽàϮϬàĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝůàĚŝǌ͗ 

áƌƚ͘àϮϬ͘àPĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͘àEŵàƐĞàƚƌĂƚĂŶĚŽàĚĞàŵŽƌƚŽàŽƵàĚĞàĂƵƐĞŶƚĞ͕àƐĆŽàƉĂƌƚĞƐàůĞŐşƚŝŵĂƐàƉĂƌĂàƌĞƋƵĞƌĞƌà
ĞƐƐĂàƉƌŽƚĞĕĆŽàŽàĐƀŶũƵŐĞ͕àŽƐàĂƐĐĞŶĚĞŶƚĞƐàŽƵàŽƐàĚĞƐĐĞŶĚĞŶƚĞƐ͘ 

 

áàŝŶũƷƌŝĂàĐŽŶƚƌĂàŽàŵĞŵďƌŽàĚĂàĨĂŵşůŝĂ͕àŵĞƐŵŽàĞƐƚĂŶĚŽàŵŽƌƚŽ͕àĂƚŝŶŐĞàĂàƚŽĚŽƐàƉŽƌàŝŐƵĂů͘àNĞƐƚĞàĐĂƐŽà
ƚĂŵďĠŵàƐĞàĂǀĂůŝĂƌĄàƐĞàŚŽƵǀĞàƉƌĞũƵşǌŽàŝŶĚĞŶŝǌĄǀĞů͕àĞàŽàŐƌĂƵàĚĞàůĞŐŝƚŝŵŝĚĂĚĞàŶĂàŵĞĚŝĚĂàĚĞàƐĞàĐŽŶƐƚĂƚĂƌà
ƐĞàĞƐƚĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàĂƉŽŶƚĂĚĂƐàŶŽàĂƌƚŝŐŽàĞƌĂŵàŵĂŝƐàŽƵàŵĞŶŽƐàşŶƚŝŵĂƐàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĨĂůĞĐŝĚĂ͘ 

 

JƵƌŝƐƉƌƵĚġŶĐŝĂ͘àOàĞŶƵŶĐŝĂĚŽàϮϳϱàĚĂàIVàJŽƌŶĂĚĂàĚĞàDŝƌĞŝƚŽàCŝǀŝůàŝŶĐůƵŝàƚĂŵďĠŵàŽàĐŽŵƉĂŶŚĞŝƌŽàĞŶƚƌĞà
ŽƐàĂƵƚŽƌŝǌĂĚŽƐàĂàĞƐƚĂàĚĞĨĞƐĂ͗à͞OàƌŽůàĚŽƐàůĞŐŝƚŝŵĂĚŽƐàĚĞàƋƵĞàƚƌĂƚĂŵàŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϭϮ͕àƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͕àĞà
ϮϬ͕àƉĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͕àĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝů͕àƚĂŵďĠŵàĐŽŵƉƌĞĞŶĚĞàŽàĐŽŵƉĂŶŚĞŝƌŽ͘͟  

 

9.6 ʹ DA INTIMIDADE 

OàĂƌƚŝŐŽàϮϭàĞŶĐĞƌƌĂàŽàĐĂƉşƚƵůŽàƐŽďƌĞàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĚŝƐƉŽŶĚŽàƐŽďƌĞàĂàŝŶƚŝŵŝĚĂĚĞ͗ 
áƌƚ͘àϮϭ͘àáàǀŝĚĂàƉƌŝǀĂĚĂàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂůàĠàŝŶǀŝŽůĄǀĞů͕àĞàŽàũƵŝǌ͕àĂàƌĞƋƵĞƌŝŵĞŶƚŽàĚŽàŝŶƚĞƌĞƐƐĂĚŽ͕àĂĚŽƚĂƌĄà
ĂƐàƉƌŽǀŝĚġŶĐŝĂƐàŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂƐàƉĂƌĂàŝŵƉĞĚŝƌàŽƵàĨĂǌĞƌàĐĞƐƐĂƌàĂƚŽàĐŽŶƚƌĄƌŝŽàĂàĞƐƚĂàŶŽƌŵĂ͘ 

 

PƌŽƚĞŐĞ͕àĚĞƐƚĂàĨŽƌŵĂ͕àĂàŝŶƚŝŵŝĚĂĚĞ͕àŽàĚŝƌĞŝƚŽàĚŽàŝŶĚŝǀşĚƵŽàƋƵĞàƋƵĞƌĞŶĚŽàƐĞũĂàĚĞŝǆĂĚŽàĞŵàƉĂǌ͕àƐĞŵàĂà
ŝŵƉŽƌƚƵŶĂĕĆŽà ĚĂà ĐƵƌŝŽƐŝĚĂĚĞà ŽƵà ĚĂà ŝŶĚŝƐĐƌŝĕĆŽ͘à IŶĐůƵĞŵͲƐĞà ŶĞƐƚĞà ƉŽŶƚŽà Žà ĚŝƌĞŝƚŽà ĂŽà ƐŝŐŝůŽà ĚĞà
ĐŽƌƌĞƐƉŽŶĚġŶĐŝĂ͕à ƚĞůĞĨƀŶŝĐŽ͕àĞà ƚĂŵďĠŵàǀŝĂà ŝŶƚĞƌŶĞƚ͘àOàĚŝƌĞŝƚŽàĂŽàƐŽƐƐĞŐŽ͕àĂŽàƐŝůġŶĐŝŽ͕àĚĞàŶĆŽàƐĞƌà
ǀŝƐƚŽ͕àŽďƐĞƌǀĂĚŽàŽƵàŽƵǀŝĚŽàĞŵàƐƵĂàŝŶƚŝŵŝĚĂĚĞ͘ 

 

RĞĐĞŶƚĞŵĞŶƚĞàŽà“TFàĚĞƵàŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĕĆŽàĐŽŶĨŽƌŵĞàĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĂàRĞƉƷďůŝĐĂàĂŽƐàĂƌƚŝŐŽƐàϮϬàĞàϮϭà
ĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝů͕àĞŵàĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂàĐŽŵàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂŝƐàăàůŝďĞƌĚĂĚĞàĚĞàĞǆƉƌĞƐƐĆŽàĚĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞà
ŝŶƚĞůĞĐƚƵĂů͕à ĂƌƚşƐƚŝĐĂ͕à ĐŝĞŶƚşĨŝĐĂà Ğà ĚĞà ĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽ͕à ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞà ĚĞà ĐĞŶƐƵƌĂà ŽƵà ůŝĐĞŶĕĂà ĚĞà
ƉĞƐƐŽĂàďŝŽŐƌĂĨĂĚĂ͕àƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĂàŽďƌĂƐàďŝŽŐƌĄĨŝĐĂƐàůŝƚĞƌĄƌŝĂƐàŽƵàĂƵĚŝŽǀŝƐƵĂŝƐà;ŽƵàĚĞàƐĞƵƐàĨĂŵŝůŝĂƌĞƐ͕à
ĞŵàĐĂƐŽàĚĞàƉĞƐƐŽĂƐàĨĂůĞĐŝĚĂƐͿ͕àŝƐƐŽ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵ͗ 

ŚƚƚƉ͗ͬͬǁǁǁ͘ƐƚĨ͘ ũƵƐ͘ďƌͬƉŽƌƚĂůͬĐŵƐͬǀĞƌNŽƚŝĐŝĂDĞƚĂůŚĞ͘ĂƐƉŝĚCŽŶƚĞƵĚŽсϮϵϯϯϯϲ 

“ĞàǀŽĐġàƋƵĞƌàƐĂďĞƌàƵŵàƉŽƵĐŽàŵĂŝƐàƐŽďƌĞàŽàƚĞŵĂàĂĐĞƐƐĞàŽàƐŝƚĞàĚŽà“TFàŽƵ͗ 

ŚƚƚƉ͗ͬͬǁǁǁ͘ŵŝŐĂůŚĂƐ͘ĐŽŵ͘ďƌͬQƵĞŶƚĞƐͬϭϳ͕MIϮϮϭϲϳϱ͕ϲϭϬϰϰNĂŽнĞнŶĞĐĞƐƐĂƌŝĂнĂƵƚŽƌŝǌĂĐĂŽнƉƌĞǀŝĂн
ƉĂƌĂнƉƵďůŝĐĂĐĂŽнĚĞнďŝŽŐƌĂĨŝĂƐ 

O Texto está bem legal e acessível.  
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 10. AUSÊNCIA 

O item Ausência corresponde ao Capítulo III, do Título I (Das Pessoas Naturais), do Livro I (Das 
pessoas). Este assunto ao ser abordado em sua prova não deve fugir muito do texto da lei, uma vez 
que o seu estudo mais aprofundado exigiria conhecimento de direito de família e de direito das 
sucessões, pontos estes que não constam do seu edital. 

Mas deixemos a conversa de lado e vamos ao estudo do assunto! 

 

 

 

Dispõe, com efeito, o art. 6° do CC/2202: 

Art. 6o A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, 
nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.  

(Guarde bem esta expressão)  

 

Art. 7o Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência: 

I - se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida; 

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos 
após o término da guerra. 

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses casos, somente poderá ser requerida 
depois de esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do 
falecimento. 

 

Segundo Hélio Borghi, (A ausência vista atualmente e no futuro Código Civil, RDPriv, v. 10, p. 45) 
temos a seguinte definição de ausência: ͞Ausência é um instituto legal que visa proteger os bens e 
negócios pertencentes a alguém que desapareceu do seu domicílio, não deixando notícias suas, 
nem ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞàŽƵàƉƌŽĐƵƌĂĚŽƌàƋƵĞàƉƵĚĞƐƐĞŵàĐƵŝĚĂƌàĚĞàƐĞƵƐàŝŶƚĞƌĞƐƐĞƐ͘͟ 

Ausente, segundo Caio Mário da Silva Pereira20: É aquele que desaparece de seu domicílio, sem que 
dele se tenha qualquer notícia. 

                                                   
20 Instituições de Direito Civil I, 25 ed. 

O QUE VEM A SER AUSÊNCIA? OU MELHOR, QUEM É O AUSENTE? 

Primeiramente vamos relembrar a morte presumida, destacando
sempre que ela pode ocorrer com ou sem decretação de ausência.
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Ainda, segundo Maria Helena Diniz21, ausentes são as pessoas que se ausentaram ou se afastaram 
de seu domicílio regular sem deixar procurador ou representante legal, e do qual não se tenha 
notícias.  

Agora, imagine você, o problema que seria se não houvesse nenhum regramento sobre este assunto. 
Como ficaria a situação dos bens e da própria família de desaparecidos? Estas pessoas precisam, 
dentro das possibilidades é claro, dar continuidade em suas vidas.  

Observe, porém, que não basta a simples não presença para configurar a ausência. É necessária a 
falta de notícia do ausente, de modo que haja dúvidas quanto a sua existência bem como a 
declaração judicial desse estado͘à Oà ĞůĞŵĞŶƚŽà ͞ŝŶĐĞƌƚĞǌĂà ũƵƌşĚŝĐĂ͟à ƐĞƌĄà ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂdo pela 
sentença do juiz. Deste modo, temos o art. 22 do CC: 

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela haver notícia, se não houver deixado 
representante ou procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de 
qualquer interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador. 

 

A partir deste evento ʹ do desaparecimento da pessoa, teremos três momentos ou fases, que 
explicaremos detalhadamente no decorrer desta aula, são eles: 

 

 

 

Num primeiro momento, após o desaparecimento, temos a declaração da ausência ou da curadoria 
dos bens do ausente.  

A declaração da ausência é um instrumento jurídico que tem por finalidade proteger os interesses 
daquele que se ausentou, por meio da curadoria dos bens do ausente. Portanto, tem por fim 
proteger os bens do ausente e não a pessoa. 

O dispositivo autorizador desta declaração está no próprio art. 22 in fine ͕͘͘͘͞àŽàũƵŝǌ͕àĂàƌĞƋƵĞƌŝŵĞŶƚŽà
de qualquer interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador͘͟ 

                                                   
21 Curso de Direito Civil Brasileiro 1, 28 ed. 

Ausência

1. Curadoria dos bens do ausente 

2. Da sucessão provisória

3. Da sucessão definitiva
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Ainda, de acordo com o art. 22 está habilitado para requerer a declaração da ausência qualquer 
interessado (citamos: o cônjuge, o companheiro22, o parente sucessível) ou o Ministério Público. 

Assim, quando for comunicada a ausência de uma pessoa ao juiz, este ordenará que sejam 
arrecadados todos os bens do ausente e nomeará um curador para que administre estes bens. 
Ainda falando da nomeação do curador dispõe o art. 23:  

Art. 23. Também se declarará a ausência, e se nomeará curador, quando o ausente deixar 
mandatário que não queira ou não possa exercer ou continuar o mandato, ou se os seus poderes 
forem insuficientes. 

 

Da combinação destes dois artigos, podemos concluir que será nomeado curador sempre que tiver 
bens em abandono; que não se tenha notícias de seu dono, e que este dono não tenha deixado 
quem o represente ou deixando, esta pessoa não queira ou não possa exercer ou continuar o 
mandato, ou seus poderes não sejam suficientes para tal. 

 

 

 

E assim continua o art. 24: 

Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fixar-lhe-á os poderes e obrigações, conforme as 
circunstâncias, observando, no que for aplicável, o disposto a respeito dos tutores e curadores. 

 

                                                   
22 Apesar de não estar expresso no CC, a companheira (o), também tem legitimidade para requerer a decretação da ausência, e 
também para ser nomeada curadora (o), por força do art. 226, §3º da Constituição Federal. 

A pessoa  desapareceu de seu domicílio e dela não se tem notícia

(art. 22)

se não deixou 
representante ou 

procurador 

O juiz, a requerimento de 
qualquer interessado ou do 

MP

declarará a ausência e 
nomeará CURADOR

(art. 23)

se deixou mandatário

entretanto:

este não quer ou não pode 
exercer o mandato

também se declarará a 
ausência  e se nomeará 

curador

ou os seus poderes são 
insuficientes
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O art. 25 aponta quem está autorizado a ser nomeado curador pelo juiz: 

Art. 25. O cônjuge do ausente23, sempre que não esteja separado judicialmente, ou de fato por mais 
de 2(dois) anos antes da declaração da ausência, será o seu legítimo curador. 

§1º. Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente incumbe aos pais ou aos descendentes, 
nesta ordem, não havendo impedimentos que os iniba de exercer o cargo. 

§2º. Entre os descendentes, os mais próximos precedem os mais remotos. 

§3º. Na falta das pessoas mencionadas, compete ao juiz a escolha do curador. 

 

A curadoria dos bens da pessoa ausente durará por um ano, e dentro deste período de tempo o 
ausente será chamado, por meio de editais publicados de dois em dois meses, a reaparecer e 
reassumir a posse de seus bens, de acordo com art. 745 do Novo Código de Processo Civil. No caso 
do art. 23 ʹ quando o ausente deixa um representante, o período de duração da curadoria será 
prolongado para três anos. Este é o conteúdo do art. 26:  

Art. 26. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou 
procurador, em se passando três anos, poderão os interessados requerer que se declare a ausência 
e se abra provisoriamente a sucessão. 

 

Veja que cessará a curadoria dos bens do ausente se: o próprio ausente retornar; se neste período 
se souber da morte do ausente; e pela abertura da sucessão provisória. 

Assim, estando presentes os pressupostos do art. 26, passamos para um segundo momento, qual 
seja, a abertura da sucessão provisória.  

Os interessados, de que fala o art. 26, na abertura da sucessão provisória estão relacionados no art. 
27:  

Art. 27. Para o efeito previsto no artigo anterior, somente se consideram interessados: 

                                                   
23 Neste sentido o enunciado 97 da 1ª Jornada de Direito Civil realizada pelo Conselho da Justiça Federal: ͞NŽàƋƵĞàƚĂŶŐĞàăàƚƵƚĞůĂà
especial da família, as regras do Código Civil que se referem apenas ao cônjuge devem ser estendidas à situação jurídica que 
envolve o companheirismo, como por exemplo na hipótese de nomeação de curador dos bens do aƵƐĞŶƚĞà;Ăƌƚ͘àϮϱàĚŽàCCͿ͟. 

a abertura da sucessão 
provisória ocorrerá

decorridos

um ano da arrecadação 
dos bens

se Não deixou 
representante ou 

procurador 

três anos se deixou representante 
ou procurador
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I - o cônjuge não separado judicialmente; 

II - os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários; 

III - os que tiverem sobre os bens do ausente direito dependente de sua morte; 

IV - os credores de obrigações vencidas e não pagas. 

 

E continua o art. 28:  

Art. 28. A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só produzirá efeito cento e 
oitenta dias depois de publicada pela imprensa; mas, logo que passe em julgado, proceder-se-á à 
abertura do testamento, se houver, e ao inventário e partilha dos bens, como se o ausente fosse 
falecido. 

§ 1º. Findo o prazo a que se refere o art. 26, e não havendo interessados na sucessão provisória, 
cumpre ao Ministério Público requerê-la ao juízo competente. 

 

No caput há certa cautela ao se estabelecer um prazo de 180 dias para a sentença passar em julgado 
(produzir efeitos definitivos), mas findo esse prazo é aberta a sucessão. 

Ainda, conforme o §1 acima, se terminar o prazo estipulado no art. 26 (1 ano ou 3 anos) e ninguém 
requerer a abertura da sucessão provisória, caberá ao Ministério Público fazê-lo.  

Aberta a sucessão provisória, os bens serão entregues aos herdeiros, porém de forma provisória e 
condicional, uma vez que estes precisam prestar garantias. É o que diz o art. 30:  

Art. 30. Os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do ausente, darão garantias da restituição 
deles, mediante penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões respectivos. 

§ 1º. Aquele que tiver direito à posse provisória, mas não puder prestar a garantia exigida neste 
artigo, será excluído, mantendo-se os bens que lhe deviam caber sob a administração do curador, 
ou de outro herdeiro designado pelo juiz, e que preste essa garantia. 

§ 2º. Os ascendentes, os descendentes e o cônjuge, uma vez provada a sua qualidade de herdeiros, 
poderão, independentemente de garantia, entrar na posse dos bens do ausente. 

 

Portanto pelo que se desprende do §2, só se exigirá garantia para aqueles herdeiros que não sejam 
ascendentes (pai e mãe), descendentes (filhos) e o cônjuge, ou seja, se exigirá garantia para os 
herdeiros chamados de colaterais ʹ que são os tios, os primos... 

Para o caso do § 1º do art. 30 ʹ para aquele que foi excluído por não poder prestar a garantia temos 
o art. 34:  

Art. 34. O excluído, segundo o art. 30, da posse provisória poderá, justificando falta de meios, 
requerer lhe seja entregue metade dos rendimentos do quinhão que lhe tocaria. 

 

Aline Baptista Santiago, Paulo H M Sousa, Renata Armanda

Aula 00

Direito Civil p/ TJ-RN (Técnico Judiciário - Nível Superior) Com Videoaulas - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

42 

 

Os herdeiros devem prestar esta garantia porque a sucessão é provisória, os bens ainda não são de 
sua propriedade, estes somente guardarão os bens para um possível retorno do ausente. Diz o art. 
33:  

Art. 33. O descendente, ascendente ou cônjuge que for sucessor provisório do ausente, fará seus 
todos os frutos e rendimentos dos bens que a este couberem; os outros sucessores, porém, deverão 
capitalizar metade desses frutos e rendimentos, segundo o disposto no art. 29, de acordo com o 
representante do Ministério Público, e prestar anualmente contas ao juiz competente. 

Parágrafo único. Se o ausente aparecer, e ficar provado que a ausência foi voluntária e injustificada, 
perderá ele, em favor do sucessor, sua parte nos frutos e rendimentos. 

 

Se durante a sucessão provisória o ausente aparecer ou provar-se a sua existência, temos o art. 
36:  

Art. 36. Se o ausente aparecer, ou se lhe provar a existência, depois de estabelecida a posse 
provisória, cessarão para logo as vantagens dos sucessores nela imitidos, ficando, todavia, obrigados 
a tomar as medidas assecuratórias precisas, até a entrega dos bens a seu dono. 

 

 

 

A sucessão provisória cessará pelo aparecimento do ausente ou de outro modo será convertida em 
sucessão definitiva se: houver certeza da morte do ausente; dez anos depois de passada em julgado 
a sentença de abertura da sucessão provisória ou se o ausente contar com oitenta anos de idade e 
já tiverem passado cinco anos das últimas notícias suas. 

E, deste modo, passamos para um terceiro e último momento ʹ a abertura da sucessão definitiva. 
Vejamos o que dizem os arts. 37 e 38:  

Art. 37. Dez anos depois de passada em julgado a sentença que concede a abertura da sucessão 
provisória, poderão os interessados requerer a sucessão definitiva e o levantamento das cauções 
prestadas.  

͞NO““á͊àFICOUàDIFÍCILàPáRáàENTENDERàTODáàE““áàCONFU“ÃO͘͟
Vamos recapitular, então, para você entender bem o possível retorno do
ausente.

Se o ausente retornar temos duas situações:

Se ficar comprovado que sua ausência se deu de forma voluntária e
injustificada ʹ art. 33, § único, perderá ele sua parte nos frutos e
rendimentos arrecadados dos bens;

Se ficar comprovado que sua ausência ocorreu involuntariamente e se
puder justificá-la ʹ art. 36, o ausente, que agora retornou, tem direito a
seus bens (cessarão para logo as vantagens dos sucessores que estavam
com a posse provisória).
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Art. 38. Pode-se requerer a sucessão definitiva, também, provando-se que o ausente conta oitenta 
anos de idade, e que de cinco datam as últimas notícias dele. 

 

Com a abertura da sucessão definitiva, os herdeiros adquirem o domínio sobre os bens, deixando 
assim, de ser provisórios. A abertura da sucessão definitiva caracteriza a morte presumida com 
decretação de ausência. Porém, ainda há um cuidado que se deve ter quanto a um possível retorno 
do ausente (agora com morte presumida) mesmo depois da abertura da sucessão definitiva e isto 
está regrado no art. 39, que nos diz:  

Art. 39. Regressando o ausente nos dez anos seguintes à abertura da sucessão definitiva, ou algum 
de seus descendentes ou ascendentes, aquele ou estes haverão só os bens existentes no estado em 
que se acharem, os sub-rogados em seu lugar, ou o preço que os herdeiros e demais interessados 
houverem recebido pelos bens alienados depois daquele tempo. 

Parágrafo único. Se, nos dez anos a que se refere este artigo, o ausente não regressar, e nenhum 
interessado promover a sucessão definitiva, os bens arrecadados passarão ao domínio do Município 
ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas circunscrições, incorporando-se ao domínio da 
União, quando situados em território federal. 

 

Conforme o § único do art. 39, se nenhum interessado promover a sucessão definitiva os bem se 
incorporam ao patrimônio público. 

 

Uma última observação! Com a abertura da sucessão definitiva, extingue-se o vínculo conjugal, de 
acordo com o art. 1.571, § 1º do CC:  

͞áà ƐŽĐŝĞĚĂĚĞà ĐŽŶũugal termina: § 1º. O casamento válido só se dissolve pela morte de um dos 
cônjuges ou pelo divórcio, aplicando-ƐĞàĂàƉƌĞƐƵŶĕĆŽàĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂàŶĞƐƚĞàCſĚŝŐŽàƋƵĂŶƚŽàĂŽàĂƵƐĞŶƚĞ͘͟  
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11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Terminamos aqui uma aula inicial, com muitos conceitos e de fundamental importância, pois todo 
concurso que exige conhecimentos de direito civil com certeza abordará algo sobre pessoas naturais. 
Até lá! E não se esqueça de praticar, resolvendo as questões das próximas páginas.  

OBS: Mesmo que você encontre questões, sobre os arts. 3º e 4º, desatualizadas, em função da Lei 
nº 13.146, vale a pena dar uma olhadinha, pois, assim, você entende como as bancas costumam 
pedir este tipo de assunto. 

Caso você fique com dúvidas a respeito de algo, apresentado ou não na aula, não hesite em entrar 
em contato. 

Aline Baptista Santiago. 
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12. RESUMO DA MATÉRIA 

12. 1. Pessoa Natural 

A personalidade da Pessoa Natural começa do nascimento com vida, ou seja, mesmo o recém-
nascido, embora não possa exercer pessoalmente os atos da vida civil, já é sujeito de direitos e 
obrigações (tem capacidade de direito ou de gozo ʹ inerente a todo ser humano). 

 

12. 2. Capacidade e Incapacidade 

Capacidade é diferente de ůĞŐŝƚŝŵĂĕĆŽà;ƌĞůĂĐŝŽŶĂĚĂàăà͞ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂàůĞŐĂů͟Ϳ͘à 

O instituto da incapacidade visa proteger os que são portadores de uma deficiência jurídica 
apreciável. A proteção jurídica dos incapazes realiza-se por meio da representação ou assistência. 

Observe que a senilidade (idade avançada), por si só, não é causa de restrição da capacidade de 
fato, porque não pode ser considerada equivalente a um estado psicopático. A capacidade de fato 
está relacionada ao discernimento para praticar atos negociais. Em relação à idade, a incapacidade 
cessa ¹quando o menor completar 18 anos ou, então, ²quando for emancipado. 

 

O pródigo é relativamente incapaz, estando privado, sem assistência de curador, da prática de atos 
que possam comprometer seu patrimônio. 

 

Absolutamente 
Incapazes 

 São Representados  A falta causa Nulidade 

Relativamente  

Capazes 
 São Assistidos  A falta causa Anulabilidade 

 

12. 3. Emancipação  

A emancipação pode ser Voluntária, quando se dá por concessão de dos pais (art. 5º inciso I, 
primeira parte); Judicial, quando por sentença do juiz (art. 5º inciso I, segunda parte); e pode ser 
Legal que é quando a incapacidade cessa por expressa determinação da lei (art. 5º incisos II, III, IV e 
V). 

 

12. 4. Fim da existência da pessoa natural 

A morte a morte pode ser real ou presumida (esta podendo ser com ou sem decretação da 
ausência).  
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Comoriência: dois ou mais indivíduos falecem na mesma ocasião não se podendo averiguar qual 
deles morreu primeiro. 

 

12. 5. Dos direitos da personalidade 

Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. Não são características 
absolutas. IMPORTANTE: observar que existe uma disponibilidade relativa em relação aos direitos 
da personalidade. 

 

Segundo entendimento do STJ, o exercício dos direitos da personalidade pode sofrer limitação 
voluntária, desde que não seja permanente nem geral. 

Este é o enunciado da JORNADA I STJ 4. Mas lembre-se que, em regra, os direitos da personalidade 
são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.  

 

Os direitos da personalidade destinam-se a resguardar a dignidade humana, mediante sanções, que 
devem ser suscitadas pelo ofendido. 

 

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso (ou seja, é proibido) o ato de disposição do próprio 
corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes. 

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de transplante, na forma 
estabelecida em lei especial. 

 

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou 
a intervenção cirúrgica. 

 

Para depois da morte, é possível, em determinadas situações, a disposição gratuita do próprio corpo. 
Sendo que este ato poderá ser livremente revogado a qualquer tempo. 
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Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte.  

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer tempo.  

 

Os direitos da personalidade caracterizam-se pela extrapatrimonialidade e a eles atribuem-se, entre 
outras características, a oponibilidade erga omnes, a vitaliciedade e a relativa disponibilidade. Diz-
se, portanto, que a personalidade goza de relativa disponibilidade porque alguns dos direitos da 
personalidade não admitem qualquer limitação, apesar de, em alguns casos, não haver óbice legal à 
limitação voluntária. 

      

12. 6. Nome 

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome. 

 

O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome.  (art.19) 

 

 

Paulo Borba da Silva e Bragança não pode utilizar, sem autorização, o nome de José da Silva Santos 
em propaganda comercial. 

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda comercial.  

 

12. 7. Domicílio 

 

O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 
Para a pessoa natural que não tenha residência habitual, ter-se-á por seu domicílio o lugar em que 
for encontrada. (CC art. 70 e art. 73) 

 

O Código Civil de 2002 admite a pluralidade domiciliar 

FCCàϮϬϭϮàTRTàϲǐàáŶĂůŝƐƚĂ͗à͞Se a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, 
viva, considerar-se-á seu domicílio qualquer daquelas residências͘͟ 
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Domicílio Necessário:  

Art. 76. Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. 

Parágrafo único. O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor 
público, o lugar em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo 
da Marinha ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; 
o do marítimo, onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 

 

O agente diplomático do Brasil que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade, sem indicar 
seu domicílio no País, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último ponto do território 
nacional onde o teve. (ou seja, onde teve seu último domicílio). 

 

12. 8. Ausência 

͞Ausência é um instituto legal que visa proteger os bens e negócios pertencentes a alguém que 
desapareceu do seu domicílio, não deixando notícias suas, nem representante ou procurador que 
ƉƵĚĞƐƐĞŵàĐƵŝĚĂƌàĚĞàƐĞƵƐàŝŶƚĞƌĞƐƐĞƐ͘͟ 

Não basta a simples não presença para configurar a ausência. É necessária a falta de notícia do 
ausente, de modo que haja dúvidas quanto a sua existência bem como a declaração judicial desse 
estado͘àOàĞůĞŵĞŶƚŽà͞ŝŶĐĞƌƚĞǌĂàũƵƌşĚŝĐĂ͟àƐĞƌĄàĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂĚŽàƉĞůĂàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚo juiz. Deste modo, 
temos o art. 22 do CC: 

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela haver notícia, se não houver deixado 
representante ou procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de 
qualquer interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador. 

 

A partir deste evento ʹ do desaparecimento da pessoa, teremos três momentos ou fases, que 
explicaremos detalhadamente no decorrer desta aula, são eles: 

 

 

 

 

Ausência

1. Curadoria dos bens do ausente 

2. Da sucessão provisória

3. Da sucessão definitiva
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E assim continua o art. 24: 

Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fixar-lhe-á os poderes e obrigações, conforme as 
circunstâncias, observando, no que for aplicável, o disposto a respeito dos tutores e curadores. 

 

O art. 25 aponta quem está autorizado a ser nomeado curador pelo juiz: 

Art. 25. O cônjuge do ausente24, sempre que não esteja separado judicialmente, ou de fato por mais 
de 2(dois) anos antes da declaração da ausência, será o seu legítimo curador. 

§1º. Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente incumbe aos pais ou aos descendentes, 
nesta ordem, não havendo impedimentos que os iniba de exercer o cargo. 

§2º. Entre os descendentes, os mais próximos precedem os mais remotos. 

§3º. Na falta das pessoas mencionadas, compete ao juiz a escolha do curador. 

 

Se o ausente retornar temos duas situações:  

Se ficar comprovado que sua ausência se deu de forma voluntária e injustificada ʹ art. 33, § único, 
perderá ele sua parte nos frutos e rendimentos arrecadados dos bens;  

                                                   
24 Neste sentido o enunciado 97 da 1ª Jornada de Direito Civil realizada pelo Conselho da Justiça Federal: ͞NŽàƋƵĞàƚĂŶŐĞàăàƚƵƚĞůĂà
especial da família, as regras do Código Civil que se referem apenas ao cônjuge devem ser estendidas à situação jurídica que 
ĞŶǀŽůǀĞàŽàĐŽŵƉĂŶŚĞŝƌŝƐŵŽ͕àĐŽŵŽàƉŽƌàĞǆĞŵƉůŽàŶĂàŚŝƉſƚĞƐĞàĚĞàŶŽŵĞĂĕĆŽàĚĞàĐƵƌĂĚŽƌàĚŽƐàďĞŶƐàĚŽàĂƵƐĞŶƚĞà;Ăƌƚ͘àϮϱàĚŽàCCͿ͟. 

A pessoa  desapareceu de seu domicílio e dela não se tem notícia

(art. 22)

se não deixou 
representante ou 

procurador 

O juiz, a requerimento de 
qualquer interessado ou do 

MP

declarará a ausência e 
nomeará CURADOR

(art. 23)

se deixou mandatário

entretanto:

este não quer ou não pode 
exercer o mandato

também se declarará a 
ausência  e se nomeará 

curador

ou os seus poderes são 
insuficientes
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Se ficar comprovado que sua ausência ocorreu involuntariamente e se puder justificá-la ʹ art. 36, o 
ausente, que agora retornou, tem direito a seus bens (cessarão para logo as vantagens dos 
sucessores que estavam com a posse provisória). 

 

E, deste modo, passamos para um terceiro e último momento ʹ a abertura da sucessão definitiva. 
Vejamos o que dizem os arts. 37 e 38:  

Art. 37. Dez anos depois de passada em julgado a sentença que concede a abertura da sucessão 
provisória, poderão os interessados requerer a sucessão definitiva e o levantamento das cauções 
prestadas.  

Art. 38. Pode-se requerer a sucessão definitiva, também, provando-se que o ausente conta oitenta 
anos de idade, e que de cinco datam as últimas notícias dele. 
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13 ʹ QUESTÕES  

13.1 ʹ QUESTÕES COMENTADAS  

1. (FCC/ TRT - 6ª REGIÃO ʹ 2018) 

(A) pode-se exigir a cessação da ameaça ou lesão a direito da personalidade; se pleiteadas perdas e 
danos, será vedado requerer outras sanções preventivas ou punitivas.  

(B) é válida a disposição gratuita do próprio corpo, com objetivo científico, para depois da morte; é 
defesa a disposição com objetivo altruístico.  

(C) é admissível a limitação voluntária do exercício de direitos da personalidade, quaisquer que 
sejam, embora sejam intransmissíveis e irrenunciáveis por sua natureza.  

(D) de acordo com o Código Civil, salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio 
corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes; o ato de disposição será admitido para fins de transplante, na forma prevista em lei 
especial.   

(E) o nome da pessoa não pode ser empregado por ninguém em publicações que a exponham ao 
desprezo público, salvo se não houver intenção difamatória ou injuriosa.  

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àʹ errada. 

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas 
e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àʹ errada.  

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹ errada. 

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 

 

AlternatiǀĂà͞Ě͟àʹ correta. 

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte. 

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer tempo. 
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Alternativa ͞Ğ͟àʹ errada. 

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações 
que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória. 

Gabarito: Letra E. 

 

2. (FCC/ TRT - 6ª REGIÃO ʹ 2018) 

Pimpão é um palhaço de circo itinerante. Para efeitos legais,  

(A) o domicílio de Pimpão é o endereço do sindicato ou associação que represente sua categoria 
profissional.   

(B) o domicílio de Pimpão é o endereço do circo constante em seu registro como pessoa jurídica.  

(C) o domicílio de Pimpão é o último local em que Pimpão residiu.   

(D) Pimpão não possui domicílio.  

(E) o domicílio de Pimpão é o lugar em que Pimpão for encontrado.  

 

Comentários: 

O domicílio itinerante enquadra-se na hipótese do art. 73 do CC/02: 

Art. 73. Ter-se-á por domicílio da pessoa natural, que não tenha residência habitual, o lugar onde for 
encontrada.  

Gabarito: Letra E. 

 

3. (FCC/ TRT - 6ª REGIÃO ʹ 2018) 

No tocante à personalidade e à capacidade, conforme previsão do Código Civil, é correto afirmar:  

(A) A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, de maneira absoluta, 
quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura da sucessão provisória.  

(B) A personalidade civil da pessoa começa com o registro de seu nascimento no Cartório 
competente.  

(C) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os ébrios habituais e 
os viciados em tóxicos.  

(D) Entre outros, são incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, aqueles que, 
por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.  

(E) Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência, exclusivamente na hipótese 
da extrema possibilidade de morte de quem se encontrava em perigo de vida.  

 

Comentários: 
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áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àʹ errada.  

Quanto aos ausentes a presunção de morte é relativa e não absoluta. 

Art. 6º. A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, 
nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àʹ errada. 

Art. 2º. A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹ errada. 

Art. 4º. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 

II. os ébrios habituais e os viciados em tóxico. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àʹ correta. 

Art. 4º. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 

III. aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àʹ errada. 

Art. 7º. Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência: 

II. se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos após 
o término da guerra. 

Gabarito: Letra D. 

 

4. (FCC/ TRT - 6ª REGIÃO ʹ 2018) 

PĞĚƌŽàĚĞàOůŝǀĞŝƌĂ͕àŵĂŝŽƌàĞàĐĂƉĂǌ͕àƋƵĞƌàĂĐƌĞƐĐĞƌàĂàƐĞƵàŶŽŵĞàŽàƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽà͞ MĂƌŝƐĐŽ͕͟àƉŽŝƐàĠàƉĞƐĐĂĚŽƌà
e deseja candidatar-se a vereador usando o nome pelo qual é conhecido em Cananeia, o que é 
notório na cidade, passando a chamar-se Pedro Marisco de Oliveira. Sua pretensão  

(A) será indeferida, porque o acréscimo do pseudônimo não é permitido após a maioridade, a fim 
de resguardar direitos de terceiros.  

;BͿàƐĞƌĄà ŝŶĚĞĨĞƌŝĚĂ͕àƉŽƌƋƵĞà͞MĂƌŝƐĐŽ͟àĠàŶŽŵĞàĚĞàƵŵàĂŶŝŵĂůàŵĂƌŝŶŚŽ͕àŶĆŽàƉŽĚĞndo ser utilizado 
como pseudônimo 

(C) poderá ser deferida, mas somente para fins sociais, estritamente, não gozando da proteção legal 
dada ao nome na mesma extensão.   

(D) será indeferida, porque o pseudônimo não tem previsão legal de acréscimo ao nome.  
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(E) poderá ser deferida, gozando o pseudônimo, adotado para atividades lícitas, da mesma proteção 
que se dá ao nome.   

 

Comentários: 

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome. 

Portanto, de acordo com o artigo citado, o uso do pseudônimo será legítimo. Independente de 
maioridade, ou de ser animal marinho. 

Gabarito: Letra E. 

 

5. (FCC/ ALESE ʹ 2018) 

Considere as proposições abaixo, a respeito do tema domicílio. 

I. O código Civil não admite pluralidade de domicílios. 

II. No que concerne às relações atinentes à profissão, considera-se domicílio o local em que esta é 
exercida. 

III. Residência e domicílio são conceitos sinônimos. 

IV. O domicílio da União é o Distrito Federal, assim como da pessoa natural que não tenha residência 
habitual.  

Está correto o que se afirma APENAS em 

(A) II.  

(B) I e III. 

(C) I e IV. 

(D) II e III. 

(E) IV. 

 

Comentários: 

Afirmativa I ʹ errada.  

A pluralidade domiciliar é admitida em nosso ordenamento jurídico, conforme art. 71 do CC/02: 

Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

 

Afirmativa II ʹ correta. 

Vide art. 72 do CC/02: 
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Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

 

Afirmativa III ʹ errada.  

O conceito de residência está incluso no de domicílio.  Domicílio é o local em que a pessoa reside, 
com o ânimo de permanecer (tem ideia de residência fixa), no entanto, a isto não se restringe, caso 
a pessoa tenha mais de uma residência, qualquer uma delas poderá ser considerada seu domicílio. 

Domicílio, para o direito civil, é conceito jurídico. Obriga não só que a pessoa seja demandada no 
caso de uma ação, como também garante a defesa de sua personalidade e intimidade. 

Residência é o lugar em que a pessoa habita.  

 

Afirmativa IV ʹ errada.  

A primeira parte da afirmativa está correta, vide art. 75, I, do CC/02. No entanto, a segunda parte da 
afirmativa está errada, pois o domicílio de pessoa que não tenha residência habitual é o lugar onde 
for encontrada, conforme art. 73 do CC/02. 

Gabarito: Letra A. 

 
6. (FCC/ TRE-SP ʹ 2017) 

O menor de dezesseis anos 
(A) Possui personalidade e tem resguardados todos os direitos inerentes a ela, mas é relativamente 

incapaz para os atos da vida civil.  

(B) Não possui personalidade, a qual é adquirida com a maioridade civil.  

(C) Possui personalidade e tem resguardados todos os direitos inerentes a ela, mas é absolutamente 

incapaz para os atos da vida civil.  

(D) Possui personalidade, mas os direitos inerentes a ela, bem como os atos da vida civil, poderão 

ser exercidos pessoalmente apenas aos dezesseis anos completos, quando é adquirida capacidade 

plena.  

(E) Possui personalidade, mas os direitos inerentes a ela, bem como os atos da vida civil, poderão 

ser exercidos, sob representação, apenas aos dezesseis anos completos, quando é adquirida 

capacidade relativa. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- errada.  

O menor de dezesseis anos possui personalidade e tem resguardados todos os direitos inerentes a 
ela, mas é absolutamente incapaz para os atos da vida civil.  
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De acordo com o Código Civil: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

áƌƚ͘àϮǑ͘àáàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĐŽŵĞĕĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ͖àŵĂƐàĂà ůĞŝàƉƁĞàĂàƐĂůǀŽ͕à
ĚĞƐĚĞàĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚŽàŶĂƐĐŝƚƵƌŽ͘ 

Art. 3°. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟à- errada.  

O menor de dezesseis anos possui personalidade, a qual é adquirida com o nascimento com vida. 

De acordo com o Código Civil: 

áƌƚ͘àϮǑ͘àáàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĐŽŵĞĕĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ͖àŵĂƐàĂà ůĞŝàƉƁĞàĂàƐĂůǀŽ͕à
ĚĞƐĚĞàĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚŽàŶĂƐĐŝƚƵƌŽ͘ 

Art. 3°. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟à- correta.  

O menor de dezesseis anos possui personalidade E os direitos inerentes a ela. Todavia, são 
absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

áƌƚ͘àϮǑ͘àáàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĐŽŵĞĕĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ͖àŵĂƐàĂà ůĞŝàƉƁĞàĂàƐĂůǀŽ͕à
ĚĞƐĚĞàĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚŽàŶĂƐĐŝƚƵƌŽ͘ 

Art. 3°. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟à- errada.  

O menor de dezesseis anos possui personalidade E os direitos inerentes a ela. Todavia, o 
absolutamente incapaz de manifestar sua vontade, será representado para todos os atos da vida 
civil, acarretando a nulidade do ato, ato nulo, se praticado sem seu representante.  

Com relação à capacidade plena:  

Aos 18 anos, de acordo com o novo Código de 2002, adquire-se a capacidade plena para os atos da 
vida civil. 

Ainda, é possível que cesse a incapacidade para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos pela 
emancipação do menor. Emancipar é antecipar os direitos que o menor só conquistaria quando 
completasse 18 anos, é dar-lhe a capacidade plena.   
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De acordo com o Código Civil: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

áƌƚ͘àϮǑ͘àáàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĐŽŵĞĕĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ͖àŵĂƐàĂà ůĞŝàƉƁĞàĂàƐĂůǀŽ͕à
ĚĞƐĚĞàĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚŽàŶĂƐĐŝƚƵƌŽ͘ 

Art. 3°. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos. 

Art. 4°. São INCAPAZES, RELATIVAMENTE a certos atos ou à maneira de os exercer 

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

 

Absolutamente incapazes  são Representados (AR) 

Relativamente capazes     são Assistidos (RA) 

 

Atos praticados diretamente por absolutamente incapaz são nulos, pois estes deveriam ser 
representados. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟à- errada.  

O menor de dezesseis anos possui personalidade e tem resguardados todos os direitos inerentes a 
ela, mas é absolutamente incapaz para os atos da vida civil. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

áƌƚ͘àϮǑ͘àáàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĐŽŵĞĕĂàĚŽàŶĂƐĐŝŵĞŶƚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ͖àŵĂƐàĂà ůĞŝàƉƁĞàĂàƐĂůǀŽ͕à
ĚĞƐĚĞàĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚŽàŶĂƐĐŝƚƵƌŽ͘ 

Art. 3°. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos. 

Gabarito: Letra C. 
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7. (FCC/ TRE-SP ʹ 2017) 

Manoel trabalha na cidade de Cajamar, reside, alternadamente, nas cidades de Jundiaí e Campinas, 
com ânimo definitivo, e passa férias, ocasionalmente, na cidade de Itatiba. De acordo com o Código 
Civil, considera(m)-se domicílio(s) de Manoel 

(A) Jundiaí e Campinas, apenas.  

(B) Cajamar, apenas.     

(C) Cajamar, quanto às relações concernentes à profissão, Jundiaí e Campinas, apenas.  

(D) Cajamar, Jundiaí, Campinas e Itatiba.  

(A) Jundiaí, Campinas e Itatiba, apenas. 

 

Comentários: 

 

 

De acordo com o Código Civil, considera(m)-se domicílio(s) de Manoel: 

CAJAMAR: 

Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

JUNDIAÍ E CAMPINAS: 

 Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- errada. 

De acordo com o Código Civil, considera(m)-se domicílio(s) de Manoel: Jundiaí e Campinas, apenas.  

De acordo com o Código Civil: 

Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

MANOEL

Trabalha  CAJAMAR.
Reside alternadamente com 

ânimo definitivo  JUNDIAÍ e 
CAMPINAS.

Passa férias ocasionalmente
na cidade de ITATIBA. 
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Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟à- errada. 

De acordo com o Código Civil, considera(m)-se domicílio(s) de Manoel: Cajamar, apenas. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟à- correta. 

De acordo com o Código Civil, considera(m)-se domicílio(s) de Manoel: Cajamar, quanto às relações 
concernentes à profissão, Jundiaí e Campinas, apenas.  

De acordo com o Código Civil: 

Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟à- errada. 

De acordo com o Código Civil, considera(m)-se domicílio(s) de Manoel: Cajamar, Jundiaí, Campinas 
e Itatiba.  

De acordo com o Código Civil: 

Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 
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Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟à- errada. 

De acordo com o Código Civil, considera(m)-se domicílio(s) de Manoel: Jundiaí, Campinas e Itatiba, 
apenas. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

Gabarito: Letra C. 

 

8. (FCC/TRT - 21ª REGIÃO ʹ 2017) 

João se tornou órfão de ambos os pais no dia 01 de junho de 2017, colou grau em curso de ensino 
superior no dia 02 de julho de 2017, entrou em exercício de emprego público efetivo no dia 03 de 
agosto de 2017, casou-se no dia 04 de setembro de 2017 e completou dezoito anos de idade no dia 
05 de outubro de 2017. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a incapacidade de João cessou no 
dia   

(A) 1 de junho de 2017.  

(B) 3 de agosto de 2017.  

(C) 2 de julho de 2017.  

(D) 5 de outubro de 2017.  

(E) 4 de setembro de 2017.  

 

Comentários: 

Aline Baptista Santiago, Paulo H M Sousa, Renata Armanda

Aula 00

Direito Civil p/ TJ-RN (Técnico Judiciário - Nível Superior) Com Videoaulas - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

61 

 

 

 

áàEMáNCIPáÇÃOàƉŽĚĞàƐĞƌàϷVŽůƵŶƚĄƌŝĂ͕àƋƵĂŶĚŽàƐĞàĚĄàƉŽƌàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàĚĞàĂŵďŽƐàŽƐàƉĂŝƐà;Ăƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽà
I͕àƉƌŝŵĞŝƌĂàƉĂƌƚĞͿ͖àϸJƵĚŝĐŝĂů͕àƋƵĂŶĚŽàƉŽƌàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚŽàũƵŝǌà;Ăƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽàI͕àƐĞŐƵŶĚĂàƉĂƌƚĞͿ͖àĞàƉŽĚĞàƐĞƌà
ϹLĞŐĂůàƋƵĞàĠàƋƵĂŶĚŽàĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐĞƐƐĂàƉŽƌàĞǆƉƌĞƐƐĂàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĕĆŽàĚĂàůĞŝà;Ăƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽƐàII͕àIII͕àIVà
ĞàVͿ͘ 

De acordo com o CC/2002: 

Art. 5°. A menoridade CESSA aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática 
de todos os atos da vida civil. 

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos; 

II - pelo casamento; 

III - pelo exercício de emprego público efetivo; 

IV - pela colação de grau em curso de ensino superior; 

V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em 
função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- errada. 

Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a incapacidade de João NÃO cessou no dia 1 de junho de 
2017.  

João era menor de 16 anos, portanto é considerado absolutamente incapaz, devendo ser 
representado. 

JOÃO

ÓRFÃO

01/06/ 2017

COLOU GRAU 

02/07/ 2017

Art. 5°,IV do 
CC/2002

cessou a 
incapacidade

EMPREGO PÚBLICO 

03/08/ 2017

Art. 5°,III do 
CC/2002

cessou a 
incapacidade

CASOU

04/09/ 2017

Art. 5°,II do 
CC/2002

cessou a 
incapacidade

18 ANOS 

05/10/ 2017

Art. 5° do CC/2002

cessou a 
incapacidade
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De acordo com o CC/2002: 

Art. 3°. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 
(dezesseis) anos. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟à- correta. 

Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a incapacidade de João CESSOU no dia 2 de julho de 2017. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐà͞ď͕͟à͞Ě͟àĞà͞Ğ͟à- erradas. 

Gabarito: Letra C. 

 

9. (FCC/ TRF - 5ª REGIÃO ʹ 2017) 

Paulo se obrigou a ceder à terceiro o seu corpo, depois de morto, em contrapartida ao pagamento 
de mil reais aos seus herdeiros. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, esse contrato  

(A) é inválido, pois não se admite a disposição onerosa do próprio corpo para depois da morte.  

(B) é válido, mas sua eficácia depende de confirmação pelos herdeiros.  

(C) será válido somente se a disposição for confirmada em testamento.  

(D) será válido somente se a disposição do corpo tiver objetivo científico.  

(E) é válido, mas pode ser resilido por Paulo a qualquer tempo.  

  

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- correta. 

A comercialização de órgãos é proibida. E a doação não pode ter qualquer valor pecuniário.  

Dispõe o art. 14 do CC/2002: 

Art. 14. É VÁLIDA, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição GRATUITA do próprio corpo, 
no todo ou em parte, para depois da morte. 

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer tempo. 

Paulo se obrigou a ceder à terceiro o seu corpo, depois de morto, em contrapartida ao pagamento 
de mil reais aos seus herdeiros.  

Nesse caso, de acordo com o Código Civil, esse contrato é inválido, pois não se admite a disposição 
onerosa do próprio corpo para depois da morte.  

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐà͞ď͕͟à͞Đ͕͟à͞Ě͟àĞà͞Ğ͟à- erradas. 
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Quando em vida, a pessoa pode fazer a doação de órga livremente, por vontade e escolha sua, desde 
que a pessoa beneficiada seja seu parente ʹ situação esta que será investigada pelo Promotor de 
Justiça, devendo para tanto o médico responsável pelo transplante comunica-lo antes de realizada 
a cirurgia. Adota-se esta postura para evitar a comercialização de órgãos, que é proibida. A doação 
não pode ter qualquer valor pecuniário.  

Se a pessoa deixou um documento, deixou manifestada sua vontade de ser um doador (Princípio do 
Consenso Afirmativo), esta vontade será respeitada. Se não existe documento, quem vai decidir são 
os familiares. 

Gabarito: Letra A. 

 

10. (FCC/ TRF - 5ª REGIÃO ʹ 2017) 

De acordo com o Código Civil, têm domicílio necessário, entre outros, o  

(A) militar, o incapaz e as empresas públicas.  

(B) filho menor, o clérigo e o preso.  

(C) agente diplomático, o empresário e o interditado.  

(D) Presidente da República, o falido e as fundações. 

(E) marítimo, o preso e o incapaz.  

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟à- correta. 

OàĚŽŵŝĐşůŝŽàƋƵĂŶĚŽàĠàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàŽƵàůĞŐĂů͕àĂĚǀĠŵàĚĂàůĞŝ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àĠàŝŵƉŽƐƚŽàƉŽƌàůĞŝ͕àŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞàĚĂà
ǀŽŶƚĂĚĞàĚĂƐàƉĂƌƚĞƐ͕àŶŽƐàĚĞŵĂŝƐàĐĂƐŽƐàƐĞƌĄàǀŽůƵŶƚĄƌŝŽ͘àNĞƐƚĞàƐĞŶƚŝĚŽàƚĞŵŽƐàŽàĂƌƚŝŐŽàϳϲàĚŽàCC͗ 

áƌƚ͘àϳϲ͘àTġŵàĚŽŵŝĐşůŝŽàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàŽàŝŶĐĂƉĂǌ͕àŽàƐĞƌǀŝĚŽƌàƉƷďůŝĐŽ͕àŽàŵŝůŝƚĂƌ͕ àŽàŵĂƌşƚŝŵŽàĞàŽàƉƌĞƐŽ͘ 

 

Figura 1. Representação DOMICÍLIO NECESSÁRIO. 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐà͞Ă͕͟à͞ď͕͟à͞Đ͟àĞà͞Ě͟à- erradas. 

Gabarito: Letra E. 

Domicílio 
Necessário

1.Incapaz

2.Servidor 
público

3.Militar4.Marítimo

5.Preso
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11. (FCC/ PROCON-MA ʹ 2017) 

Em relação aos direitos da personalidade,  

(A) salvo por exigência médica, é vedado o ato de disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes. 

(B) como regra geral, os direitos da personalidade são transmissíveis e renunciáveis, sendo possível 
limitar-se voluntariamente o seu exercício. 

(C) tratando-se de morto, poderão pleitear perdas e danos em relação a direitos da personalidade 
violados o cônjuge ou companheiro sobrevivente, bem como seus filhos, exclusivamente. 

(D) a disposição do próprio corpo para depois da morte, gratuita ou onerosamente, não é possível 
em nenhuma hipótese. 

(E) o nome goza de proteção jurídica, mas não o pseudônimo, por se tratar de mero apelido social. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- correta. 

ÉàŽàƋƵĞàĚŝƐƉƁĞàŽàĂƌƚŝŐŽàϭϯàĚŽàCCͬϮϬϬϮ͗ 

áƌƚ͘àϭϯ͘à“ĂůǀŽàƉŽƌàĞǆŝŐġŶĐŝĂàŵĠĚŝĐĂ͕àĠàĚĞĨĞƐŽàŽàĂƚŽàĚĞàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽ͕àƋƵĂŶĚŽàŝŵƉŽƌƚĂƌà
ĚŝŵŝŶƵŝĕĆŽàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞàĚĂàŝŶƚĞŐƌŝĚĂĚĞàĨşƐŝĐĂ͕àŽƵàĐŽŶƚƌĂƌŝĂƌàŽƐàďŽŶƐàĐŽƐƚƵŵĞƐ͘ 

Com relação ao art. 13, temos ainda, outra resolução da IV Jornada do Direito Civil, que é o 
enunciado 276: ͞OàĂƌƚ͘àϭϯàĚŽàCC͕àĂŽàƉĞƌŵŝƚŝƌàĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽàƉŽƌàĞǆŝŐġŶĐŝĂàŵĠĚŝĐĂ͕à
autoriza as cirurgias de transgenitalização, em conformidade com os procedimentos estabelecidos 
pelo Conselho Federal de Medicina, e a consequente alteração do prenome e do sexo no registro 
Đŝǀŝů͘͟ 

͞CƵŝĚĂ-se de visível proteção do corpo vivo, reconhecendo a possibilidade (ampla) do titular dele 
dispor, desde que não cause diminuição permanente da integridade física e não gere ofensa aos bons 
ĐŽƐƚƵŵĞƐ͘͟à25 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟à- errada. 

áà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞà ŶĆŽà Ġà Ƶŵà ĚŝƌĞŝƚŽ͕àŵĂƐà Ɛŝŵà Ƶŵà ĐŽŶĐĞŝƚŽà ũƵƌşĚŝĐŽ͕à ƐŽďà Žà ƋƵĂůà ĞƐƚĆŽà ĨŝƌŵĂĚŽƐà ŽƐà
ĚŝƌĞŝƚŽƐ͘à“ŽďàĞƐƚĞàĂƐƉĞĐƚŽàŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàƐĆŽ͗ 

 

                                                   
25 Cristiano Chaves de Farias. Nelson Rosenvald. Curso de Direito Civil. v.1. 2015, p.174. 
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“ĆŽàĂďƐŽůƵƚŽƐ͕àŵĂƐàƉŽƌƋƵĞàƉŽĚĞŵàƐĞƌàŽƉŽƐƚŽƐàĐŽŶƚƌĂàƚŽĚĂàĞàƋƵĂůƋƵĞƌàƉĞƐƐŽĂàŽƵà ŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàƋƵĞà
ƋƵĞŝƌĂà ůŚĞà ƉƌĞũƵĚŝĐĂƌà ŽƵà ĚŝŵŝŶƵŝƌà ;ŶĞƐƚĞà ƐĞŶƚŝĚŽ͕à ƐĆŽà ŽƉŽŶşǀĞŝƐà ĞƌŐĂà ŽŵŶĞƐ26Ϳ͖à ƐĆŽà
INTRáN“MI““ÍVEI“à ƉŽƌƋƵĞàŶĆŽàƉŽĚĞŵàƐĞƌà ƚƌĂŶƐĨĞƌŝĚŽƐàĚĞàƵŵĂàƉĂƌĂàŽƵƚƌĂàƉĞƐƐŽĂ͕à ŶĂƐĐĞŵàĞà ƐĞà
ĞǆƚŝŶŐƵĞŵàĐŽŵàŽàƐĞƵàƚŝƚƵůĂƌà;ƐĆŽàĚĞůĞàŝŶƐĞƉĂƌĄǀĞŝƐͿ͖àƐĆŽàŝŶĚŝƐƉŽŶşǀĞŝƐ͕àĞŵàƌĞŐƌĂ27à;ŝŶĚŝƐƉŽŶŝďŝůŝĚĂĚĞà
ƌĞůĂƚŝǀĂͿ͕à ƉŽƌƋƵĞàĞƐƚĆŽà ĨŽƌĂàĚŽàĐŽŵĠƌĐŝŽà ;ŶĆŽàƉŽƐƐƵĞŵàǀĂůŽƌàĞĐŽŶƀŵŝĐŽͿ͖à ƐĆŽà IRRENUNCIãVEI“͕à
ǀŝƐƚŽà ƋƵĞà Ăà ƉĞƐƐŽĂà ŶĆŽà ƉŽĚĞà ƌĞŶƵŶĐŝĂƌà Ƶŵà ĚŝƌĞŝƚŽà ƋƵĞà Ġà ŝŶĞƌĞŶƚĞà Ăà ƐƵĂà ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͖à ƐĆŽà
ŝŵƉƌĞƐĐƌŝƚşǀĞŝƐàƵŵĂàǀĞǌàƋƵĞàŶĆŽàƐĞàĐŽŶƐŽŵĞŵàĐŽŵàŽàƉĂƐƐĂƌàĚŽàƚĞŵƉŽ͕àŶĂƐĐĞŵàĐŽŵàĂàƉĞƐƐŽĂàĞà
ŵŽƌƌĞŵàĐŽŵàĞůĂ͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟à- errada. 

Poderão pleitear perdas e danos o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou 
colateral até o quarto grau. 

CĂƐŽàƵŵàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàĞƐƚĞũĂà ƐĞŶĚŽàĂŵĞĂĕĂĚŽàŽƵà ůĞƐĂĚŽ͕àĂàƉĞƐƐŽĂàƉŽĚĞƌĄàĞǆŝŐŝƌàƋƵĞà
ĐĞƐƐĞàĂàĂŵĞĂĕĂàŽƵàůĞƐĆŽàĞàƌĞĐůĂŵĂƌàƉĞƌĚĂƐàĞàĚĂŶŽƐ͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽƐàĚĞàŽƵƚƌĂƐàƐĂŶĕƁĞƐ͕àĐŽŶĨŽƌŵĞà
ĂƌƚŝŐŽàϭϮàĚŽàCC͗ 

áƌƚ͘àϭϮ͘àPŽĚĞͲƐĞàĞǆŝŐŝƌàƋƵĞàĐĞƐƐĞàĂàĂŵĞĂĕĂ͕àŽƵàĂàůĞƐĆŽ͕àĂàĚŝƌĞŝƚŽàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àĞàƌĞĐůĂŵĂƌàƉĞƌĚĂƐà
ĞàĚĂŶŽƐ͕àƐĞŵàƉƌĞũƵşǌŽàĚĞàŽƵƚƌĂƐàƐĂŶĕƁĞƐàƉƌĞǀŝƐƚĂƐàĞŵàůĞŝ͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͗àEŵàƐĞàƚƌĂƚĂŶĚŽàĚĞàŵŽƌƚŽ͕àƚĞƌĄàůĞŐŝƚŝŵĂĕĆŽàƉĂƌĂàƌĞƋƵĞƌĞƌàĂàŵĞĚŝĚĂàƉƌĞǀŝƐƚĂàŶĞƐƚĞà
ĂƌƚŝŐŽàŽàĐƀŶũƵŐĞàƐŽďƌĞǀŝǀĞŶƚĞ͕àŽƵàƋƵĂůƋƵĞƌàƉĂƌĞŶƚĞàĞŵàůŝŶŚĂàƌĞƚĂ͕àŽƵàĐŽůĂƚĞƌĂůàĂƚĠàŽàƋƵĂƌƚŽàŐƌĂƵ͘ 

ÉàĐĞƌƚŽàƋƵĞ͕àŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĞàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞàƐĞàĞǆƚŝŶŐƵĞŵàĐŽŵàĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àƋƵĞàƉŽƌàƐƵĂàǀĞǌàƐĞà
ĞǆƚŝŶŐƵĞàĐŽŵàĂàŵŽƌƚĞ͘àPŽƌĠŵ͕àŚĄàĐĂƐŽƐàĞŵàƋƵĞàŵĞƐŵŽàĚĞƉŽŝƐàĚĂàŵŽƌƚĞ͕àĐĞƌƚŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàƉŽĚĞŵàǀŝƌà
ĂàƐŽĨƌĞƌàŽĨĞŶƐĂƐ͘àNĞƐƚĞƐàĐĂƐŽƐ͕àŽƐàĨĂŵŝůŝĂƌĞƐàĂƚŝŶŐŝĚŽƐàĞƐƚĆŽàĂƉƚŽƐàĞàĂƵƚŽƌŝǌĂĚŽƐàƉŽƌàůĞŝàĂàĚĞĨĞŶĚĞƌàĂà
ŚŽŶƌĂàƉĞƐƐŽĂůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĨĂůĞĐŝĚĂ͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟à- errada. 

                                                   
26 Erga omnes; expressão latina, efeito em relação a todos, eficácia contra todos. 

27 São indisponíveis em regra porque pode haver exceções, como por exemplo: admitir sua disponibilidade em prol do interesse 
social; ninguém poderá recusar que sua foto fique estampada em documento oficial. 

Absolutos Intransmissíves Indisponíveis

Irrenunciáveis Imprescritíveis
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A disposição gratuita do próprio corpo para depois da morte é possível, desde tenha objetivo 
científico ou altruístico, é o que dispõe o art. 14 do CC/2002: 

áƌƚ͘àϭϰ͘àÉàǀĄůŝĚĂ͕àĐŽŵàŽďũĞƚŝǀŽàĐŝĞŶƚşĨŝĐŽ͕àŽƵàĂůƚƌƵşƐƚŝĐŽ͕àĂàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàŐƌĂƚƵŝƚĂàĚŽàƉƌſƉƌŝŽàĐŽƌƉŽ͕àŶŽà
ƚŽĚŽàŽƵàĞŵàƉĂƌƚĞ͕àƉĂƌĂàĚĞƉŽŝƐàĚĂàŵŽƌƚĞ͘ 

͞ŽàĂƚŽàĚĞàĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽàĚŽàĐŽƌƉŽàŚƵŵĂŶŽ͕àŝŶĐůƵƐŝǀĞàĚŽàĐŽƌƉŽàŵŽƌƚŽ͕àŶĞĐĞƐƐĂƌŝĂŵĞŶƚĞ͕àƐĞƌĄàŐƌĂƚƵŝƚŽ͕à
vedado o intuito lucrativo, consoante a clara determinação do art. 199, § 4°, da Constituição da 
República e do art. 1° da Lei n° 9.434/97, impedindo a caracterização de um comércio de corpos 
ŚƵŵĂŶŽƐ͘͟28 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟à- errada. 

O nome e o pseudônimo gozam de proteção jurídica. 

Dispõe o art. 19 do CC/2002: 

áƌƚ͘àϭϵ͘àOàƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽàĂĚŽƚĂĚŽàƉĂƌĂàĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐàůşĐŝƚĂƐàŐŽǌĂàĚĂàƉƌŽƚĞĕĆŽàƋƵĞàƐĞàĚĄàĂŽàŶŽŵĞ͘ 

͞Oà ƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽ͕à ŶĂƚƵƌĂůŵĞŶƚĞ͕à Ġà ĚĞà ƵƐŽà ĞǆĐůƵƐŝǀŽà ĚŽà ƐĞƵà ƚŝƚƵůĂƌ͕à Ğŵà ƌĂǌĆŽà ĚĞà ƐĞƵà ĐĂƌĄƚĞƌà
personalíssimo, e tem de ser escolhido nos limites da ordem pública e dos bons costumes, gozando 
de proteção jurídica, por constituir sinal de identidade pessoal, como, aliás, reconhece o art. 19 da 
ŶŽƌŵĂàƐƵďƐƚĂŶƚŝǀĂ͘͟29 

Gabarito: Letra A. 

 

12.  (FCC/ TST ʹ 2017) 

Em julho de 2015, tendo como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, foi 
instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015), destinada a 
assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Nesse sentido,  

(A) o Código Civil passou a considerar relativamente incapazes a certos atos ou à maneira de os 
exercer aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.  

(B) considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto, médio e longo 
prazos, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas.  

(C) a pessoa com deficiência tem direito a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual 
remuneração por trabalho de igual valor; admitindo-se, contudo, nos termos da lei, restrição ao 
trabalho da pessoa com deficiência e diferenciação em razão de sua condição, inclusive nas etapas 
de recrutamento, seleção, contratação e admissão no emprego.  

                                                   
28 Cristiano Chaves de Farias. Nelson Rosenvald. Curso de Direito Civil. v.1. 2015, p.449. 

29 Cristiano Chaves de Farias. Nelson Rosenvald. Curso de Direito Civil. v.1. 2015, p.242. 
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(D) uma vez vigente o contrato de trabalho, a pessoa com deficiência tem direito à participação e ao 
acesso a cursos, treinamentos, educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e 
incentivos profissionais oferecidos pelo empregador, com prioridade em relação aos demais 
empregados.  

(E) o Código Civil deixou de considerar absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil: (i) os ausentes, declarados tais por ato do juiz; (ii) os que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento, e (iii) os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir sua vontade.  

 

Comentários: 

Dá para responder essa questão apenas com o conhecimento do art. 4° do CC/2002. 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- correta. 

O Código Civil passou a considerar relativamente incapazes a certos atos ou à maneira de os exercer 
aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. É o que 
dispõe o art. 4°: 

áƌƚ͘àϰΣ͘à“ĆŽàŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͕àƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĂàĐĞƌƚŽƐàĂƚŽƐàŽƵàăàŵĂŶĞŝƌĂàĚĞàŽƐàĞǆĞƌĐĞƌ͗ààààààààààààà 

IIIàͲàĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂàƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂàŽƵàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽàƉƵĚĞƌĞŵàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͖àààààààààà 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟à- errada. 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo. É o que dispõe o 
art. 2° da Lei 13.146/2015: 

Art. 2°. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas.   

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟à- errada. 

É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em razão de sua 
condição. É o que dispõem os parágrafos 2° e 3° do art. 34 da Lei 13.146/2015: 

Art. 34, §2°. A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de 
igual valor. 

§ 3°. É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em razão 
de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames 
admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, 
bem como exigência de aptidão plena. 
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 áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟à- errada. 

A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos em igualdade de 
oportunidades com os demais empregados. É o que dispõe o art. 34, §4° da Lei 13.146/2015: 

§ 4°. A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, 
educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais 
oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟à- errada.  

Em julho de 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015), 
revogou o art. 3° do Código Civil (Lei n° 10.406/2002). Nesse sentido, o Código Civil de 2002 deixou 
de considerar absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: (ii) os que, 
por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento, e (iii) os que, 
mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 

Absolutamente Incapazes 

(Código Civil de 1916) 

Absolutamente Incapazes 

(Código Civil de 2002) 

Absolutamente Incapazes 

(Código Civil de 2002) 

Art. 5° São absolutamente 
incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da 
vida civil: 

I. Os menores de dezesseis 
anos. 

II. Os loucos de todo o 
gênero. 

III. Os surdos-mudos, que 
não puderem exprimir a sua 
vontade. 

IV. Os ausentes, declarados 
tais por ato do juiz. 

 

Art. 3°. São absolutamente 
incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da vida 
civil:  

I - os menores de dezesseis 
anos;  

II - os que, por enfermidade 
ou deficiência mental, não 
tiverem o necessário 
discernimento para a prática 
desses atos; 

III - os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem 
exprimir sua vontade. 

 

Art. 3°  São absolutamente 
incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da 
vida civil os menores de 16 
(dezesseis) anos. 

Revogado pela Lei nº 10.406 
de 2002. 

Revogado pela Lei nº 13.146 
de 2015. 

Em vigor. 

Gabarito Letra: A. 
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13. (FCC/ TRE-PR ʹ 2017) 

João, com dezesseis anos de idade e não emancipado, filho de José e Maria, foi autorizado por seus 
pais, que são médicos e residiam na cidade de Campo Mourão, a morar com os avós maternos em 
Curitiba, a fim de matricular-se na escola de sua preferência. Chegando a Curitiba e já instalado, João 
alistou-se eleitor. No mesmo dia do embarque do filho, seus pais transferiram a residência 
definitivamente para Londrina, passando ambos a clinicar três dias da semana nessa cidade e a mãe, 
em dois dias alternados, também na cidade de Arapongas, enquanto o pai, também em dois dias 
alternados, na cidade de Cornélio Procópio, viajando e retornando a Londrina, no fim de cada dia de 
trabalho, naquelas cidades. Nesse caso, o domicílio de João é  

(A) em Campo Mourão.  

(B) em Curitiba.  

(C) em Londrina.  

(D) plural, em Londrina, Arapongas e Cornélio Procópio.  

(E) plural, em Londrina e Curitiba.  

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟à- correta. 

Nesse caso, o domicílio de João é Londrina. 

João, com 16 anos é incapaz, não emancipado, foi autorizado a morar em Curitiba com seus avós; 
tem domicílio necessário. 

José e Maria, pais de João, transferiram a residência definitivamente para Londrina. 

Dispõe o art. 70 do CC/2002: 

Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

Como João tem domicílio necessário por ser considerado incapaz, será considerado seu domicílio 
Londrina. 

Art. 76. Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. 

Parágrafo único. O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor público, 
o lugar em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da 
Marinha ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; o 
do marítimo, onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 
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Gabarito Letra: C. 

 

14. (FCC/ FUNAPE ʹ 2017) 

Durante uma tempestade uma pessoa que nadava em um perigoso rio desapareceu. As extensas 
buscas e averiguações destinadas a encontrá-la encerraram-se sem êxito. Tem-se, nesse caso, uma 
situação de  

(A) morte real.  

(B) morte presumida, diversa de ausência.  

(C) ausência.  

(D) morte civil.  

(E) incapacidade civil absoluta.  

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟à- correta. 

Tem-se, nesse caso, uma situação de morte presumida (morte real sem cadáver). 

É o que dispõe o art. 7° do CC/2002: 

Art. 7°. Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência: 

I - se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida; 

João (16 anos)

Mora com os avós em 
CURITIBA

Residiam

Campo Mourão

Residência 
DEFINITIVA

LONDRINA

José e Maria 
clinicavam 3 dias da 

semana 

lugar que exerce a 
profissão

ARAPONGAS

Maria clinicava 2 dias 
alternados

lugar que exerce a 
profissão

CORNÉLIO PROCÓPIO

José clinicava 2 dias 
alternados

José (Pai de João)

Maria (Mãe de João)
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Gabarito: Letra B. 

 

15. (FCC/ FUNAPE ʹ 2017) 

Quanto à capacidade civil, considere:  

I. Os menores de dezesseis anos são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil. 

II. Os menores de dezoito anos emancipados e também os maiores de dezoito anos que, por causa 
transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade são incapazes relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer. 

III. Cabe à legislação especial regular a capacidade dos indígenas. 

IV. A incapacidade cessará para os menores pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento particular, independentemente de homologação judicial. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) I e II.  

(B) II e III.  

(C) II e IV.  

(D) I e IV.  

(E) I e III.  

 

Comentários: 

IƚĞŵà͞I͟à- correto. 

Os menores de dezesseis anos são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil. É o que dispõe o artigo 3° do CC/2002. 

 

IƚĞŵà͞II͟à- errado. 

Os menores de dezoito anos emancipados e os maiores de dezoito anos são considerados capazes. 

De acordo com os artigos 4° e 5° do CC/2002: 

Art. 4°. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:              

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

Art. 5°. A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática 
de todos os atos da vida civil. 

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 
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I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos; 

 

IƚĞŵà͞III͟à- correto. 

Cabe à legislação especial regular a capacidade dos indígenas. É o que dispõe o Parágrafo único do 
art. 4° do CC/2002: 

Art. 4°. Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será regulada por legislação especial. 

 

IƚĞŵà͞IV͟à- errado. 

áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàĠàĂàĚĂĚĂàƉĞůŽƐàƉĂŝƐ͕àŽƵàƉŽƌàƵŵàĚĞůĞƐàŶĂàĨĂůƚĂàĚŽàŽƵƚƌŽ͕àĂƚƌĂǀĠƐàĚĞàƵŵà
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà ƉƷďůŝĐŽà ĨĞŝƚŽà Ğŵà ĐĂƌƚſƌŝŽ͕à ŶĞƐƚĞà ĐĂƐŽà ĚĞǀĞŵŽƐà ĨƌŝƐĂƌà ƋƵĞà Ġà ĚĞƐŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂà Ăà
ŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͘ 
De acordo com o art. 5°, inciso I do CC/2002: 

Art. 5°. Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos; 

Gabarito: Letra E. 

 

16. (FCC/ TJ-SC ʹ 2017) 

De nossa parte, lembramos ainda a já afirmada função identificadora do pseudônimo, relativamente 
à esfera de ação em que é usado, o que, sem dúvida, é um traço distintivo do falso nome, que, 
evidentemente, embora, em certas circunstâncias, possa vir também a exercer papel semelhante, 
não é usado com essa finalidade, senão com a de frustrar qualquer possibilidade de identificação.  

(R. Limongi França. Do Nome Civil das Pessoas Naturais. p. 542. 3. ed. São Paulo. Revista dos 
Tribunais, 1975). 

Essa afirmação é  

(A) compatível com o direito brasileiro, em virtude de omissão da lei a respeito da proteção de 
pseudônimo, apenas aplicando-se analogicamente a regra pertinente aos apelidos públicos notórios. 

(B) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que confere proteção ao pseudônimo, em 
qualquer atividade.  

(C) incompatível com o direito brasileiro, que só confere proteção ao pseudônimo em atividades 
artísticas ou intelectuais.  

(D) compatível com o direito brasileiro, porque o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza 
da proteção que se dá ao nome.  
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(E) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que não distingue a proteção do nome da 
proteção do pseudônimo. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟à- correta. 

Essa afirmação é compatível com o direito brasileiro, porque o pseudônimo adotado para atividades 
lícitas goza da proteção que se dá ao nome.  

A proteção jurídica ao nome civil abraça, da mesma maneira, o pseudônimo, que literatos e artistas 
usam, ao firmar ou divulgar as suas obras. A proteção jurídica do nome estende-se ao pseudônimo30.  

De acordo com o art. 19 do CC/2002: 

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome. 

Gabarito: Letra D. 

 

17. (FCC/ ARTESP ʹ 2017) 

Considere que Carlos, piloto de aeronaves, tenha sido considerado pródigo, nos termos da legislação 
civil pátria em vigor. Tal declaração significa que Carlos  

(A) era considerado desaparecido e agora recupera todos os direitos que estavam suspensos desde 
a declaração de ausência, ressalvados os direitos de terceiros de boa-fé.  

(B) passa a ser considerado absolutamente incapaz para o exercício dos atos da vida civil, que serão 
nulos se realizados sem a devida representação legal.  

(C) torna-se relativamente incapaz, com a declaração de interdição, para a realização de 
determinados atos da vida civil, entre os quais a alienação ou oneração de bens.   

(D) perde a condição de sujeito de direitos, apenas em relação a alguns direitos de natureza 
patrimonial, preservando-se os demais direitos da personalidade.   

(E) passa a ser considerado absolutamente incapaz, o que significa a interdição de todos os direitos 
da personalidade, que somente podem ser exercidos mediante o instituto da tutela. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- errada. 

Como Carlos é considerado pródigo, nos termos da legislação civil pátria em vigor, significa que é 
relativamente incapaz, de acordo com o art. 4°: 

Art. 4°. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:  

                                                   
30 Caio Mário da Silva Pereira. Instituições de Direito Civil, v. 1, Ed. 24ª, 2002. p.222. 
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IV - os pródigos.  

Pródigo é a pessoa que, desordenadamente, gasta os seus haveres, dilapidando o seu patrimônio, 
de modo a comprometer a sua subsistência.31 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟à- errada. 

Tal declaração significa que Carlos passa a ser considerado relativamente incapaz para o exercício 
dos atos da vida civil, que serão anuláveis se realizados sem a devida assistência legal.  

De acordo com o art. 4° do CC/2002: 

Art. 4°. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:  

IV - os pródigos.  

Ainda, 

A incapacidade relativa é suprida pelo instituto da assistência, devendo tais incapazes serem 
assistidos, sob pena do negócio jurídico ser anulável. 

EàŽàƋƵĞàĚŝƐƉƁĞàŽàĂƌƚ͘àϭϳϭ͕àŝŶĐŝƐŽàIàĚŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝů͗ 

Art. 171. Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio jurídico: 

I - por incapacidade relativa do agente; 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟à- correta. 

Tal declaração significa que Carlos torna-se relativamente incapaz, com a declaração de interdição, 
para a realização de determinados atos da vida civil, entre os quais a alienação ou oneração de bens.   

De acordo com os artigos 4° e 1.782 do CC/2002: 

Art. 4°. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:  

IV - os pródigos.  

Art. 1.782. A interdição do pródigo só o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, 
alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera 
administração. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟à- errada. 

Tal declaração significa que Carlos perde a capacidade de fato, apenas em relação a alguns direitos 
de natureza patrimonial, preservando-se os demais direitos da personalidade.   

A interdição do pródigo só interfere em atos de disposição e oneração do seu patrimônio. 

À capacidade de exercer por si mesmo os atos da vida civil se dá o nome de CAPACIDADE DE FATO. 

                                                   
31 Cristiano Chaves de Farias. Nelson Rosenvald. Curso de Direito Civil. v.1. 2015, p.281. 
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ATENÇÃO! 

Não se perde CAPACIDADE DE DIREITO, pois ela é inerente à pessoa humana.  

A personalidade da Pessoa Natural começa do nascimento com vida, ou seja, mesmo o recém-
nascido, embora não possa exercer pessoalmente os atos da vida civil, já é SUJEITO DE DIREITOS e 
obrigações (tem capacidade de direito ou de gozo ʹ inerente a todo ser humano). Veja que, a 
capacidade de adquirir direitos e contrair obrigações na vida civil se dá o nome de CAPACIDADE DE 
DIREITO, é a que todos têm, e adquirem ao nascer com vida.  

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟à- errada. 

Tal declaração significa que Carlos passa a ser considerado relativamente incapaz, e a sua interdição 
só interfere em atos de disposição e oneração do seu patrimônio.  

De acordo com os artigos 4° e 1.782 do CC/2002: 

Art. 4°. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:  

IV - os pródigos.  

Art. 1.782. A interdição do pródigo só o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, 
alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera 
administração. 

Gabarito: Letra C. 

 

18.  (FCC/ DPE-PR ʹ 2017) 

A respeito dos direitos fundamentais e dos direitos da personalidade, considere: 

I. A vida privada da pessoa natural é inviolável. Logo, a exposição da vida do homem público, ainda 
que se trate de notícia verdadeira e útil vinculada a seu papel social, representa violação do direito 
à privacidade, na medida em que os direitos da personalidade são irrenunciáveis. 

II. A imutabilidade do nome é princípio de ordem pública que visa garantir segurança nas relações 
jurídicas nas esferas pública e privada. Por esta razão, o STJ possui jurisprudência dominante no 
sentido de que não é possível o cônjuge acrescer o nome de família do outro após a celebração do 
matrimônio. 

III. Desde que gratuita e realizada por pessoa capaz, é lícita a doação de tecidos, de órgãos e de 
partes do corpo vivo para transplante em qualquer pessoa, desde que mediante autorização judicial, 
ressalvado se o beneficiário for cônjuge ou qualquer parente consanguíneo até o quarto grau, 
quando, então, basta autorização, preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, 
indicando especificamente o objeto de retirada, prescindindo de intervenção judicial. 

IV. O Código Civil dispõe que ninguém poderá ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a 
tratamento médico ou a intervenção cirúrgica. Logo, é juridicamente inválido o termo de 
consentimento informado, subscrito por paciente plenamente capaz, quando o procedimento 
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médico tiver risco de gerar seu óbito, ainda que tenha havido efetivo compartilhamento de 
informações e a corresponsabilidade na tomada de decisão. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) II e IV.  

(B) III.  

(C) IV.  

(D) I e IV.  

(E) I, II e III. 

 

Comentários: 

IƚĞŵà͞I͟àʹ errado. 

A vida privada da pessoa natural é inviolável. Logo, a exposição da vida do homem público, ainda 
que se trate de notícia verdadeira e útil vinculada a seu papel social, para o STJ, não representa 
violação do direito à privacidade, visto que o direito de personalidade é mais flexível para pessoas 
públicas. 

A liberdade de informação e os chamados direitos da personalidade, como a honra e a imagem, são 
garantias que têm o mesmo status na Constituição. São cláusulas pétreas previstas na Lei Maior e 
prerrogativas fundamentais dos cidadãos. O que norteia a aplicação desses princípios e a escolha de 
um ou outro direito é o interesse público da informação. Se uma notícia ou reportagem sobre 
determinada pessoa veicula um dado que, de fato, interessa à coletividade, a balança tende para a 
liberdade de imprensa. O conflito entre liberdade de informação e direitos da personalidade também 
se apresenta com regularidade em processos julgados pelo STJ cujas partes são pessoas com 
notoriedade, como artistas, políticos, empresários. A jurisprudência brasileira reconhece que essas 
pessoas têm proteção mais flexível dos direitos relativos à sua personalidade, como a imagem e a 
honra.32 

 

IƚĞŵà͞II͟àʹ errado. 

É possível o cônjuge acrescer o nome de família do outro após a celebração do matrimônio. Vejamos: 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. REGISTRO PÚBLICO. DIREITO DE FAMÍLIA. CASAMENTO. ALTERAÇÃO DO 
NOME. ATRIBUTO DA PERSONALIDADE. ACRÉSCIMO DE SOBRENOME DE UM DOS CÔNJUGES 
POSTERIORMENTE À DATA DE CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO E DA LAVRATURA DO RESPECTIVO 
REGISTRO CIVIL. VIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. O art. 1.565, § 1º, do Código Civil de 2002 autoriza a inclusão do sobrenome de um dos nubentes 
no nome do outro, o que se dá mediante solicitação durante o processo de habilitação, e, após a 

                                                   

32 https://www.conjur.com.br/2009-jul-19/leia-casos-stj-conflitos-entre-privacidade-direito-informacao 
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celebração do casamento, com a lavratura do respectivo registro. Nessa hipótese, a alteração do 
nome de um ou de ambos os noivos é realizada pelo oficial de registro civil de pessoas naturais, sem 
a necessidade de intervenção judicial. 

2. Dada a multiplicidade de circunstâncias da vida humana, a opção conferida pela legislação de 
inclusão do sobrenome do outro cônjuge não pode ser limitada, de forma peremptória, à data da 
celebração do casamento. Podem surgir situações em que a mudança se faça conveniente ou 
necessária em período posterior, enquanto perdura o vínculo conjugal. Nesses casos, já não poderá 
a alteração de nome ser procedida diretamente pelo oficial de registro de pessoas naturais, que atua 
sempre limitado aos termos das autorizações legais, devendo ser motivada e requerida perante o 
Judiciário, com o ajuizamento da ação de retificação de registro civil prevista nos arts. 57 e 109 da 
Lei 6.015/73. Trata-se de procedimento judicial de jurisdição voluntária, com participação 
obrigatória do Ministério Público. 3. Recurso especial a que se nega provimento. (STJ, REsp 
910.094/SC, Rel. Min. Raul Araújo, 4.ª Turma, j. 04/09/2012, DJ 19/06/2013). 

 

IƚĞŵà͞III͟àʹ correto. 

A Lei nº 9.434/1997, dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins 
de transplante e tratamento e dá outras providências: 

Art. 9°. É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, órgãos e partes 
do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes 
consangüíneos até o quarto grau, inclusive, na forma do §4° deste artigo, ou em qualquer outra 
pessoa, mediante autorização judicial, dispensada esta em relação à medula óssea.    

§ 4º O doador deverá autorizar, preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, 
especificamente o tecido, órgão ou parte do corpo objeto da retirada. 

 

IƚĞŵà͞IV͟àʹ errado.  

O Código Civil dispõe que ninguém poderá ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a 
tratamento médico ou a intervenção cirúrgica: 

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou 
a intervenção cirúrgica. 

Logo, é juridicamente válido o termo de consentimento informado por paciente plenamente capaz. 

Enunciado 533 da VI Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal: O paciente plenamente 
capaz poderá deliberar sobre todos os aspectos concernentes a tratamento médico que possa lhe 
causar risco de vida, seja imediato ou mediato, salvo as situações de emergência ou no curso de 
procedimentos médicos cirúrgicos que não possam ser interrompidos. 

Justificativa: O crescente reconhecimento da autonomia da vontade e da autodeterminação dos 
pacientes nos processos de tomada de decisão sobre questões envolvidas em seus tratamentos de 
saúde é uma das marcas do final do século XX. Essas mudanças vêm-se consolidando até os dias de 
hoje. Inúmeras manifestações nesse sentido podem ser identificadas, por exemplo, a modificação do 
Código de Ética Médica e a aprovação da resolução do Conselho Federal de Medicina sobre diretivas 
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antecipadas de vontade. O reconhecimento da autonomia do paciente repercute social e 
juridicamente nas relações entre médico e paciente, médico e família do paciente e médico e equipe 
assistencial. O art. 15 deve ser interpretado na perspectiva do exercício pleno dos direitos da 
personalidade, especificamente no exercício da autonomia da vontade. O "risco de vida" será 
inerente a qualquer tratamento médico, em maior ou menor grau de frequência. Por essa razão, não 
deve ser o elemento complementar do suporte fático para a interpretação do referido artigo. Outro 
ponto relativo indiretamente à interpretação do art. 15 é a verificação de como o processo de 
consentimento informado deve ser promovido para adequada informação do paciente. O processo 
de consentimento pressupõe o compartilhamento efetivo de informações e a corresponsabilidade na 
tomada de decisão. 

Gabarito: Letra B. 

 

19. (FCC/ SEGEP-MA ʹ 2016) 

O artigo 2º do Código Civil dispõe que a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com 
vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro. Por sua vez, o artigo 3º do 
Código Civil dispõe que são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
os menores de 16 anos. De acordo com o Código Civil, 

(A) A personalidade civil inicia-se com 16 anos completos, embora a lei resguarde  

(B) A personalidade inicia-se com o nascimento com vida, mas até os 16 anos a pessoa não tem 
capacidade para praticar os atos da vida civil, devendo ser representada. 

(C) O ordenamento adotou a teoria concepcionista, que atribui personalidade civil ao nascituro, sob 
condição suspensiva. 

(D) Como o ordenamento adotou a teoria natalista, admite-se, como regra, o aborto, pois a 
personalidade se inicia apenas com o nascimento com vida. 

(E) A capacidade dos menores de 16 anos equipara-se à dos que, por enfermidade ou deficiência 
mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil.  

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟à- correta. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 2º. A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção os direitos do nascituro. 
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É importante você observar que a personalidade, qualidade de quem é sujeito de direitos, é 
adquirida no exato momento do nascimento com vida33 e se encerra com a morte da pessoa. Quem 
é pessoa tem personalidade jurídica. 

Art. 3º. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos.   

Atos praticados diretamente por absolutamente incapaz são nulos, pois estes deveriam ser 
representados. 

Gabarito: Letra B. 

 

20. (FCC/ SEGEP-MA ʹ 2016) 

Cirlene reside com ânimo definitivo em São Luís, mas se desloca todas as sextas-feiras a Grajaú, onde 
permanece os finais de semana, a trabalho. Retorna na segunda-feira à São Luís. De acordo com o 
Código Civil, 

(A) Admite-se a pluralidade de domicílios; contudo, Grajaú não constitui domicílio de Cirlene porque 
somente se considera como tal o local em que a pessoa reside com ânimo definitivo. 

(B) Não se admite a pluralidade de domicílios e Cirlene possui domicílio somente em São Luís, porque 
é lá que reside com ânimo definitivo. 

(C) Não se admite a pluralidade de domicílios e Cirlene possui domicílio somente em Grajaú, porque 
o domicílio profissional prevalece sobre o local em que se reside com ânimo definitivo. 

(D) Admite-se a pluralidade de domicílios e Cirlene possui domicílio em São Luís e também em 
Grajaú, para as relações concernentes à profissão. 

(E) Admite-se a pluralidade de domicílios, Cirlene possui domicílio em São Luís e Grajaú somente 
será considerado domicílio caso Cirlene tenha a intenção de lá residir com ânimo definitivo, ainda 
que apenas aos finais de semana. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟à- correta. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 70 - O domicilio da pessoa natural é o lugar onde ele estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo.  

Art. 71 - Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas.  

                                                   
33 Quando acontece de a criança nascer morta (natimorto), não adquirindo assim a personalidade civil (qualidade de quem é 
sujeito de direito), ela não terá uma certidão de nascimento, será registrada em um livro auxiliar; se a criança nascer viva e depois 
vier a falecer, mesmo que seja por segundos, esta criança terá uma certidão de nascimento, pois adquiriu a personalidade civil 
(nasceu com vida) e posteriormente uma certidão de óbito. 
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Gabarito: Letra D. 

 

21. (FCC/ SEGEP-MA ʹ 2016) 

Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade, são 
considerados, pelo Código Civil, 

(A) Relativamente incapazes, contra eles correndo a prescrição, mas possuindo ação contra seus 
assistentes que a ela tiverem dado causa. 

(B) Absolutamente incapazes, contra eles não correndo a prescrição. 

(C) Relativamente incapazes, contra eles não correndo a prescrição. 

(D) Absolutamente incapazes, contra eles correndo a prescrição, mas possuindo ação contra seus 
assistentes que a ela tiverem dado causa. 

(E) Relativamente incapazes, contra eles correndo a prescrição, e não possuindo ação contra seus 
assistentes que a ela tiverem dado causa. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- correta. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 3º. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos.   
áƌƚ͘àϰǑ͘à“ĆŽàŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͕àƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĂàĐĞƌƚŽƐàĂƚŽƐàŽƵàăàŵĂŶĞŝƌĂàĚĞàŽƐàĞǆĞƌĐĞƌ͗à 

IàͲàŽƐàŵĂŝŽƌĞƐàĚĞàĚĞǌĞƐƐĞŝƐàĞàŵĞŶŽƌĞƐàĚĞàĚĞǌŽŝƚŽàĂŶŽƐ͖ 

IIàͲàŽƐàĠďƌŝŽƐàŚĂďŝƚƵĂŝƐàĞàŽƐàǀŝĐŝĂĚŽƐàĞŵàƚſǆŝĐŽ͖à 

IIIàͲàĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂàƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂàŽƵàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽàƉƵĚĞƌĞŵàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͖à 

IVàͲàŽƐàƉƌſĚŝŐŽƐ͘ 

áƌƚ͘àϭϵϱ͘àOƐàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌĞƐàĞàĂƐàƉĞƐƐŽĂƐàũƵƌşĚŝĐĂƐàƚġŵàĂĕĆŽàĐŽŶƚƌĂàŽƐàƐĞƵƐàĂƐƐŝƐƚĞŶƚĞƐàŽƵà
ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐàůĞŐĂŝƐ͕àƋƵĞàĚĞƌĞŵàĐĂƵƐĂàăàƉƌĞƐĐƌŝĕĆŽ͕àŽƵàŶĆŽàĂàĂůĞŐĂƌĞŵàŽƉŽƌƚƵŶĂŵĞŶƚĞ͘ 

Gabarito: Letra A. 

 

22. (FCC/ SEGEP-MA ʹ 2016) 

Antes da vigência da Lei nº 13.146/2005, eram considerados absolutamente incapazes aqueles que 
não podiam exprimir a vontade, ainda que por causa transitória. Com a vigência da Lei nº 
13.146/2005, passaram a ser considerados absolutamente incapazes apenas os menores de 
dezesseis anos. Esta mesma lei tratou como relativamente incapazes aqueles que, por causa 
transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. A Lei nº 13.146/2005 tem aplicação 
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(A) Imediata, porém não atingindo as pessoas que já não podiam exprimir a vontade quando do 
início da vigência da referida norma, as quais continuam a ser consideradas absolutamente 
incapazes, em razão da proteção ao direito adquirido. 

(B) Ultrativa, atingindo apenas as pessoas que passaram a não poder exprimir a vontade, por causa 
transitória ou permanente, depois do início da vigência da referida norma. 

(C) Imediata, atingindo todas as pessoas que, no início da vigência da referida norma, não podiam 
exprimir a vontade, por causa transitória ou permanente, as quais passaram a ser consideradas 
relativamente incapazes. 

(D) Imediata, porém não atingindo as pessoas que já não podiam exprimir a vontade, por causa 
transitória ou permanente, quando do início da vigência da referida norma, as quais continuam a 
ser consideradas absolutamente incapazes, em razão da vedação ao efeito retroativo. 

(E) Imediata quanto às pessoas que, no início da vigência da referida norma, não podiam exprimir a 
vontade em razão de causa transitória, e ultrativa em relação às pessoas que não o podiam fazer por 
causa permanente, em razão da proteção ao ato jurídico perfeito. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟à- correta. 

Trata-se de norma de aplicabilidade imediata, que atingirá a todas as pessoas por ela reguladas.  

͞Oà EƐƚĂƚƵƚŽà ĚĂà PĞƐƐŽĂà ĐŽŵà DĞĨŝĐŝġŶĐŝĂ͕à ĐŽŵŽà ĚŝƚŽ͕à ĂůƚĞƌŽƵà ŶŽƌŵĂƐà ƌĞŐƵůĂĚŽƌĂƐà ĚĞà Ƶŵà ĂƐƉĞĐƚŽà
ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂůàĚŽà͞ĞƐƚĂĚŽàŝŶĚŝǀŝĚƵĂů͟àĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĂƚƵƌĂů͗àĂàƐƵĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͘ 

E, tais normas, por incidirem na dimensão existencial da pessoa física, têm eficácia e aplicabilidade 
imediatas. 

Com efeito, estando em curso um procedimento de interdição - ou mesmo findo - o interditando (ou 
interditado) passa a ser considerado, a partir da entrada em vigor do Estatuto, pessoa legalmente 
capaz͟ (Pablo Stolze, em artigo para Jus Navigandi). 

Segue o link com o artigo para os curiosos (☺): 

https://jus.com.br/artigos/46409/e-o-fim-da-interdicao 

Gabarito: Letra C. 

 

23. (FCC/ PREFEITURA DE TERESINA ʹ PI ʹ 2016) 

De acordo com o Código Civil, a personalidade civil da pessoa começa  

(A) Com a concepção.  

(B) Com o nascimento com vida.  

(C) Aos 14 anos de idade.  

(D) Aos 16 anos de idade.  
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(E) Aos 18 anos de idade.  

 

Comentários: 

AlternatiǀĂà͞ď͟à- correta. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 2º. A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro. 

Gabarito: Letra B. 

 

24. (FCC/ PREFEITURA DE TERESINA ʹ PI ʹ 2016) 

Um indivíduo chamado Restos Mortais de Oliveira requereu ao juiz da Comarca onde residia, Cidade 
de Tiradentes, a mudança de seu nome, passando a chamar-se João de Oliveira. Chegando à Capital 
do Estado, onde passou a residir, encontrou dificuldades para a obtenção de crédito no mercado, 
em virtude da existência de inúmeros homônimos com títulos protestados. Requereu, então, 
novamente, a mudança de seu nome, ao qual acrescentou o apelido materno Gomes, passando a 
chamar-se João Gomes de Oliveira. Tornou-se, posteriormente, um escritor famoso, adotando o 
ƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽà͞RĂŝůĂŶĚĞƌ͘͟àNĞƐƚĞàĐĂƐŽàŚŝƉŽƚĠƚŝĐŽ͕à 

(A) O pseudônimo não é protegido por lei, independente da atividade exercida.  

(B) A alteração de prenome é sempre possível, mediante mera declaração de vontade, desde que 
realizada judicialmente.  

(C) Não é possível o acréscimo de mais um apelido de família ao sobrenome.  

(D) A primeira alteração solicitada pelo indivíduo ocorreu em seu prenome.  

(E) O nome da pessoa pode ser utilizado por terceiros em publicações que a exponham ao desprezo 
público, desde que não haja intenção difamatória. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àʹ errada. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àʹ errada. 

Nem sempre é possível a alteração do nome. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹ errada.  
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É possível que se acrescente mais um apelido de família ao sobrenome. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àʹàĐŽƌƌĞƚĂ͘à 

BĂƐŝĐĂŵĞŶƚĞàŽƐàĞůĞŵĞŶƚŽƐàĐŽŶƐƚŝƚƵƚŝǀŽƐàĚŽàŶŽŵĞàƐĆŽàĚŽŝƐ͗àŽàϷƉƌĞŶŽŵĞà;ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůàĚĞàĐĂĚĂàƉĞƐƐŽĂͿà
ĞàŽàϸƉĂƚƌŽŶşŵŝĐŽ͕àŶŽŵĞàĚĞàĨĂŵşůŝĂàŽƵàƐŽďƌĞŶŽŵĞà;ĐŽŵƵŵàĂàƚŽĚŽƐàƋƵĞàƉĞƌƚĞŶĐĞŵàăàŵĞƐŵĂàĨĂŵşůŝĂͿ͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àʹ errada. 

De acordo com o Código Civil: 

áƌƚ͘àϭϳ͘àOàŶŽŵĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàĞŵƉƌĞŐĂĚŽàƉŽƌàŽƵƚƌĞŵàĞŵàƉƵďůŝĐĂĕƁĞƐàŽƵàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕƁĞƐà
ƋƵĞàĂàĞǆƉŽŶŚĂŵàĂŽàĚĞƐƉƌĞǌŽàƉƷďůŝĐŽ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĂŶĚŽàŶĆŽàŚĂũĂàŝŶƚĞŶĕĆŽàĚŝĨĂŵĂƚſƌŝĂ͘ 

Gabarito: Letra D. 

 

25. (FCC/ PREFEITURA DE TERESINA ʹ PI ʹ 2016) 

Tibério, residente com ânimo definitivo em Teresina, tendo empresa no Rio de Janeiro, recebe 
recomendação médica para tratamento de sua doença (tuberculose) em Campos do Jordão/SP. Após 
seis meses de internação em clínica especializada, Tibério falece naquela cidade. Neste caso 
hipotético,  

(A) O domicílio da pessoa apenas é considerado um atributo da personalidade jurídica se for utilizado 
por motivos de ordem econômica. 

(B) A pluralidade de domicílios não é admitida no direito brasileiro.  

(C) Campos do Jordão apenas pode ser considerado domicílio de Tibério, embora para todo e 
qualquer fim, se ele transferisse sua empresa para lá.  

(D) Além de Teresina, Rio de Janeiro também é domicílio de Tibério, para as atividades desenvolvidas 
nesta localidade.  

(E) Apenas Teresina pode ser considerado domicílio de Tibério. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àʹ errada.  

O domicílio da pessoa é considerado um atributo da personalidade. Pode ser onde ela fixe sua 
residência ou exerça sua profissão. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àʹ errada. 

De acordo com o Código Civil: 
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Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹ errada.  

Ou se ele mudasse sua residência com ânimo definitivo para lá. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àʹ correta. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àʹ errada.  

Serão considerados domicílio de Tibério, Teresina e o Rio de Janeiro. 

Gabarito: Letra D. 

 

26. (FGV/CODEBA ʹ 2016).  

Em 2012, Fernando celebrou pacto com a instituição Z visando dispor gratuitamente de seu corpo 
para pesquisas científicas após a morte. Dois anos depois, Fernando revogou o ato de disposição de 
seu corpo comunicando a instituição Z por meio de um correio eletrônico. Duas semanas depois 
Fernando veio a falecer. A instituição Z intentou ação judicial pleiteando o corpo de Fernando, 
alegando que o ato de disposição de corpo é irrevogável.  

Nos termos do Código Civil, assinale a opção que apresenta a solução jurídica adequada ao caso 
concreto.  

(A) O ato de disposição do próprio corpo é revogável a qualquer tempo, razão pela qual a conduta 
de Fernando foi conforme o direito. 

(B) Fernando não poderia ter revogado tal disposição, pois o ato de disposição do próprio corpo é 
irrevogável.  

(C) A revogação poderia ocorrer, desde que houvesse aquiescência da Instituição Z. 

(D) A revogação é válida, contudo, por expressa disposição legal, só produz efeitos seis meses após 
o ato pela qual se perfez.  

(E) A revogação é inválida, pois não obedece à forma pública que deve revestir tal ato jurídico.  

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟à- correta. 
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De acordo com o Código Civil: 

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte. 

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer tempo. 

Depois que a pessoa falecer, e tendo deixado este documento, os familiares não poderão revogar. 
No entanto, este ato não é irrevogável, uma vez que a própria pessoa poderá revogá-lo. 

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte. 

Parágrafo único. O ATO DE DISPOSIÇÃO PODE SER LIVREMENTE REVOGADO A QUALQUER TEMPO. 

Gabarito: Letra A. 

 
27.  (FGV / TJ-PI ʹ 2016).  

Maria tomou um voo comercial no Brasil com destino a Portugal. Após a decolagem, a aeronave 
sofreu uma pane e o avião caiu no Oceano Atlântico. As equipes de busca encontraram alguns 
destroços. Não encontraram corpos, mas não há qualquer indício de sobrevivente. Pedro, marido 
de Maria, para receber o seguro de vida do qual é beneficiário, poderá solicitar: 

(A) que seja declarada a morte presumida de Maria, pelas equipes de busca, em documento escrito; 

(B) à seguradora o pagamento da indenização independentemente da declaração de morte de sua 
esposa; 

(C) a decretação de ausência e a nomeação de curador para administrar os interesses da esposa 
desaparecida; 

(D) ao Judiciário a declaração, por sentença, da morte presumida, com a fixação da data provável da 
morte de Maria; 

(E) à companhia aérea uma declaração oficial sobre o acidente para apresentar à seguradora e 
requerer a indenização. 

 

Comentários: 

QƵĂŶĚŽàŚĄàƵŵĂà͞ŵŽƌƚĞ͟àƐĞŵàĂàƉƌĞƐĞŶĕĂàĚĞàƵŵàĐŽƌƉŽ͕àĞƐƚĂƌĞŵŽƐàĚŝĂŶƚĞàĚĞàĚƵĂƐàƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞƐ͗ 

A morte presumida com declaração de ausência segue o procedimento encontrado nos arts. 22 a 
39. 

A morte presumida sem declaração de ausência (art. 7º) segue o procedimento sucessório de uma 
͞ŵŽƌƚĞàĐŽŵƵŵ͘͟ 

Vamos por partes então! 

A morte presumida sem decretação de ausência ocorre quando há uma das situações elencadas no 
art. 7º, incisos I e II:  
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Art. 7º. Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência: 

I - se for ¹extremamente provável a morte de quem ²estava em perigo de vida; 

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos 
após o término da guerra. 

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses casos, somente poderá ser requerida 
depois de esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do 
falecimento. 

Pelo inciso I temos dois requisitos (em negrito) e o inciso II faz referência a uma situação de guerra. 

O caso do art. 7º é aquele em que será declarada a morte presumida da pessoa sem a necessidade 
de declaração de ausência, será emitida uma certidão de óbito, com a data provável do 
falecimento, mesmo sem um corpo como prova física da morte. 

Esta decretação de morte presumida será judicial a requerimento dos interessados após a cessação 
das buscas. Após a emissão da certidão de óbito poderá ser dada a entrada no processo de sucessão 
como outro qualquer. 

Gabarito: Letra D. 

 
28. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Rosa, famosa atriz, faleceu deixando três filhas. Após sua morte, a mídia realizou diversos programas 
sobre a sua vida e, sobretudo, sobre seus enlaces amorosos. Todos os atos foram praticados sem 
autorização das filhas. Rosa, enquanto viva, sempre foi enfática em resguardar sua vida privada das 
investidas da mídia, inclusive demandando por reparações em razão da violação da sua intimidade. 
Diante do caso narrado, verifica-se: 

(A) A possibilidade de as filhas demandarem por reparação a fim de resguardar a memória de sua 
mãe; 

(B) A impossibilidade de as filhas demandarem por reparação, pois os direitos da personalidade são 
extintos com a morte; 

(C) A possibilidade de as filhas demandarem, por representação, embora a mãe haja morrido, para 
tutela da intimidade da genitora; 

(D) A impossibilidade de as filhas demandarem por reparação, pois os direitos da personalidade são 
intransferíveis; 

(E) A impossibilidade de as filhas demandarem por reparação pela ofensa à memória da vida íntima 
de sua mãe. 

 

Comentários: 

Caso um direito de personalidade esteja sendo ameaçado ou lesado, a pessoa poderá exigir que 
cesse a ameaça ou lesão e reclamar perdas e danos, sem prejuízos de outras sanções, conforme 
artigo 12 do CC: 
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Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito de personalidade, e reclamar perdas 
e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.  

Parágrafo único: Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste 
artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau. 

Em princípio, teria legitimidade para a defesa de direitos da personalidade apenas a própria pessoa 
atingida, tendo em vista serem estes direitos pessoais ou personalíssimos, porém, temos a exceção 
no parágrafo único, em que é autorizada a defesa de direito de personalidade por outras pessoas da 
família (o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau) 
no caso de o atingido estar morto.  

Os direitos de personalidade se extinguem com a personalidade, que por sua vez se extingue com a 
morte. Porém, há casos em que mesmo depois da morte, certos direitos podem vir a sofrer ofensas. 
Nestes casos, os familiares atingidos estão aptos e autorizados por lei a defender a honra pessoal da 
pessoa falecida. 

Gabarito: Letra A.  

 

29. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Bianca, ao ser informada sobre seu estado de saúde e sobre a necessidade imediata de internação 
para a retirada integral de uma de suas mamas, recusa-se a seguir as recomendações médicas e volta 
para casa. A situação narrada está mais proximamente relacionada ao direito: 

(A) À imagem e à proteção da integridade da sua imagem corporal; 

(B) À honra e à proteção da sua integridade e reputação social; 

(C) À liberdade de expressão e à proteção do seu livre pensar; 

(D) Ao corpo e à recusa às intervenções que impliquem risco à vida; 

(E) À privacidade e à proteção e preservação das partes íntimas do seu corpo. 

 

Comentários: 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou 
intervenção cirúrgica. 

Este artigo traz consigo toda uma problemática sobre ética médica, dever de informação, 
responsabilidade civil do médico. Tendo em vista que todo procedimento envolve um maior ou 
menor grau de perigo. Traz relação também com a Constituição Federal em seu art. 5º: 

Constituição Federal art. 5º. 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 
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Sobre o tema, vejamos o que diz o Nelson Nery Junior34:  

͞A expressão risco de vida do CC 15 deve ser ĞŶƚĞŶĚŝĚĂàĐŽŵŽàƐĞŶĚŽàƌĞůĂƚŝǀĂàĂŽà͞ƌŝƐĐŽàƋƵĞàƐĞƌĄà
ĐƌŝĂĚŽàŽƵàĂŐƌĂǀĂĚŽ͟ pelo tratamento ou intervenção cirúrgica que se pretende empregar. Em suma: 
o doente não pode ser constrangido a se submeter a tratamento ou cirurgia arriscada, nem o médico 
pode depender de autorização de quem não pode dá-la para realizar as manobras técnica e 
cientificamente necessárias para tirar o paciente do iminente perigo de vida em que se encontra.͟  

Assim, cabe ao médico prestar informações e esclarecimentos detalhados sobre o estado de saúde 
de seu paciente, e sobre o tratamento a que será submetido, para que o paciente tenha condições 
de aceitar o tratamento sabendo de todos os riscos que estão envolvidos. 

Cabe ainda uma observação quanto à questão do direito à vida versus opção religiosa. Os tribunais 
têm decidido que entre salvar uma vida e respeitar suas escolhas, preserva-se a vida, tendo em vista 
ser um bem maior.  

Em decisão o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, reiterou que não existe necessidade de se 
recorrer à justiça para se obrigar alguém a receber transfusão de sangue, uma vez que o profissional 
ĚĞà ƐĂƷĚĞà ͞ƚĞŵà Žà ĚĞǀĞƌà ĚĞ͕à ŚĂǀĞŶĚŽà ŝŵŝŶĞŶƚĞà ƉĞƌŝŐŽà ĚĞà ǀŝĚĂ͕à ĞŵƉƌĞĞŶĚĞƌà ƚŽĚĂƐà ĂƐà ĚŝůŝŐġŶĐŝĂƐà
necessárias ao tratamento da paciente, independentemente do consentimento dela ou de seus 
ĨĂŵŝůŝĂƌĞƐ͘͟à Oà CſĚŝŐŽà ĚĞà ÉƚŝĐĂàMĠĚŝĐĂà ǀĂŝà ƉĞůŽàŵĞƐŵŽà ĐĂŵŝŶŚŽ͗ ͞É vedado ao médico: Art. 31 
Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal de decidir livremente sobre a 
execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo eŵàĐĂƐŽàĚĞàŝŵŝŶĞŶƚĞàƌŝƐĐŽàĚĞàŵŽƌƚĞ͘͟ 

Só será considerada a opção religiosa da pessoa, se houver outros meios viáveis para o tratamento, 
caso contrário será ela desconsiderada.  

Gabarito: Letra D. 

 

30. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Carolina, com dezesseis anos de idade, comprou um ingresso para um show de rock destinado ao 
público da faixa etária acima dos dezoito anos. Ao ser perguntada sobre sua idade, ela declarou ser 
maior. Ao saber da situação, os pais de Carolina impediram que ela fosse ao show. Sobre a situação 
descrita, é correto concluir que: 

(A) A sociedade empresária que vendeu o ingresso para Carolina deve restituir o valor que dela 
recebeu em razão da sua incapacidade relativa; 

(B) Trata-se de ato nulo, pois praticado por agente absolutamente incapaz sem a respectiva 
representação, obrigando a restituição do valor recebido pelo ingresso; 

(C) A sociedade empresária só não seria obrigada a restituir o valor pago pelo ingresso, se provado 
que o pagamento reverteu em favor de Carolina; 

(D) A sociedade empresária não será obrigada a restituir o valor do ingresso, pois sofreu simulação 
quanto a quem contratou, subsistindo o negócio dissimulado; 

                                                   
34 Código Civil Comentado, Editora Revista do Tribunais, 8 ed., pág. 235. 

Aline Baptista Santiago, Paulo H M Sousa, Renata Armanda

Aula 00

Direito Civil p/ TJ-RN (Técnico Judiciário - Nível Superior) Com Videoaulas - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

89 

 

(E) A sociedade empresária não será obrigada a restituir o valor, pois no ato de declaração quanto a 
sua idade, Carolina declarou-se maior. 

 

Comentários: 

Quanto ao agente relativamente capaz, sua participação no negócio jurídico só será perfeitamente 
idônea quando agir devidamente autorizado pelo respectivo assistente ou com a intervenção de 
curador. Em outra situação, o ato poderá ser revisto se o menor não agiu com malícia, de acordo 
com o artigo 180 do CC:  

Art. 180. O menor, entre dezesseis e dezoito anos, não pode, para eximir-se de uma obrigação, 
invocar a sua idade, se dolosamente a ocultou, quando inquirido pela outra parte, ou se, no ato de 
se obrigar, declarou-se maior. 

Gabarito: Letra E. 

 

31. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Renata deu à luz sua filha Mariza, que, em razão de má formação na gestação, sobreviveu por 
algumas horas e veio a falecer pouco depois do parto. Sobre os fatos narrados, verifica-se que, com 
o nascimento: 

(A) Com vida, Mariza adquiriu personalidade, titularizou direitos e, ao morrer, seus genitores a 
sucederão nos eventuais interesses; 

(B) Inviável, Mariza é considerada natimorta, portanto, não adquiriu personalidade, nem titularizou 
direitos; 

(C) Com vida, Mariza adquiriu capacidade de direito, mas não titularizou direitos subjetivos e, ao 
morrer, não haveria potencial sucessão; 

(D) Inviável, Mariza é considerada natimorta, embora lhe seja conferida personalidade e capacidade 
de direito; 

(E) Com vida, Mariza adquiriu personalidade, mas, em razão da inviabilidade, não adquiriu 
capacidade de direito. 

 

Comentários: 

Neste caso, temos duas situações que se aproximam, mas não se confundem: 

Uma delas é o momento de aquisição da personalidade jurídica.  

Neste caso, o nascimento com vida é o marco inicial da personalidade jurídica35. O nascituro (o feto 
no ventre da mãe) ainda não tem personalidade jurídica, já o natimorto nem chega a adquiri-la, pois 

                                                   
35 Carlos Roberto Gonçalves, Direito Civil Esquematizado, Ed. Saraiva, 2ª ed., pág. 103. 

Aline Baptista Santiago, Paulo H M Sousa, Renata Armanda

Aula 00

Direito Civil p/ TJ-RN (Técnico Judiciário - Nível Superior) Com Videoaulas - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

90 

 

não nasce com vida. Os dois não têm personalidade jurídica. Para que isto ocorresse (o início da 
personalidade) seria necessário o nascimento com vida.  

A outra situação é a proteção aos direitos da personalidade. 

Esta proteção, os dois possuem.  Tanto o nascituro como o natimorto têm alguns direitos 
resguardados. 

De acordo com o Código Civil: 

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção os direitos do nascituro. 

Jornada I STJ 1͗à͞A proteção que o código confere ao nascituro alcança o natimorto, no que concerne 
ĂŽƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàĚĂàƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͕àƚĂŝƐàĐŽŵŽàŶŽŵĞ͕àŝŵĂŐĞŵàĞàƐĞƉƵůƚƵƌĂ͘͟ 

Para explicarmos melhor o assunto, transcrevemos as palavras de Nery Júnior36:  

͞MĞƐŵŽàŶĆŽàŶĂƐĐĞŶĚŽàĐŽŵàǀŝĚĂ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àŶĆŽàƚĞŶĚŽàĂĚƋƵŝƌŝĚŽàĂàƉĞƌsonalidade jurídica, o natimorto 
tem humanidade e por isso recebe proteção jurídica do sistema de direito privado, pois a proteção 
da norma ora comentada a ele se estende, relativamente aos direitos da personalidade (nome, 
ŝŵĂŐĞŵ͕àƐĞƉƵůƚƵƌĂ͕ĞƚĐ͘Ϳ͘͟ 

Gabarito: Letra A. 

 

32. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Lívia e Leonardo são os pais de Luís, de 16 anos. Como presente de aniversário, os pais lhe deram 
uma viagem ao exterior. Entretanto, em razão da idade, certos atos jurídicos não poderiam ser 
praticados validamente pelo menino sem a assistência de um ou ambos os genitores. Para solucionar 
juridicamente a situação, apresenta-se como adequado buscar: 

(A) Transferir a representação legal para algum acompanhante; 

(B) Uma emancipação consensual através de instrumento público; 

(C) Uma decisão judicial que constitua a emancipação do menor;  

(D) Uma homologação judicial de acordo entre os genitores quanto à emancipação do menor; 

(E) A constituição de um tutor apto a assistir o menor nos atos jurídicos necessários. 

 

Comentários: 

A incapacidade absoluta está normatizada no artigo 3º do CC: 

Art. 3º. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos.   

                                                   
36 Nelson Nery Júnior, Código Civil Comentado, Revista dos Tribunais, 8ª ed., pág. 213. 
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Em regra, a incapacidade cessará (terminará) se as situações que a determinavam desaparecerem, 
caso contrário permanece a incapacidade. 

Vamos ao CC artigo 5º:  

Art. 5º. A menoridade cessa aos 18 (dezoito) anos completos, quando a pessoa fica habilitada a 
prática de todos os atos da vida civil. 

Parágrafo único: Cessará, para os menores, a incapacidade: 

I ʹ pela ¹concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou ²por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver 16 (dezesseis) anos completos; 

Assim, é possível que cesse a incapacidade para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos pela 
emancipação do menor. Emancipar é antecipar os direitos que o menor só conquistaria quando 
completasse 18 anos, é dar-lhe a capacidade plena.   

A emancipação pode ser ¹Voluntária, quando se dá por concessão de ambos os pais (art. 5º inciso I, 
primeira parte); ²Judicial, quando por sentença do juiz (art. 5º inciso I, segunda parte); e pode ser 
³Legal que é quando a incapacidade cessa por expressa determinação da lei (art. 5º incisos II, III, IV 
e V). 

A emancipação voluntária é a dada pelos pais, ou por um deles na falta do outro, através de um 
instrumento público feito em cartório, neste caso devemos frisar que é desnecessária a 
homologação judicial.  

A emancipação voluntária é ato unilateral de concessão realizado por ambos os pais, não exige a 
intervenção do filho emancipado para aperfeiçoamento e validade do ato, é feita mediante 
instrumento público, independente de homologação judicial, desde que o menor já tenha 
completadŽàϭϲàĂŶŽƐ͘àOďƐĞƌǀĞàƋƵĞàŽàĂƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽàIàĨĂůĂàĞŵà͞ĐŽŶĐĞƐƐĆŽ͕͟àƋƵĞàƚƌĂǌàĞŵàƐŝàĂàŝĚĞŝĂàĚĞàƵŵà
benefício, ou seja, a emancipação não é um direito do menor. 

Será judicial a emancipação que ocorrer por uma sentença do juiz caso o menor seja tutelado37.  

Tanto a emancipação por outorga dos pais quanto a emancipação por sentença do juiz serão 
registradas em registro público. 

Esquematizando Emancipação ¹Voluntária e ²Judicial: 

¹Se pelos pais  instrumento público  desnecessária a homologação judicial. 

²Por sentença do juiz     ouvido o tutor 

Gabarito: Letra B. 

 

                                                   
37 Isto é assunto de Direito da Família. Neste caso o menor tutelado é aquele que possui um tutor, por terem os seus pais falecido, 
ou sido declarados ausentes, ou então, terem perdido o poder familiar. 
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33. (FGV/ PREFEITURA DE PAULÍNIA ʹ SP ʹ 2016) 

Carmem e Ângela são mãe e filha. Elas foram fatalmente vitimadas em um acidente de trânsito em 
que, em razão do incêndio desencadeado, não foi possível a identificação dos restos mortais pela 
perícia.  

Sobre esse evento, quanto à fixação da morte para efeitos legais, é correto afirmar que:  

(A) por ser mais velha, presume-se que Carmen morreu depois de Ângela, tornando-se sucessora 
desta; 

(B) por ser mais velha, presume-se que Carmen morreu antes de Ângela, que se tornou sucessora 
daquela; 

(C) por não ser possível aferir a cronologia das mortes, presume-se que tenham morrido 
simultaneamente, sem sucessão entre elas; 

(D) por não ser possível aferir a cronologia das mortes, presume-se que tenham morrido 
simultaneamente, com sucessão entre elas, de ascendente para descendente; 

(E) por não ser possível aferir a cronologia das mortes, presume-se que tenham morrido 
simultaneamente, com sucessão entre elas, de descendente para ascendente. 

 

Comentários: 

Art. 8º. Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar se algum 
dos comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos. 

A comoriência é um instituto que interessa principalmente ao direito de família e ao direito das 
sucessões. Porque tem por objetivo solucionar a questão da herança quando não for possível saber 
quem faleceu primeiro. 

Assim, a comoriência ocorre quando duas ou mais pessoas da mesma família falecem 
simultaneamente sem que seja possível precisar quem faleceu primeiro. 

Atente para o que diz Carlos Roberto Gonçalves: ͞Oà ƉƌŝŶĐŝƉĂůà ĞĨĞŝƚŽà ĚĂà ƉƌĞƐƵŶĕĆŽà ĚĞà ŵŽƌƚĞà
simultânea é que, não tendo havido tempo ou oportunidade para a transferência de bens entre os 
comorientes, um não herda do outro. Não há, pois, transferência de bens e direitos entre 
comorientes. Por conseguinte, se morrem em acidente casal sem descendentes e ascendentes, sem 
se saber qual morreu primeiro, um não herda do outro. Assim, os colaterais da mulher ficarão com a 
ŵĞĂĕĆŽà ĚĞůĂ͕à ĞŶƋƵĂŶƚŽà ŽƐà ĐŽůĂƚĞƌĂŝƐà ĚŽà ŵĂƌŝĚŽà ĨŝĐĂƌĆŽà ĐŽŵà Ăà ŵĞĂĕĆŽà ĚĞůĞ͘͟ (Carlos Roberto 
Gonçalves, Direito Civil Esquematizado, ed. Saraiva, 2ª ed., pág. 130) 

Gabarito: Letra C. 

 

34. (VUNESP / IPSM ʹ 2018) 

Considere o seguinte caso hipotético: João, escritor, escreveu uma biografia sobre a vida de um 
político. Na referida biografia, relatou fatos de sua vida política, como acusações de ter participado 
de escândalos de corrupção, e de sua vida pessoal, como casos extraconjugais. Todos os fatos 
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relatados na biografia, compilados e reunidos, já haviam sido noticiados pela imprensa. A obra foi 
editada com uma foto do político na capa. Considerando a disciplina constante do Código Civil sobre 
os direitos da personalidade, a disciplina constitucional dos direitos fundamentais e a Jurisprudência 
dos Tribunais Superiores, o político:  

(A) poderá requerer ao Judiciário que a obra seja retirada de circulação, tendo em vista que o Código 
Civil exige a prévia concordância da pessoa biografada, bem como a indenização por danos materiais 
e morais, em razão da violação da vida privada e intimidade.  

(B) por ser uma pessoa pública, seu direito à privacidade e uso da imagem é relativizado, razão pela 
qual não poderá requerer a retirada de circulação da obra e nem a retirada de sua foto da capa da 
obra. 

(C) poderá requerer ao Judiciário que determine que a obra seja reeditada para retirada de todos os 
fatos relatados sobre sua vida pessoal, mas nada poderá fazer em relação ao uso da sua imagem, 
bem como sobre os relatos de sua vida política. 

(D) poderá exigir a suspensão da edição e retirada de circulação da obra literária, mas deverá 
permitir que o autor republique a obra, narrando somente os fatos comprovadamente verdadeiros, 
a juízo do político ou corroborados por documentos oficiais, de natureza pública. 

(E) poderá requerer a condenação do autor da obra por danos morais em razão do uso não 
autorizado de sua imagem para fins comerciais, bem como poderá requerer a responsabilização do 
autor da biografia pelos eventuais fatos narrados de maneira abusiva, mas não poderá requerer a 
retirada de circulação da obra. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àʹ correta. 

Recentemente esta problemática foi julgada pelo STF, resultando na seguinte decisão: 

Para que seja publicada uma biografia não é necessária autorização prévia do indivíduo biografado, 
das demais pessoas retratadas, nem de seus familiares. Essa autorização prévia seria uma forma de 
censura, não sendo compatível com a liberdade de expressão consagrada pela CF/88. Caso o 
biografado ou qualquer outra pessoa retratada na biografia entenda que seus direitos foram 
violados pela publicação, ele terá direito à reparação, que poderá ser feita não apenas por meio de 
indenização pecuniária, como também por outras formas, tais como a publicação de ressalva, de 
nova edição com correção, de direito de resposta etc. STF. Plenário. ADI 4815, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
julgado em 10/06/2015. 

Gabarito: Letra E.  

 

35. (VUNESP / CÂMARA DE MOJI DAS CRUZES ʹ SP ʹ 2017) 

CůĄƵĚŝĂ͕àĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽƌĂàĚĞàƵŵàƚĞůĞũŽƌŶĂůàŶĂàƚĞůĞǀŝƐĆŽàĂďĞƌƚĂ͕àƚĞǀĞàƐƵĂàĨŽƚŽàŶĂàƉƌĂŝĂàĚŝǀƵůŐĂĚĂàĞŵà
ƌĞǀŝƐƚĂà ĚĞà ĐŝƌĐƵůĂĕĆŽàŶĂĐŝŽŶĂů͘àáůĠŵàĚĂà ĨŽƚŽà ĚŝǀƵůŐĂĚĂ͕à Ăà ƌĞǀŝƐƚĂà ĨĞǌàƵŵĂàŵĂƚĠƌŝĂà ĂĨŝƌŵĂŶĚŽàƋƵĞà
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CůĄƵĚŝĂàĞƐƚĂƌŝĂàƵƐƵĨƌƵŝŶĚŽàƐƵĂƐàĨĠƌŝĂƐàĐŽŵàĚŝŶŚĞŝƌŽàŝůşĐŝƚŽ͘àUŵàĞƐĐƌŝƚſƌŝŽàĚĞàĐŽŶƚĂďŝůŝĚĂĚĞàĂƉƌŽǀĞŝƚŽƵà
ĂàĨŽƚŽàĞàĂàŶŽƚŽƌŝĞĚĂĚĞàĚŽàĨĂƚŽàƉĂƌĂàĨĂǌĞƌàƉƌŽƉĂŐĂŶĚĂàĚŽƐàƐĞƌǀŝĕŽƐàŽĨĞƌĞĐŝĚŽƐàƉĞůŽàĞƐĐƌŝƚſƌŝŽ͘ 

DŝĂŶƚĞàĚŽƐàĨĂƚŽƐàŶĂƌƌĂĚŽƐ͕àƌĞƐƉŽŶĚĂàĐŽƌƌĞƚĂŵĞŶƚĞ͘ 

(A) ÉàĐŝǀŝůŵĞŶƚĞàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞůàƉĞůŽàƌĞƐƐĂƌĐŝŵĞŶƚŽàĚĞàĚĂŶŽ͕àĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞàĚĞàƉƵďůŝĐĂĕĆŽàƉĞůĂàŝŵƉƌĞŶƐĂ͕à
ĂƉĞŶĂƐàŽàĂƵƚŽƌàĚŽàĞƐĐƌŝƚŽ͘ 

(B) PĂƌĂàCůĄƵĚŝĂàƚĞƌàĚŝƌĞŝƚŽàĂàŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽ͕àĠàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàĨĂǌĞƌàƉƌŽǀĂàĚŽàƉƌĞũƵşǌŽàƐŽĨƌŝĚŽ͘ 

(C) OàŶŽŵĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàĞŵƉƌĞŐĂĚŽàƉŽƌàŽƵƚƌĞŵàĞŵàƉƵďůŝĐĂĕƁĞƐàŽƵàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕƁĞƐàƋƵĞà
ĂàĞǆƉŽŶŚĂŵàĂŽàĚĞƐƉƌĞǌŽàƉƷďůŝĐŽ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĂŶĚŽàŶĆŽàŚĂũĂàŝŶƚĞŶĕĆŽàĚŝĨĂŵĂƚſƌŝĂ͘ 

(D) PŽƌàƐĞà ƚƌĂƚĂƌàĚĞà ĨĂƚŽàŶŽƚſƌŝŽ͕àŽàĞƐĐƌŝƚſƌŝŽàĚĞàĐŽŶƚĂďŝůŝĚĂĚĞàƉŽĚĞàƵƐĂƌàŽàŶŽŵĞàĚĞàCůĄƵĚŝĂàĞŵà
ƉƌŽƉĂŐĂŶĚĂàĐŽŵĞƌĐŝĂů͘ 

(E) NĆŽàĠàĐĂďşǀĞůàŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽàƉŽƌàĚĂŶŽàŵŽƌĂůàŶŽàĐĂƐŽàĚĞƐĐƌŝƚŽàƵŵĂàǀĞǌàƋƵĞàĂàƉƵďůŝĐĂĕĆŽàĚĂƐàĨŽƚŽƐà
ĚĞàCůĄƵĚŝĂàŶĆŽàĐĂƵƐĂƌĂŵàĂàĞůĂàĚŽƌàĞàƐŽĨƌŝŵĞŶƚŽ͘ 

 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗ 
áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹ correta. 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝů͗ 

áƌƚ͘àϭϳ͘àOàŶŽŵĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàĞŵƉƌĞŐĂĚŽàƉŽƌàŽƵƚƌĞŵàĞŵàƉƵďůŝĐĂĕƁĞƐàŽƵàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕƁĞƐà
ƋƵĞàĂàĞǆƉŽŶŚĂŵàĂŽàĚĞƐƉƌĞǌŽàƉƷďůŝĐŽ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĂŶĚŽàŶĆŽàŚĂũĂàŝŶƚĞŶĕĆŽàĚŝĨĂŵĂƚſƌŝĂ͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗àLĞƚƌĂàC͘ 

 

36. (VUNESP / PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS ʹ SP ʹ 2017) 

Acerca do novel panorama do Direito Civil sobre capacidade, afirma-se corretamente que 

(A) houve emblemática mudança no cenário da emancipação, permitindo-se que a capacidade civil 
plena seja outorgada aos maiores de catorze anos. 

(B) uma das mais significativas alterações reside no fato de que a partir de sua vigência os ébrios 
habituais passaram a ser considerados absolutamente incapazes.  

(C) os atos praticados por aqueles que em virtude de causa transitória ou permanente não puderem 
exprimir suas vontades são anuláveis.  

(D) os toxicômanos, assim considerados os que ingerem substância entorpecente com 
habitualidade, são considerados absolutamente incapazes. 

(E) são anuláveis os negócios praticados por absolutamente incapazes, assim considerados apenas 
os menores de dezesseis anos. 

 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗ 
áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àʹàĞƌƌĂĚĂ͘à 
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DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϱǑ͕àΑàƷŶŝĐŽàĚŽàCCͬϬϮ͕àĂàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƐĞƌĄàĐŽŶĐĞĚŝĚĂàƉĂƌĂàŵĞŝŽƌĞƐàĚĞàϭϲàĂŶŽƐ͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àʹàĞƌƌĂĚĂ͘à 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϰǑ͕àIIàĚŽàCCͬϬϮ͕àŽƐàĠďƌŝŽƐàŚĂďŝƚƵĂŝƐàƐĆŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹàĐŽƌƌĞƚĂ͘à 

áƐàƉĞƐƐŽĂƐàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂà ƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂàŽƵàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽàƉƵĚĞƌĞŵàĞǆƉƌŝŵŝƌà ƐƵĂƐàǀŽŶƚĂĚĞƐ͕à ƐĆŽà
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂƐàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĐĂƉĂǌĞƐ͕àĞàĚĞǀĞƌĆŽàƐĞƌàĂƐƐŝƐƚŝĚĂƐàƉŽƌàƐĞƵàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞ͘àDĞƐƚĞàŵŽĚŽ͕àŽƐà
ĂƚŽƐàƉƌĂƚŝĐĂĚŽƐàƐĞŵàĂàĚĞǀŝĚĂàĂƐƐŝƐƚġŶĐŝĂàƐĞƌĆŽàĂŶƵůĄǀĞŝƐà;ŶƵůŝĚĂĚĞàƌĞůĂƚŝǀĂͿ͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àʹàĞƌƌĂĚĂ͘à 

“ŽŵĞŶƚĞàƐĆŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͕àĚĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàĂƌƚ͘àϯǑàĚŽàCCͬϬϮ͕àŽƐàŵĞŶŽƌĞƐà
ĚĞàϭϲàĂŶŽƐ͘àOs toxicômanos são considerados relativamente incapazes. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àʹàĞƌƌĂĚĂ͘à 

“ĆŽàĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌĞƐàŽƐàŵĞŶŽƌĞƐàĚĞàϭϲàĂŶŽƐ͕àŶŽàĞŶƚĂŶƚŽ͕àŽƐàĂƚŽƐàƉƌĂƚŝĐĂĚŽƐà
ƐĞŵà Ăà ĚĞǀŝĚĂà ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽà ;ŽƐà ĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞà ŝŶĐĂƉĂǌĞƐà ĚĞǀĞŵà ƐĞƌà ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽƐͿà ƐĞƌĆŽà
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐàŶƵůŽƐà;ŶƵůŝĚĂĚĞàĂďƐŽůƵƚĂͿ͘ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗àLĞƚƌĂàC͘ 

 

37. (VUNESP / TJM-SP ʹ 2016) 

QƵĂŶƚŽàăàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŝǀŝů͕àĂƐƐŝŶĂůĞàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂàĐŽƌƌĞƚĂ͘ 

(A) áàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàƐĞàƉƌĞƐƵŵĞ͕àĞŵàƐĞàƚƌĂƚĂŶĚŽàĚĞàŶĞŐſĐŝŽƐàũƵƌşĚŝĐŽƐ͕àůĞǀĂŶĚŽàăàƐƵĂàĂŶƵůĂĕĆŽ͘ 

(B) áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàĚŽàŵĞŶŽƌà ŝŵƉƷďĞƌĞàĚĞǀĞàŽĐŽƌƌĞƌàƉŽƌàƐĞŶƚĞŶĕĂà ũƵĚŝĐŝĂů͕à ƚƌĂŶƐĐƌŝƚĂàŶŽàRĞŐŝƐƚƌŽà
Cŝǀŝů͘ 

(C) OƐàǀŝĐŝĂĚŽƐàĞŵàƚſǆŝĐŽƐàƐĆŽàŝŶĐĂƉĂǌĞƐàĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞàĂŽƐàĂƚŽƐàƌĞůĂƚŝǀŽƐàăàƐƵĂàƉĞƐƐŽĂ͘ 

(D) áàĚĞĨŝĐŝġŶĐŝĂàŵĞŶƚĂůàĂĨĞƚĂàĂàƉůĞŶĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàƉĂƌĂàŽƐàĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͘ 

(E) áƋƵĞůĞàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽàƉƵĚĞƌàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͕àĠàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌ͘ 

 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗ 
áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àʹàĞƌƌĂĚĂ͘à 

ÉàĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàƋƵĞàĠàƉƌĞƐƵŵŝĚĂ͕àĂƐƐŝŵ͕àĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĞǀĞàƐĞƌàĐŽŵƉƌŽǀĂĚĂ͘ 
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áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àʹàĞƌƌĂĚĂ͘à 

OƐàŵĞŶŽƌĞƐàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĐĂƉĂǌĞƐ͕àĂƋƵĞůĞƐàĞŶƚƌĞàϭϲàĞàϭϴàĂŶŽƐ͕àƐĆŽàĚĞŶŽŵŝŶĂĚŽƐàŵĞŶŽƌĞƐàƉƷďĞƌĞƐ͘à
OàŵĞŶŽƌàŝŵƉƷďĞƌĞàĠàŽàĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌ͕àŵĞŶŽƌàĚĞàϭϲàĂŶŽƐ͘ NŽƐàĐĂƐŽƐàĚĞàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂůà
ĞàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàŽàŵĞŶŽƌàƚĞƌĄàƋƵĞàƚĞƌàϭϲàĂŶŽƐàĐŽŵƉůĞƚŽƐ͘ 

Eŵà ƚĞƐĞ͕à ƐĞƌŝĂŵà ƚƌġƐà ĂƐà ŚŝƉſƚĞƐĞƐà ĚĞà ĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽà ĂŶƚĞƐà ĚŽƐà ĚĞǌĞƐƐĞŝƐà ĂŶŽƐ͕à ĞŵďŽƌĂà ƉŽƵĐŽà
ƉƌŽǀĄǀĞŝƐ͕àƋƵĂŝƐà ƐĞũĂŵ͗àŽà ϷĐĂƐĂŵĞŶƚŽàŶĂàŚŝƉſƚĞƐĞàĞƐƉĞĐşĨŝĐĂàĚŽàĂƌƚ͘àϭϱϮϬ͕àĂƋƵŝà ƐĞƌĄàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàŽà
ƐƵƉƌŝŵĞŶƚŽàũƵĚŝĐŝĂůàĞàŶĆŽàƐſàĂàĂŶƵġŶĐŝĂàĚŽƐàƉĂŝƐàŽƵàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐàůĞŐĂŝƐ͖àŽàϸĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĞàĞŵƉƌĞŐŽà
ƉƷďůŝĐŽàĞĨĞƚŝǀŽ͖àϹĐŽůĂĕĆŽàĚĞàŐƌĂƵàĞŵàĐƵƌƐŽàĚĞàĞŶƐŝŶŽàƐƵƉĞƌŝŽƌ͘  

OàĐĂƐĂŵĞŶƚŽàƉĂƌĂàŵĞŶŽƌà ŝŵƉƷďĞƌĞàĂƚƵĂůŵĞŶƚĞàĠàǀĂůŝĚŽàƐŽŵĞŶƚĞàŶŽàĐĂƐŽàĚĞàŐƌĂǀŝĚĞǌ͕àƚĞŶĚŽàĞŵà
ǀŝƐƚĂàĂàůĞŝàϭϭϭϬϲͬϬϲ͕àƋƵĞàƌĞǀŽŐŽƵàƚĂĐŝƚĂŵĞŶƚĞ͕àĞŵàƉĂƌƚĞ͕àŽàĂƌƚ͘àϭϱϮϬà;ƌĞǀŽŐĂĕĆŽàƚĄĐŝƚĂàŶŽàƋƵĞàƐĞà
ƌĞĨĞƌĞàĂŽàĐĂƐĂŵĞŶƚŽàƉĂƌĂàĞǆƚŝŶĕĆŽàĚĂàƉƵŶŝďŝůŝĚĂĚĞͿ͘à 

áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàƉĞůŽàĞǆĞƌĐşĐŝŽàĚĞàĞŵƉƌĞŐŽàĞĨĞƚŝǀŽàĨŝĐĂàĐŽŵƉƌŽŵĞƚŝĚĂàƉĞůŽàĂƌƚ͘àϱǑàĚĂàLĞŝàϴϭϭϮͬϵϬàƋƵĞà
ĚŝƐƉƁĞàƐŽďƌĞàŽàƌĞŐŝŵĞàũƵƌşĚŝĐŽàĚŽƐàƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐàƉƷďůŝĐŽƐàĐŝǀŝƐàĚĂàUŶŝĆŽ͕àĚĂƐàĂƵƚĂƌƋƵŝĂƐàĞàĚĂƐàĨƵŶĚĂĕƁĞƐà
ƉƷďůŝĐĂƐàĨĞĚĞƌĂŝƐ͘àáƚƵĂůŵĞŶƚĞ͕àĂàŵĂŝŽƌŝĂàĚŽƐàĞŵƉƌĞŐŽƐàƉƷďůŝĐŽƐàĞĨĞƚŝǀŽƐàĞǆŝŐĞàϭϴàĂŶŽƐ͘ 

áàĐŽůĂĕĆŽàĚĞàŐƌĂƵàĞŵàĞŶƐŝŶŽàƐƵƉĞƌŝŽƌàĚĞàŵĞŶŽƌàĚĞàϭϲàĂŶŽƐàƐĞƌĄàŵƵŝƚŽàĚŝĨşĐŝůàĚĞǀŝĚŽàăàĞǆƚĞŶƐĆŽàĚŽà
ĞŶƐŝŶŽàŶŽàBƌĂƐŝů͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹàĞƌƌĂĚĂ͘à 

OƐàǀŝĐŝĂĚŽƐàĞŵà ƚſǆŝĐŽƐà ƐĆŽà ƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞà ŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͘àOƐàŵĞŶŽƌĞƐà ĚĞàϭϲà ĂŶŽƐà ƐĆŽà ĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞà
ŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àʹàĞƌƌĂĚĂ͘à 

CŽŵàŽàEƐƚĂƚƵƚŽàĚĂàPĞƐƐŽĂàĐŽŵàDĞĨŝĐŝġŶĐŝĂàʹàLĞŝàŶǑàϭϯ͘ϭϰϲͬϭϱ͕àĂàĚĞĨŝĐŝġŶĐŝĂàŵĞŶƚĂů͕àƉŽƌàƐŝàƐſ͕àŶĆŽàĠà
ĐĂƵƐĂàƋƵĞàĂĨĞƚĞàĂàƉůĞŶĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂ͘ 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àͲàĐŽƌƌĞƚĂ 

DĞàĂĐŽƌĚŽàĐŽŵàŽàCſĚŝŐŽàCŝǀŝů͗ 

áƌƚ͘àϰΣà“ĆŽàŝŶĐĂƉĂǌĞƐ͕àƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàĂàĐĞƌƚŽƐàĂƚŽƐàŽƵàăàŵĂŶĞŝƌĂàĚĞàŽƐàĞǆĞƌĐĞƌ͗àààà 

IIIàͲàĂƋƵĞůĞƐàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂàƚƌĂŶƐŝƚſƌŝĂàŽƵàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽàƉƵĚĞƌĞŵàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͖ààà 

GĂďĂƌŝƚŽ͗àLĞƚƌĂàE͘ 

 

38. (VUNESP / TJ -SP ʹ 2016) 

áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàĚŽƐàŵĞŶŽƌĞƐàƉƷďĞƌĞƐàƐŽďàƉŽĚĞƌàĨĂŵŝůŝĂƌà 

(A) DĞƉĞŶĚĞàĚĞàŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͕àƐĞàĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞàĚĂàŵĂŶŝĨĞƐƚĂĕĆŽàĚĞàĂƉĞŶĂƐàƵŵàĚŽƐàƉĂŝƐ͕àƋƵĞà
ĞŶƚĆŽàĂàĐŽŶĐĞĚĞƵàŶĂàĨĂůƚĂàĚŽàŽƵƚƌŽ͘à 
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(B) ÉàƌĞǀŽŐĄǀĞůàĞàƉŽĚĞàƐĞƌàĨŽƌŵĂůŝǌĂĚĂàƉŽƌàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌ͘ à 

(C) EǆŝŐĞàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàƉƷďůŝĐŽàĞàŝŶĚĞƉĞŶĚĞàĚĞàŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͘à 

(D) ÉàǀĞĚĂĚĂàƉĞůŽàŽƌĚĞŶĂŵĞŶƚŽàũƵƌşĚŝĐŽ͕àƋƵĞàĂƵƚŽƌŝǌĂàĂƉĞŶĂƐàĂàĚŽƐàŵĞŶŽƌĞƐàŝŵƉƷďĞƌĞƐ͘ 

 

CŽŵĞŶƚĄƌŝŽƐ͗ 
áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹ correta. 

áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàĠàĂàĚĂĚĂàƉĞůŽƐàƉĂŝƐ͕àŽƵàƉŽƌàƵŵàĚĞůĞƐàŶĂàĨĂůƚĂàĚŽàŽƵƚƌŽ͕àĂƚƌĂǀĠƐàĚĞàƵŵà
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà ƉƷďůŝĐŽà ĨĞŝƚŽà Ğŵà ĐĂƌƚſƌŝŽ͕à ŶĞƐƚĞà ĐĂƐŽà ĚĞǀĞŵŽƐà ĨƌŝƐĂƌà ƋƵĞà Ġà ĚĞƐŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂà Ăà
ŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͘ 
áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàĠàĂƚŽàƵŶŝůĂƚĞƌĂůàĚĞàĐŽŶĐĞƐƐĆŽàƌĞĂůŝǌĂĚŽàƉŽƌàĂŵďŽƐàŽƐàƉĂŝƐ͕àŶĆŽàĞǆŝŐĞàĂà
ŝŶƚĞƌǀĞŶĕĆŽà ĚŽà ĨŝůŚŽà ĞŵĂŶĐŝƉĂĚŽà ƉĂƌĂà ĂƉĞƌĨĞŝĕŽĂŵĞŶƚŽà Ğà ǀĂůŝĚĂĚĞà ĚŽà ĂƚŽ͕à Ġà ĨĞŝƚĂà ŵĞĚŝĂŶƚĞà
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà ƉƷďůŝĐŽ͕à ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞà ĚĞà ŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽà ũƵĚŝĐŝĂů͕à ĚĞƐĚĞà ƋƵĞà Žà ŵĞŶŽƌà ũĄà ƚĞŶŚĂà
ĐŽŵƉůĞƚĂĚŽàϭϲàĂŶŽƐ͘àOďƐĞƌǀĞàƋƵĞàŽàĂƌƚ͘àϱǑàŝŶĐŝƐŽàIàĨĂůĂàĞŵà͞ĐŽŶĐĞƐƐĆŽ͕͟ àƋƵĞàƚƌĂǌàĞŵàƐŝàĂàŝĚĞŝĂàĚĞàƵŵà
ďĞŶĞĨşĐŝŽ͕àŽƵàƐĞũĂ͕àĂàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàŶĆŽàĠàƵŵàĚŝƌĞŝƚŽàĚŽàŵĞŶŽƌ͘  

áƌƚ͘àϱǑàáàŵĞŶŽƌŝĚĂĚĞàĐĞƐƐĂàĂŽƐàĚĞǌŽŝƚŽàĂŶŽƐàĐŽŵƉůĞƚŽƐ͕àƋƵĂŶĚŽàĂàƉĞƐƐŽĂàĨŝĐĂàŚĂďŝůŝƚĂĚĂàăàƉƌĄƚŝĐĂàĚĞà
ƚŽĚŽƐàŽƐàĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͘ 

PĂƌĄŐƌĂĨŽàƷŶŝĐŽ͘àCĞƐƐĂƌĄ͕àƉĂƌĂàŽƐàŵĞŶŽƌĞƐ͕àĂàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ͗ 

Ià Ͳà ƉĞůĂà ĐŽŶĐĞƐƐĆŽà ĚŽƐà ƉĂŝƐ͕à ŽƵà ĚĞà Ƶŵà ĚĞůĞƐà ŶĂà ĨĂůƚĂà ĚŽà ŽƵƚƌŽ͕àŵĞĚŝĂŶƚĞà ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽà ƉƷďůŝĐŽ͕à
ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞàĚĞàŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͕àŽƵàƉŽƌàƐĞŶƚĞŶĕĂàĚŽàũƵŝǌ͕àŽƵǀŝĚŽàŽàƚƵƚŽƌ͕ àƐĞàŽàŵĞŶŽƌà
ƚŝǀĞƌàĚĞǌĞƐƐĞŝƐàĂŶŽƐàĐŽŵƉůĞƚŽƐ͖ 

GĂďĂƌŝƚŽ͗àLĞƚƌĂàC͘ 

 

39. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item que se segue. Ressalvadas as exceções previstas 
em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, podendo o seu exercício, 
no entanto, sofrer limitação voluntária. 

 

Comentários: 

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 

Gabarito: Errado. 
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40. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item que se segue. É proibida, ainda que com objetivo 
científico ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da 
morte. 

 

Comentários: 

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte. 

Gabarito: Errado. 

 

41. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item que se segue. O pseudônimo adotado para 
atividades lícitas goza da mesma proteção que se dá ao nome. 

 

Comentários: 

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome. 

Gabarito: Correto. 

 

42. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item que se segue. O nome da pessoa pode ser 
empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, 
desde que não haja intenção difamatória. 

 

Comentários: 

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações 
que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória. 

Gabarito: Errado. 

 

43. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Julgue o seguinte item, relativo ao domicílio. Domicílio corresponde ao lugar onde a pessoa 
estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 

 

Comentários: 
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Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

Gabarito: Correto. 

 

44. (CESPE/ ABIN ʹ 2018) 

Julgue o item a seguir, acerca de pessoa jurídica e desconsideração de sua personalidade, direitos 
da personalidade e prova do fato jurídico, de acordo com o disposto no Código Civil. 

A proteção do pseudônimo, nome por meio do qual autor de obra artística, literária ou científica se 
oculta, é expressamente assegurada se sua utilização for para atividades lícitas. 

 

Comentários: 

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome. 

Gabarito: Correto. 

 

45. (CESPE/ PC-MA ʹ 2018) 

O início da personalidade civil das pessoas físicas e das pessoas jurídicas de direito privado ocorre, 
respectivamente, com  

(A) o nascimento com vida e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida 
de autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária. 

(B) o registro civil do nascido com vida e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, 
precedida de autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária. 

(C) a concepção do nascituro e com a autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando 
necessária. 

(D) o registro civil do nascido com vida e com a autorização ou aprovação do Poder Executivo. 

(E) a concepção do nascituro e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida 
de autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária. 

 

Comentários: 

Art. 2º. A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro. 

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação 
do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo. 

Gabarito: Letra A. 
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46. (CESPE/ STM ʹ 2018) 

De acordo com o Código Civil e considerando o entendimento doutrinário acerca das pessoas 
naturais, das obrigações e da prescrição e decadência, julgue o item a seguir.  

O companheiro do ausente na ocasião do desaparecimento deste deve ser considerado como seu 
curador legítimo e possui preferência, em relação aos pais ou descendentes da pessoa desaparecida, 
para exercer essa função. 

 

Comentários: 

O companheiro é equiparado ao cônjuge. Não existe distinção. 

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que não esteja separado judicialmente, ou de fato por mais 
de dois anos antes da declaração da ausência, será o seu legítimo curador. 

§ 1º. Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente incumbe aos pais ou aos descendentes, 
nesta ordem, não havendo impedimento que os iniba de exercer o cargo. 

Gabarito: Correto. 

 

47. (CESPE/ TRE-BA ʹ 2017) 

Acerca do domicílio, assinale a opção correta. 

(A) O foro de eleição é uma espécie de domicílio necessário ou legal. 

(B) É inadmissível, pelo ordenamento jurídico, a pluralidade de domicílios. 

(C) O domicílio da pessoa jurídica que possui vários estabelecimentos empresariais é sua sede 
administrativa. 

(D) O servidor público tem domicílio no local onde exerce permanentemente suas funções, ainda 
que exerça função de confiança de forma transitória em local diverso. 

(E) O domicílio necessário do preso é o local onde foi capturado, ainda que cumpra a sentença 
condenatória em local diverso. 

 

Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àʹ errada.  

O foro de eleição é domicílio contratual, ou seja, é escolhido pelas partes, ao contrário do domicílio 
necessário que é imposto por lei. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àʹ errada.  

A possibilidade de pluralidade domiciliar é prevista no CC/2002.  
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Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹ errada. 

Art. 75. §1º. Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles 
será considerado domicílio para os atos nele praticados. 

 

AlterŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àʹ correta.  

͞“Ğà Žà ƐĞƌǀŝĚŽƌà ũĄà ĞǆĞƌĐŝĂà ĨƵŶĕĆŽà ĞĨĞƚŝǀĂà Ğà Ğŵà ƌĂǌĆŽà ĚŽà ĐŽŵŝƐƐŝŽŶĂŵĞŶƚŽà Ġà ƚƌĂŶƐĨĞƌŝĚŽà
temporariamente, não haverá mudança de domicílio, pois continuará tendo por domicílio aquele 
ŽŶĚĞà ĞǆĞƌĐĞà ƐƵĂƐà ĨƵŶĕƁĞƐà Ğŵà ĐĂƌĄƚĞƌà ĞĨĞƚŝǀŽ͟ (vide Maria Helena Diniz, Curso de Direito Civil 
Brasileiro) 

Art. 76. Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. 

Parágrafo único. O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor 
público, o lugar em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo 
da Marinha ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; 
o do marítimo, onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àʹ errada. 

Art. 76. Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. 

Parágrafo único. O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor público, 
o lugar em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da 
Marinha ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; o 
do marítimo, onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 

Gabarito: Letra D. 

 

48. (CESPE/ TRE-TO ʹ 2017) 

Jovem de dezesseis anos de idade que se case com indivíduo civilmente capaz e que se torne viúva 
antes de completar dezoito anos de idade 

(A) passará, automaticamente, ao estado de relativamente incapaz. 

(B) regressará, desde que sentença judicial assim determine, ao estado de incapacidade. 

(C) permanecerá, independentemente de sentença judicial, capaz para os atos da vida civil. 

(D) permanecerá, desde que sentença judicial assim determine, capaz para os atos da vida civil. 

(E) regressará, automaticamente, ao estado de absolutamente incapaz. 
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Comentários: 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ă͟àʹ errada. 

Com o casamento a jovem foi emancipada, e esta condição não se desfaz por ter ficado viúva. Assim, 
não voltará a ser relativamente incapaz. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞ď͟àʹ errada. 

A jovem não voltará a ser relativamente incapaz. Não será necessário sentença judicial. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Đ͟àʹ correta. 

Como já foi explicado, a jovem permanecerá capaz, permanecerá emancipada, mesmo viúva. 

 

AlteƌŶĂƚŝǀĂà͞Ě͟àʹ errada. 

Não será necessária uma decisão judicial sobre a situação, pois a jovem não perderá sua 
emancipação. 

 

áůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà͞Ğ͟àʹ errada. 

Não perderá sua emancipação, nem seria possível voltar a ser absolutamente incapaz, pois não é 
menor de 16 anos (art. 3º do CC/02). 

Gabarito: Letra C. 

 

49. (CESPE/ TRT - 7ª REGIÃO ʹ 2017) 

Após o naufrágio de embarcação em alto mar, constatou-se a falta de um dos passageiros, que nunca 
foi encontrado. Nessa situação, com relação ao desaparecido, será declarada a sua morte presumida 

(A) mesmo sem o encerramento das buscas e averiguações. 

(B) após a declaração de sua ausência. 

(C) após um ano de seu desaparecimento. 

(D) mesmo sem a decretação de ausência. 

 

Comentários: 

QƵĂŶĚŽàŚĄàƵŵĂà͞ŵŽƌƚĞ͟àƐĞŵàĂàƉƌĞƐĞŶĕĂàĚĞàƵŵàĐŽƌƉŽ͕ estaremos diante de duas possibilidades: 

1. A morte presumida com declaração de ausência segue o procedimento encontrado nos arts. 22 a 
39. 
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2. A morte presumida sem declaração de ausência (art. 7º) segue o procedimento sucessório de uma 
͞ŵŽƌƚĞàĐŽŵƵŵ͘͟ 

Vamos por partes então! 

A morte presumida sem decretação de ausência ocorre quando há uma das situações elencadas no 
art. 7º, incisos I e II:  

Art. 7º. Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência: 

I - se for ¹extremamente provável a morte de quem ²estava em perigo de vida; 

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos 
após o término da guerra. 

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses casos, somente poderá ser requerida 
depois de esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do 
falecimento.  

Pelo inciso I temos dois requisitos e o inciso II faz referência a uma situação de guerra. 

O caso do art. 7º é aquele em que será declarada a morte presumida da pessoa sem a necessidade 
de declaração de ausência, será emitida uma certidão de óbito, com a data provável do falecimento, 
mesmo sem um corpo como prova física da morte. 

Esta decretação de morte presumida será judicial a requerimento dos interessados após a cessação 
das buscas. Após a emissão da certidão de óbito poderá ser dada a entrada no processo de sucessão 
como outro qualquer. 

Quanto à ausência:  

É uma situação especial, a pessoa ainda não foi declarada morta. 

Segundo Hélio Borghi, (A ausência vista atualmente e no futuro Código Civil, RDPriv, v. 10, p. 45) 
temos a seguinte definição: ͞áƵƐġŶĐŝĂàĠàƵŵà ŝŶƐƚŝƚƵƚŽà ůĞŐĂůàƋƵĞàǀŝƐĂàƉƌŽƚĞŐĞƌàŽƐàďĞŶƐàĞà ŶĞŐſĐŝŽƐà
pertencentes a alguém que desapareceu do seu domicílio, não deixando notícias suas, nem 
representĂŶƚĞàŽƵàƉƌŽĐƵƌĂĚŽƌàƋƵĞàƉƵĚĞƐƐĞŵàĐƵŝĚĂƌàĚĞàƐĞƵƐàŝŶƚĞƌĞƐƐĞƐ͘͟à 

A ausência esta regulada dos art. 22 ao art. 39 do Código Civil. O art. 22 do código civil trata do 
assunto da seguinte forma:  

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela haver notícia, se não houver deixado 
representante ou procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de 
qualquer interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador. 

Quem declarará (decretará) a ausência será o juiz. 

OďƐĞƌǀĞàƋƵĞàĂàŵŽƌƚĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂàĂŝŶĚĂàŶĆŽàĨŽŝàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂà;ĂàƉĞƐƐŽĂ͕à͞ĂƉĞŶĂƐ͕͟àĚĞƐĂƉĂƌĞĐĞƵͿ͕àŚĄà
possibilidade de morte, só que, neste caso, não há nenhuma daquelas situações elencadas no art. 
7º.  

A ausência é um rito especial, passa por três fases: ¹curadoria dos bens do ausente, ²Sucessão 
provisória e ³Sucessão definitiva.  

A sucessão provisória obedece ao art. 26: 
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Art. 26. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou 
procurador, em se passando três anos, poderão os interessados requerer que se declare a ausência 
e se abra provisoriamente a sucessão. 

Conforme o art. 6º, que julgamos importante você entender, a morte presumida, quanto aos 
ausentes, será considerada nos casos em que a lei autorizar a abertura da sucessão definitiva 
(somente neste momento a pessoa é considerada morta). 

Gabarito: Letra D. 

 
50. (CESPE/ PREFEITURA DE FORTALEZA-CE ʹ 2017) 

A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das pessoas naturais e jurídicas e 
dos bens, julgue o item a seguir. 

Utiliza a analogia o juiz que estende a companheiro(a) a legitimidade para ser curador conferida a 
cônjuge da pessoa ausente. 

 

Comentários: 

Utiliza a INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA o juiz que estende a companheiro(a) a legitimidade para ser 
curador conferida a cônjuge da pessoa ausente. 

 ANALOGIA com INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA! 

Analogia é uma das formas de integração, quando da existência de uma lacuna na Lei, onde o 
magistrado irá utilizar-se de uma norma semelhante ʹ  analogia legis ʹ ou de um conjunto de normas 
ʹ analogia juris - para extrair elementos que possibilitem a sua aplicabilidade.  

Já na Interpretação extensiva, o magistrado irá, na sua interpretação, apenas ampliar o alcance da 
lei. Cabe salientar que a interpretação poderia ser, também, restritiva, se fosse necessário diminuir 
o alcance da lei ou, então,     declarativa, onde na interpretação da lei não é necessário diminuir ou 
aumentar o seu alcance. Nesta análise da interpretação, o que levamos em conta é se o texto da lei 
expressou a intenção do legislador. Não há de se falar em omissão, lacuna na Lei.  

Ex.: o juiz, interpretando o art. 25 do Código Civil, estende à companheira ou seu companheiro a 
legitimidade conferida ao cônjuge do ausente para ser o seu curador: 

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que não esteja separado judicialmente, ou de fato por mais 
de dois anos antes da declaração da ausência, será o seu legítimo curador. 

 

Observe este exemplo elaborado por um aluno:  

Existe uma norma para camisas. (premissa) 
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Hipótese1: Aplico a norma para camisetas  interpretação extensiva 

Hipótese2: Aplico a norma para calças  analogia. 

Gabarito: Errado. 

 

13.2 ʹ LISTA DE QUESTÕES 

1. (FCC/ TRT - 6ª REGIÃO ʹ 2018) 

(A) pode-se exigir a cessação da ameaça ou lesão a direito da personalidade; se pleiteadas perdas e 
danos, será vedado requerer outras sanções preventivas ou punitivas.  

(B) é válida a disposição gratuita do próprio corpo, com objetivo científico, para depois da morte; é 
defesa a disposição com objetivo altruístico.  

(C) é admissível a limitação voluntária do exercício de direitos da personalidade, quaisquer que 
sejam, embora sejam intransmissíveis e irrenunciáveis por sua natureza.  

(D) de acordo com o Código Civil, salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio 
corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes; o ato de disposição será admitido para fins de transplante, na forma prevista em lei 
especial.   

(E) o nome da pessoa não pode ser empregado por ninguém em publicações que a exponham ao 
desprezo público, salvo se não houver intenção difamatória ou injuriosa.  

 

2. (FCC/ TRT - 6ª REGIÃO ʹ 2018) 

Pimpão é um palhaço de circo itinerante. Para efeitos legais,  

(A) o domicílio de Pimpão é o endereço do sindicato ou associação que represente sua categoria 
profissional.   

(B) o domicílio de Pimpão é o endereço do circo constante em seu registro como pessoa jurídica.  

(C) o domicílio de Pimpão é o último local em que Pimpão residiu.   

(D) Pimpão não possui domicílio.  

(E) o domicílio de Pimpão é o lugar em que Pimpão for encontrado.  

 

3. (FCC/ TRT - 6ª REGIÃO ʹ 2018) 

No tocante à personalidade e à capacidade, conforme previsão do Código Civil, é correto afirmar:  

(A) A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, de maneira absoluta, 
quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura da sucessão provisória.  
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(B) A personalidade civil da pessoa começa com o registro de seu nascimento no Cartório 
competente.  

(C) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os ébrios habituais e 
os viciados em tóxicos.  

(D) Entre outros, são incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, aqueles que, 
por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.  

(E) Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência, exclusivamente na hipótese 
da extrema possibilidade de morte de quem se encontrava em perigo de vida.  

 

4. (FCC/ TRT - 6ª REGIÃO ʹ 2018) 

Pedro de Oliveira, maior e capaz, quer aĐƌĞƐĐĞƌàĂàƐĞƵàŶŽŵĞàŽàƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽà͞ MĂƌŝƐĐŽ͕͟àƉŽŝƐàĠàƉĞƐĐĂĚŽƌà
e deseja candidatar-se a vereador usando o nome pelo qual é conhecido em Cananeia, o que é 
notório na cidade, passando a chamar-se Pedro Marisco de Oliveira. Sua pretensão  

(A) será indeferida, porque o acréscimo do pseudônimo não é permitido após a maioridade, a fim 
de resguardar direitos de terceiros.  

;BͿàƐĞƌĄà ŝŶĚĞĨĞƌŝĚĂ͕àƉŽƌƋƵĞà͞MĂƌŝƐĐŽ͟àĠàŶŽŵĞàĚĞàƵŵàĂŶŝŵĂůàŵĂƌŝŶŚŽ͕àŶĆŽàƉŽĚĞŶĚŽàƐĞƌàƵƚŝůŝǌĂĚŽà
como pseudônimo 

(C) poderá ser deferida, mas somente para fins sociais, estritamente, não gozando da proteção legal 
dada ao nome na mesma extensão.   

(D) será indeferida, porque o pseudônimo não tem previsão legal de acréscimo ao nome.  

(E) poderá ser deferida, gozando o pseudônimo, adotado para atividades lícitas, da mesma proteção 
que se dá ao nome.   

 

5. (FCC/ ALESE ʹ 2018) 

Considere as proposições abaixo, a respeito do tema domicílio. 

I. O código Civil não admite pluralidade de domicílios. 

II. No que concerne às relações atinentes à profissão, considera-se domicílio o local em que esta é 
exercida. 

III. Residência e domicílio são conceitos sinônimos. 

IV. O domicílio da União é o Distrito Federal, assim como da pessoa natural que não tenha residência 
habitual.  

Está correto o que se afirma APENAS em 

(A) II.  

(B) I e III. 

(C) I e IV. 
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(D) II e III. 

(E) IV. 

 
6.   (FCC/ TRE-SP ʹ 2017) 

O menor de dezesseis anos 
(A) Possui personalidade e tem resguardados todos os direitos inerentes a ela, mas é relativamente 

incapaz para os atos da vida civil.  

(B) Não possui personalidade, a qual é adquirida com a maioridade civil.  

(C) Possui personalidade e tem resguardados todos os direitos inerentes a ela, mas é absolutamente 

incapaz para os atos da vida civil.  

(D) Possui personalidade, mas os direitos inerentes a ela, bem como os atos da vida civil, poderão 

ser exercidos pessoalmente apenas aos dezesseis anos completos, quando é adquirida capacidade 

plena.  

(E) Possui personalidade, mas os direitos inerentes a ela, bem como os atos da vida civil, poderão 
ser exercidos, sob representação, apenas aos dezesseis anos completos, quando é adquirida 
capacidade relativa. 

 

7.   (FCC/ TRE-SP ʹ 2017) 

Manoel trabalha na cidade de Cajamar, reside, alternadamente, nas cidades de Jundiaí e Campinas, 
com ânimo definitivo, e passa férias, ocasionalmente, na cidade de Itatiba. De acordo com o Código 
Civil, considera(m)-se domicílio(s) de Manoel 

(A) Jundiaí e Campinas, apenas.  

(B) Cajamar, apenas.     

(C) Cajamar, quanto às relações concernentes à profissão, Jundiaí e Campinas, apenas.  

(D) Cajamar, Jundiaí, Campinas e Itatiba.  

(E) Jundiaí, Campinas e Itatiba, apenas. 

 

8.   (FCC/TRT - 21ª REGIÃO ʹ 2017) 

João se tornou órfão de ambos os pais no dia 01 de junho de 2017, colou grau em curso de ensino 
superior no dia 02 de julho de 2017, entrou em exercício de emprego público efetivo no dia 03 de 
agosto de 2017, casou-se no dia 04 de setembro de 2017 e completou dezoito anos de idade no dia 
05 de outubro de 2017. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a incapacidade de João cessou no 
dia   

(A) 1 de junho de 2017.  

(B) 3 de agosto de 2017.  
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(C) 2 de julho de 2017.  

(D) 5 de outubro de 2017.  

(E) 4 de setembro de 2017.  

 

9.   (FCC/ TRF - 5ª REGIÃO ʹ 2017) 

Paulo se obrigou a ceder à terceiro o seu corpo, depois de morto, em contrapartida ao pagamento 
de mil reais aos seus herdeiros. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, esse contrato  

(A) é inválido, pois não se admite a disposição onerosa do próprio corpo para depois da morte.  

(B) é válido, mas sua eficácia depende de confirmação pelos herdeiros.  

(C) será válido somente se a disposição for confirmada em testamento.  

(D) será válido somente se a disposição do corpo tiver objetivo científico.  

(E) é válido, mas pode ser resilido por Paulo a qualquer tempo.  

  

10.   (FCC/ TRF - 5ª REGIÃO ʹ 2017) 

De acordo com o Código Civil, têm domicílio necessário, entre outros, o  

(A) militar, o incapaz e as empresas públicas.  

(B) filho menor, o clérigo e o preso.  

(C) agente diplomático, o empresário e o interditado.  

(D) Presidente da República, o falido e as fundações. 

(E) marítimo, o preso e o incapaz.  

 
11.   (FCC/ PROCON-MA ʹ 2017) 

Em relação aos direitos da personalidade,  

(A) salvo por exigência médica, é vedado o ato de disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes. 

(B) como regra geral, os direitos da personalidade são transmissíveis e renunciáveis, sendo possível 
limitar-se voluntariamente o seu exercício. 

(C) tratando-se de morto, poderão pleitear perdas e danos em relação a direitos da personalidade 
violados o cônjuge ou companheiro sobrevivente, bem como seus filhos, exclusivamente. 

(D) a disposição do próprio corpo para depois da morte, gratuita ou onerosamente, não é possível 
em nenhuma hipótese. 

(E) o nome goza de proteção jurídica, mas não o pseudônimo, por se tratar de mero apelido social. 
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12.   (FCC/ TST ʹ 2017) 

Em julho de 2015, tendo como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, foi 
instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015), destinada a 
assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Nesse sentido,  

(A) o Código Civil passou a considerar relativamente incapazes a certos atos ou à maneira de os 
exercer aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.  

(B) considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto, médio e longo 
prazos, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas.  

(C) a pessoa com deficiência tem direito a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual 
remuneração por trabalho de igual valor; admitindo-se, contudo, nos termos da lei, restrição ao 
trabalho da pessoa com deficiência e diferenciação em razão de sua condição, inclusive nas etapas 
de recrutamento, seleção, contratação e admissão no emprego.  

(D) uma vez vigente o contrato de trabalho, a pessoa com deficiência tem direito à participação e ao 
acesso a cursos, treinamentos, educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e 
incentivos profissionais oferecidos pelo empregador, com prioridade em relação aos demais 
empregados.  

(E) o Código Civil deixou de considerar absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil: (i) os ausentes, declarados tais por ato do juiz; (ii) os que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento, e (iii) os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir sua vontade.  

 

13.   (FCC/ TRE-PR ʹ 2017) 

João, com dezesseis anos de idade e não emancipado, filho de José e Maria, foi autorizado por seus 
pais, que são médicos e residiam na cidade de Campo Mourão, a morar com os avós maternos em 
Curitiba, a fim de matricular-se na escola de sua preferência. Chegando a Curitiba e já instalado, João 
alistou-se eleitor. No mesmo dia do embarque do filho, seus pais transferiram a residência 
definitivamente para Londrina, passando ambos a clinicar três dias da semana nessa cidade e a mãe, 
em dois dias alternados, também na cidade de Arapongas, enquanto o pai, também em dois dias 
alternados, na cidade de Cornélio Procópio, viajando e retornando a Londrina, no fim de cada dia de 
trabalho, naquelas cidades. Nesse caso, o domicílio de João é  

(A) em Campo Mourão.  

(B) em Curitiba.  

(C) em Londrina.  

(D) plural, em Londrina, Arapongas e Cornélio Procópio.  

(E) plural, em Londrina e Curitiba.  
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14.   (FCC/ FUNAPE ʹ 2017) 

Durante uma tempestade uma pessoa que nadava em um perigoso rio desapareceu. As extensas 
buscas e averiguações destinadas a encontrá-la encerraram-se sem êxito. Tem-se, nesse caso, uma 
situação de  

(A) morte real.  

(B) morte presumida, diversa de ausência.  

(C) ausência.  

(D) morte civil.  

(E) incapacidade civil absoluta.  

 

15.   (FCC/ FUNAPE ʹ 2017) 

Quanto à capacidade civil, considere:  

I. Os menores de dezesseis anos são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil. 

II. Os menores de dezoito anos emancipados e também os maiores de dezoito anos que, por causa 
transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade são incapazes relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer. 

III. Cabe à legislação especial regular a capacidade dos indígenas. 

IV. A incapacidade cessará para os menores pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento particular, independentemente de homologação judicial. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) I e II.  

(B) II e III.  

(C) II e IV.  

(D) I e IV.  

(E) I e III.  

 

16.   (FCC/ TJ-SC ʹ 2017) 

De nossa parte, lembramos ainda a já afirmada função identificadora do pseudônimo, relativamente 
à esfera de ação em que é usado, o que, sem dúvida, é um traço distintivo do falso nome, que, 
evidentemente, embora, em certas circunstâncias, possa vir também a exercer papel semelhante, 
não é usado com essa finalidade, senão com a de frustrar qualquer possibilidade de identificação.  

(R. Limongi França. Do Nome Civil das Pessoas Naturais. p. 542. 3. ed. São Paulo. Revista dos 
Tribunais, 1975). 
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Essa afirmação é  

(A) compatível com o direito brasileiro, em virtude de omissão da lei a respeito da proteção de 
pseudônimo, apenas aplicando-se analogicamente a regra pertinente aos apelidos públicos notórios. 

(B) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que confere proteção ao pseudônimo, em 
qualquer atividade.  

(C) incompatível com o direito brasileiro, que só confere proteção ao pseudônimo em atividades 
artísticas ou intelectuais.  

(D) compatível com o direito brasileiro, porque o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza 
da proteção que se dá ao nome.  

(E) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que não distingue a proteção do nome da 
proteção do pseudônimo. 

 

17.   (FCC/ ARTESP ʹ 2017) 

Considere que Carlos, piloto de aeronaves, tenha sido considerado pródigo, nos termos da legislação 
civil pátria em vigor. Tal declaração significa que Carlos  

(A) era considerado desaparecido e agora recupera todos os direitos que estavam suspensos desde 
a declaração de ausência, ressalvados os direitos de terceiros de boa-fé.  

(B) passa a ser considerado absolutamente incapaz para o exercício dos atos da vida civil, que serão 
nulos se realizados sem a devida representação legal.  

(C) torna-se relativamente incapaz, com a declaração de interdição, para a realização de 
determinados atos da vida civil, entre os quais a alienação ou oneração de bens.   

(D) perde a condição de sujeito de direitos, apenas em relação a alguns direitos de natureza 
patrimonial, preservando-se os demais direitos da personalidade.   

(E) passa a ser considerado absolutamente incapaz, o que significa a interdição de todos os direitos 
da personalidade, que somente podem ser exercidos mediante o instituto da tutela. 

 

18.   (FCC/ DPE-PR ʹ 2017) 

A respeito dos direitos fundamentais e dos direitos da personalidade, considere: 

I. A vida privada da pessoa natural é inviolável. Logo, a exposição da vida do homem público, ainda 
que se trate de notícia verdadeira e útil vinculada a seu papel social, representa violação do direito 
à privacidade, na medida em que os direitos da personalidade são irrenunciáveis. 

II. A imutabilidade do nome é princípio de ordem pública que visa garantir segurança nas relações 
jurídicas nas esferas pública e privada. Por esta razão, o STJ possui jurisprudência dominante no 
sentido de que não é possível o cônjuge acrescer o nome de família do outro após a celebração do 
matrimônio. 
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III. Desde que gratuita e realizada por pessoa capaz, é lícita a doação de tecidos, de órgãos e de 
partes do corpo vivo para transplante em qualquer pessoa, desde que mediante autorização judicial, 
ressalvado se o beneficiário for cônjuge ou qualquer parente consanguíneo até o quarto grau, 
quando, então, basta autorização, preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, 
indicando especificamente o objeto de retirada, prescindindo de intervenção judicial. 

IV. O Código Civil dispõe que ninguém poderá ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a 
tratamento médico ou a intervenção cirúrgica. Logo, é juridicamente inválido o termo de 
consentimento informado, subscrito por paciente plenamente capaz, quando o procedimento 
médico tiver risco de gerar seu óbito, ainda que tenha havido efetivo compartilhamento de 
informações e a corresponsabilidade na tomada de decisão. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) II e IV.  

(B) III.  

(C) IV.  

(D) I e IV.  

(E) I, II e III. 

 

19.   (FCC/ SEGEP-MA ʹ 2016) 

O artigo 2º do Código Civil dispõe que a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com 
vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro. Por sua vez, o artigo 3º do 
Código Civil dispõe que são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
os menores de 16 anos. De acordo com o Código Civil, 

(A) A personalidade civil inicia-se com 16 anos completos, embora a lei resguarde  

(B) A personalidade inicia-se com o nascimento com vida, mas até os 16 anos a pessoa não tem 
capacidade para praticar os atos da vida civil, devendo ser representada. 

(C) O ordenamento adotou a teoria concepcionista, que atribui personalidade civil ao nascituro, sob 
condição suspensiva. 

(D) Como o ordenamento adotou a teoria natalista, admite-se, como regra, o aborto, pois a 
personalidade se inicia apenas com o nascimento com vida. 

(E) A capacidade dos menores de 16 anos equipara-se à dos que, por enfermidade ou deficiência 
mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil.  

 

20.   (FCC/ SEGEP-MA ʹ 2016) 

Cirlene reside com ânimo definitivo em São Luís, mas se desloca todas as sextas-feiras a Grajaú, onde 
permanece os finais de semana, a trabalho. Retorna na segunda-feira à São Luís. De acordo com o 
Código Civil, 
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(A) Admite-se a pluralidade de domicílios; contudo, Grajaú não constitui domicílio de Cirlene porque 
somente se considera como tal o local em que a pessoa reside com ânimo definitivo. 

(B) Não se admite a pluralidade de domicílios e Cirlene possui domicílio somente em São Luís, porque 
é lá que reside com ânimo definitivo. 

(C) Não se admite a pluralidade de domicílios e Cirlene possui domicílio somente em Grajaú, porque 
o domicílio profissional prevalece sobre o local em que se reside com ânimo definitivo. 

(D) Admite-se a pluralidade de domicílios e Cirlene possui domicílio em São Luís e também em 
Grajaú, para as relações concernentes à profissão. 

(E) Admite-se a pluralidade de domicílios, Cirlene possui domicílio em São Luís e Grajaú somente 
será considerado domicílio caso Cirlene tenha a intenção de lá residir com ânimo definitivo, ainda 
que apenas aos finais de semana. 

 

21.   (FCC/ SEGEP-MA ʹ 2016) 

Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade, são 
considerados, pelo Código Civil, 

(A) Relativamente incapazes, contra eles correndo a prescrição, mas possuindo ação contra seus 
assistentes que a ela tiverem dado causa. 

(B) Absolutamente incapazes, contra eles não correndo a prescrição. 

(C) Relativamente incapazes, contra eles não correndo a prescrição. 

(D) Absolutamente incapazes, contra eles correndo a prescrição, mas possuindo ação contra seus 
assistentes que a ela tiverem dado causa. 

(E) Relativamente incapazes, contra eles correndo a prescrição, e não possuindo ação contra seus 
assistentes que a ela tiverem dado causa. 

 

22.   (FCC/ SEGEP-MA ʹ 2016) 

Antes da vigência da Lei nº 13.146/2005, eram considerados absolutamente incapazes aqueles que 
não podiam exprimir a vontade, ainda que por causa transitória. Com a vigência da Lei nº 
13.146/2005, passaram a ser considerados absolutamente incapazes apenas os menores de 
dezesseis anos. Esta mesma lei tratou como relativamente incapazes aqueles que, por causa 
transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. A Lei nº 13.146/2005 tem aplicação 

(A) Imediata, porém não atingindo as pessoas que já não podiam exprimir a vontade quando do 
início da vigência da referida norma, as quais continuam a ser consideradas absolutamente 
incapazes, em razão da proteção ao direito adquirido. 

(B) Ultrativa, atingindo apenas as pessoas que passaram a não poder exprimir a vontade, por causa 
transitória ou permanente, depois do início da vigência da referida norma. 

Aline Baptista Santiago, Paulo H M Sousa, Renata Armanda

Aula 00

Direito Civil p/ TJ-RN (Técnico Judiciário - Nível Superior) Com Videoaulas - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

114 

 

(C) Imediata, atingindo todas as pessoas que, no início da vigência da referida norma, não podiam 
exprimir a vontade, por causa transitória ou permanente, as quais passaram a ser consideradas 
relativamente incapazes. 

(D) Imediata, porém não atingindo as pessoas que já não podiam exprimir a vontade, por causa 
transitória ou permanente, quando do início da vigência da referida norma, as quais continuam a 
ser consideradas absolutamente incapazes, em razão da vedação ao efeito retroativo. 

(E) Imediata quanto às pessoas que, no início da vigência da referida norma, não podiam exprimir a 
vontade em razão de causa transitória, e ultrativa em relação às pessoas que não o podiam fazer por 
causa permanente, em razão da proteção ao ato jurídico perfeito. 

 

23.   (FCC/ PREFEITURA DE TERESINA ʹ PI ʹ 2016) 

De acordo com o Código Civil, a personalidade civil da pessoa começa  

(A) Com a concepção.  

(B) Com o nascimento com vida.  

(C) Aos 14 anos de idade.  

(D) Aos 16 anos de idade.  

(E) Aos 18 anos de idade.  

 

24.   (FCC/ PREFEITURA DE TERESINA ʹ PI ʹ 2016) 

Um indivíduo chamado Restos Mortais de Oliveira requereu ao juiz da Comarca onde residia, Cidade 
de Tiradentes, a mudança de seu nome, passando a chamar-se João de Oliveira. Chegando à Capital 
do Estado, onde passou a residir, encontrou dificuldades para a obtenção de crédito no mercado, 
em virtude da existência de inúmeros homônimos com títulos protestados. Requereu, então, 
novamente, a mudança de seu nome, ao qual acrescentou o apelido materno Gomes, passando a 
chamar-se João Gomes de Oliveira. Tornou-se, posteriormente, um escritor famoso, adotando o 
ƉƐĞƵĚƀŶŝŵŽà͞RĂŝůĂŶĚĞƌ͘͟àNĞƐƚĞàĐĂƐŽàŚŝƉŽƚĠƚŝĐŽ͕à 

(A) O pseudônimo não é protegido por lei, independente da atividade exercida.  

(B) A alteração de prenome é sempre possível, mediante mera declaração de vontade, desde que 
realizada judicialmente.  

(C) Não é possível o acréscimo de mais um apelido de família ao sobrenome.  

(D) A primeira alteração solicitada pelo indivíduo ocorreu em seu prenome.  

(E) O nome da pessoa pode ser utilizado por terceiros em publicações que a exponham ao desprezo 
público, desde que não haja intenção difamatória. 
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25.   (FCC/ PREFEITURA DE TERESINA ʹ PI ʹ 2016) 

Tibério, residente com ânimo definitivo em Teresina, tendo empresa no Rio de Janeiro, recebe 
recomendação médica para tratamento de sua doença (tuberculose) em Campos do Jordão/SP. Após 
seis meses de internação em clínica especializada, Tibério falece naquela cidade. Neste caso 
hipotético,  

(A) O domicílio da pessoa apenas é considerado um atributo da personalidade jurídica se for utilizado 
por motivos de ordem econômica. 

(B) A pluralidade de domicílios não é admitida no direito brasileiro.  

(C) Campos do Jordão apenas pode ser considerado domicílio de Tibério, embora para todo e 
qualquer fim, se ele transferisse sua empresa para lá.  

(D) Além de Teresina, Rio de Janeiro também é domicílio de Tibério, para as atividades desenvolvidas 
nesta localidade.  

(E) Apenas Teresina pode ser considerado domicílio de Tibério. 

 

26. (FGV/CODEBA ʹ 2016).  

Em 2012, Fernando celebrou pacto com a instituição Z visando dispor gratuitamente de seu corpo 
para pesquisas científicas após a morte. Dois anos depois, Fernando revogou o ato de disposição de 
seu corpo comunicando a instituição Z por meio de um correio eletrônico. Duas semanas depois 
Fernando veio a falecer. A instituição Z intentou ação judicial pleiteando o corpo de Fernando, 
alegando que o ato de disposição de corpo é irrevogável.  

Nos termos do Código Civil, assinale a opção que apresenta a solução jurídica adequada ao caso 
concreto.  

(A) O ato de disposição do próprio corpo é revogável a qualquer tempo, razão pela qual a conduta 
de Fernando foi conforme o direito. 

(B) Fernando não poderia ter revogado tal disposição, pois o ato de disposição do próprio corpo é 
irrevogável.  

(C) A revogação poderia ocorrer, desde que houvesse aquiescência da Instituição Z. 

(D) A revogação é válida, contudo, por expressa disposição legal, só produz efeitos seis meses após 
o ato pela qual se perfez.  

(E) A revogação é inválida, pois não obedece à forma pública que deve revestir tal ato jurídico.  

 

27.  (FGV / TJ-PI ʹ 2016).  

Maria tomou um voo comercial no Brasil com destino a Portugal. Após a decolagem, a aeronave 
sofreu uma pane e o avião caiu no Oceano Atlântico. As equipes de busca encontraram alguns 
destroços. Não encontraram corpos, mas não há qualquer indício de sobrevivente. Pedro, marido 
de Maria, para receber o seguro de vida do qual é beneficiário, poderá solicitar: 
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(A) que seja declarada a morte presumida de Maria, pelas equipes de busca, em documento escrito; 

(B) à seguradora o pagamento da indenização independentemente da declaração de morte de sua 
esposa; 

(C) a decretação de ausência e a nomeação de curador para administrar os interesses da esposa 
desaparecida; 

(D) ao Judiciário a declaração, por sentença, da morte presumida, com a fixação da data provável da 
morte de Maria; 

(E) à companhia aérea uma declaração oficial sobre o acidente para apresentar à seguradora e 
requerer a indenização. 

 

28. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Rosa, famosa atriz, faleceu deixando três filhas. Após sua morte, a mídia realizou diversos programas 
sobre a sua vida e, sobretudo, sobre seus enlaces amorosos. Todos os atos foram praticados sem 
autorização das filhas. Rosa, enquanto viva, sempre foi enfática em resguardar sua vida privada das 
investidas da mídia, inclusive demandando por reparações em razão da violação da sua intimidade. 
Diante do caso narrado, verifica-se: 

(A) A possibilidade de as filhas demandarem por reparação a fim de resguardar a memória de sua 
mãe; 

(B) A impossibilidade de as filhas demandarem por reparação, pois os direitos da personalidade são 
extintos com a morte; 

(C) A possibilidade de as filhas demandarem, por representação, embora a mãe haja morrido, para 
tutela da intimidade da genitora; 

(D) A impossibilidade de as filhas demandarem por reparação, pois os direitos da personalidade são 
intransferíveis; 

(E) A impossibilidade de as filhas demandarem por reparação pela ofensa à memória da vida íntima 
de sua mãe. 

 

29. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Bianca, ao ser informada sobre seu estado de saúde e sobre a necessidade imediata de internação 
para a retirada integral de uma de suas mamas, recusa-se a seguir as recomendações médicas e volta 
para casa. A situação narrada está mais proximamente relacionada ao direito: 

(A) À imagem e à proteção da integridade da sua imagem corporal; 

(B) À honra e à proteção da sua integridade e reputação social; 

(C) À liberdade de expressão e à proteção do seu livre pensar; 

(D) Ao corpo e à recusa às intervenções que impliquem risco à vida; 

(E) À privacidade e à proteção e preservação das partes íntimas do seu corpo. 
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30. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Carolina, com dezesseis anos de idade, comprou um ingresso para um show de rock destinado ao 
público da faixa etária acima dos dezoito anos. Ao ser perguntada sobre sua idade, ela declarou ser 
maior. Ao saber da situação, os pais de Carolina impediram que ela fosse ao show. Sobre a situação 
descrita, é correto concluir que: 

(A) A sociedade empresária que vendeu o ingresso para Carolina deve restituir o valor que dela 
recebeu em razão da sua incapacidade relativa; 

(B) Trata-se de ato nulo, pois praticado por agente absolutamente incapaz sem a respectiva 
representação, obrigando a restituição do valor recebido pelo ingresso; 

(C) A sociedade empresária só não seria obrigada a restituir o valor pago pelo ingresso, se provado 
que o pagamento reverteu em favor de Carolina; 

(D) A sociedade empresária não será obrigada a restituir o valor do ingresso, pois sofreu simulação 
quanto a quem contratou, subsistindo o negócio dissimulado; 

(E) A sociedade empresária não será obrigada a restituir o valor, pois no ato de declaração quanto a 
sua idade, Carolina declarou-se maior. 

 

31. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Renata deu à luz sua filha Mariza, que, em razão de má formação na gestação, sobreviveu por 
algumas horas e veio a falecer pouco depois do parto. Sobre os fatos narrados, verifica-se que, com 
o nascimento: 

(A) Com vida, Mariza adquiriu personalidade, titularizou direitos e, ao morrer, seus genitores a 
sucederão nos eventuais interesses; 

(B) Inviável, Mariza é considerada natimorta, portanto, não adquiriu personalidade, nem titularizou 
direitos; 

(C) Com vida, Mariza adquiriu capacidade de direito, mas não titularizou direitos subjetivos e, ao 
morrer, não haveria potencial sucessão; 

(D) Inviável, Mariza é considerada natimorta, embora lhe seja conferida personalidade e capacidade 
de direito; 

(E) Com vida, Mariza adquiriu personalidade, mas, em razão da inviabilidade, não adquiriu 
capacidade de direito. 

 

32. (FGV/ TJ-PI ʹ 2015) 

Lívia e Leonardo são os pais de Luís, de 16 anos. Como presente de aniversário, os pais lhe deram 
uma viagem ao exterior. Entretanto, em razão da idade, certos atos jurídicos não poderiam ser 
praticados validamente pelo menino sem a assistência de um ou ambos os genitores. Para solucionar 
juridicamente a situação, apresenta-se como adequado buscar: 

(A) Transferir a representação legal para algum acompanhante; 
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(B) Uma emancipação consensual através de instrumento público; 

(C) Uma decisão judicial que constitua a emancipação do menor;  

(D) Uma homologação judicial de acordo entre os genitores quanto à emancipação do menor; 

(E) A constituição de um tutor apto a assistir o menor nos atos jurídicos necessários. 

 

33. (FGV/ PREFEITURA DE PAULÍNIA ʹ SP ʹ 2016) 

Carmem e Ângela são mãe e filha. Elas foram fatalmente vitimadas em um acidente de trânsito em 
que, em razão do incêndio desencadeado, não foi possível a identificação dos restos mortais pela 
perícia.  

Sobre esse evento, quanto à fixação da morte para efeitos legais, é correto afirmar que:  

(A) por ser mais velha, presume-se que Carmen morreu depois de Ângela, tornando-se sucessora 
desta; 

(B) por ser mais velha, presume-se que Carmen morreu antes de Ângela, que se tornou sucessora 
daquela; 

(C) por não ser possível aferir a cronologia das mortes, presume-se que tenham morrido 
simultaneamente, sem sucessão entre elas; 

(D) por não ser possível aferir a cronologia das mortes, presume-se que tenham morrido 
simultaneamente, com sucessão entre elas, de ascendente para descendente; 

(E) por não ser possível aferir a cronologia das mortes, presume-se que tenham morrido 
simultaneamente, com sucessão entre elas, de descendente para ascendente. 

 

34.     (VUNESP / IPSM ʹ 2018) 

Considere o seguinte caso hipotético: João, escritor, escreveu uma biografia sobre a vida de um 
político. Na referida biografia, relatou fatos de sua vida política, como acusações de ter participado 
de escândalos de corrupção, e de sua vida pessoal, como casos extraconjugais. Todos os fatos 
relatados na biografia, compilados e reunidos, já haviam sido noticiados pela imprensa. A obra foi 
editada com uma foto do político na capa. Considerando a disciplina constante do Código Civil sobre 
os direitos da personalidade, a disciplina constitucional dos direitos fundamentais e a Jurisprudência 
dos Tribunais Superiores, o político:  

(A) poderá requerer ao Judiciário que a obra seja retirada de circulação, tendo em vista que o Código 
Civil exige a prévia concordância da pessoa biografada, bem como a indenização por danos materiais 
e morais, em razão da violação da vida privada e intimidade.  

(B) por ser uma pessoa pública, seu direito à privacidade e uso da imagem é relativizado, razão pela 
qual não poderá requerer a retirada de circulação da obra e nem a retirada de sua foto da capa da 
obra. 
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(C) poderá requerer ao Judiciário que determine que a obra seja reeditada para retirada de todos os 
fatos relatados sobre sua vida pessoal, mas nada poderá fazer em relação ao uso da sua imagem, 
bem como sobre os relatos de sua vida política. 

(D) poderá exigir a suspensão da edição e retirada de circulação da obra literária, mas deverá 
permitir que o autor republique a obra, narrando somente os fatos comprovadamente verdadeiros, 
a juízo do político ou corroborados por documentos oficiais, de natureza pública. 

(E) poderá requerer a condenação do autor da obra por danos morais em razão do uso não 
autorizado de sua imagem para fins comerciais, bem como poderá requerer a responsabilização do 
autor da biografia pelos eventuais fatos narrados de maneira abusiva, mas não poderá requerer a 
retirada de circulação da obra. 

 

35. (VUNESP / CÂMARA DE MOJI DAS CRUZES ʹ SP ʹ 2017) 

CůĄƵĚŝĂ͕àĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽƌĂàĚĞàƵŵàƚĞůĞũŽƌŶĂůàŶĂàƚĞůĞǀŝƐĆŽàĂďĞƌƚĂ͕àƚĞǀĞàƐƵĂàĨŽƚŽàŶĂàƉƌĂŝĂàĚŝǀƵůŐĂĚĂàĞŵà
ƌĞǀŝƐƚĂà ĚĞà ĐŝƌĐƵůĂĕĆŽàŶĂĐŝŽŶĂů͘àáůĠŵàĚĂà ĨŽƚŽà ĚŝǀƵůŐĂĚĂ͕à Ăà ƌĞǀŝƐƚĂà ĨĞǌàƵŵĂàŵĂƚĠƌŝĂà ĂĨŝƌŵĂŶĚŽà ƋƵĞà
CůĄƵĚŝĂàĞƐƚĂƌŝĂàƵƐƵĨƌƵŝŶĚŽàƐƵĂƐàĨĠƌŝĂƐàĐŽŵàĚŝŶŚĞŝƌŽàŝůşĐŝƚŽ͘àUŵàĞƐĐƌŝƚſƌŝŽàĚĞàĐŽŶƚĂďŝůŝĚĂĚĞàĂƉƌŽǀĞŝƚŽƵà
ĂàĨŽƚŽàĞàĂàŶŽƚŽƌŝĞĚĂĚĞàĚŽàĨĂƚŽàƉĂƌĂàĨĂǌĞƌàƉƌŽƉĂŐĂŶĚĂàĚŽƐàƐĞƌǀŝĕŽƐàŽĨĞƌĞĐŝĚŽƐàƉĞůŽàĞƐĐƌŝƚſƌŝŽ͘ 

DŝĂŶƚĞàĚŽƐàĨĂƚŽƐàŶĂƌƌĂĚŽƐ͕àƌĞƐƉŽŶĚĂàĐŽƌƌĞƚĂŵĞŶƚĞ͘ 

(A) ÉàĐŝǀŝůŵĞŶƚĞàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞůàƉĞůŽàƌĞƐƐĂƌĐŝŵĞŶƚŽàĚĞàĚĂŶŽ͕àĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞàĚĞàƉƵďůŝĐĂĕĆŽàƉĞůĂàŝŵƉƌĞŶƐĂ͕à
ĂƉĞŶĂƐàŽàĂƵƚŽƌàĚŽàĞƐĐƌŝƚŽ͘ 

(B) PĂƌĂàCůĄƵĚŝĂàƚĞƌàĚŝƌĞŝƚŽàĂàŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽ͕àĠàŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽàĨĂǌĞƌàƉƌŽǀĂàĚŽàƉƌĞũƵşǌŽàƐŽĨƌŝĚŽ͘ 

(C) OàŶŽŵĞàĚĂàƉĞƐƐŽĂàŶĆŽàƉŽĚĞàƐĞƌàĞŵƉƌĞŐĂĚŽàƉŽƌàŽƵƚƌĞŵàĞŵàƉƵďůŝĐĂĕƁĞƐàŽƵàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕƁĞƐàƋƵĞà
ĂàĞǆƉŽŶŚĂŵàĂŽàĚĞƐƉƌĞǌŽàƉƷďůŝĐŽ͕àĂŝŶĚĂàƋƵĂŶĚŽàŶĆŽàŚĂũĂàŝŶƚĞŶĕĆŽàĚŝĨĂŵĂƚſƌŝĂ͘ 

(D) PŽƌàƐĞà ƚƌĂƚĂƌàĚĞà ĨĂƚŽàŶŽƚſƌŝŽ͕àŽàĞƐĐƌŝƚſƌŝŽàĚĞàĐŽŶƚĂďŝůŝĚĂĚĞàƉŽĚĞàƵƐĂƌàŽàŶŽŵĞàĚĞàCůĄƵĚŝĂàĞŵà
ƉƌŽƉĂŐĂŶĚĂàĐŽŵĞƌĐŝĂů͘ 

(E) NĆŽàĠàĐĂďşǀĞůàŝŶĚĞŶŝǌĂĕĆŽàƉŽƌàĚĂŶŽàŵŽƌĂůàŶŽàĐĂƐŽàĚĞƐĐƌŝƚŽàƵŵĂàǀĞǌàƋƵĞàĂàƉƵďůŝĐĂĕĆŽàĚĂƐàĨŽƚŽƐà
ĚĞàCůĄƵĚŝĂàŶĆŽàĐĂƵƐĂƌĂŵàĂàĞůĂàĚŽƌàĞàƐŽĨƌŝŵĞŶƚŽ͘ 

 

36. (VUNESP / PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS ʹ SP ʹ 2017) 

Acerca do novel panorama do Direito Civil sobre capacidade, afirma-se corretamente que 

(A) houve emblemática mudança no cenário da emancipação, permitindo-se que a capacidade civil 
plena seja outorgada aos maiores de catorze anos. 

(B) uma das mais significativas alterações reside no fato de que a partir de sua vigência os ébrios 
habituais passaram a ser considerados absolutamente incapazes.  

(C) os atos praticados por aqueles que em virtude de causa transitória ou permanente não puderem 
exprimir suas vontades são anuláveis.  

(D) os toxicômanos, assim considerados os que ingerem substância entorpecente com 
habitualidade, são considerados absolutamente incapazes. 
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(E) são anuláveis os negócios praticados por absolutamente incapazes, assim considerados apenas 
os menores de dezesseis anos. 

 

37.      (VUNESP / TJM-SP ʹ 2016) 

QƵĂŶƚŽàăàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŝǀŝů͕àĂƐƐŝŶĂůĞàĂàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂàĐŽƌƌĞƚĂ͘ 

(A) áàŝŶĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàƐĞàƉƌĞƐƵŵĞ͕àĞŵàƐĞàƚƌĂƚĂŶĚŽàĚĞàŶĞŐſĐŝŽƐàũƵƌşĚŝĐŽƐ͕àůĞǀĂŶĚŽàăàƐƵĂàĂŶƵůĂĕĆŽ͘ 

(B) áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàĚŽàŵĞŶŽƌà ŝŵƉƷďĞƌĞàĚĞǀĞàŽĐŽƌƌĞƌàƉŽƌàƐĞŶƚĞŶĕĂà ũƵĚŝĐŝĂů͕à ƚƌĂŶƐĐƌŝƚĂàŶŽàRĞŐŝƐƚƌŽà
Cŝǀŝů͘ 

(C) OƐàǀŝĐŝĂĚŽƐàĞŵàƚſǆŝĐŽƐàƐĆŽàŝŶĐĂƉĂǌĞƐàĂďƐŽůƵƚĂŵĞŶƚĞàĂŽƐàĂƚŽƐàƌĞůĂƚŝǀŽƐàăàƐƵĂàƉĞƐƐŽĂ͘ 

(D) áàĚĞĨŝĐŝġŶĐŝĂàŵĞŶƚĂůàĂĨĞƚĂàĂàƉůĞŶĂàĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞàĐŝǀŝůàĚĂàƉĞƐƐŽĂàƉĂƌĂàŽƐàĂƚŽƐàĚĂàǀŝĚĂàĐŝǀŝů͘ 

(E) áƋƵĞůĞàƋƵĞ͕àƉŽƌàĐĂƵƐĂàƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞ͕àŶĆŽàƉƵĚĞƌàĞǆƉƌŝŵŝƌàƐƵĂàǀŽŶƚĂĚĞ͕àĠàƌĞůĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞàŝŶĐĂƉĂǌ͘ 
 

38. (VUNESP / TJ -SP ʹ 2016) 

áàĞŵĂŶĐŝƉĂĕĆŽàǀŽůƵŶƚĄƌŝĂàĚŽƐàŵĞŶŽƌĞƐàƉƷďĞƌĞƐàƐŽďàƉŽĚĞƌàĨĂŵŝůŝĂƌà 

(A) DĞƉĞŶĚĞàĚĞàŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͕àƐĞàĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞàĚĂàŵĂŶŝĨĞƐƚĂĕĆŽàĚĞàĂƉĞŶĂƐàƵŵàĚŽƐàƉĂŝƐ͕àƋƵĞà
ĞŶƚĆŽàĂàĐŽŶĐĞĚĞƵàŶĂàĨĂůƚĂàĚŽàŽƵƚƌŽ͘à 

(B) ÉàƌĞǀŽŐĄǀĞůàĞàƉŽĚĞàƐĞƌàĨŽƌŵĂůŝǌĂĚĂàƉŽƌàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌ͘ à 

(C) EǆŝŐĞàŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽàƉƷďůŝĐŽàĞàŝŶĚĞƉĞŶĚĞàĚĞàŚŽŵŽůŽŐĂĕĆŽàũƵĚŝĐŝĂů͘à 

(D) ÉàǀĞĚĂĚĂàƉĞůŽàŽƌĚĞŶĂŵĞŶƚŽàũƵƌşĚŝĐŽ͕àƋƵĞàĂƵƚŽƌŝǌĂàĂƉĞŶĂƐàĂàĚŽƐàŵĞŶŽƌĞƐàŝŵƉƷďĞƌĞƐ͘ 

 

39. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item que se segue. Ressalvadas as exceções previstas 
em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, podendo o seu exercício, 
no entanto, sofrer limitação voluntária. 

 

40.  (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item que se segue. É proibida, ainda que com objetivo 
científico ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da 
morte. 

 

41. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item que se segue. O pseudônimo adotado para 
atividades lícitas goza da mesma proteção que se dá ao nome. 
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42. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item que se segue. O nome da pessoa pode ser 
empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, 
desde que não haja intenção difamatória. 

 

43. (CESPE/ STJ ʹ 2018) 

Julgue o seguinte item, relativo ao domicílio. Domicílio corresponde ao lugar onde a pessoa 
estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 

 

44. (CESPE/ ABIN ʹ 2018) 

Julgue o item a seguir, acerca de pessoa jurídica e desconsideração de sua personalidade, direitos 
da personalidade e prova do fato jurídico, de acordo com o disposto no Código Civil. 

A proteção do pseudônimo, nome por meio do qual autor de obra artística, literária ou científica se 
oculta, é expressamente assegurada se sua utilização for para atividades lícitas. 

 

45. (CESPE/ PC-MA ʹ 2018) 

O início da personalidade civil das pessoas físicas e das pessoas jurídicas de direito privado ocorre, 
respectivamente, com  

(A) o nascimento com vida e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida 
de autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária. 

(B) o registro civil do nascido com vida e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, 
precedida de autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária. 

(C) a concepção do nascituro e com a autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando 
necessária. 

(D) o registro civil do nascido com vida e com a autorização ou aprovação do Poder Executivo. 

(E) a concepção do nascituro e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida 
de autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária. 

 

46. (CESPE/ STM ʹ 2018) 

De acordo com o Código Civil e considerando o entendimento doutrinário acerca das pessoas 
naturais, das obrigações e da prescrição e decadência, julgue o item a seguir.  

O companheiro do ausente na ocasião do desaparecimento deste deve ser considerado como seu 
curador legítimo e possui preferência, em relação aos pais ou descendentes da pessoa desaparecida, 
para exercer essa função. 
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47. (CESPE/ TRE-BA ʹ 2017) 

Acerca do domicílio, assinale a opção correta. 

(A) O foro de eleição é uma espécie de domicílio necessário ou legal. 

(B) É inadmissível, pelo ordenamento jurídico, a pluralidade de domicílios. 

(C) O domicílio da pessoa jurídica que possui vários estabelecimentos empresariais é sua sede 
administrativa. 

(D) O servidor público tem domicílio no local onde exerce permanentemente suas funções, ainda 
que exerça função de confiança de forma transitória em local diverso. 

(E) O domicílio necessário do preso é o local onde foi capturado, ainda que cumpra a sentença 
condenatória em local diverso. 

 

48. (CESPE/ TRE-TO ʹ 2017) 

Jovem de dezesseis anos de idade que se case com indivíduo civilmente capaz e que se torne viúva 
antes de completar dezoito anos de idade 

(A) passará, automaticamente, ao estado de relativamente incapaz. 

(B) regressará, desde que sentença judicial assim determine, ao estado de incapacidade. 

(C) permanecerá, independentemente de sentença judicial, capaz para os atos da vida civil. 

(D) permanecerá, desde que sentença judicial assim determine, capaz para os atos da vida civil. 

(E) regressará, automaticamente, ao estado de absolutamente incapaz. 

 

49.  (CESPE/ TRT - 7ª REGIÃO ʹ 2017) 

Após o naufrágio de embarcação em alto mar, constatou-se a falta de um dos passageiros, que nunca 
foi encontrado. Nessa situação, com relação ao desaparecido, será declarada a sua morte presumida 

(A) mesmo sem o encerramento das buscas e averiguações. 

(B) após a declaração de sua ausência. 

(C) após um ano de seu desaparecimento. 

(D) mesmo sem a decretação de ausência. 

 

50. (CESPE/ PREFEITURA DE FORTALEZA-CE ʹ 2017) 

A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das pessoas naturais e jurídicas e 
dos bens, julgue o item a seguir. 

Utiliza a analogia o juiz que estende a companheiro(a) a legitimidade para ser curador conferida a 
cônjuge da pessoa ausente. 
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13.3 ʹ GABARITO 

1. E 
2. E 
3. D 
4. E 
5. A 
6. C 
7. C 
8. C 
9. A 
10. E 
11. A 
12. A 
13. C 
14. B 
15. E 
16. D 
17. C 
18. B 
19. B 
20. D 
21. A 
22. C 
23. B 
24. D 
25. D 

26. A 
27. D 
28. A 
29. D 
30. E 
31. A 
32. B 
33. C 
34. E 
35. C 
36. C 
37. E 
38. C 
39. E 
40. E 
41. C 
42. E 
43. C 
44. C 
45. A 
46. C 
47. D 
48. C 
49. D 
50. E 
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